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Àqueles que puderam descansar após verem os 
filhos finalmente alcançarem os caminhos que, por 
tanto tempo, foram almejados... 
 























The wolf, the wolf I feed 
Outweighed, policed and rationed 
The wolves, the wolves I feed 




Nosso anarquismo não precisa nem de 
desculpa, nem de explicação. 
(Eduardo Viveiros de Castro) 
 
É que o saber não é feito para 
compreender, é feito para cortar. 
(Michel Foucault) 
 
A educação do “eu me maravilho” e não 
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Na perspectiva das filosofias da diferença, principalmente no pensamento de 
Nietzsche e Foucault, o poder não precisa ser compreendido somente sob os 
auspícios da dominação e do controle, mas principalmente como um exercício nas 
relações de forças. Porém, ao tornar-se uma obsessão, a adoração e obstinação 
pelo exercício do poder acabam por descambar em uma atividade fascista, seja ela 
na dimensão macro ou micropolítica. Utilizando os conceitos de poder e resistência 
presentes no trabalho de Foucault, e em alguns intérpretes do pensamento libertário 
contemporâneo e das filosofias da diferença, esta tese busca realizar uma série de 
diálogos entre a educação e a ecologia, sem necessariamente estabelecer princípios 
ou fundamentos de uma educação ambiental. A proposta deste trabalho, inversa e 
disjuntiva às propositivas oficialistas e normalizadoras em educação ambiental, é 
levantar algumas possibilidades de promover relações entre a educação e a 
ecologia que resistam à imposição de uma lógica unívoca, condutiva e policialesca. 
Na primeira parte, o conceito de poder é utilizado para discutir a promoção da 
unificação, da homogeneização e da cristalização das práticas cotidianas sob a 
égide da Educação Ambiental institucionalizada nas políticas públicas, destacando 
as discussões sobre as relações entre o poder e o saber, a normalização, a 
pastoralidade, a governamentalidade e o exercício policial. Na segunda parte, são 
abordadas possibilidades de resistências que buscam inverter (no sentido de 
inversão nietzscheana-deleuziana da filosofia) e tornar menor (como condição 
insubmissa e rebelde do pensamento e da prática cotidiana) a ecologia e a 
educação, assim como a relação entre as duas. Os aspectos licantrópico (de 
“monstruosidade” mestiça e híbrida), infernal (de rompimento com o Uno e 
multiplicador das diferenças) e ruidoso (do incômodo ao pensamento e a uma 
ilusória harmonia) dessas relações menores e inversas entre a educação e a 
ecologia estão presentes, nessa tese, nos discursos e capas dos álbuns de diversos 
conjuntos heavy metal, thrash metal, death metal, hardcore e grindcore, ou seja, do 
que pode ser chamado de (anti)música ou música extrema.  
 











In terms of the philosophies of difference, especially in the thought of Nietzsche and 
Foucault, power does not need to be understood only under the auspices of 
domination and control, but primarily as an exercise in the relations of forces. 
However, to become an obsession, worship and obstinacy by the exercise of power 
eventually degenerate into a fascist activity, whether in macro or micro politics. Using 
the concepts of power and resistance present in Foucault's work, and in some 
interpreters of the contemporary libertarian thought and the philosophies of 
difference, this thesis seeks to accomplish a series of dialogues between education 
and ecology, without necessarily establish principles or  elements of a environmental 
education. The purpose of this study, reverse and disjunctive by official purposeful 
and normalizing in environmental education, is to raise some possibilities of 
promoting relations between education and ecology that resist the imposition of a 
univocal logic, conductive and by police. In the first part, the concept of power is used 
to discuss the promotion of unification, homogenization and crystallization of 
everyday practices under the protection of environmental education institutionalized 
in public policy, highlighting discussions on the relationship between power and 
knowledge, normalization, pastorality, governmentality and the police exercise. In the 
second part, resistance possibilities are discussed that seek to reverse (in the sense 
of Nietzschean-Deleuzian reversal of philosophy) and become smaller (as 
unsubmissive condition, rebellious thought and daily practice) ecology and education, 
as well as the relationship between both. The lycanthropic aspect (of "monstrosity" 
mestizo and hybrid), hell (breaking with the One and multiplying the difference) and 
noisy (from nuisance to thought and an illusory harmony) of these smaller and 
inverse relationship between education and ecology, they are present in this thesis, 
in speeches and album covers of several heavy metal bands, thrash metal, death 
metal, hardcore and grind core, in other words what can be called the (anti) music or 
extreme music. 
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De uma infantil insistência em 
escrever sobre poder e resistência, 
educação e ecologia 
 
We pushed it all too far 
Those vicious cycles, ecocide 
We spilled the blood of innocents 
Hierarchies (ao som de Napalm Death) 
https://www.youtube.com/watch?v=6bnG4bOdutE 
 
Dizei-me, porém, irmãos: que poderá a 
criança fazer que não haja podido fazer o 
leão? Para que será preciso que altivo leão 
se converta em criança? A criança é a 
inocência, e o esquecimento, um novo 
começar, um brinquedo, uma roda que gira 
por si mesma, um primeiro movimento, uma 
santa afirmação. Sim; para o jogo da 
criação, meus irmãos, é necessário uma 
santa afirmação: o espírito quer agora a sua 
vontade, o que perdeu o mundo quer 
alcançar o seu mundo (Friedrich Nietzsche) 
 
Se o possível é aquilo que está determinado 
pelo cálculo de nosso saber e pela eficácia 
de nosso poder, o impossível é aquilo frente 
ao qual desfalece todo saber e todo poder. 
Somente nos despojando de todo saber e de 




Quando eu tinha seis anos, minha família morava em uma rua próxima ao 
centro da cidade de Sorocaba (SP). Havia muitas árvores frondosas, principalmente 
sibipirunas e flamboyants, sendo que muitas das quais resistem até hoje. Sempre 
abrigando uma grande quantidade de aves, principalmente pardais, pombas “caldo-
de-feijão”, bem-te-vis e beija-flores. Em uma noite de verão, um forte vendaval 
matou centenas dessas aves e a vizinhança as juntou próximo ao pé das árvores 
antes de colocá-las nos sacos de lixo. Ao vir aquela imagem, me pus a berrar para a 
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vizinhança inteira sobre meus desejos de vingança e morte contra Deus, por ter 
causado tamanha brutalidade contra aqueles pequenos e inocentes seres. 
Assustados com esse episódio, meus pais se apressaram em me levar à 
igreja, coisa que não haviam feito com meus irmãos mais velhos. Mas, se minha vida 
católica não durou até muito mais que os 12 anos – apesar de uma ampla dedicação 
aos estudos religiosos – a paixão pelos animais me acompanha até hoje. Afeto, em 
parte potencializado pelas enciclopédicas coleções sobre vida selvagem que 
estavam disponíveis em casa, já que meu pai era um mal remunerado funcionário da 
antiga companhia de trens do Estado de São Paulo (FEPASA), e, precisando de um 
dinheiro a mais para sustentar quatro filhos, encadernava coleções vendidas em 
bancas. Como mais da metade das pessoas não voltavam para buscar suas 
enciclopédias encadernadas, elas acabavam ficando em casa. Passei boa parte de 
minha infância acompanhado por obras como “O mundo dos animais”, “Os bichos”, 
“Os filhotes” e “O mundo selvagem”. 
Além disso, sempre tive cães em minha casa. Se meus pais permitiam no 
máximo a presença de um cachorro, até o momento em que escrevia essa 
introdução, quatro comparsas caninos protegiam os muros da minha casa e latiam 
exigindo a minha presença, além dos quatro felinos que me olham sobre a mesa em 
que escrevo essa tese. Frutos de uma companheira tão apaixonada quanto eu pela 
militância em defesa e proteção desses seres, tão sujeitos à exploração, dizimação 
e enquadramento quanto é, de acordo com Larossa (2006), sujeita a infância. Isso 
sem contar as dezenas de cães que já passaram por nossa casa, que 
frequentemente serve de lar temporário. 
O fato do meu pai também ter sido criador de aves silvestres, entre os anos 
do fim da minha infância até quase o fim de minha adolescência, desenvolveu em 
mim uma grande solidariedade e complacência com seres emplumados pelo fato de 
eu sempre contrariar a sua prisão. Isso tudo, apesar de ter sido o ajudante do meu 
pai na limpeza e alimentação dos viveiros e gaiolas, por entender que aquela 
atividade manteria a comida na mesa de casa. Periquitos-australianos, calopsitas, 
agapornis das mais diversas cores, canários do reino, calafates, diamantes gold, 
diamantes sparrows, degolados, mandarins, manons e até uma galinha d’angola nos 
fizeram companhia por cerca de 10 anos. 
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Esta paixão me fez estudar, de maneira autônoma e solitária, durante toda a 
adolescência e começo de idade adulta, a vida dos animais e, de um modo geral, as 
questões ambientais. Passei a entrar em contato com diversas fundações 
ecologistas, com as quais só conseguia informações por intermédio de 
correspondências (era o começo dos anos 90). Essa mesma paixão acabou me 
levando até um curso de graduação que permitisse que eu conhecesse e 
pesquisasse mais de perto as possibilidades da manutenção da vida desses seres 
sobre o planeta. A Geografia, como formação que permitiu a carreira de educador 
profissional, de certa maneira, fez com que essas expectativas fossem atendidas, já 
que alguns diálogos propostos pelas ciências humanas fizeram com que minhas 
perspectivas em relação à ecologia e ao meio ambiente se tornassem heterogêneas 
e múltiplas. 
Essas afetividades apaixonadas pelos bichos e pelas paisagens naturais 
promoveram, quase sempre, um completo estranhamento dos colegas de escola, de 
rua, de “rolês” noturnos, de bebedeiras e sonzeiras com os amigos headbangers e 
punks. Apesar disso, alguns dos punks compartilhavam, e muito, de minhas 
perspectivas em defesa dos animais, das florestas, e de todos os seus elementos 
integrados, inclusive os povos indígenas, ameríndios, africanos, polinésios, 
asiáticos. 
O estranhamento por parte dos punks se dava por não compreenderem como 
um cara como eu, envolvido e preocupado com as questões ambientais, sociais, de 
gênero e políticas, podia andar com os cabeludos, os quais, muitas vezes, 
propagavam discursos machistas, homofóbicos e completamente despreocupados 
com as questões políticas e sociais. Alguns dos colegas que faziam parte da “nuvem 
negra” que pousavam no centro de Sorocaba nas noites de fim de semana no fim 
dos anos 90 e começo dos anos 2000, chegavam até perseguir travestis – com a 
intenção de agressão – que faziam programas nas redondezas.  
Por sua vez, muitos cabeludos não compreendiam o fato de eu andar e ser 
amigo de punks entusiastas de vegetarianismo, abstinência alcoólica, igualdade de 
gênero e liberdade de postura sexual. Muitos dos cabeludos que chegavam a me 
olhar de modo enviesado por ter amigos “anarco-punks”, cujas perspectivas e 
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militâncias se misturavam à sua condição homossexual e bissexual1. O que, muitas 
vezes, me salvou de maiores conflitos – e de apanhar, literalmente – era o 
conhecimento sobre bandas que eu tinha, e a dedicação na qual me embrenhava 
para conhecer e me aprofundar no underground, me garantindo o respeito entre a 
maioria dos envolvidos naquele meio. 
Contudo, gravitei pelos dois lados, tanto o cenário do metal quanto o cenário 
punk, desde os 14 anos. O primeiro, pela própria sonoridade brutal e rápida, pelo 
visual pesado das roupas de couro e jeans surrados, os cabelos compridos e a 
aparência poderosa dos headbangers. Estar entre eles era garantia de proteção ao 
andar pela noite, e promovia o pertencimento identitário em um grupo cuja 
autenticidade e originalidade era motivo de orgulho e grande satisfação pessoal. 
Pelo menos para mim, naquele momento. 
Por sua vez, as perspectivas do movimento punk também me atraiam, pelo 
fato de suas contestações ao sistema capitalista e ao Estado de direito sob a 
perspectiva anarquista libertária, atenderem, cada vez mais, às minhas inquietações 
e dúvidas sobre as questões ambientais, que passaram a ser cada vez mais sociais, 
econômicas, políticas e culturais. Aliás, foi o convívio com os punks, e as idas às 
gigs2, que fez com que eu tivesse contato com a cultura e leitura libertária, a partir da 
leitura dos fanzines e dos livros dos clássicos anarquistas, como Proudhon, Stirner, 
Bakunin, Kropotkin, Malatesta, Lafargue e Reclus. 
Portanto, eu era um mestiço entre os monstros, um “punk cabeludo”, como 
disseram diversos colegas de época. Deformidade entre deformidades cabeludas, 
barbudas, fumantes, cachaceiras, maconheiras, mal-vestidas, mal-encaradas, com 
suas camisas escabrosas e diabólicas, tal qual o som que ouvem. E eu, uma 
                                                          
1 O fato do histórico vocalista da banda Judas Priest ter anunciado a sua 
homossexualidade em 1998, fez com que, pelo menos entre muitos de meus 
colegas headbangers a partir dos anos 2000, o ódio aos gays e travestis perdesse 
sua força, já que contestar Rob Halford, de qualquer modo que fosse, seria contestar 
a própria força e natureza do universo headbanger, fato muito mais complicado entre 
os cabeludos do que aceitar ou não a homossexualidade. 
2 Encontros e apresentações de bandas punks, hardcore e grindcore, de 
tendência libertária, que também envolviam as trocas e vendas de K7, LP’s, CD’s, 
camisetas, livros e fanzines. O termo gig, de acordo com as inúmeras conversas que 
tive com os organizadores nos primeiros eventos em que fui, é utilizado de modo 
alternativo a show, pois não se trata somente de espetáculo, mas uma troca de 




aberração punk entre os headbangers, um monstro cabeludo entre os punks. 
Sempre andando pelas bordas e margens das duas identidades coletivas, dos dois 
grupos estriados que reterritorializaram os espaços lisos abertos pelo punk e pelo 
metal dos anos 70 e 80. Mesmo quando fiz parte de uma banda de Death Metal3, 
convenci os cabeludos a tocarem em conjunto com bandas punk e crust core. 
Nessas idas e vindas dentro do underground, havia uma série de 
conhecimentos, sentidos de mundo, amizades, modos de fazer e interesses que não 
faziam parte do que a escola me ensinava, do que a família sugeria, do que a igreja 
impunha, e de que a televisão, o rádio e os jornais veiculavam. A ecologia que o 
metal e o punk, em suas composições, nas imagens das capas e nos materiais de 
divulgação, e nas trocas de ideias em shows, gigs e encontros de bandas, era uma 
ecologia outra, submundana, barulhenta, satânica, perversa, inversa, menor.  
Não que houvesse ecologia o tempo todo, em todos os discursos, diálogos, 
imagens e sons. Aliás, em boa parte das vezes, ou a ecologia não estava, ou 
precisava ser observada em uma perspectiva que não aquela das concepções 
ecológicas carregadas de imposições de conduta nos documentos, livros, materiais 
escolares e discursos de professores. Muitas vezes, a ecologia presente nesse meio 
estava carregada das mesmas preocupações que a escola trazia – aquecimento 
global, extinção de espécies, poluição do ar, contaminação de rios. Mas, a forma 
como essa ecologia era (e ainda é) falada, discutida, cantada e imaginada possuí 
um grau de distinção muito evidente em relação àquela imposta pelos meios oficiais. 
“O que estão falando essas bandas, Rodrigo?” – me perguntava Marcos 
Reigota, professor orientador do estágio da graduação, nas reuniões realizadas no 
grupo de estudos da pós-graduação da Universidade de Sorocaba, nas quais eu era 
um “intruso” que havia acabado de entrar na faculdade. Qual é a vitalidade, qual é a 
importância, quais são os espaços de circulação dessas falas, desses discursos e 
dessas ações, que identidades e afeições são promovidas? Quais são suas 
concepções ecológicas? Elas existem? Que currículos ecológicos esses grupos e 
movimentos propõem? Isso, lá nos idos de 1999-2000. 
                                                          
3 Entre os anos de 2001 e 2003, fui baterista de uma banda chamada Hippie Hunter, 
única banda para a qual consegui separar um tempo para fazer parte e tocar em 
shows regularmente. Em janeiro de 2013, o Hippie Hunter fez uma apresentação ao 
lado de uma banda de crust core chamada Contraste Bizarro, reunindo no local, 
tanto headbangers quanto punks. As únicas brigas que aconteceram nesse dia 
foram entre punks e outros rapazes que não eram nem punks, nem headbangers. 
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As leituras que fiz durante minha formação institucional como educador e 
geógrafo, estiveram – e ainda estão – na maior parte das vezes vinculadas aos 
movimentos e perspectivas alternativas, undergrounds, marginais, autônomas, 
menores, resistentes e inversas. Elas possibilitaram que no trabalho de conclusão 
de curso em Geografia, pudesse fazer um diálogo orgânico, como um pensador que 
vinha de dentro dos movimentos. 
Essas leituras possibilitaram que no mestrado eu dialogasse com uma esfera 
alternativa da qual eu não fazia parte, que são as pichações nas escolas, e os 
discursos que as veiculavam e potencializavam, positivamente e negativamente. 
Pichações as quais resolvi deixar de lado nesse trabalho, após muita relutância de 
minha própria parte, devido ao amplo e específico debate que ela merece no campo 
das relações entre educação e ecologia, precisando de outra tese para dar espectro 
à sua força libertária, autônoma, rebelde, nômade, monstruosa e demoníaca.  
Minhas veias punks cabeludas gritaram mais alto, e me volto a discutir sobre 
quais as ecologias estão presentes nos discursos dessa música underground, 
extrema. Mas faço menos com a intenção de identificar e classificar essas ecologias, 
e mais como potencialização das várias propostas de exercícios de resistências ao 
redor das esferas e conexões entre a educação e do meio ambiente, que de uma 
maneira ou outra possam estar presentes nesses movimentos (anti)musicais, 
(contra)culturais, satânicos e libertários. 
Esse retorno é uma aposta que faço seguindo uma sugestão proposta por 
Larossa (2006), que é preciso voltar à vitalidade da infância e da juventude. Entende 
o pensador espanhol, que a educação moderna é a obra de ações minuciosas que 
exigem um cálculo cuidadoso e uma atividade técnica, na qual se obtém um produto 
real a partir de uma intervenção, em um processo determinado a partir de uma série 
de possibilidades. Ou seja, a educação é uma forma de se obter um objeto idêntico 
ao que foi planejado antes do processo de sua formação. Ao agir na infância, essa 
educação necessita de um amplo aparato teórico, conceitual e técnico que saiba o 
que caracteriza a criança, possibilitando uma série de ações que, a partir de 
exercícios de poder, façam dessa criança um ser devidamente adequado à 
sociedade que a formou.  
Por sua vez, afirma ainda Larossa, na esteira de Arendt, que esse processo é 
uma forma brutal de totalitarismo. Sacrificadas sob os ídolos do Progresso, 
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Desenvolvimento, Futuro, Competitividade e, recentemente, Sustentabilidade, as 
crianças são submetidas brutalmente a um regime de transformação de tudo aquilo 
que é mais imanente a uma criança – a novidade, o original, o espontâneo, o 
conectivo – em mercadoria para circulação. 
A manutenção da continuidade do mundo precisa impedir todo o potencial 
radical e constantemente inicial presente no nascimento de qualquer criança. A 
educação, como o processo de resposta à chegada e inserção desses novos seres 
ao mundo, às instituições e à sociedade, é o modo não só de moldar e lapidar as 
crianças que são educadas, mas também estabelece como um modo de saber-
poder, a ciência pedagógica, que determina o perfil e as características das crianças 
e do processo educativo que deverá ser instaurado para que esse processo seja 
exitoso. 
Essa verdade construída a partir da imagem que a pedagogia construiu sobre 
a educação e sobre a infância, é, de acordo com Larossa, ao mesmo tempo uma 
apropriação, e um reconhecimento. Não a partir daquilo que a criança pode ser, mas 
de um determinado parâmetro construído por um sujeito ou uma ciência, cujas 
intenções são a conformação e a normatização. Caminho pré-determinado, currículo 
enquadrado, objetivo específico, encontros planejados, conexões orientadas e 
controladas. A educação contemporânea, construída e estabelecida sob o manto 
das políticas públicas, que determinam os processos, conteúdos, técnicas, espaços, 
tempos, materiais, objetivos e meios educativos, impede cada vez mais de se abrir 
ao desconhecido, à experiência e à impossibilidade.  
A tese que se apresenta, portanto, busca, no mínimo, fugir desse exercício de 
construção de imagens, a serviço de uma ciência, de uma política institucionalizada, 
de uma representação, de uma taxonomização, ou mesmo de uma mera descrição. 
Texto que tenta se movimentar, na maneira do (im)possível (LAROSSA, 2006), de 
modo que não seja capturado pelas amarras que busquem transformar o que 
escrevo em material didático de educação ambiental em uma tendência 
“pedagógico-ecológica”, ou mesmo em uma “exótica” e “inovadora” proposta 
ecológica na educação. 
Estou evocando o conceito de infância que Larossa desenvolve não 
necessariamente para fazer um texto da/para/sobre a infância, mas para escapar ao 
máximo do enquadramento já proposto pela educação ambiental em seus recentes 
23 
 
processos de institucionalização, não sob a lógica do processo terminado, 
cristalizado e submetido a um crivo avaliativo universal. Além disso, e na esteira de 
Larossa (e também de Nietzsche), talvez seja necessário – de forma a pensar as 
relações entre a educação e o meio ambiente como possibilidades de conexões 
ainda revolucionárias, intempestivas e autônomas – gritar junto às crianças e às 
juventudes insubmissas não conformadas para, no mínimo, conseguir pensar essas 
relações sem a imagem icônica e modelar que elas cada vez mais carregam.  
Exercitar, propor e experimentar um pensamento sem imagem4 entre as 
relações entre a educação e o meio ambiente é uma tarefa, aparentemente, 
impossível. A educação ambiental está presente nos currículos das escolas, nos 
processos seletivos de vestibulares, nas políticas públicas para a educação formal e 
informal, no Plano Nacional de Educação, em programas televisivos sobre ecologia 
e meio ambiente, no discurso de manifestos de educadores ambientais em períodos 
partidário-eleitorais, nos componentes curriculares universitários, programas de pós-
graduação, revistas acadêmicas, concursos promovidos por instituições financeiras 
e uma assombrosa quantidade de livros sobre o tema. 
Sem imagem, também, pelo fato de não haver estudos no Brasil que façam 
essa conexão entre a dinâmica das bandas de música extrema – ou o que muitas 
vezes chama-se de (anti)música – e os estudos da educação ambiental.  
Por um lado, há um universo de saberes, normas, condutas e modos de 
governar pró e contra o meio ambiente, e parece não haver formas de pensar essas 
relações entre educação e meio ambiente fora do já pensado, determinado e 
cristalizado nas esferas institucionais. E estando em processo de formação para a 
vida em sociedade, as crianças tornam-se os principais focos da ação educativa em 
meio ambiente, e justamente precisam se enquadrar no padrão comportamental e 
normativo proposto pela educação ambiental. 
                                                          
4  A noção de pensamento sem imagem desenvolvida por Deleuze (2006b) em 
Diferença e Repetição propõe uma atividade filosófica em exercer o pensar por meio 
da eliminação dos pressupostos. Ao fugir do senso comum, do dogma e da 
representação, Deleuze sugere que a destruição das noções unificadoras do 
pensamento (o Uno, o Igual, o Idêntico e o Mesmo) pode permitir ao pensamento se 
fazer livre e sem amarras a conceitos previamente estabelecidos. O pensamento 
sem imagem é a adoção do simulacro, do falso pretendente, de uma imagem 
demoníaca completamente dessemelhante aos modelos e ícones do pensar. O 
diabo, mais do que o malévolo, é o diferenciador, o multiplicador, o destruidor da 
identidade unívoca e da imagem. 
24 
 
No entanto, e pelo outro (e outros) lado(s) – e essa tese é uma aposta 
arriscada nessa perspectiva – a existência de perspectivas ecologistas e educativas 
em esferas outras daquelas institucionalizadas evidencia possibilidades de pensar a 
educação ambiental nas brechas, frestas e ranhuras, as quais destoam do painel 
uniforme e homogêneo que os discursos institucionais estabelecem quando tomam 
para si as reivindicações sociais e políticas dos movimentos de resistência. 
 
Um trabalho de Filosofia da Educação. De uma Perspectiva Ecologista 
de Educação. Qual filosofia? Qual Educação? Qual Ecologia? 
 
Assim como Michel Foucault desenvolve a noção de poder discutindo, antes, 
o que não poderia ser considerado como poder, Deleuze e Guattari (1992) buscam 
conceituar a filosofia esclarecendo, antes, o que não é a filosofia. Na obra O que é 
Filosofia?, os pensadores franceses desferem seus golpes contra as filosofias 
correntes (GALLO, 2003), afirmando que a filosofia não pode ser uma atividade 
passiva, de limpeza e polimento de conceitos, mas uma atividade criadora. Os dois 
acompanham a crítica de Nietzsche ao platonismo e definem três características 
sobre a filosofia que, apesar de serem predominantes e hegemônicas no 
pensamento ocidental, reduzem-na a uma atividade doente, submissa às dicotomias 
idealistas, e não uma potência capaz de levar ao pensamento como criação. 
Em primeiro lugar, a filosofia não é uma mera contemplação de ideias. 
Contemplar, de uma maneira bem trivial, não é mais do que uma atividade de 
admiração e elevação das ideias, e de noções e perspectivas já dadas ou 
construídas em determinados momentos, ou, na fala dos pensadores franceses, 
“contemplações são as coisas elas mesmas enquanto vistas na criação de seus 
próprios conceitos” (DELEUZE e GUATTARI, 1992, p. 14). 
Em segundo lugar, a filosofia não pode ser relegada a uma atividade reflexiva, 
pois não é necessário filosofia para se refletir sobre um determinado tema. Deleuze 
e Guattari usam o caso da matemática e do direito para exemplificar o fato no qual 
os matemáticos não precisam de filosofia para refletir sobre matemática, assim como 
o jurista não precisa de filosofia para refletir sobre direito. E não é pelo fato de 
desenvolver atividades reflexivas que tanto o matemático quanto o jurista possam 
ser considerados filósofos, ou estão necessariamente fazendo filosofia. 
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E em terceiro lugar, a filosofia não pode ser considerada uma atividade 
comunicativa. Assim como mostramos páginas atrás, na fala de Ranciére, que a 
política – pensada na filosofia – acontece no processo de irrupção de um dissenso 
no pensamento coletivo, que rompe com a comunicação e a fácil contagem das 
partes na pólis, para Deleuze e Guattari a comunicação não é mais do que o 
estabelecimento de opiniões e a criação de um consenso. 
 
A ideia de uma conversação democrática ocidental entre 
amigos não produziu nunca o menor conceito; ela vem talvez 
dos gregos, mas estes dela desconfiavam de tal maneira, e a 
faziam sofrer um tratamento tão rude, que o conceito era antes 
como o pássaro-solilóquio-irônico que sobrevoava o campo de 
batalha das opiniões rivais aniquiladas (os convidados bêbados 
do banquete). (DELEUZE e GUATTARI, 1992, p. 14-15) 
 
Para os dois filósofos franceses, essas três atividades – a contemplação, a 
reflexão e a comunicação – estão longe de suscitar e potencializar o pensamento e 
não são mais do que as máquinas constituidoras de Universais. Ou seja, são as 
ferramentas que estabelecem perspectivas únicas, canônicas e totalizantes. As 
quais, de acordo com Onfray (2008) estabeleceram, inclusive, uma forma única de 
contar a própria história da filosofia, canônica, objetiva e incontestável. 
Quando sugiro levantar a questão do poder e da resistência para discutir as 
possibilidades de estabelecer diálogos entre a educação e a ecologia, a partir da 
filosofia da educação, não quero fazê-lo sob os fundamentos de uma filosofia que 
permeie a atividade filosófica na educação de princípios metafísicos 
transcendentais, que estabelecem boas, verdadeiras e definitivas educações 
ambientais. E, consequentemente, as más, falsas e vencidas educações ambientais. 
Se o fizesse, correria o risco negativo de estar estabelecendo, ou fortalecendo, 
verdades em educação ambiental, e estaria trazendo junto a essa atividade, todas 
as possibilidades do que pode se chamar de “fascistização” da educação ambiental, 
ou seja, a invalidação de outras perspectivas que também foram chamadas, em 
outros momentos, de educação ambiental. 
Portanto, este trabalho está longe de contemplar a educação ambiental. Não 
pretendo contar uma história da educação ambiental como se estivesse contando a 
história de algo que surgiu como a luz no fim do túnel para salvar a humanidade da 
opressão exercida pelos mais diversos agentes repressivos contemporâneos. Não 
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estou aqui rejeitando ou negando as reivindicações presentes nos processos 
combativos que diversos ambientalistas e educadores(as)  ambientais travaram nos 
últimos 50 anos, mas sim contestando a perspectiva na qual a toda a 
institucionalização da educação ambiental nas mais diversas esferas administrativas 
seja efetivamente um avanço ou uma vitória para os educadores ecologistas e, 
consequentemente, passos adiante no combate à destruição ambiental. 
Além disso, a sugestão dada pelas páginas seguintes não é refletir sobre a 
educação ambiental, seja em sua trajetória, seja na construção dos seus conceitos, 
seja na formação de seus educadores, ou mesmo no processo de 
institucionalização. Assim como Deleuze e Guattari sugerem que o ato de refletir não 
prescinde da filosofia, e como Gallo afirma que refletir sobre educação não é 
necessariamente a atividade do filósofo da educação – já que outras áreas da 
educação também refletem sobre educação – a proposta aqui não é refletir sobre 
educação ambiental. Não pretendo aqui ficar discutindo sobre os conceitos já 
criados na educação ambiental, mas, de certa forma, como esses conceitos 
acabaram se tornando hegemônicos ou excluídos, como abordarei mais adiante.   
Por último, não quero buscar na educação ambiental, a partir da filosofia da 
educação, uma proposta comunicativa pseudo dialógica que estabeleça um 
consenso sobre o processo educativo que tornará as pessoas necessariamente 
mais ecológicas, conscientes, livres, participativas. E se a educação ambiental, nos 
mais diferentes discursos, busca ser uma proposta consensual, parto da perspectiva 
na qual é necessário discutir sobre os riscos negativos dessa procura, e as 
tendências na qual ela pode acabar descambando para a elaboração uma noção de 
educação ambiental unívoca, incontestável, canônica e totalitária.   
A filosofia da educação que possibilita compreender a educação ambiental 
como um campo de forças construído a partir do exercício de poderes e resistências, 
é uma perspectiva pautada na proposta que Gallo (2003) sugere, a partir da sua 
leitura de Deleuze, e da obra conjunta de Deleuze e Guattari, como uma filosofia da 
educação criativa, que permite, a partir de uma série de exercícios do pensamento, 
pensar a educação ambiental fora do eixo filosófico da contemplação, reflexão e 
comunicação.  
Gallo sugere como proposta de elaboração de exercício sobre a relação entre 
educação e filosofia, quatro deslocamentos da filosofia de Deleuze e Guattari. O 
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primeiro deslocamento é fazer da filosofia da educação um exercício de criação de 
conceitos em educação, já que a proposta da obra O que é a filosofia? busca 
justamente entender a filosofia como um campo de criação de conceito; o segundo 
deslocamento, a partir da obra da dupla de franceses sobre Kafka5, é pensar uma 
educação menor, ou seja, uma educação não submissa a uma proposta hegemônica 
– uma educação maior – sendo ela insurgente, revolucionária e resistente; o terceiro 
deslocamento é pensar a educação em uma perspectiva rizomática, ao invés do 
paradigma arborescente, cujas raízes do conhecimento precisam ter premissas 
verdadeiras sólidas, a partir das quais o tronco e os galhos não são apenas do que 
continuidades dessas premissas originais; e por último, deslocar a educação para se 
pensar as sociedades de controle, cujos conceitos foram amplamente construídos 
por Foucault, sem necessariamente usar essa terminologia, criada por Deleuze. 
A essa educação menor é possível acrescentar um aspecto inverso, já que 
essa educação, ao não se pautar pela conversão às alturas, pela manutenção do 
rebanho, ou da cristalização do pensamento, inverte a lógica de um platonismo 
educacional (FADIGAS, 2003), e propõe não uma educação inclusiva6, de 
participação sob o jugo das semelhanças, mas uma educação na qual os simulacros 
e a dessemelhança às ideias se espalham sobre as superfícies educacionais como 
se fossem plantas daninhas, verdadeiras pragas rizomáticas sem começo nem fim. 
Portanto, é nessa perspectiva de uma educação menor e inversa que as 
ecologias licantrópicas, infernais e ruidosas são possíveis de ser sugeridas e 
pensadas. Não é por estarem localizadas e fluidas sob dimensões não educativas 
ou ecológicas – se observadas sob uma esfera educativa e ecológica maior, molar e 
platônica – que elas deixam de ser educativas e ecológicas. Aliás, é justamente por 
estar tão distantes daquilo que o pensamento institucionalizado crivou como 
ecológico e educativo, é que essas perspectivas se tornam tão vitais e potentes para 
minha tese, já que elas exigem pensar o impensável, e buscar em movimentos tão 
                                                          
5 Deleuze e Guattari, 2014. 
6 Fadigas (2003) afirma que o platonismo educacional sugere a formação de 
indivíduos como cópias de uma ideia perfeita estabelecidas de antemão, no qual “o 
dualismo ideia-copia anunciado por Platão é, fundamentalmente, um mecanismo de 
legitimação da ideia, de autenticidade de um Mundo das Ideias legitimador de todo 
pensamento verdadeiro” (FADIGAS, 2003, p. 97). É nessa perspectiva que a noção 
de ecologia menor, discutida por Ana Godoy (2008), também pode ser 
compreendida como uma ecologia inversa, já que sugere a inversão da lógica “que 
vidas que a ecologia cria” para uma noção de “ecologias que a vida cria”. 
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distintos do universo escolar e formal, perspectivas ecológicas e a veiculação de 
suas denúncias, críticas, propostas e diálogos. 
E é nessa perspectiva dialógica, libertária e autônoma, tão presente no 
pensamento freireano – ou um pensamento freireano menor ou inverso, que se 
recusa à cristalização, à institucionalização e à maioridade – que essa tese, 
desenvolvida no âmbito de uma filosofia da educação pautada por uma dimensão 
política da fuga do consenso, também é um trabalho na esfera das perspectivas 
ecologistas em educação. As quais, tendo como escopo teórico a ecosofia de 
Guattari, permite – e insiste – que haja o diálogo e que a contribuição das margens 
(REIGOTA, 2010) esteja sempre presente. 
E, apesar de ser uma tese cuja pretensão de contribuição à teoria da 
educação ambiental seja um diálogo das margens com as margens, não é possível 
compreender a existência dessas margens, dessas periferias, dessas fronteiras, 
limites e anormalidades, sem buscar compreender os processos molares e maiores 
que promoveram uma centralização do pensamento e da promoção da educação 
ambiental. Por isso, a insistência desse trabalho em falar do poder, da 
institucionalização da educação ambiental, e dos efeitos nefastos de sua cooptação 
pela forma-Estado e pelas corporações privadas. Sem essa compreensão, torna-se 
nula toda a dimensão dialógica, libertária e autonomista do pensamento freireano, 
das perspectivas ecologistas em educação, e de uma filosofia da educação menor e 
inversa. 
É necessário ainda frisar que, a despeito do esforço de Nietzsche em propor 
uma teoria não metafísica ou transcendental, e dos trabalhos realizados por 
Foucault, Guattari e Deleuze em reforçar essa característica do pensamento 
nietzscheano, sei que corro o risco de ter um trabalho taxado de metafísico, 
globalizante e totalizante ao afirmar que a educação ambiental não passa de um 
jogo de poderes e resistências. Isso devido à observação feita por Mota (2009), na 
leitura da obra de Wolfgang Muller-Lauter (1997), de que a teoria da vontade de 
poder como teoria geral do funcionamento de mundo pode ser considerada uma 
metafísica, por tentar elaborar uma teoria geral do real. Na fala de Muller-Lauter, 
observa-se essa possibilidade: 
 
[...] uma vontade de poder é uma organização de quanta de 
poder particularizando-se em face de outras vontades de 
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poder. A particularização já é, em si, sempre um repelir aquilo 
que resiste, ela possibilita o assujeitamento como a submissão, 
a incorporação e o ajustamento em relação a outrem que se 
particulariza. Particularizar-se, e, na particularização, 
relacionar-se, agindo ou reagindo, com o outro se 
particularizando: dessa maneira se consuma todo o acontecer. 
(MULLER-LAUTER, 1997, p.94-95) 
 
O entendimento da vontade de poder como princípio de forças que irão 
constituir os sujeitos, os objetos e o mundo corre o risco, sim, de se tornar numa 
outra metafísica, e ser fundadora de outro paradigma arborescente do 
conhecimento, se transformando em outra teoria globalizante, universalista e 
totalizante.  
Mas, caso esse trabalho seja taxado de metafísico, que o seja não por 
estabelecer uma metafísica do Idêntico, como as metafísicas platônicas e 
aristotélicas, com o mundo permeado de representações falsas que tentam alcançar 
proximidade e semelhança a um ideal, cuja legitimidade esteja o mais próxima 
possível desse. Mas, que seja uma metafísica deleuziana (MAGALHÃES, 2001), que 
ao invés de ser transcendente – em que toda a interpretação precisa invocar ao 
original, ao idêntico e ao único – possa ser imanente, ou seja, em que cada 
singularidade, acontecimento ou vida como repetições, haja as compreensões como 
diferenças puras, o mais distantes possível de ser submetidas às teorias ou noções 
idealistas, instauradoras de cópias e modelos. 
Nesse sentido, outra pretensão de contribuição dessa tese é o uso da máxima 
metodológica de que tudo-vale. A fórmula de Feyerabend possibilita a tarefa de 
pensar e inventar relações menores, insubmissas, nômades e fluidas entre a 
educação e a ecologia, principalmente na proposta da cartografia deleuziana. E isso 
me exigiu um esforço muito maior do que se tivesse buscado a construção dessa 
hipótese em propostas materialistas, estruturalistas ou mesmo em alguma 
perspectiva liberal, já que estas contam com uma enorme quantidade de material 
produzido e publicado. 
 Mas, propor a existência de educações ambientais menores só possibilitaria 
a potencialização de suas existências se o caminho dessa pesquisa fosse singular, 
individual e, principalmente, na perspectiva das filosofias da diferença, egoísta e 
hedonista. As manifestações que apresento mais adiante como outras educações 
ambientais foram escolhidas pelos seguintes motivos: 
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1. A apresentação de resistências nômades, pontuais e móveis aos poderes 
instituídos. De uma forma ou outra, com mais ou menos intensidade, as 
constelações resistentes, anárquicas insubmissas e menores que apresento aqui 
vão agir tanto como resistências à ciência, à norma, à conduta e ao governo policial, 
quanto se manifestam como ecologias que proporcionam experiências ao mesmo 
tempo únicas e coletivas, múltiplas e singulares, capazes de levar os pensamentos 
ecológicos aos extremos até agora inalcançáveis pelas perspectivas presentes nos 
programas, políticas e currículos oficiais de educação ambiental (e que continuem 
sempre assim...).  
2. São potencialmente menores, pois são infames, ou seja, não são noções e 
movimentos canônicos no que diz respeito às suas ações artísticas, musicais e 
filosóficas. Foram e são construídas em pequenos espaços, menores e ilegais. Sua 
falta de forma e norma, como será visto no decorrer do texto, se dá em grande parte 
em razão de suas existências estéticas se manifestarem como combate aos 
modelos artísticos, musicais, sociais e filosóficos, rompendo brutalmente com 
exercícios de poder condutores de existências. 
3. Essas resistências permitem que eu escreva em primeira pessoa, pois meu 
encontro com elas propiciou, em grande parte, as transformações necessárias em 
minha trajetória, para que eu me construísse como um educador ambiental. Essas 
experiências, os meus encontros e as ecologias e educações menores produzidas 
por elas permitem que eu possa deslocar a ideia da educação de uma instituição 
estruturada em escolas ou movimentos sociais estruturados, para um processo 
interminável de contribuições àquilo que venho tentando construir como perspectivas 
ecológicas. 
Ao mesmo tempo em que busco a criação das possíveis relações entre 
ecologia e educação nas manifestações desses grupos, traço uma espécie de 
“etnografia imanentista” responsável pela criação de uma subjetividade singular, que 
é a construção de mim mesmo como educador ambiental. Posso considerar esse 
trabalho como etnográfico já que, de acordo com Reigota: 
 
Os dados que possuo e interpreto são, na maior parte, 
vivências depessoas com as quais pude partilhar momentos de 




E não só com pessoas, mas com movimentos de resistência com os quais 
convivi e/ou dialoguei no processo de construção de mim mesmo como educador. 
Tanto essas pessoas quanto os movimentos contribuíram também para que eu me 
desvinculasse ainda mais das perspectivas ecológicas e educacionais que foram se 
institucionalizando, ao mesmo tempo em que fui me construindo como educador. 
Também é imanentista, pois a proposta não é fazer uma autobiografia 
intelectual, mas não desperdiçar as experiências nas resistências, cujas ecologias 
podem estar presentes, imanentes e múltiplas, e que possibilitaram transformações 
constantes nas representações sobre ecologia durante o processo de minha 
formação como um educador ambiental.  
O esforço aqui não é buscar indícios daquilo que se chama por ecologia – 
ecologia maior – nas manifestações que exponho, apesar de elas também existirem. 
Mas, como sugere Viveiros de Castro (2007), na pesquisa antropológica, a proposta 
é potencializar o pensamento sobre essas multiplicidades como força menor, e 
buscar nessa perspectiva suas formas educativas e ecológicas. Longe de agregar as 
perspectivas ecológicas à “multiplicidade de concepções ecologistas” e pensá-las 
também como mais um integrante da ecologia maior (n+1). A intenção é discutir 
essas ecologias e educações menores como sistemas próprios, criadores de suas 
próprias perspectivas, que põe para correr as universalidades totalizantes para 
estabelecer suas medidas (n-1). 
Criar uma etnografia imanente, no sentido desta proposta estar em um campo 
que não quer se integrar ao Uno-Todo universal, mas que busca, nas palavras de 
Deleuze e Guattari, uma especificação infinita (DELEUZE e GUATTARI, 1992, p. 
92), em uma seleção, em uma escola de movimento. A imanência como uma vida, 
que “transporta os acontecimentos ou singularidades que não fazem mais do que se 
atualizar nos sujeitos e objetos” (DELEUZE, 2002, p. 14). 
Na pretensão de potencializar educativamente e ambientalmente os 
movimentos e pensadores de resistência com as quais dialogarei adiante, existe não 
somente uma tentativa de resistir insubmissamente à educação ambiental oficial e 
institucionalizada, mas perverter as concepções doutrinantes, normalizantes e 
policialescas. Não é propor, também, que essas propostas ecológicas e educativas 
que busco nesses movimentos sejam inclusas e sugeridas na teoria da educação 
ambiental, mas mostrar como e onde elas constantemente buscam fugir.  
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Uma das minhas maiores preocupações em toda produção desse texto foi o 
fato de essas perspectivas estarem presentes em uma tese de doutorado de uma 
universidade pública da importância da UNICAMP, poder levar a uma condição de 
cooptação e absorção por um processo de institucionalização dos saberes. Ao 
mesmo tempo no qual estão sendo aqui potencializadas e postas a dialogar, sendo, 
de certa forma, aceitas no debate acadêmico e universitário, suas perspectivas 
estão submetidas, a partir desse momento, a uma transformação em ciência 
pedagógica ou ecológica, fazendo delas um modelo de discurso ambientalmente e 
educativamente correto, ou no mínimo, reconhecido/autorizado.  
É um risco. Mas, a proposta presente aqui é pensar esses movimentos como 
políticos, pois, até onde se pensava que havia somente o grito, o barulho, o chiado, 
a sujeira e a confusão visual e sonora, existem ações e discursos ecológicos e 
processos educacionais que não são compreendidos como tal por aquilo que 
podemos chamar como Educação Ambiental, e por isso mesmo mantém a energia 
de suas iniciativas. 
Zonas Autônomas Temporárias, máquinas de guerra nômades, ecologistas, 
educacionais, menores, resistentes ao poder, à política policial, à cultura, à música, 
à educação e à ecologia. Assim como Viveiros de Castro propõe uma antropologia 
indígena a partir da própria perspectiva indígena, proponho educações ambientais a 
partir das perspectivas que chamo de infernais, licantrópicas e ruidosas, 
imanentemente educativas e ecológicas. 
A intenção aqui não é deslegitimar completamente a educação escolar ou até 
as políticas públicas, mas disjuntar da escola o foco do processo educacional. 
Apesar de compartilhar das críticas que Illich (1973), Reimer (1975) e Deleuze 
(1992), de modos distintos, fazem da saúde terminal da instituição escolar, e mesmo 
fazer uma análise “contra-institucional” da escolarização da educação ambiental na 
primeira parte da tese, me permito ir mais além, e sugerir que educações ambientais 
outras estão em plena atividade, e com grande vitalidade. 
Por um lado é preciso lembrar que houve um longo e tortuoso processo de 
propiciar ao maior número possível de pessoas o acesso a uma educação 
sistematizada, que pudesse permitir uma melhoria em sua qualidade de vida, o 
acesso ao conhecimento, a possibilidade de potencializar processos de liberação de 
uma situação de repressão, crueldade, exploração, e até o diálogo com perspectivas 
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completamente divergentes daquelas até então assumidas e/ou professadas por 
outros professores.  
Por outro lado, os diálogos que proponho aqui buscam possibilidades outras 
além daquelas promovidas pela educação institucionalizada formal ou informal, num 
processo de realizar disjunções inclusivas, ou seja, falar de uma educação que não 
é Educação, falar de uma ecologia que não é Ecologia. 
 
Um longo caminho de trans-formação, inversão e sonoridades 
extremas...  
 
“Rodrigo, se você ouve os caras que gritam na música, você tem que ler os 
caras que gritam na filosofia”, disse constantes vezes Marcos Reigota em nossas 
conversas cotidianas, ainda na época de minha graduação em Geografia, e era 
justamente para me incitar ao contato com aqueles autores que rompiam e que 
“disjuntavam” do teor platônico no pensamento ocidental. Ao buscar as leituras de 
Nietzsche, Foucault, Deleuze, Guattari, seus intérpretes mais contemporâneos, 
como Giorgio Agamben, Antonio Negri e Jacques Rancière, além de alguns 
pensadores libertários contemporâneos, como Michel Onfray e Silvio Gallo, entre 
outros, é possível não só saber do que se trata esse grito, mas, também, saber o 
quanto esse pensamento é capaz de fazer as dimensões ecológicas e educativas 
também gritarem.  
É contra o silenciamento do potencial “trans-formador” e inverso da educação 
e da ecologia que tento por para dialogar as filosofias da diferença e a música 
extrema. Mais do que uma crítica e uma denúncia da pacificação, do adestramento e 
do apagamento pelo qual passa a educação ambiental no processo de sua 
institucionalização nas políticas públicas, essa tese busca trazer quais são as 
perspectivas políticas presentes nos gritos discursivos e no barulho das imagens, no 
que diz respeito às ecologias e educações dos multiversos da música extrema. 
A proposta também é fugir da ecologia como fundamentalismo e utopia, de 
uma imagem normativa e ortodoxa, para possibilitar pensar e desenvovê-la como 
conjuntos de multiplicidades, de construções abertas e heterotópicas, possibilitando 
entender às perspectivas ecologistas em educação como perspectivas políticas, as 
quais estão inseridas, na sugestão de Moscovici, (2007) de pensar a ecologia como 
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uma proposta heterárquica, que possibilita a invenção e a construção de sociedades 
descentralizadas. Sugestão que propõe também um reencantamento de mundo, que 
é muito distinta do culto, da missa, da magia, da pastoralidade, e mais próxima de 
uma prática da natureza, ou seja, “experimentar novos modos para fazer existir uma 
nova forma de vida” (MOSCOVICI, 2007, p. 130-131). 
A proposta de criar novas formas de vida, resistentes aos projetos 
homogeneizantes dos estados liberais, socialistas e trabalhistas, são imanentes aos 
movimentos ecológicos, pelo menos da parcela histórica que contestava nos anos 
60 e 70, pois criticavam não só a ação, mas a própria existência dos Estados 
Nacionais e do capital. Perspectivas que estavam na militância e nos trabalhos de 
Rachel Carson, Ernest Fritz Schumacher (1983), José Lutzenberber (2012), Miguel 
Abella (2000), Cornelius Castoriadis (2006), na revista The Ecologist. Perspectivas 
ao mesmo tempo singulares e distintas entre si, mas que acabaram por construir as 
consciências coletivas e os desejos de novas forças da/na natureza que até hoje as 
ciências não conseguiram proporcionar além das perspectivas liberais e/ou 
materialistas (MOSCOVICI, 2007) as quais, no processo de cooptação conjunta da 
ecologiae da educação, transformarm em uma série de mandamentos, leis e 
normas, devidamente institucionalizadas, que buscam ser disseminadas no 
processo educativo sob a alcunha do termo educação ambiental. 
Mas, a proposta não é tanto analisar esse processo de sequestro das 
perspectivas ecologistas em educação, quanto tentar buscar, nos movimentos 
(anti)musicais ligados às dissidências do metal e do punk, algumas possibilidades, 
outras, de visualizar exercícios de resistência, em ecologia e educação, em esferas 
que não são necessariamente consideradas ecológicas e/ou educativas. Por sua 
vez, considero que é necessário abordar o contexto e a dimensão das discussões 
sobre o poder, na perspectiva dos estudos de (e sobre) Nietzsche e Foucault, para 
poder situar sob quais condições esses exercícios de resistência necessariamente 
se desenvolvem, se entrelaçam, se misturam e se multiplicam. 
Por isso, desenvolvi essa tese em duas partes.  
Na primeira, constituída por sete capítulos, discuto a noção de poder e 
algumas ressonâncias do exercício de poder sobre a institucionalização da 
educação ambiental, principalmente no Brasil. 
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No primeiro capítulo, desenvolvo a influência do pensamento de Nietzsche 
sobre os escritos de Foucault sobre o poder, de forma a esclarecer que os dois 
pensadores, cujas perspectivas filosóficas norteiam essa tese, não pensam o poder 
como um substantivo, mas como um verbo. Não como uma propriedade, mas como 
um exercício. Abordo, ainda, nesse capítulo, as interpretações de Scarlett Marton 
sobre Nietzsche, e as leituras de Deleuze sobre Foucault, de forma a esclarecer um 
pouco mais essa discussão. 
No segundo capítulo, me debruço sobre as discussões sobre o saber e a 
ciência, e a contribuição que essas duas dimensões do conhecimento exercem 
sobre a questão do poder. Além do debate promovido por Foucault na diferenciação 
entre saber e ciência, evoco também o pensamento de Isabelle Stengers e de Paul 
Feyerabend, para esclarecer o papel das ciências modernas sobre o exercício de 
poder das instituições privadas e estatais e, consequentemente, sobre a questão 
ambiental contemporânea. 
No terceiro capítulo, ainda discutindo sobre o papel da força e do poder nos 
saberes e ciências modernas, desenvolvo a questão da norma no pensamento de 
Thomas Kuhn, de Georges Canguilhem e de Foucault, e como ela contribui na 
normatização das sociedades e dos indivíduos, tendo como uma de suas 
ferramentas fundamentais o uso das disciplinas. A partir disso, é possível discutir a 
criação dos monstros e dos anormais, e da contribuição da ecologia e da educação 
na correção e na extinção dos seres rebeldes e insubmissos. 
No quarto capítulo, seguindo o caminho da construção das normalidades 
sociais e coletivas, discuto o conceito de poder pastoral desenvolvido por Michel 
Foucault, para quem a pastoralidade e seu processo de construção de condutas 
foram cruciais e indispensáveis para a criação do fenômeno da governamentalidade. 
A partir dos conceitos de normalidade e pastoralidade, busco evidenciar a 
importância das noções monstruosas e contracondutivas que darão sustentação às 
resistências em educação e meio ambiente que construo na segunda parte. 
No quinto e no sexto capítulos, desenvolvo os conceitos de 
governamentalidade e poder policial, sobre as artes de governar e a 
governamentalidade, além da discussão que Foucault realiza, principalmente no 
curso do Collège de France em 1978, busco nas contribuições de Agamben e 
Giacóia alguns pontos para debater sobre a violência e a ação de exclusão/inclusão 
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promovidas pelo Estado. Concluo a discussão sobre a questão com o conceito de 
poder abordando a noção de polícia, realizado tanto por Foucault quanto por 
Rancière, para definir a crítica ao Estado e aquilo que Reigota sugere como ação 
policialesca de suas instituições.  
Encerrando essa parte, busco entrelaçar o debate sobre as noções de poder 
discutidas nos capítulos anteriores com os alertas e críticas sobre a 
institucionalização da educação ambiental, utilizando as noções de poder-saber, 
norma, pastoralidade, governamentalidade e poder policial como as categorias para 
entender a contribuição da educação ambiental na formação dos sujeitos e 
sociedades submissas, homogêneas, conduzidas e dependentes.  
A segunda parte é dedicada à noção de resistência, e é composta por cinco 
capítulos.  
No capítulo 8, abordo o conceito de resistência desenvolvido por Foucault, 
principalmente na obra “A Vontade de Saber”, e nos cursos de 1976, “Em Defesa da 
Sociedade”, e de 1978, “Segurança, Território, População”, quando ele pontua a 
resistência na mesma condição do poder, ou seja, resistência como verbo, e não 
como substantivo. Resistência como trincheira pontual, e não como essência 
transcedental, como nas contracondutas, que recusaram a pastoralidade durante o 
processo de estabelecimento das sociedades pré-capitalistas. Ainda nesse capítulo, 
discuto a vinculação dessa noção de resistência às perspectivas libertárias mais 
contemporâneas, inspiradas tanto nas contribuições anarquistas da virada do século 
XX, quanto no pensamento de Deleuze, Guattari e Foucault. 
No capítulo 9, destaco o papel da ecologia e na educação no combate aos 
efeitos nefastos do exercício de poder realizado pelas instituições estatais e pelas 
grandes corporações contemporâneas. Ao discutir com autores como Felix Guattari, 
Serge Moscovici, Cornelius Castoriadis, Paulo Freire, Marcos Reigota, Silvio Gallo e 
Ana Godoy busco desenvolver algumas noções da perspectiva ecologista em 
educação, em sua condição nômade, resistente, insubmissa, libertária, rizomática e, 
principalmente, menor e inversa. 
No capítulo 10, desenvolvo as noções de ecologias e educações 
licantrópicas, infernais e ruidosas. Uso a figura do lobisomem dialogando com as 
noções desenvolvidas por Foucault, Antonio Negri e Michael Hardt, sobre o ser 
monstruoso e amorfo, que se encontra sempre na borda entre a civilização e a 
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natureza, em uma condição simultânea de recusa e impossibilidade de aceitação. A 
figura do inferno, do diabo, não é sob a condição da maldade intrínseca em tudo o 
que é contrário ao conceito de bondade inserida na moral de rebanho, mas na 
inversão dessa lógica, de uma barbárie e de uma exploração inseridas na condição 
do rebanho. Aqui me utilizo da contribuição da pedagogia do inferno, elaborada por 
Sandra Corazza. Fecho o capítulo, debatendo com os trabalhos de Schafer e Marta 
Catunda na distinção entre as noções de barulho e ruído, justificando o uso da 
segunda para configurar os movimentos sonoros de resistência com os quais 
dialogo no capítulo seguinte. 
No décimo primeiro capítulo, apresento e discuto as ecologias licantrópicas, 
infernais e ruidosas, presentes nos movimentos sonoros do metal e do punk, dando 
mais destaque às tendências mais extremas, como o Death Metal, o Black Metal e o 
Grindcore. No começo do capítulo há uma sonoridade mais “leve”, ou seja, busco, 
em conjuntos mais clássicos do metal, principalmente no Iron Maiden, algumas 
dessas ecologias, e vou intensificando a “porrada”, aumentando o peso e a 
velocidade dos subgêneros. Um pouco mais para o final, a intensidade volta a 
diminuir, quando algumas bandas de metal tupi, e suas ecologias educativas de 
resistências estão voltadas, principalmente, para a causa indígena. 
No início de cada um dos capítulos, cito o trecho de composições dos 
conjuntos que observei durante o processo de escrita dessa tese, e em parênteses 
escrevo “ao som de...”, em alusão tanto à banda que mais ouvi durante a produção 
daquele capítulo, quanto ao início das cartas que trocava com colegas, durante os 
anos noventa, que sempre começava com a citação de alguma banda que eu e 
meus colegas, de mais diversas partes do país, possivelmente estávamos ouvindo 
durante a escrita das cartas. A presença dessas citações nas epígrafes dos 
capítulos, juntamente com o link direcionando ao canal Youtube, convida o(a) 
leitor(a) a conhecer as sonoridades desses conjuntos, cujas composições estão 
presentes nos CDs que anexei na versão impressa para a banca de defesa, e que 
















SOBRE O PODER... 


















Inside crystal mountain 
Evil takes its form 
Inside crystal mountain 
Commandments are reborn 
(Ao som de Death) 
https://www.youtube.com/watch?v=zguCFjHyVeM 
 
Quando o homem está com o sentimento do 
poder, elese percebe como bom e assim se 
denomina: e precisamente então os outros, 
nosquais ele deve descarregar seu poder, 
percebem-no como mau e assim o chamam! 
(Nietzsche) 
 
1.1. Ressonâncias nietzscheanas 
 
Afirma Deleuze que Nietzsche, ao integrar à filosofia o aforismo e o poema, 
dá-lhe uma nova concepção da filosofia, e dá ao filósofo uma imagem de ser o 
intérprete e o avaliador do mundo, em substituição àquele que tenta descobrir a 
verdade e o ideal do conhecimento.  Um filósofo é um intérprete, que ao agir como 
médico ou fisiólogo considera os fenômenos como os sintomas do mundo. E é um 
avaliador, que ao agir como um artista cria distintas perspectivas e fala por 
intermédio do poema. O filósofo é responsável por criar uma complexa unidade 
entre o pensamento e a vida. A vida inspirando o pensar, e o pensar inspirando a 
vida (DELEUZE, 1994, p. 17). 
Essa filosofia, uma filosofia do futuro, deu lugar, desde os pensadores pré-
socráticos, a uma filosofia presa a uma máscara de forças pré-existentes, a qual, ao 
invés de unir uma vida ativa a um pensamento afirmativo, se voltou a um exercício 
de julgamento, tendo como princípios os valores supremos estabelecidos por noções 
metafísicas – visíveis nos pensamentos socráticos mais difundidos7, e na própria 
                                                          
7 Os filósofos cínicos, especialmente Antístenes e Diógenes de Sínope, em seus 
primeiros anos de estabelecimento de uma perspectiva filosófica, também seguem 
uma tradição socrática, apesar da sua conhecida inimizade com os ideais de Platão. 
Ver Long (2007).  
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obra platônica – cujo esforço foi estabelecer a distinção entre dois mundos, a qual 
instalou, por um lado, o pensamento do bem como a essência, a verdade, a 
inteligibilidade, a ideia e a perfeição, e, do outro lado, o mal como a aparência, a 
mentira, o sensível, o falso e o simulacro. 
A filosofia ocidental, ainda de acordo com Deleuze (2006a), é aquela que 
estabeleceu a imagem do filósofo como o ser que se torna mais puro quanto mais se 
eleva, voltando assim ao “princípio do alto”, no qual ele é capaz de se encher do 
conhecimento que havia perdido em sua queda aparente a esse mundo de falsidade 
e simulações encarnadas.  
Uma filosofia degenerada, submissa, que condena e deprecia a vida, 
fazendo-a fraca e reativa aos princípios verdadeiros e racionais estabelecidos pela 
dialética platônica. Vitória do conservador e do metafísico contra o avaliador e o 
artista. Vitória da história da filosofia que consistiu em legitimar as submissões do 
humano às razões superiores. 
A noção mais cara que Deleuze – e também Foucault – adotam de Nietzsche, 
e é a perspectiva a qual esse trabalho também se baseia para discutir, de certo 
modo, a filosofia política das relações entre a educação e o meio ambiente. É 
justamente por ser uma filosofia do futuro, intempestiva, extemporânea, e que é 
necessário reverter e/ou perverter o platonismo à que foi submetida, e que 
determina o sentido de um fenômeno. Mas, é justamente a interpretação que dá 
sentido a um fenômeno. Por sua vez, o sentido: 
 
[...] consiste precisamente numa relação de forças, segundo a 
qual algumas “agem” e outras “reagem” num conjunto 
complexo e hierarquizado. Qualquer que seja a complexidade 
de um fenômeno, distinguimos bem forças ativas, primárias, 




É a partir da relação da força com a força, que é justamente a vontade, que 
Deleuze chama a atenção para o fato de se evitar a confusão costumeira feita sobre 
o conceito de poder. A vontade de poder nietzscheana está longe de querer o poder, 
ou ser adepta da noção de dominação. Se assim fosse, estaria refém dos valores 
estabelecidos capazes de “reconhecer” o dono do poder, o que levaria a esse 
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conceito justamente a uma leitura sob a ótica da filosofia doente que Nietzsche e 
Deleuze tanto combatem. 
É Zaratustra (NIETZSCHE, 2002) quem sugere as relações de poder mais 
como ato de criar e dar, do que de tomar e dominar. E é quando desconstroem os 
três males: o desejo de dominar, a voluptuosidade e o egoísmo – e exige para eles a 
espada da justiça e o fim das difamações, é que Zaratustra analisa o poder de modo 
totalmente distinto do pensamento ocidental.  Retira do desejo de dominar a altura 
vingativa que o fraco escravo almeja: separa a voluptuosidade e a culpa do orgulho 
do corpo e da própria liberdade de si; e ao egoísmo dá uma característica muito 
mais de zelo com o si do que uma mesquinharia acumuladora de bens e riquezas8.  
Ao dar a esses “males” também um aspecto afirmativo e ativo, mas sem 
deixar de considerar todo o peso negativo e reativo que eles carregam, Nietzsche – 
na perspectiva de Deleuze – expõe os dois tipos de cargas que estão presentes em 
todas as relações de força. A diferença, em relação à filosofia doente, é que o poder 
ganha uma nova forma: 
 
O poder, como vontade de poder, não é o que a vontade quer, 
mas aquilo que quer na vontade (Dionísio em pessoa). A 
vontade de uma força obedece. Aos dois tipos de qualidades 
de força em presença e a sua qualidade respectiva num 
complexo. (DELEUZE, 1994, p. 22) 
 
A diferença entre a vontade de poder nietzscheana para uma interpretação do 
poder meramente como dominação política, é que a negação que está presente nas 
forças ativas da vontade de poder para Nietzsche é meramente uma consequência 
“prazerosa” das ações, enquanto que no poder como dominação a negação faz 
parte de um niilismo típico da lógica dos escravos, povoada de ressentimentos, 
vontades de vingança, ou seja, um total triunfo das forças reativas que povoam o 
pensamento ocidental (DELEUZE, 1994, p. 23). 
É a essa perspectiva de poder nietzscheana à qual Foucault remetia em suas 
análises, afirmou Deleuze. Poder como relação de forças, ações sobre ações, uma 
lista de variáveis que inclui a incitação, indução, desvios, facilitação, dificultar, 
ampliar, limitar, possibilitar (DELEUZE, 2006c, p. 78-79). Um “nietzscheísmo” – para 
                                                          
8 Sobre o egoísmo como afirmação e força ativa, ver ONFRAY, Michel. A política do 
rebelde. São Paulo: Rocco, 1999. 
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usar o termo de Deleuze – presente pelo fato de compreender o poder, mais como 
um exercício do que uma posse, passando tanto pelos dominadores quanto pelos 
dominados. 
É preciso entender melhor o conceito de força elaborado por Nietzsche antes 
de abordar o conceito de poder que Foucault desenvolve seguindo o pensamento do 
alemão. Scarlett Marton (MARTON, 1990) traduz com propriedade e minúcia a 
noção de força desenvolvida por Nietzsche e chega a analisar o uso que Foucault 
faz desse conceito, como veremos mais adiante. 
Ao citar a carta escrita por Nietzsche ao amigo Peter Gast, e da afirmação 
que não existe nada além da força, Marton afirma que a força, para o filósofo 
alemão, não pode ser definida como causa de algo, mas como um impulso que se 
dá na hora da efetivação de uma força. Só é possível entender a força como um 
efetivar-se dos corpos orgânicos e inorgânicos. Longe de afirmar que existe uma 
força unívoca propulsora dos acontecimentos, ou ainda algum ser que seja o 
impulsionador dessa força, Nietzsche – de acordo com Marton – recusa a ideia que 
existe algo determinador anterior e posterior à força.  
Não existe teleologia oculta na força, que lhe dê algum sentido original e 
terminal, estabelecendo causa e efeito, mas sim, forças que só se exercem na 
relação com as outras. 
 
Querendo vir-a-ser-mais-forte, a força esbarra em outras que a 
ela resistem; é inevitável a luta por mais potência. A cada 
momento, as forças relacionam-se de modo diferente, dispõe-
se de outra maneira; a todo instante, a vontade de potência, 
vencendo resistências, se auto supera e, nessa superação de 
si, faz surgir novas formas. (MARTON, 1990, p. 55) 
 
A essa pluralidade de relações de força presentes em todo lugar é que se 
pode dar o termo de cosmologia, e que só pode ser compreendida no sentido do 
combate e da superação. Mundo como processo, e não como estrutura. Elementos 
como relacionais, e não como substanciais. O nível fisiológico, como a terra e os 
animais, é entendido por Nietzsche como imanente e não como transcendente 
(NIETZSCHE, 2002, p. 48).  
Para Marton, no nível social e psicológico, “o sentimento de potência implica 
múltiplos adversários” (MARTON, 1990, p. 50), e está presente nas mais diversas 
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relações humanas, sendo capaz de hierarquizar tribos, povos, nações, e classes 
sociais – que podem ser assimiladas ou não pelo indivíduo, criando outros conjuntos 
de força – e, consequentemente, organiza as próprias ações políticas. 
Em outro momento, ao analisar a influência do pensamento de Nietzsche 
sobre os trabalhos de Foucault, Marton (1985) afirma que a teoria das forças – como 
método hermenêutico em suas análises – que o francês resgata de Nietzsche, o faz 
pensar a emergência de um órgão ou costume não de uma perspectiva teleológica, 
mas, a partir do seu ponto de surgimento, provavelmente das forças efetivadas 
nesse processo. 
Portanto, de modo algum, os sistemas de regras, os valores morais, os 
conceitos metafísicos e a linguagem podem ser considerados como originários 
(MARTON, 1985, p. 41), mas construídos e modificados a partir das efetivações de 
força, sendo possível que as interpretações sejam feitas a partir delas. 
Forças que para Foucault – na interpretação de Marton – estão presentes na 
relação entre os dominantes e dominados: 
 
Dos processos de dominação, nascem a ideia de liberdade, a 
lógica, e a diferenciação dos valores; com esses processos, 
estabelecem-se pois, sistemas de regras. Em cada inversão de 
relação, em cada nova dominação, as forças apoderam-se dos 
sistemas de regras e lhes imprimem nova direção. Assim, 
emergem interpretações diferentes (MARTON, 1985, p. 43) 
 
Vale registrar que Marton contesta o fato de Foucault antropomorfizar demais 
a teoria das forças de Nietzsche levando em consideração somente o fato da 
inversão da relação das dominações, e deixando de lado a contribuição desse 
processo para a expansão ou para a degenerescência da vida, já que Nietzsche, em 
sua tese cosmológica, entende que a própria vida é uma pluralidade de forças – 
orgânicas e inorgânicas – e não somente o humano. Por outro lado, ao observar os 
textos de Foucault, que não falam de Nietzsche, Marton reconhece que essa 
influência aparece mais como um instrumentalizador das suas análises 
arqueogenealógicas do que realmente a compreensão que Foucault desenvolve nas 
análises sobre o poder.  
Pode-se perceber essa observação em Diálogo sobre o poder (FOUCAULT, 
1979), na qual Foucault, em uma fala informal a estudantes de Los Angeles, faz 
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algumas ponderações e críticas à dialética, principalmente em Hegel. Argumenta 
aqui que não se pode confundir a dialética (tese e antítese) com a convivência de 
processos antagônicos que não são necessariamente contraditórios, que tenham de 
um lado os aspectos positivos em luta constante com os poderes negativos.  
Ao invés de uma progressão dialética caracterizada pelos combates que 
darão à humanidade um rumo à “reciprocidade” universal – o momento da conquista 
da emancipação e liberdade – é preciso compreender que as regras sociais são 
importantes a partir de um jogo de forças entre dominantes e dominados: 
 
O grande jogo da história será de quem se apoderar das 
regras, de quem tomar o lugar daqueles que as utilizam, de 
quem se disfarçar para pervertê-las, utilizá-las ao inverso e 
voltá-las contra aqueles que as tinham imposto, de quem, se 
introduzindo no aparelho complexo, ao fizer funcionar de tal 
modo que os dominantes se encontrarão dominados por suas 
próprias regras. (FOUCAULT, 1979, p. 24-25) 
 
Talvez a abordagem mais pontual, detalhada e direta que Foucault faz sobre 
o poder esteja no primeiro volume de A História da Sexualidade: A vontade de Saber 
(FOUCAULT, 1988). Nesse trabalho, lançado em meados dos anos 70, afirma 
Foucault que para realizar sua série de estudos sobre as relações históricas entre o 
poder e os discursos sobre o sexo, seria necessário o desembaraçamento das 
representações jurídicas e negativas do poder, ou seja, daquelas perspectivas 
reativas questionadas por Nietzsche. Pergunta-se Foucault como seria possível 
estudar as relações entre poder e sexo, sem necessariamente falar de proibição, 
interdição ou barragem. 
 
1.2. O que não é e o que é o poder 
 
Antes de explicar o que é o poder, considero necessário, seguindo a trilha de 
Foucault, explicar antes o que não é o poder. Não é ele nem “O Poder” como 
conjunto de instituições e aparelhos garantidores de sujeição dos cidadãos a um 
“Estado determinado” (FOUCAULT, 1988, p. 88), nem o modo de sujeição que tenha 
aquela forma da regra que se opõe à violência.  
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Também não é o sistema geral de dominação de um grupo sobre o outro, o 
que atravessaria um corpo social inteiro, negando aqui as perspectivas ideológicas 
presentes no pensamento dialético marxista, como abordarei mais adiante. E, por 
último, não é a soberania do Estado, a lei, e a Unidade global de dominação, as 
quais não são mais que as fontes terminais de poder. Para Foucault, o poder é: 
 
[...] Primeiro, como a multiplicidade de correlações de força 
imanentes ao domínio onde se exercem e constitutivas de sua 
organização; o jogo que através de lutas e enfrentamentos 
incessantes as transforma, reforça, inverte; os apoios que 
estas relações encontram umas nas outras, formando cadeias 
ou sistemas ou, ao contrário, as defasagens e contradições 
que as isolam entre si; enfim, as estratégias em que se 
originam e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma 
corpo nos aparelhos estatais, na formulação das leis, nas 
hegemonias sociais. (FOUCAULT, 1988, p. 88-89)  
 
Ele não compreendia o poder como o próprio conjunto de instituições e 
aparelhos garantidores da sujeição dos cidadãos em um Estado determinado, ou 
ainda como um sistema geral de dominação exercida por um elemento ou grupo 
sobre outro, cuja influência se dá em todas as esferas do corpo social. O poder, para 
Foucault, é algo que se exerce, mais do que se possui:  
Na entrevista dada a Jacques Rancière em 1977, Foucault afirma que o 
poder, no pensamento político clássico, está ligado a uma imagem do senhor que 
diz a lei e a verdade, e que, portanto censura e proíbe. Para ele, é uma redução que 
faz do poder um mero conjunto de procedimentos de redução, a qual desempenha 
três papéis principais: 
 
- Ela permite fazer um esquema do poder que é homogêneo, 
não importa em que nível nos coloquemos e seja qual for o 
domínio: família ou Estado; relação de educação ou de 
produção; 
- Ela permite nunca pensar o poder senão em termos 
negativos: recusa, delimitação, barreira, censura. O poder é o 
que diz não. E o enfrentamento com o poder assim concebido 
só aparece como transgressão; 
- Ela permite pensar a operação do poder como um ato de fala: 
enunciação da lei, discurso de interdição. A manifestação do 
poder reveste a forma pura do tu “não deves”. (FOUCAULT, 




Esse tipo de concepção de poder, de acordo com Foucault, permite uma 
análise que facilita a identificação do sujeito absoluto do poder – o pai, o Estado, o 
monarca, a escola – dualizando a relação dominante e dominado e, 
consequentemente, permitindo que se padronize tanto a análise das formações 
sociais, quanto do assujeitamento dos indivíduos. O direito como constituintedo 
poder, sendo o principal modo de ação, permite que haja muito mais do que uma 
interdição do que se fazer, mas permite uma “gestão política e econômica” do que é 
ou não legal. 
O poder, para Foucault, se encontra com a perspectiva nietzscheana sobre a 
vontade de poder, das relações das forças com as forças. Ao falar que o poder não 
é mais que uma situação de estratégia em uma determinada sociedade, Foucault 
abandona a centralidade que o poder exercia sobre o pensamento político-filosófico 
ocidental e sugere uma dispersão desse fenômeno em diversas cadeias e sistemas 
que irão ser cooptadas, assimiladas e engolidas, sendo parte da constituição das 
organizações estatais. Portanto: 
 
O poder está em toda parte. Não porque englobe tudo, mas 
porque provém de todos os lugares. E “o” poder, no que tem de 
permanente, de repetitivo, de inerte, de auto-reprodutor, é 
apenas efeito de conjunto, esboçando, a partir de todas essas 
mobilidades, encadeamento que se apóia em cada uma delas 
e, em troca, procura fixá-las (FOUCAULT, 1996, p. 89). 
 
É preciso deixar claro que, como afirma Roberto Machado na introdução de 
Microfísica do Poder (FOUCAULT, 1979), apesar das análises históricas feitas por 
Foucault utilizarem certas noções de poder para compreender a produção dos 
saberes – sobre os quais falarei no capítulo seguinte – não há uma teoria geral do 
poder na obra de Foucault. Se houvesse, haveria o risco de cair na dicotomia sobre 
o qual Nietzsche e Deleuze alertam sobre a natureza e a essência dos conceitos, 
criando um verdadeiro e um falso poder, reduzindo a análise de Foucault a um mero 
julgamento sobre o que é ou o que não é o poder. 
O que existe nas pesquisas de Foucault ao redor do poder, ainda de acordo 
com Machado, são teorias provisórias, acidentais e circunstanciais, as quais criam 
seus conceitos conforme a pesquisa se desenrola (Machado, p. XI). Mas, apesar 
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das circunstâncias múltiplas e heterogêneas nas quais o poder se encontra e é 
analisado, ele é onipresente, pois ele se reproduz a todo instante, em todo lugar, 
entre um ponto e outro (FOUCAULT, 1996. p.89). 
Para compreender um pouco mais o que Foucault entende sobre o que é o 
poder, é relevante observar a explanação que ele faz na abertura do curso no 
Collège de France de 1976, Em defesa da sociedade, onde busca explicar o 
conceito de poder. Aliás, mais do que conceito, o poder precisa ser entendido em 
seus mecanismos, seus efeitos e seus dispositivos9. 
Ao se perguntar se as análises dos poderes podem ser deduzidas ou não da 
economia, Foucault recorre aos liberais oitocentistas e à concepção marxista. 
Enquanto na primeira o poder é aquilo que o indivíduo possui e cede na construção 
de uma soberania política, a segunda tem no processo histórico dialético da 
sucessão dos sistemas de produção e na economia a sua razão política. Mas, nas 
duas perspectivas, o poder terá um papel secundário nos processos de trocas 
econômicas. 
Foucault afirma que poder não é manutenção e recondução de trocas 
econômicas, mas sim, uma relação de força, reforçando a noção explicitada em A 
                                                          
9 Foucault (1979), em uma entrevista dada em 1977, afirma que dispositivo é um 
conjunto de “estratégias de relações de forças sustentanto tipos de saber e sendo 
sustentada por eles” (p 246). Deleuze (1999) sugere o conceito de dispositivo em 
Foucault como um conjunto linear, composto de linhas de diferentes naturezas, 
compostas por quatro dimensões: os objetos visíveis (ou curvas de visibilidade), os 
enunciados formuláveis (ou curvas de enunciação), as forças em exercício (ou linhas 
de força) e, finalmente, os sujeitos em uma determinada posição (ou as linhas de 
subjetivação). Giorgio Agamben (2005), por sua vez, em uma conferência realizada 
no Brasil em setembro de 2005, sugere que Foucault nunca definiu a fundo o 
conceito de dispositivo mas, a partir da entrevista de 1977 é possível definir três 
pontos para compreendê-lo: 
1) E um conjunto heterogêneo, que inclui virtualmente qualquer 
coisa, linguístico e não-linguístico no mesmo título: discursos, 
instituições, edifícios, leis, medidas de segurança, proposições 
filosóficas etc. o dispositivo em si mesmo e a rede que se 
estabelece entre esses elementos. 
2) O dispositivo tem sempre uma função estratégica concreta e 
se inscreve sempre em uma relação de poder. 
3) E algo de geral (um reseau, uma "rede") porque inclui em si 
a episteme, que para Foucault e aquilo que em uma certa 
sociedade permite distinguir o que é aceito como um enunciado 




Vontade de Saber. Mas ao sair dos esquemas econômicos clássicos para analisar o 
poder, surgem, para Foucault, duas hipóteses maciças: a hipótese da repressão – 
que ele chama de hipótese Reich10 – e a hipótese do poder belicoso das forças, que 
é a hipótese Nietzsche. No curso de 1976, Foucault abandona a hipótese Reich e 
mergulha fundo na hipótese nietzscheana e na capilaridade dos mecanismos de 
poder. Nesse curso, ele queria entender como as noções de estratégia, táticas e 
lutas, tão comuns no discurso belicista, podem ser os fundamentos, os princípios e o 
motor do poder político.  
Sugere Foucault, portanto, cinco precauções de método na analítica do poder, 
como forma de se evitar cair justamente no discurso da teoria geral de poder. 
A primeira precaução é que se precisa analisar o poder não a partir de seu 
centro, ou de seus mecanismos gerais, mas em suas extremidades, em que ele se 
torna capilar: 
 
[...], ou seja; tomar o poder em suas formas e em suas 
instituições mais regionais, mais locais, sobretudo no ponto em 
que esse poder, indo além das regras de direito que o 
organizam e o delimitam, se prolonga, em consequência, mas 
além dessas regras, investe-se em instituições, consolida-se 
nas técnicas e fornece instrumentos de intervenções materiais, 
eventualmente até violentos. (FOUCAULT, 2000, p. 32) 
 
A segunda precaução sobre a analítica do poder é que é necessário inverter o 
foco do estudo sobre esse poder: ao invés de analisar o que se passa na cabeça 
dos donos do poder, é preciso investigar “a instância material de sujeição”, ou seja, 
como foram constituídos os súditos, a partir dos processos que regem os 
comportamentos. É tentar estudar os “corpos periféricos e múltiplos”, constituídos 
pelos efeitos do poder como súditos. 
O terceiro cuidado é entender que se um poder é somente aquilo que se 
exerce e não se possui, ele não pode ser investigado como um corpo maciço e 
                                                          
10 Apesar de afirmar que as duas hipóteses não eram necessariamente 
inconciliáveis, e sugerir que existam dois grandes sistemas de análises de poder, 
Foucault deixa de lado a hipótese Reich por afirmar que ela era insuficiente para 
caracterizar os mecanismos e os efeitos de poder. No curso de 1976, Foucault não 
chega a trabalhar a fundo com o conceito de repressão – apesar de sua promessa 
no primeiro dia do curso (FOUCAULT, 2000, p. 25). Mas ele desenvolve a hipótese 
repressiva na primeira parte de A vontade de Saber (FOUCAULT, 1988).  
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uniforme que se impõe de maneira homogênea de um indivíduo sobre os outros. 
Essa preocupação, muito próxima a anterior, sugere que se o poder se exerce em 
rede e circula, ele acaba por não ser estável, pois a alternância entre os atores que 
exercem, e quem acaba por ser submetido a esse exercício de poder é muito maior 
do que é sugerido pelas teorias políticas clássicas.  
A quarta preocupação é que Foucault desenvolve com mais afinco no prefácio 
da edição estadunidense de O Anti-Édipo, de Deleuze e Guattari11, que é relativa à 
questão do fascismo que está presente no corpo e na cabeça dos sujeitos. Ao 
sugerir realizar uma análise ascendente do poder, partindo dos níveis mais baixos 
em que os fenômenos de poder atuam por intermédio de suas técnicas, 
procedimentos e mecanismos, Foucault afirma a necessidade de buscar nos nossos 
próprios discursos os atos, corações e prazeres no qual o fascismo, esse desejo 
pelo poder, foi incrustado, e como ele acabou sendo incrustado. 
 
É preciso examinar o modo como, nos níveis mais baixos, os 
fenômenos, as técnicas e os procedimentos de poder atuam: 
mostrar como esses procedimentos, é claro, se deslocam, se 
estendem, se modificam, mas, sobretudo, como eles são 
investidos, anexados por fenômenos globais e como poderes 
mais gerais ou lucros de economia podem introduzir-se no jogo 
dessas tecnologias, ao mesmo tempo autônomas e 
infinitesimais, de poder. (FOUCAULT, 2000, p. 36) 
 
Foucault se utiliza dos exemplos da loucura e da delinquência para explicar 
essa quarta preocupação, afirmando que a burguesia no poder não se importa com 
esses dois fenômenos e grupos (os loucos e criminosos), mas com as técnicas de 
poder que são capazes de excluir, no caso dos loucos; e de punir, controlar e 
remodelar, no caso dos criminosos. Se essas técnicas serão capazes de trazer 
lucros políticos e econômicos, solidificando ainda mais os sistemas e funcionamento 
dos conjuntos. É por intermédio do que Foucault chamou de microdinâmica do poder 
– que age também sobre a sexualidade infantil, como aborda em A Vontade de 
Saber – que é capaz de criar fascismos nos corpos e mentes individuais, em que se 
dá a ação e o interesse da burguesia. 
                                                          
11 Tanto edição brasileira de “O Anti-Édipo” (DELEUZE e GUATTARI, 2010), assim 
como a edição portuguesa (DELEUZE e GUATTARI, 1996) não há esse prefácio, 




Por fim, a quinta preocupação é relativa à ideologia. Apesar de não 
desconsiderar a existência e ação das ideologias, Foucault não acredita que elas 
tenham uma força maior nos pontos terminais do poder do que os aparelhos de 
verificação e os seus finos mecanismos. Se a ideologia chega deformada a esses 
pontos, por ter passado por longos e distorcidos canais – enfraquecendo-se e 
mutilando-se muitas vezes – as técnicas de poder agem de forma intensa e 
minuciosa, promovendo uma modelação e formatação muito mais eficientes. 
Essas cinco precauções e cuidados sobre a análise do poder refletem a 
insistência de Foucault no abandono das teorias políticas clássicas, as quais se 
dedicam somente ao estudo da soberania, dos aparatos de Estado e da própria 
ideologia, em favor de um estudo mais descentralizado, pontual e minucioso daquilo 
que ele acabou chamando de microfísica do poder. É necessário, nesse tipo de 
análise, como afirma Machado, que haja um deslocamento, tanto no espaço 
demarcado, quanto no nível da análise (FOUCAULT, 1979, p XII). O que importa é 
buscar como os mecanismos e técnicas desse poder controlam o corpo dos 
indivíduos em seus mínimos gestos, atitudes, comportamentos, hábitos e discursos. 
Observando cada uma dessas precauções, as proposições feitas por Foucault 
a respeito das análises sobre o poder feitas em A Vontade de Saber, a minúcia em 
que ele define o exercício de poder como uma microfísica, e, de acordo com 
Gadelha (2009, p 40), a sua existência como uma imanência – ou seja, 
coextensividade, em um mesmo plano, das relações de produção e de poder – é 
possível compreender quando Deleuze insiste no nietzscheísmo do pensamento de 
Foucault sobre o poder. Para Deleuze, o exercício do poder aparece como um afeto, 
devido ao fato de se abordar as relações de força como algo capaz de afetar outras 
forças: 
 
Incitar, suscitar, produzir (ou todos os textos de listas análogas) 
constituem afetos ativos, e ser incitado, suscitado, determinado 
a produzir, ter um efeito “útil”, afetos reativos. Estes não são 
simplesmente a “repercussão” ou o “reverso passivo” daqueles, 
mas antes o “irredutível locutor”, sobretudo se considerarmos 
que a força afetada não deixa de ter uma capacidade de 
resistência. Ao mesmo tempo, e cada força tem que deixar o 
poder de afetar (outras) e de ser afetada (por outras, 
novamente), de tal forma que cada força implica relações de 
poder; e todo campo de forças em função dessas relações e de 
suas variações. Espontaneidade e receptividade adquirem 
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agora um novo sentido – afetar e ser afetado. (DELEUZE, 
2006c, p. 79) 
 
A operação feita por Deleuze, cujo resultado expõe o poder de afetar como 
função das forças, e poder de ser afetado como matéria de forças, esclarece que o 
exercício de poder no pensamento de Foucault não pode ser analisado, de maneira 
nenhuma, longe da atividade filosófica que Nietzsche sugeria como interpretação e 
avaliação. Quando Foucault busca compreender o poder como algo que vem de 
baixo (FOUCAULT, 1988, p. 90) no qual os diversos afrontamentos existentes nos 
cotidianos familiares e nos pequenos grupos sociais são entendidos como uma ação 
que será cooptada pelos efeitos hegemônicos do poder, é que podemos entender 
como o poder se institucionaliza e se estatiza.  
É preciso entender que em uma perspectiva de observação de vidas que 
constantemente estão sendo construídas – e não que expõe sua essência e/ou são 
controladas por ações ideológicas – o pensamento poderá será elaborado sem 
necessariamente estar permeado dos mais diversos efeitos de verdade e razão. 
Senão, compreenderíamos o cotidiano somente como uma mera reprodução das 
intencionalidades “do” Poder, e não como a capacidade de afetação nas relações de 
força, que Deleuze sugere. É a partir dessa compreensão de poder que é possível 
entender, por exemplo, o desvio das intencionalidades da ação dos conjuntos de 
poderes estatais – como, por exemplo, a identificação dos monstros, aberrações e 
anormalidades que abordarei no capítulo 3 – as quais são passíveis de serem 
expurgadas, por não atenderem a um projeto geral de soberania, normalidade e 
controle. 
 
1.3. Artes de superfícies e acontecimentos 
 
Uma última e longa observação é necessária para compreender o conceito de 
poder em Foucault, e a ressonância nietzscheana em sua construção. É sobre a 
superfície como local de encontro dos incorpóreos, como aquilo que acaba dando 
sentido aos fatos e as coisas12. Para compreender o conceito de superfície, é 
                                                          
12 O acontecimento como encontro de incorpóreos nas superfícies no pensamento 
de Nietzsche, Foucault, Deleuze e Guattari, não pode ser confundido com o conceito 
de acontecimento fenomenológico no pensamento husserliano, que entende os 
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preciso recorrer ao conceito de rizoma em Deleuze e Guattari13. Ao deslocarem uma 
noção da fisiologia vegetal para a filosofia, os dois pensadores sugeriram o rizoma 
como conjunto de cadeias semióticas composto por tubérculos que aglomeram atos 
múltiplos e heterogêneos que conectam e aglomeram atos muito diversos: 
linguísticos, mímicos, gestuais, cogitativos. Ou seja, como se fosse um concurso “de 
dialetos de patoás, gírias, de línguas especiais” (DELEUZE e GUATTARI, 1997, p. 
16-17). 
Os rizomas, ao fazerem bulbos que evoluem por meio de hastes e fluxos 
subterrâneos, espalhando-se como manchas que estranham desde eixos genéticos 
até as estruturas mais profundas, recusam a “arborescência” hierárquica ávida por 
dar significados e relevância a partir das gêneses fundadoras dos sentidos de 
mundo e da vida. 
Sua formação ocorre por intermédio de regiões contínuas de intensidades, 
vibratórias sobre si mesmas, a qual, ao tomarem de Gregory Bateson o termo de 
empréstimo, Deleuze e Guattari chamaram de platô, ou seja, “toda multiplicidade 
conectável com outras hastes subterrâneas superficiais” (DELEUZE e GUATTARI, 
1997, p. 33), as quais formam e estendem os rizomas. Portanto, se é nas superfícies 
onde existe a proliferação dos rizomas e dos platôs, é na superfície onde se dá a própria 
produção de sentido (DELEUZE, 2006a, p. 131), 
 É onde tudo acontece e onde tudo se diz. Quando Deleuze se refere à superfície, se 
refere a algo que se opõe à altura socrática e à profundidade pré-socrática. 
Para compreender melhor essa noção, é preciso lembrar que Deleuze sugere 
três imagens de filósofos: 
A primeira é o platonismo, em que surge o ser das alturas, o mito, a narrativa 
de uma fundação, que constrói o modelo imanente ou o fundamento, como prova de 
acordo com o qual surgirão os pretendentes a-participantes, ou seja, que se 
desejam como cópia da fundação. O que o platonismo busca, para Deleuze, é o 
autêntico, o original, o puro, o essencial. O mundo das ideias: 
 
                                                                                                                                                                                     
fenômenos como passíveis de serem compreendidos a partir da intencionalidade e 
da consciência de cada indivíduo. 
13 O conceito de rizoma foi desenvolvido por Deleuze e Guattari (1997) no primeiro 
volume de Mil Platôs: Capitalismo e Esquizofrenia.   
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[...] A operação do filósofo é então determinada como 
ascensão, como conversão, isto é, como momento de se voltar 
para o princípio do alto, do qualele procede e de se determinar, 
de se preencher e de se conhecer graças a uma tal 
movimentação. (DELEUZE, 2006a, p. 131) 
 
A conversão platônica como o momento do pensamento que é voltado para o 
início, a busca do original do qual todos – ou quase todos – são modelos ou cópias. 
É a ideia dos seres humanos criados como imagem e semelhança de Deus, e por 
isso, sendo necessário o retorno a esse criador, a esse fundamento. 
A segunda imagem é a dos pré-socráticos, ou seja, o ser das profundidades, 
o que sugere o pensamento das cavernas; é ele quem se embrenha o máximo 
possível no fogo, na água, na terra: 
 
Às asas da alma platônica, opõe-se a sandália de Empédocles. 
Que prova que ele era da terra, sob a terra, e autóctone. Ao 
golpe de asas platônico, o golpe de martelo pré-socrático. À 
conversão platônica, a subversão pré-socrática. (DELEUZE, 
2006a, p. 132) 
 
Deleuze sugeria tanto a conversão platônica quanto a subversão pré-
socráticas como doenças da filosofia, pois a diferença que há entre as duas é 
somente sobre qual tipo de essência deveria estar o objeto de contemplação ou de 
reflexão: as alturas ou as profundidades. 
Anos depois, Deleuze, em companhia de Guattari na obra O que é a 
Filosofia?, afirma que a atividade filosófica não pode ser tratada como uma mera 
contemplação, já que esta “não era mais do que as coisas mesmas enquanto vistas 
na criação de seus próprios conceitos” (DELEUZE e GUATTARI, 1992, p. 14). E 
também não se trata de reflexão, já que, por exemplo, matemáticos refletem sobre 
matemática, não precisando da filosofia para isso. Ou seja, não é necessária a 
filosofia para que haja a reflexão. Portanto, a contemplação ou a reflexão sobre o 
essencial, seja ele alto ou profundo, não pode ser chamado de filosofia. 
A terceira imagem de filósofos fica por conta dos cínicos e dos estóicos. 
Estes, principalmente os primeiros, por sua vez, tratam a filosofia como um sistema 




[...] destituir as idéias e de mostrar que o incorporal não está 
nas alturas, mas na superfície, que não é mais a alta causa, 
mas o efeito superficial por excelência, que ele não é a 
essência mais o acontecimento. (DELEUZE, 2006a,p. 134) 
 
Sempre tendo em conta que ao mesmo tempo em que destituí-se o ideal, 
destituí-se também a medida imanente capaz de fixar a ordem e a progressão de 
uma mistura nas profundidades – o que dá a origem à essência do profundo. O que 
vale é a própria mistura e os corpos que se penetram e coexistem, e não a essência. 
É o acontecimento, o incorpóreo, ou seja, a mistura entre corpóreos. 
A essa destituição do ideal e do essencial, Deleuze chamou de perversão. 
Uma filosofia pervertida que consiste em não mais refletir ou contemplar alturas e 
profundezas, mas pensar o encontro incorporal entre os corporais. A destituição do 
espírito-ideia (alturas), e do espírito-matéria (profundidades), dando lugar ao 
acontecimento. 
É nessas superfícies onde ocorre a reorientação do pensamento, a 
desterritorialização do ideal, do essencial, do profundo e do fundamento. É somente 
nelas em que podemos conceber a ideia dos rizomas e de suas zonas de 
intensidade, os platôs. 
São os seres dessa superfície (o piolho, o carrapato, a cobra) que constituem 
exatamente a dissimilitude com qualquer identidade superior da ideia, os falsos 
pretendentes, os simulacros. Os que querem destruir os modelos-ícone e as cópias, 
para instalar o caos criativo. Que querem marchar e se encontrar sobre a superfície. 
Perverter para criar. 
Ao entender que a filosofia não seria mais do que uma ruminância de 
conceitos ao seguir a lógica platônica de compreender o bem, o verdadeiro e a 
razão como formas de se buscar o sentido das coisas, Deleuze sugere que aí acaba 
o pensamento filosófico e se estabelece a submissão a uma ideia. Mas, a filosofia só 
existe se for uma atividade criativa. Pensamento como criação de conceitos. 
Conceitos criados a partir, justamente, dos encontros incorporais e dos 
acontecimentos que se estabelecem nas superfícies. 
A crítica compartilhada por Nietzsche, Foucault, Guattari e Deleuze, na qual a 
filosofia ocidental platonizada não passa de uma iconologia, se dá pelo fato do 
sentido sempre dever ser analisado a partir de um modelo e/ou fundamento 
determinado na Ideia. E, é a partir da fundação que acaba se estabelecendo o que é 
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o idêntico – ou identidade – assim como o que é real e o que é verdadeiro. A 
pretensão da verdade é criadora dos pensamentos e das noções que analisam a 
partir da semelhança que irá tal fato, pessoa ou objeto possuir perante a Ideia: 
 
[...] no Fedro, o mito da circulação expõe o que as almas 
puderam ver nas ideias antes da encarnação: por isso mesmo 
nos dá um critério seletivo segundo o qual o delírio bem 
fundado ou o amor verdadeiro pertence às almas que viram 
muito, e tem muitas lembranças adormecidas, mas 
ressuscitáveis – as almas sensuais, de fraca memória e as de 
vista curta são, ao contrário, denunciadas como as falsas 
pretendentes (DELEUZE, 2006a, p 260) 
 
Ao fazer um paralelo com o catecismo católico, Deleuze afirma que os 
humanos, apesar de serem criações divinas, mantiveram sua imagem, mas 
perderam sua semelhança com o divino, pois o pecado fez com que tivéssemos 
perdido a “existência moral para entrarmos na existência estética”. Ao perder sua 
essência e sua semelhança, o humano tornou-se simulacro, um falso pretendente, 
justamente aquilo que a filosofia platônica quer encurralar, deixar trancado e 
escondido, impedindo de estar de igual para igual com as cópias e os ícones. 
A perversão do platonismo que Nietzsche sugeria é, para Deleuze, a vitória 
do simulacro e do falso pretendente, os quais, longe de serem comparados ao Ideal 
e ao Verdadeiro, estarão impedindo a hierarquização do pensamento e dos 
conceitos. Em uma de suas mais brilhantes passagens, Deleuze sugere o 
estabelecimento do “mundo das distribuições nômades e das anarquias coroadas” 
(DELEUZE, 2006a, p. 268), responsáveis por fazer do pensamento um encontro 
alegre, superficial e positivo, em que haja o abandono do fundamento 
(effondrement), e a ascensão do acontecimento (effondement) (DELEUZE, 2006a, p. 
268). 
Para Foucault (2000), essa perversão é o discurso da materialidade dos 
incorpóreos (metafísica). São esses simulacros, falsos pretendentes, que se 
encontram e destituem os modelos. Instauram a ausência de Deus (Um-Bom), 
liberta da profundidade originária e do ente supremo. A perversão, girando em torno 
do ateísmo e da transgressão. 
Ao analisar o poder como relação de forças, Foucault leva a cabo o 
empreendimento nietzscheano de combater o platonismo, quando se opõe a 
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pesquisa da “origem”, “ao desdobramento meta-histórico das significações, ideais e 
das indefinidas teleologias” (FOUCAULT, 1979, p. 16). Ao recorrer à genealogia, 
Foucault assume para si o combate àquilo que Nietzsche chamava de metafísica na 
filosofia, para compreender com mais propriedade os processos históricos 
responsáveis pela formação dos sujeitos, a partir justamente dessa relação de 
forças que acabou sendo chamada de poder. 
Portanto, à origem, que era cara ao pensamento platônico, é necessária uma 
recusa, que se faz necessária pelo fato de ela, a origem, esconder a verdade sob o 
manto do nascimento divino e perfeito das coisas, perdido devido aos erros e 
sensibilidade do mundo físico. Se tudo aquilo que desvia o caminho original é 
considerado como acidente de percurso pela perspectiva platônica (FOUCAULT, 
1979, p. 17), para um Foucault inspirado em Nietzsche, são nesses “acidentes” que 
é preciso se concentrar e intensificar a pesquisa, pois são neles em que se dão a 
construção humana e sua história: 
 
Fazer a genealogia dos valores, da moral, do ascetismo, do 
conhecimento não será, portanto, partir em busca de sua 
“origem”, negligenciando como inacessíveis todos os períodos 
da história; será, ao contrário, se demorar nas meticulosidades 
e nos acasos dos começos. Prestar uma atenção 
inescrupulosa à sua derrisória maldade; esperar vê-los surgir, 
máscaras enfim retiradas, com o rosto do outro. Não tem o 
pudor de ir procurá-las onde elas estão escavando os bafond; 
deixar-lhes o temo de elear-se do labirinto onde nenhuma 
verdade as manteve jamais sob sua guarda. (FOUCAULT, 
1979, p. 19). 
 
Nessa genealogia nietzscheana-foucaultiana, é preciso compreender os “mil 
acontecimentos” acidentais no processo de construção humana e histórica, do que 
buscar uma verdade escondida em um mito fundador responsável pela criação das 
identidades. As quais precisam, na genealogia, ser fragmentadas e desconstruídas, 
para que seja viável um entendimento cuidadoso dos fatos. Essa iconoclastia se 
torna ainda mais intensa quando sugere, ao destruir a tradição histórica e 
desvencilhar a noção de acontecimento da ideia de acidente de percurso, que o 
presente não está mais inserido em um plano celestial, racional e transcendental, 
onde tudo está pré-definido, sendo os seres humanos somente as peças de um 
joguete armado e combinado, apesar das desventuras acidentais. A aposta é que o 
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sentido da história não tem referências e muito menos “coordenadas” originárias. No 
lugar de um plano transcendente, um plano imanente. 
 
Os conceitos são acontecimentos, mas o plano é o horizonte 
dos acontecimentos, o reservatório ou a reserva de 
acontecimentos puramente conceituais: não o horizonte relativo 
que funciona como um limite, muda com um observador e 
engloba estados de coisas observáveis, mas o horizonte 
absoluto, independente de todo observador, e que torna o 
acontecimento como conceito independente de um estado de 
coisas visível em que ele se efetuaria. (DELEUZE e 
GUATTARI, 1992, p. 52). 
 
O antiplatonismo presente em Nietzsche, Foucault, Deleuze e Guattari, e sua 
ressonância na teoria de poder foucaultiana, busca combater a verdade eterna, o 
universal, a lei das essências, o passado cristalizado. Afirma o próprio Foucault 
(FOUCAULT, 1979, p. 31) que o historiador se aniquila para que se insira um 
processo histórico meta-narrativo, desejoso das grandes histórias responsáveis 
pelas mudanças nas mentalidades e práticas humanas que terá que “calar suas 
preferências e superar o nojo”, e admitir sua quase existência, sem nome, sem 
rosto.  
É nesse momento que quero promover o deslocamento da fala de Foucault 
para as relações entre a educação e a ecologia, de forma que possa, de certa 
maneira, discutir as resistências ao poder no contexto da educação ambiental mais 
como um “carnaval organizado” (FOUCAULT, 1979, p. 34), de trocas e 
ressurgimento constante de máscaras, que desfaçam as identidades originárias em 
nome de perspectivas construídas sob os mais numerosos elementos, que façam 
com que a análise dos sujeitos, dos poderes, dos acontecimentos, das ecologias e 
das educações sob as sínteses universais se torne não impossíveis, ao menos 
desconfiáveis. 
A recusa de minha perspectiva em tratar a educação ambiental unicamente 
sob o auspício histórico das grandes conferências internacionais, e das constantes 
recomendações feitas às sociedades globais, não se dá como forma de desprezo ao 
processo de ampliação dos esforços em resolver as questões ambientais 
contemporâneas ou de sua desqualificação no campo de discussão das ecologias 
ou das pedagogias.  
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Mas, conforme os anos vão passando, os documentos resultantes das 
reuniões internacionais sobre a educação ambiental estão cada vez mais se 
tornando modelos icônicos da produção de teoria nesse campo. As resoluções 
produzidas pela ONU/UNESCO adquirem cada vez mais força e popularidade, 
transcendem às fronteiras, as culturas, as línguas e as classes sociais e suas 
recomendações tornam-se cada vez mais obrigações, ao serem inseridas nas 
políticas oficiais, fazendo com que o pensar a educação ambiental só seja aceito 
como tal se considerar e seguir as diretrizes estabelecidas. 
Sua legitimidade é cada vez mais incontestável na produção teórica da 
educação ambiental. Ao afirmar que atendiam aos movimentos ecologistas e as 
preocupações científicas sobre as questões ambientais no que diz respeito ao fim 
dos recursos naturais e as possibilidades apocalípticas, esses documentos 
ganharam uma aura heróica e sedutora, já que as propostas visionárias dos 
ecologistas finalmente haviam “sido atendidas” pelas instituições internacionais. 
Bastava somente a vontade política e o tempo para a resolução. 
É sobre o endeusamento dessas normas que pretendo fazer a recusa e a 
resistência nessa tese. Não por sua impertinência, mas por sua cristalização. Para 
fazer um trabalho que promova a inversão e a “menoração” da educação e da 
ecologia, preciso promover, senão a morte – apesar de sua constante presença – 
mas a desintegração da iconologia criada pelas conferências internacionais, e para 
isso me utilizo, adiante, a metáfora do inferno e da licantropia.  
Nesse sentido, tive que me distanciar das ecologias para também promover 
ecologia. Foi necessário fazer uma série de exercícios de experimentação do 
pensamento para construir outras possibilidades e identificar a existência de 











Saber, poder, genealogias 
 
Unholy evil prophets rise 
Fire is raining from the endless skies 
Can you hear the final thunder roaring 
Napalm in the morning 
(Ao som de Sodom) 
https://www.youtube.com/watch?v=MXSHnam0ezs 
 
Toda tomada de poder é também uma 
aquisição da palavra. (Pierre Clastres) 
 
O cientista não é mais o produto de uma 
história social, técnica, econômica, polítca 
como qualquer ser humano. Ele tira partirdo 
ativo dos recursos desse ambiente para fazer 
prevalecer suas teses e ele esconde suas 





A influência do pensamento nietzscheano no trabalho de Michel Foucault é 
marcada constantemente e intensamente na perspectiva genealógica dos textos e 
pesquisas desenvolvidas a respeito do poder. Foucault, inclusive, adota o termo 
genealogia para fazer as investigações relativas ao exercício do poder na 
construção dos sujeitos. 
No prefácio de Genealogia da Moral, Nietzsche afirma ser necessário que o 
valor dos valores morais seja colocado em questão (NIETZSCHE, 2009, p. 9). 
Recusando a noção na qual a moral sempre esteve à margem de qualquer 
questionamento, sugere o alemão uma análise detalhada. Essa nova exigência se 
faz presente devido, justamente, ao fato no qual se não há uma origem, uma 
fundação e um princípio das coisas e do mundo, não há também um princípio 
metafísico impositivo das condutas dos seres humanos. O filósofo alemão alega que 
é necessário perguntar-se sobre o que é e como esses valores foram construídos, e 
como o bem e o mal se tornaram sinônimos de útil e nocivo. 
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Foucault afirma que Nietzsche, ao buscar o momento (ou os momentos) em 
que, para um povo ou nação, as “almas” se unificam, e o “eu” se inventa com uma 
unidade, é possível identificar uma série de acontecimentos e acidentes, que tornam 
possível fazer da origem – ao ser agitada – um aglomerado heterogêneo, cuja 
fragmentação destrói toda a unidade da fundação: 
 
A proveniência também permite reencontrar, sob o aspecto 
único de uma característica de um conceito a proliferação dos 
acontecimentos através dos quais (graças aos quais, contra os 
quais) eles se formaram. A genealogia não pretende recuar no 
tempo para estabelecer uma grande continuidade para além da 
dispersão do esquecimento. Sua tarefa não é mostrar que o 
passado está ainda ali, bem vivo no presente, animando-o 
ainda em segredo, após ter imposto a todos os obstáculos de 
percursos uma forma esboçada desde o início. (FOUCAULT, 
2013, p. 278-279) 
 
A genealogia se faz como a análise da proveniência, ou seja, do antigo 
pertencimento a um grupo e tudo aquilo que o liga, o ordena e o assemelha. Por isso 
Foucault afirma que a genealogia está presente e precisa mostrar a articulação do 
corpo com a história, que o marca e arruína. É a partir da raça ou do tipo social que 
torna possível o “assemelhamento” de uns com os outros. É a partir dos erros 
produzidos na criação de um tipo de corpo que tenderia a ser o modelo dessa 
semelhança do indivíduo ao outro, e o aparecimento das falhas devido aos 
acidentes, desejos acontecimentos e erros que se torna possível a análise da 
proveniência, a despeito da origem 
E é sobre o corpo que Foucault realiza suas primeiras análises genealógicas 
ao escrever Vigiar e Punir, em que utiliza a terminologia de Nietzsche para estudar 
os efeitos de poder na construção dos “corpos dóceis” em instituições como 
hospitais, quartéis, escolas e prisões. 
Foucault chama de microfísica do poder um exercício que faz com que os 
corpos sejam produtivos e, para isso, necessitem ser docilizados. Mas essas 
práticas de criação de corpos dóceis não são concebidas tanto como uma 
propriedade de quem está em uma posição privilegiada nas sociedades, sobre os 
grupos localizados sob esse poder, mas é uma estratégia na qual os efeitos de 
dominação são atribuídos àcertas disposições, manobras, táticas, técnicas e 
funcionamentos que desvendam relações tensas (FOUCAULT, 1987, p. 26) nas 
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quais os corpos, mais do que serem possuídos por um soberano absoluto, são 
construídos e moldados, ganhando uma utilização político-econômica, já que as 
sociedades, a partir do século XVIII e XIX, exigem uma mão-de-obra livre e 
consumidora. 
 
Analisar o investimento político do corpo e a microfísica do 
poder supõe então que se renuncie – no que se refere ao 
poder – à oposição violência-ideologia, à metáfora da 
propriedade, ao modelo do contrato e da conquista. No que se 
refere ao saber, que se renuncie à oposição do que é 
interessado e do que é desinteressado, ao modelo do 
conhecimento e ao primado do sujeito. (FOUCAULT, 1987, p 
27) 
 
 Quando decide estudar os mecanismos punitivos nas instituições 
disciplinares, Foucault o faz dando destaque, principalmente, aos efeitos positivos 
(FOUCAULT, 1987, p. 23) que as ações punitivas podem induzir, fazendo desta uma 
“função social complexa”, que dá ao corpo utilidade e docilidade, o constituindo 
como uma força de trabalho produtiva e submissa: 
 
Essa sujeição não é obtida só pelos instrumentos da violência 
ou da ideologia: pode muito bem ser direta, física, usar a força 
contra a força, agir sobre elementos materiais sem, no entanto, 
ser violenta: pode ser calculada, organizada, tecnicamente 
pensada, pode ser sutil, não fazer uso de armas nem do terror, 
e no entanto, continuar a ser de ordem física (FOUCAULT, 
1987, p.26). 
 
É esse o momento em que Foucault sugere que pode haver um “saber” no 
corpo que não esteja ligado intrinsecamente ao funcionamento ou controle do 
mesmo, mas uma tecnologia política do corpo, a qual seria uma “Instrumentação 
uniforme” (FOUCAULT, 1987, p. 26). Como afirma Machado (2007, p. 167), a partir 
de Vigiar e Punir Foucault pretende explicar o saber e seu aparecimento “a partir de 
condições e possibilidades externas aos próprios saberes”, já que eles são 
considerados como dispositivos de natureza política.  
Esses saberes, ainda de acordo com Machado, não são mais do que peças 
produzidas nas relações de poder; ou ainda, materialidades, práticas, 
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acontecimentos tornados dispositivos políticos articulados às dinâmicas e estruturas 
econômicas. 
Na genealogia, portanto, esses saberes são compreendidos como aquilo que 
surge após as práticas disciplinares de docilização dos indivíduos. Ao abandonar a 
ideia do sujeito do conhecimento que produz o saber a partir de objetos e categorias 
de análise, originadas desse próprio sujeito, Foucault sugere que todo o saber é 
poder e vice-versa. Ou seja, toda relação de poder que é exercida, imediatamente 
produz um saber, que por sua vez é responsável pela construção e pelo exercício de 
novas relações de poder (FOUCAULT, 1987, p. 27). 
As ciências humanas, como a pedagogia, a história, a psicologia e a 
geografia, na perspectiva genealógica, são indiscerníveis da ideologia: 
 
O objetivo da genealogia foi neutralizar a ideia que faz da 
ciência um conhecimento em que o sujeito vence as limitações 
de suas condições particulares de existência, instalando-se na 
neutralidade objetiva do universal e da ideologia de um 
conhecimento em que o sujeito tem sua relação com a verdade 
perturbada, obscurecida, velada pelas condições de existência. 
(MACHADO, 2007, p. 176-177) 
 
No primeiro volume de História da Sexualidade: a vontade de saber, essa 
relação se torna mais nítida e clara, quando Foucault sugere que existe uma 
explosão discursiva sobre o sexo nos últimos três séculos, ou seja, há uma incitação 
institucional a se falar sobre o sexo, em suas articulações mais visíveis, e em seus 
mínimos detalhes isso para que houvesse “efeitos múltiplos de deslocamento, de 
intensificação, de reorientação, de modificação sobre o próprio desejo” (FOUCAULT, 
1988, p. 26). Quanto mais se soubesse sobre o sexo, mais informações existiriam 
para que a linha entre o lícito e o ilícito fosse demarcada no interior mais íntimo das 
famílias e das relações conjugais. E é uma demarcação que, como técnica de poder, 
se exerce muito mais como discursos públicos do que é ou não útil ou bom, do que 
uma legislação regulatória e proibitória. 
Mas o século XIX, de acordo com Foucault, serviu para que houvesse uma 
implantação das perversões, determinadas e reguladas por lei: desde as 
“recomendações” para as vidas e relações conjugais (FOUCAULT, 1988, p. 38), 
passando pela homossexualidade, infidelidade e até a bestialidade; tudo estava 
passível de condenação e/ou recuperação. Quanto mais se caçavam as 
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“sexualidades periféricas” – descrevendo-as e especificando-as – mais se definiam 
os indivíduos, e mais as esferas institucionais poderiam agir, fazendo com que esses 
indivíduos entrassem no eixo desejado. Quanto mais intensos eram esses exercícios 
de uniformização, a partir da captação da multiplicidade dos discursos, mais era 
conhecido e mais os saberes eram acumulados. 
É a submissão dos corpos, e sua construção como um aparato político e 
econômico que, de acordo com a análise feita pela genealogia do poder, é onde está 
a construção do saber. Portanto, é necessário estudar o exercício do poder, as 
relações de força, para ser possível entender o surgimento dos saberes. O que a 
genealogia busca é justamente o que Foucault, no curso no Collège de France de 
1976 acaba por chamar de “saberes sujeitados” (FOUCAULT, 1999, p. 13), ou seja, 
os processos que fizeram com que o próprio conhecimento – e aí também a ciência 
– fosse filtrado, hierarquizado, desqualificado e deslegitimado.  
A genealogia só se torna possível, portanto, a partir daquilo que Foucault 
intitula como “a insurreição dos saberes sujeitados”, em uma ação em que os 
saberes não científicos, de senso comum, viessem à tona para que a análise do 
poder pudesse ser realizada. É a fala do médico ou do doente que se posiciona 
contra o saber da medicina; o discurso do policial ou do preso contra o sistema 
penitenciário; do professor e do aluno contra, ou marginalmente, ao sistema escolar. 
E também, como apresentarei na segunda parte desta tese, tanto a fala do 
ecologista e do educador ambiental contra a educação ambiental institucionalizada, 
ou mesmo dos discursos não-ecológicos marginais sobre a ecologia e o meio 
ambiente. 
Foucault, portanto, sugere a genealogia e a insurreição dos saberes por 
acreditar que as grandes teorias metanarrativas e totalitárias (FOUCAULT, 1999, p. 
10), “envolventes e globais”, não são capazes de dar instrumentos que possam ser 
utilizados localmente, a não ser que se transformem esses saberes locais em uma 
representação ou teatralização, passíveis de ser completamente explicadas pela 
grande teoria. Além disso, Foucault não quer analisar a política o e poder a partir 
das formas regulamentadas e legítimas que analisam o poder em seus efeitos de 
conjunto, ou seja, se estudar somente as consequências ou os efeitos de um poder 
central regulatório, uma hora ou outra o pesquisador irá se deparar com a pergunta 
“de que é o poder”. Mas, se a genealogia parte da perspectiva na qual o poder não é 
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uma apropriação, e sim um exercício, é preciso estudá-lo a partir do fora, e como ele 
se exerce em suas trocas. É nessa força, que vem de fora, que se dá a construção 
de um saber. Como diria Deleuze (2006, p. 78-79), é o afeto criando pensamento. 
Mas é preciso definir um pouco melhor o que Foucault sugere como as 
precauções de método para fazer a genealogia. Na aula do dia 14 de janeiro de 
1976, ele define cinco medidas para evitar que o estudo sobre o poder caia em um 
exercício de busca pela legitimidade, mais do que uma busca de procedimentos de 
sujeição e docilização. 
A primeira medida, ou observação, é que a genealogia estuda os efeitos do 
poder no último extremo de sua capilaridade, ou como esses locais longínquos 
sejam afetados pelos procedimentos e exercícios. Estudar as normas e as leis seria 
uma busca pela legitimação dos donos do poder. 
A segunda é justamente estudar o poder como um exercício do fora, e não de 
dentro. Partir da noção que os saberes e condutas não são essências aplicadas ao 
interior dos humanos em sua origem, mas um processo de construção coletivo e 
social. 
O poder, na terceira precaução, não é homogêneo e nem ampliado por um 
sujeito soberano e único, mas é algo exercido nas mais diferentes intensidades e 
formas pelos indivíduos. 
Na quarta medida, sugere uma inversão da análise do poder. Ao invés de 
uma análise descendente (como ele se estende de um centro até as periferias), ele 
sugere uma análise ascendente, ou seja, como os mecanismos de poder, em suas 
mais infinitas capilaridades acabam sendo apropriados pelas instituições e 
mecanismos gerais e globais de dominação. 
Por último, apesar de não considerar distintas a ciência e a ideologia, e 
mesmo propondo que “todo saber tem sua gênese em relações de poder”, o que 
Foucault intenciona não é fazer uma análise ideológica do conhecimento, mas sim, 
descobrir como o saber surge nas relações de poder em suas mais ínfimas 
capilaridades: 
 
Para resumir essas cinco precauções de método, eu diria isso: 
em vez de orientar a pesquisa sobre o poder para os âmbitos 
do edifício jurídico da soberania, para o âmbito dos aparelhos 
de estado, para o âmbito das ideologias que o acompanham, 
creio que se deve orientar a análise do poder para o âmbito da 
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dominação (e não da soberania), para o âmbito das formas de 
sujeição, para o âmbito das conexões e utilizações dos 
sistemas locais dessa sujeição e para o âmbito, enfim, dos 
dispositivos do saber. (FOUCAULT, 1999, p. 40) 
 
2.2. Saber, ciência, ideologia, poder 
 
O saber, de acordo com Foucault pode ser definido como um conjunto de 
elementos agregados regularmente em uma formação ou prática discursiva14. 
Apesar do saber ser indispensável à constituição de uma ciência, o saber não é a 
ciência, sendo que existem os saberes que são independentes das ciências, como é 
o caso do discurso do médico ou do enfermeiro como objetos da medicina (registro, 
decisão, interrogação), que não especificamente faça parte do campo 
epistemológico da ciência médica (FOUCAULT, 1995, p. 207). 
Mas, para construir-se como ciência, um saber precisa pertencer a um grupo 
de conhecimentos e proposições que obedeçam as mesmas leis de construção, 
digam as mesmas coisas e tenham o mesmo sentido, senão, a exclusão tende a ser 
necessária (FOUCAULT, 1995, p. 207). As ciências podem ter o saber como fundo e 
pertencer a um campo do saber, mas não podem assimilar todas as ficções, 
reflexões, narrativas, regulamentações e decisões políticas (FOUCAULT, 1995, p. 
208). 
A ciência acaba por se destacar perante o saber justamente por ela ser 
influenciada pela ideologia, ou pelas táticas de dominação, como abordei a pouco, e 
como Foucault passa analisar nos trabalhos posteriores à Arqueologia do Saber, 
especialmente em A História da Sexualidade: A Vontade de Saber, e Vigiar e Punir. 
Mas na Arqueologia, a ideologia aparece como influenciadora da ciência, a partir do 
momento em que ela se sistematiza e se estrutura, buscando uma regularidade que 
necessita esconder, modificar e redistribuir o saber, dizendo o que é ou não é 
científico. 
                                                          
14 Sobre formações discursivas, Foucault sugere que: “No caso em que se puder 
descrever, entre um determinado número de enunciados, semelhante sistema de 
dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, 
as escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, 
posições e funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, que se trata 
de uma formação discursiva” (FOUCAULT, 1995, p.43) 
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Aqui é necessário abrir um parêntese e me debruçar um pouco em algumas 
questões que, aparentemente distantes do debate que Foucault estabelece, podem 
reforçar as perspectivas e metodologias com as quais decidi pautar essa tese. 
A primeira delas é justamente sobre o caráter das ciências contemporâneas. 
Foucault afirma que as ciências, ao serem sistematizações de um conhecimento 
possível somente após o saber ter sido abarcado durante os exercícios de poder e 
práticas de dominação micropoliticamente institucionalizadas 15, nem por isso sugere 
que toda a ciência aplicada é um exercício de disciplina e/ou controle. Mas, talvez, 
seja sobre essa abordagem que Isabelle Stengers, em seu texto A Invenção das 
Ciências Modernas (STENGERS, 2002), tenha criticado a ideia na qual as ciências 
não sejam mais que um conhecimento reduzido ao calculável e ao controlável. Para 
evitar que da ciência se faça um debate somente pautado em uma determinada 
visão de ciência – ou seja, ou a ciência é autônoma, ou é submissa – Stengers 
recorre ao princípio de irredução de Bruno Latour16, ou seja, que o debate não possa 
ser reduzido a uma determinada perspectiva, e sim, que se faça um “recuo frente a 
essa pretensão de saber e julgar” (STENGERS, 2002, p. 27).  
Ainda sobre a crítica acerca do reducionismo das ciências, Stengers afirma 
que: 
 
Falar de ciência com um enfoque político, por exemplo, se 
transformaria em “a ciência não é mais do que uma política”, 
um projeto ou aposta é o poder, protegido por uma ideologia 
mentirosa, que consegue impor suas crenças particulares 
como verdades universais protestar, ao contrário, que a ciência 
transcende as divisões políticas seria implicitamente identificar 
a política com as correntes arbitrárias, tumultuosas, irracionais 
das controvérsias humanas que vêm lamber os pés da 
fortaleza científica, e, ocasionalmente, arrastar em direção a 
utilizações perversas, nefastas, irresponsáveis, elementos de 
saber que surgiram inocentes. (STENGERS, 2002, 27) 
                                                          
15 Como as práticas analisadas por Foucault em Vigiar e Punir (FOUCAULT, 1987). 
16 Talvez, a melhor passagem de Latour que explicite o conceito de irredução seja 
aquele no qual afirma que somente uma visão de ciência ainda agrade aos 
“modernos”, mantendo as ciências separadas em suas trincheiras e quartéis-
generais, de forma que:  
“O buraco de ozônio sobre nossas, a lei moral em nossos corações o texto 
autônomo podem, em separado, interessar a nossos críticos. Mas, se uma gaveta 
fina houver interligado o céu, a indústria, os textos, as almas e a lei moral, isto 
permanecera inaudito, indevido, inusitado.” (LATOUR, 1994, p. 11). 
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Se, por um lado, na genealogia foucaultiana, trata-se justamente de evitar a 
noção da ideologia que impõe a verdade a partir da perspectiva na qual a política 
também é micro, e os poderes agem a partir das capilaridades, e não de um centro 
absoluto, do outro lado é necessário compreendermos que o poder está presente 
em toda a construção da ciência, e ela está sim atrelada ao poder a partir do 
momento em que as construções dos saberes são vinculadas diretamente aos 
exercícios dos poderes. A indignação que Stengers mostra, quando critica a ideia de 
ciência como um mero acordo de cientistas interessados em “normalização, 
interesse e rentabilidade” (STENGERS, 2002, p 22-23), é justificável a partir da 
política ideológica do Leviatã abordada por Foucault (1999, p. 40), mas não a partir 
da perspectiva genealógica. Ou pelo menos, a partir do ponto de partida no qual é 
compreendida a genealogia na esfera dessa tese.  
No entanto, as preocupações de Stengers sobre uma pseudo-autonomia da 
ciência perante as questões políticas são extremamente pertinentes para as 
discussões que pretendo fazer, visto que, são numerosas as evidências nas quais 
não é somente a partir de verdades de uma ciência autônoma nas quais estão 
pautadas as sugestões e os objetivos da educação ambiental, mas de combates 
entre perspectivas econômicas distintas que utilizam verdades científicas, muitas 
vezes completamente divergentes, para poder legitimar suas práticas produtivas e 
lucrativas, as quais utilizam essas verdades como norteadoras de atividades 
“ambientais” que lhes valerão prêmios, certificados e a conquista de um mercado 
consumidor ávido por minimizar sua culpa nos impactos ambientais do planeta. 
No trabalho que desenvolveu com o físico Ilya Prigogine, Stengers 
(PRIGOGINE; STENGERS, 1997) critica a primazia da ciência sobre as outras 
esferas humanas, como por exemplo, a cultura. O papel da ciência, para os dois, 
não pode ser mais aquele da ciência clássica do século XIX e do começo do século 
XX, ou seja, “desencantar o mundo” a partir de um sistema global de leis gerais, o 
qual é alheio e superior aos interesses particulares, econômicos, políticos e sociais, 
fazendo autônoma e soberana, a qual escolhe o humano como o objeto metafísico, 
trágico e abstrato: 
 
O homem deve escolher entre a tentação, tranquilizante, mas 
irracional, de buscar na natureza a garantia de valores 
humanos, a manifestação de uma dependência essencial e a 
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fidelidade a uma racionalidade que o deixa só num mundo 
mudo e estúpido. (PRIGOGINE e STENGERS, 1997, p. 22) 
 
É a ciência que, ao desencantar o mundo, permite aos humanos revirá-lo de 
cabeça para baixo, mas sob um determinado método e cronograma – as 
“melancólicas” aplicações de leis gerais (PRIGOGINE e STENGERS, 1997, p. 22) – 
que permitem aos humanos controlar e dominar o mundo. Dominação que só é 
possível ao divinizar a ciência e negar a diversidade ou devir naturais (PRIGOGINE 
e STENGERS, 1997, p. 204). É contra essa onisciência da ciência que Stengers e 
Prigogine defendem o que eles chamam de A Nova Aliança. A velha aliança, na qual 
as ciências modernas se pautam, é baseada em princípios aristotélicos de 
entendimento de mundo a partir da causa final das coisas, sendo assim, a partir da 
natureza dessas próprias coisas, sendo possível buscar a “essência inteligível” 
(PRIGOGINE e STENGERS, 1997, p. 29). Por sua vez, além da inteligibilidade, foi 
necessário provar os fenômenos a partir das demonstrações práticas que poderiam 
comprovar que as verdades da natureza poderiam ser realmente reveladas: 
 
A ciência newtoniana é uma ciência prática: uma de suas 
fontes é muito claramente o saber dos artesãos da Idade Média 
e dos construtores de máquinas; ao menos, em princípio, ela 
própria fornece os meios de agir no mundo de prever e 
modificar os cursos de certos processos, de conceber 
dispositivos próprios para utilizar e explorar certas forças e 
recursos materiais da natureza. (PRIGOGINE e STENGERS, 
1997, p. 26). 
 
A velha aliança está baseada no encontro da organização, sistematização e 
utilização do mundo – ou seja, a técnica – com a essência inteligível das coisas – a 
teoria. É moderar e ao mesmo tempo compreender o mundo (PRIGOGINE e 
STENGERS, 1997, p. 29). Seu sucesso ocorreu, provavelmente, graças aos 
cientistas modernos que criaram um projeto de ciência culturalmente aceitável, no 
qual, longe de ser ateísta e combater os mitos religiosos, fez com que o 
entendimento do mundo fosse a compreensão dos projetos divinos para o humano e 
o mundo. A ciência, ao tentar entender a natureza, era capaz de chegar próxima a 
Deus (PRIGOGINE e STENGERS, 1997, p. 37). Isso tornou possível aos teólogos e 




Prigogine e Stengers, por sua vez, sugerem uma nova aliança da ciência pelo 
fato da ciência clássica estar presa a uma uniformidade objetiva que destrói a 
diversidade qualitativa e a singularidade, tornadas “simples consequências de uma 
lei geral” (PRIGOGINE e STENGERS, 1997, p. 39). Afirmam ainda que, 
principalmente os cientistas matemáticos, estão presos ao mito fundador das 
ciências modernas, no qual é necessário basicamente compreender a natureza e o 
modo pelo qual os seres humanos nela se inserem. 
Por sua vez, afirmam que essa crise que eles descrevem não é da ciência em 
geral, mas de uma ciência clássica produzida no seio de uma cultura que a produziu 
e determinou. Durante todo o texto de A Nova Aliança, Prigogine e Stengers tentam 
buscar as transformações da física a partir de um diálogo com as ciências humanas, 
a arte e a filosofia. A nova aliança da ciência com a natureza exige um “jogo 
experimental” e “a aventura exploratória” da ciência a partir de outras perspectivas 
diferentes daquela do moldar e decifrar. 
Ao sugerir pensar o surgimento das ciências modernas mais como um 
acontecimento do que como algo relativo às leis e ao direito, e questionar o 
progresso das ciências modernas a partir de novas perguntas a respeito do que a 
ciência pode vir a nos conduzir, Stengers, ao escrever o livro sobre a invenção das 
ciências modernas quase dez anos após o trabalho com Prigogine17, mantém o 
projeto da nova aliança. De certa forma, amplia-o e tenta retirar a ciência da mera 
submissão aos poderes políticos institucionalizados, fazendo com que fosse 
extirpada dela a pretensão de ser o braço direito desse mesmo poder e impedindo-a 
de ser a única esfera de decisões que envolvem, inclusive, um número de atores 
muito maior que o número de cientistas e especialistas.  
De maneira ligeiramente distinta, Paul Feyerabend compartilha algumas 
preocupações de Stengers e Prigogine ao colocar em dúvida a real importância da 
ciência. Justifica essa contestação a partir de duas questões que são colocadas em 
evidência em qualquer debate sobre a ciência: 
 
A. O que é a ciência? Como ela atua, quais são seus 
resultados, de que maneira seus padrões, procedimentos e 
                                                          
17 O lançamento de A Nova Aliança ocorreu em 1984 na França, enquanto que A 
invenção das ciências modernas foi em 1993. 
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resultados diferem dos padrões procedimentais e resultados de 
outras áreas? 
B. O que é tão importante em relação às ciências? O que faz 
que a ciência seja preferível a outras formas de existência, que, 
consequentemente, usam padrões diferentes e obtém 
resultados distintos? O que faz que a ciência moderna seja 
preferível a ciência dos aristotélicos ou a cosmologia dos 
Hopi18? (FEYERABEND, 2011, p. 91) 
 
Se sobre a primeira pergunta existem diversas respostas de cientistas, 
políticos e “porta-vozes” do público (FEYERABEND, 2011, p. 92), que envolvem a 
ciência em um misto de escuridão e possibilidade de compreensão, sobre a 
pergunta B não restam dúvidas. Essa pergunta, para Feyerabend, é incabível. Não 
se contesta a ciência, por ela ser verdadeira em si mesma. Se os pais podem 
escolher se a criança será orientada de acordo uma determinada religião, por que 
não existe essa possibilidade na ciência? Lembra Feyerabend, citando Kropotkin, 
que nem os próprios anarquistas clássicos, rompedores das instituições reguladoras 
da sociedade, foram capazes de driblar a ciência. 
Assim como nas ideologias, afirma Feyerabend que não há uma ideia 
inerente à ciência que a torne uma força libertadora. Cita o caso do marxismo que, 
de uma proposta emancipatória e igualitária, tornou-se uma ideologia degenerada 
em dogmatismo. Muito próximo do que Foucault, em outro momento, chamou de 
fascismo. Existe um racionalismo que, ao se confundir com a ciência, se considera 
uma base para a ação sobre a sociedade (FEYERABEND, 2011, p. 95). Não à toa, 
instituições como a escola, o presídio, o quartel – que Foucault chama de 
disciplinares – submetem os humanos a um tratamento científico, sob o qual os 
próprios deverão ter suas personalidades, subjetividades e caráter formatados e 
moldados. 
Além disso, a ciência como controladora do conhecimento e do saber, resiste 
com unhas e dentes a perder esse posto, mesmo com as mudanças surgidas dentro 
da própria ciência, ao se deparar com a intensificação e multiplicação dos outros 
                                                          
18 Grupo ameríndio que ocupava o que é hoje o espaço dos Estados Unidos da 
América, cuja reserva se encontra no Estado do Arizona. São menos de 7000 
membros, cercados territorialmente por reservas navajas. Sua mitologia e o 
conhecimento científico-cosmológico fez com que houvesse grande aproximação 




saberes, “a-científicos”. Ainda Feyerabend argumenta que o liberalismo teve grande 
participação na ideologia científica, racionalista, ao fazer com que os índios e 
negros, ao serem considerados humanos iguais, não tiveram as suas tradições e 
práticas elevadoras ao mesmo patamar de uma cultura branca. Só puderam ter 
acesso a uma tradição instituída. 
E quando os conhecimentos étnicos e tribais ganharam interesse por parte 
dos cientistas, foi a partir das ferramentas, categorias de análise e significações 
dadas por uma ciência racionalista instituída, que entendia o conhecimento 
tradicional e as culturas ocidentais como “amigas”, desde que o status da ciência 
como saber soberano não fosse tocado (FEYERABEND, 2011, p. 97). Essas 
culturas, apesar do direito à existência, o possuem somente como enxertos 
secundários que, para Feyerabend, são submissos a uma estrutura básica de uma 
aliança entre racionalismo, ciência e o capitalismo. Um capitalismo que hoje, cada 
vez mais flexível19, torna culturas tradições e étnicas em produtos passíveis de 
consumo ao mesmo tempo imediato e constante. 
Portanto, a ciência se oporá completamente a qualquer tentativa de tomarem 
seus postos de centralizadora do saber e do conhecimento usando de argumentos e 
táticas de manutenção de sua soberania, se apoiando em três premissas: 
 
Premissa A: o racionalismo científico é preferível às tradições 
alternativas. 
Premissa B: ele não pode ser aprimorado por meio de uma 
comparação e/ou combinação com as tradições alternativas. 
Premissa C: ele deve ser aceito, transformado na base da 
sociedade e da educação em virtude de suas vantagens. 
(FEYERABEND, 2011, p. 98) 
 
O máximo que a ciência pode se abrir é ao exercício de uma tolerância, mas 
uma tolerância que, para Feyerabend, é mais compreendida por conviver como 
aqueles que ainda estão presos a uma perspectiva falsa de mundo, significando que 
assim, é necessário dar tratamento humano a todos, mesmo que as pessoas 
estejam presas ao equívoco (FEYERABEND, 2011, p. 100). 
As relações entre o poder e a ciência presentes no debate realizado por 
Feyerabend, Latour, Prigogine e Stengers, se não compartilham com a perspectiva 
                                                          
19 Ver a análise sobre a flexibilidade do capitalismo após os anos 60 em Hardt e 
Negri (1999) e Harvey (1999) 
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foucaultiana na qual todo saber científico de uma maneira ou outra está conectada a 
uma relação de poder, ou não abordam a produção de saberes a partir de uma 
relação de forças, pode-se entender que, de modos diversos, compactuam com a 
ideia na qual a ciência moderna se tornou senão a razão de ação hegemônica de 
Estado, ou seja, da governamentalidade, um dos traços mais evidentes dos 
exercícios de poder institucionalizados na contemporaneidade. 
Ciência que, ao definir e expandir as problemáticas ambientais nos últimos 50 
anos desenhou também o campo das questões ecológicas, seus fenômenos, 
impactos, suas eventuais soluções e até suas utopias sobre as sociedades que se 
querem sustentáveis e/ou ecologicamente corretas. A discussão sobre o saber e a 
ciência que fiz nesse capítulo se fez necessária justamente para analisar o campo 
da ciência sob o manto das relações de poder, a partir da discussão que Foucault 
realiza, assim como em alguns pensadores ou filósofos da ciência.  
Sob essa ciência e sua divulgação é que o campo das relações entre a 
educação e a ecologia constrói e desconstrói suas discussões, suas análises, suas 
críticas e suas virtuais perguntas e respostas. E é também sob elas que, quando não 
se institucionaliza, acaba por fugir da cooptação e da cristalização, como discutirei 



















Norma, normalização, disciplina 
 
Being right never felt so wrong 
We must deceive to belong. 
Now I believe being right never felt so 
Wrong. We were to face the truth, 
When the screams of the lie were absolute. 
(Ao som de Arsis) 
https://www.youtube.com/watch?v=c66W3A8QEhQ 
 
A ciência normal não tem como objetivo trazer 
à tona novas espécies de fenômeno: na 
verdade, aqueles que não se ajustam aos 
limites do paradigma frequentemente nem são 
vistos (Thomas Kuhn) 
 
 A anomalia e a mutação não são, em si 
mesmas, patológlcas. Elas exprimem outras 
normas de vida possiveis. (Georges 
Canguilhem) 
 
3.1. A questão do paradigma 
 
Afirmou Thomas Kuhn (1998, p. 29) que uma ciência normal é uma ciência 
baseada nas realizações da ciência que passou. São realizações que, ao serem 
relatadas em livros didáticos e manuais científicos, tornaram-se exemplares e, por 
terem sido sem precedentes e bem sucedidas, acabaram se tornando o modus 
operandi das ciências modernas. Ele adota o conceito de paradigma para definir um 
conjunto de exemplos na pesquisa científica, que envolvem lei, teoria, aplicação e 
instrumentalização, que passam a ser adotados como modelos para o pesquisador. 
Na ciência normal, todo estudante aspirante a pesquisador precisa conhecer 
os paradigmas da ciência se quiser fazer parte dessa comunidade. São as regras e 
padrões, como modelos concretos, que farão com que esse estudante assuma ao 
mesmo tempo um comprometimento com a ciência com a qual se quer envolver, e 
se alinhe ao consenso presente sobre a viabilidade e permanência da prática 
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científica. Kuhn (1998, p. 31) fala em gênese e continuação de uma tradição de 
pesquisa. 
Um paradigma, de acordo com Kuhn, pode dar lugar a um novo paradigma 
quando um cientista, ou um grupo deles, produz uma nova técnica, síntese, teoria ou 
prática científica, fazendo com que o número de praticantes das perspectivas mais 
antigas se torne cada vez menor, e esse antigo paradigma se torne um novo 
passado. Pelo fato de um novo paradigma dar uma definição mais recente, e exigir 
uma rigidez maior aos estudos, ou os pesquisadores mais antigos se adequam a 
ele, ou mantenham seu trabalho isolado. Ao usar como exemplo o paradigma 
elétrico de Benjamim Franklin, Kuhn afirma que a ciência se tornou eficiente – 
naquela perspectiva – no momento em que os pesquisadores unificaram e 
delimitaram suas preocupações, selecionando alguns fenômenos, criando 
instrumentos e sistemáticas específicas, excluindo ou deixando em um segundo 
plano qualquer outro fenômeno ou prática, aumentando a eficiência dos resultados 
(KUHN, 1998, p. 39). 
O paradigma, para a ciência normal, é uma promessa de sucesso, que se 
concretiza cada vez que uma pessoa é bem sucedida, ou não. Ele se mantém por 
ter tido muito mais êxito que os outros competidores, e os cientistas, de acordo com 
Kuhn, não são mais que os operadores de limpeza dessa ciência hegemônica, já 
que os cientistas não estão preocupados em criar novos paradigmas, devido 
justamente à confiabilidade no paradigma existente. 
Por sua vez, afirma Stengers, que paradigma não significa necessariamente 
um dogmatismo, ou seja, uma norma sistematizada que anula a lucidez e o espírito 
crítico (STENGERS, 2002, p. 63). Ela explica que Kuhn, ao sugerir a noção de 
paradigma, sugere mais uma maneira de fazer ciência do que especificamente uma 
visão de mundo: 
 
O que se transmite não é uma visão de mundo, mas uma 
maneira de fazer, uma maneira não somente de avaliar os 
fenômenos de lhes conferir um significado teórico, mas 
também de intervir, de submetê-los a situações inéditas, de 
explorar a menor das consequências ou o menor efeito 
implicado pelo paradigma para criar uma nova situação 




Para Stengers, quando Kuhn sugere o conceito de quebra-cabeças20, ele o 
faz considerando que um cientista só o é como tal após ser avaliado e aprovado em 
um teste que é justamente resolver um problema utilizando o paradigma científico 
em evidência naquele momento. A competência de um cientista não é submetida à 
prova se ele não fizer os testes necessários para resolver alguma questão científica, 
sob os determinados critérios que só um paradigma é capaz de estabelecer. 
Portanto, não é o paradigma que é avaliado sob essa perspectiva, pois ele está 
amplamente aceito e instituído entre os cientistas como forma, justamente, de 
escolher quais são os mais aptos a entrar em um ramo científico ou grupo de 
pesquisa.  
Diferente do que as perspectivas reducionistas de paradigma estabelecem 
como um simples reconhecimento dos fenômenos atrelados a um modelo unificado 
e autônomo de prática de pesquisa, o que motiva um cientista, para Stengers, é 
justamente: 
 
[...] uma paisagem acidentada, rica, de diferenças sutis a 
inventar, na qual o termo “reconhecer” nos remete não à 
constatação de uma semelhança, mas ao desafio de atualizá-
la. (STENGERS, 2002, p. 64) 
 
Esse trabalho de atualização é necessário pelo fato de o paradigma ser 
constantemente mudado. Conforme as revoluções científicas se multiplicam e 
instalam novos paradigmas, novos desafios são criados e, mais do que um novo 
paradigma impregnar os fatos científicos de teorias, o que ele permite e promete é a 
criação de novos fatos científicos. 
Quando Stengers propõe fazer um ajuste na noção de paradigma de Kuhn, 
ela o articula a noção de acontecimento. Ao invés de entender a história das 
ciências como uma sucessão de revoluções contingentes – ou seja, como processos 
                                                          
20 A noção de solução de quebra-cabeças de Kuhn, publicada no Brasil como 
posfácio de Estruturas das Revoluções Científicas (KHUN, 1998), expõe um 
paradigma que se pauta mais pelos modelos e exemplos comumente aceitos nos 
meios científicos, do que necessariamente pelas regras básicas de resolução de um 
problema científico. Ao adotar os modelos bem sucedidos na história da ciência para 
tentar resolver uma questão até então não solucionada e não necessariamente as 
regras, o cientista pode estar promovendo mudanças de certa forma tão radicais que 
são capazes de promover novos paradigmas, mantendo o que Kuhn considera como 
o progresso das ciências a partir desses processos revolucionários.  
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que ocorrem como um prolongamento da evolução monótona da ciência, abalada 
por momentos revolucionários – ela reivindica pensar o surgimento das ciências 
modernas como uma invenção: 
 
Para evitar ratificar aquilo que é, éo conjunto das ciências 
modernas, as que são e as que poderiam ser, que me cabe 
tentar interpretar, ou seja, também prolongar, inventar, 
“recomeçar com outros dados”. Por isso me é necessário, a 
esse respeito, inventar uma nova forma de espanto, um ponto 
de interrogação que não me condene a privilegiair as ciências 
experimentais e a identifica um “motivo”, no duplo sentido, 
musical e desejante, que singularizaria “a ciência”, a tornaria 
capaz de vir a ser certamente não objetivo de definição, mas 
matéria da história. (STENGERS, 2002, p.90) 
 
Quando Stengers recorre ao acontecimento, ela o faz acompanhando a noção 
que Deleuze e Guattari deram ao conceito como um acontecimento. Não como 
essência, coisa ou ideia, mas como encontro incorpóreo, como ponto de encontro, 
intersecção, coordenada como não previamente definida nos mapas decalcados, 
mas nas cartografias a serem traçadas sobre os espaços lisos: 
 
Não tem coordenadas espaço-temporais, mas apenas 
ordenadas intensivas. Não tem a energia, mas somente as 
intensidades, é anergético (a energia não é a intensidade, mas 
a maneira como esta se desenrola e se anula num estado de 
coisas extensivo). O conceito diz o acontecimento, não a 
essência ou a coisa. É um Acontecimento puro, uma 
hecceidade, uma entidade: o acontecimento de Outrem, ou o 
acontecimento do rosto (quando o rosto por sua vez é tomado 
como conceito). Ou o pássaro como acontecimento. (DELEUZE 
e GUATTARI, 1992, p. 33) 
 
Usando, portanto, essa perspectiva, Stengers faz o ajuste na noção de 
paradigma de Kuhn recorrendo ao “caso Galileu”. Considerado como fundador da 
ciência moderna e ter estabelecido uma nova forma de verdade, o caso Galileu 
precisa, de acordo com a pensadora belga, ser ressignificado, reinterpretado e 
recomeçado para ser compreendido como um fato que singularize a ciência, e, 




Discussão que estabelece uma relação de poder com a igreja, que a partir 
disso perde força e passa a aceitar suas respostas, inclinando-se também a 
responder se algo é científico ou não. Ciência que prova se uma santa realmente 
chora sangue ou não, ou que dará incontestável consistência à beatificação ou 
santificação de um de seus fiéis seguidores.  
Mas, não é contra o poder romano/cristão que “surge” a ciência em Galileu, 
mas é a partir da questão “o que é a ciência” que ocorre o debate, e a relação de 
forças se torna evidenciada. A ciência surge, para Stengers, como um 
acontecimento singular, e que precisa dar as respostas para a definição ou não do 
que é científico. Esse é o motivo pelo qual há o grande esforço das epistemologias 
em estabelecer as normatizações nas quais essas ciências se definiriam, 
sobreviveriam e poderiam combater a ficção (STENGERS, 2002, p. 98). 
Portanto, longe de suscitar um debate reducionista e estritamente dicotômico 
entre a ciência verdadeira e autônoma, e a ideologia de um poder que se utiliza da 
ciência para legitimar ainda mais sua hegemonia, Stengers sugere considerar como 
“uma operação política” na ciência a “totalidade dos discursos metodológicos graças 
aos quais os cientistas eliminam os rastros do acontecimento que lhes credita 
autoridade” (STENGERS, 2002, p. 130), ou seja, destruir o acaso, ou as indefiníveis 
conexões, fenômenos e discursos que possam destituir um fenômeno científico de 
sua validade, a qual, muitas vezes, pode ressoar como um discurso metafísico e/ou 
mesmo – e é um conceito que vamos dar preferência daqui em diante – um discurso 
de plenitude (ALVES, 2010), ou seja, como uma prática discursiva mais globalizante 
e totalizante que dê conta de abrigar séries de multiplicidades, conexões, pontos e 
encontros em um discurso de universalidade. 
Essa abordagem que Stengers realiza em relação ao surgimento das ciências 
modernas é de crucial relevância para a discussão feita nessa tese não estar sendo 
realizada sob uma perspectiva de poder atrelada à filosofia política tradicionalista, na 
qual existe o constante embate entre o bem e o mal; seja na concepção dialética 
platônica, seja nos debates hobbesianos e lockeanos sobre o estado de natureza, 
seja ainda na perspectiva ideológica que está bastante presente em diversos 
trabalhos sobre a educação ambiental brasileira. Essas perspectivas acabam por 
compreender a ciência no estabelecimento de uma relação com o poder a partir de 
seu próprio esforço em subsistir sob o questionamento do que é ou não científico. 
78 
 
A filosofia política tradicional presente nos debates sobre o caráter da ciência 
se caracteriza justamente por diferenciar os atores qualificados e desqualificados, 
sendo esses últimos não tendo sido aceitos pelos poderes institucionalizados suas 
teorias e metodologias, ficando de fora, portanto, dos manuais científicos que tem 
sua popularização e circulação garantida nos espaços de aprendizado e 
desenvolvimento da ciência: 
 
A hierarquia da paisagem dos conhecimentos científicos, o 
papel de modelo da conduta teórico-experimental, como 
também as estratégias de mobilização, que não cessam de 
selecionar o que se constitui na “boa” abordagem, o que se 
constitui na secundária “ainda não suplantada”, indicam que os 
desníveis de poder se estendem pelo terreno científico. Porém 
eles não são do âmbito exclusivo da ciência. Os desníveis 
também fazem rizoma. (STENGERS, 2002, p 153) 
 
E é justamente onde os desníveis fazem rizoma que adiante farei uma 
abordagem sobre os outros espaços de construção do saber ecológico, que chamo 
de infernais, licantrópicos e ruidosos, não submetidos à normatização escolar a que 
foi submetidaa educação ambiental21. Mas a questão é que o esforço para a 
legitimação do discurso científico atravessa tanto a história da ciência quanto a 
epistemologia (MACHADO, 1979, p. 41), e no esforço de aperfeiçoar cada vez mais 
a verdade produzida na ciência – de modo a manter um modelo científico vigente ou 
mesmo existente – mais normativa essa ciência precisaria se tornar.  
Essa normatividade do discurso presente na história das ciências – que de 
acordo com Machado (1979) é uma história epistemológica – sugere uma 
homogeneidade, uma univocidade de compreensão dos fenômenos científicos e das 
formas de comprovação dos resultados científicos. Um relativismo feyerabendiano, 
ou um perspectivismo nietzscheano impedem que a ciência, ao mesmo tempo, 
mantenha e se imponha como uma conduta.  
Sem essa conduta, uma verdade científica não pode ser estabelecida 
universalmente, assim como a existência de órgãos que mantêm o poder 
governamental perde a legitimidade, já que boa parte de seu convencimento está na 
                                                          
21 O conceito de rizoma também será discutido na segunda parte dessa tese, já que 
o considero como o escopo teórico para contribuir com o entendimento daquilo que 
chamarei mais adiante de resistência ou contra-condutas em educação ambiental. 
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garantia de melhor eficiência na conduta da vida de um território. Portanto, quanto 
mais eficiência se exige do conhecimento científico, mais normalização é imposta. E 
quanto mais científico se torna o cotidiano mais normalizado ele precisa estar, tanto 
devido ao uso dos bens de consumo quanto na resolução de problemas sociais, 
econômicos, políticos e ambientais. 
. 
3.2. A norma 
 
Antes de abordar o conceito de norma como estratégia e exercício de poder 
desenvolvido por Michel Foucault, é preciso esclarecer a influência recebida por ele 
dos trabalhos de Georges Canguilhem – seu orientador na tese sobre a loucura na 
idade clássica – sobre as noções de normalidade, normalização, normal e anormal. 
Foucault debate no curso Os Anormais, de 1975, e também em Vigiar e Punir, o 
estabelecimento do conceito de normalidade como forma de homogeneização das 
condutas dos sujeitos, de forma que eles se tornem aptos para o trabalho e para a 
obediência. A preocupação de Foucault em seus estudos sobre o poder e sua 
importância na formação dos sujeitos é, em grande parte, herança das observações 
e estudos de Canguilhem. 
O trabalho de Canguilhem, ao se aprofundar no tema da normatividade, deu a 
Foucault ferramentas necessárias para desenvolver o conceito de normalização, o 
qual, na esfera dessa tese, ocupa vital importância, já que por intermédio dele é 
possível pensar em que tipo de indivíduo uma determinada perspectiva de educação 
ambiental institucionalizada está querendo desenvolver. E também, é possível 
pensar qual tipo de monstro e/ou anormal é construído sob determinada noção. 
Canguilhem teve formação em filosofia e medicina, que lhe possibilitou 
discutir, em um trabalho de 1943, denominado O normal e o patológico, justamente 
os processos relativos à normatização das práticas científicas, e aquilo que foi 
constituído como anormalidade. O texto de Canguilhem, de acordo com Peres e La 
Cruz (2009, p. 71), compartilha a dissidência de alguns trabalhos do século XIX, que 
não compartilhavam com as perspectivas da medicina de então, e afirmaram que o 
patológico não era mais que uma variação do normal. 
A sugestão de Canguilhem em reconstruir seu passado, e não o passado de 
uma ciência, de certa forma até antecipa o debate feito por Prigogine, Stengers e 
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Feyerabend em não buscar uma história normativa das ciências, mas uma história 
recorrente: 
 
Uma história que se esclarece pela finalidade do presente, uma 
história que parte das certezas do presente e descobre, no 
passado, as formações progressivas da verdade. (MACHADO, 
2007,p. 44) 
 
Não há busca de uma essência científica, ou de uma matriz modeladora dos 
padrões científicos, muito menos o resgate de uma definitiva verdade a respeito da 
história, dos mitos fundadores, ou do que é necessário para desenvolver e fazer 
ciência.  Canguilhem pretende analisar quando e como a verdade e a normalidade 
científica foram criadas e institucionalizadas. 
Em seu trabalho sobre o normal e o patológico nas ciências, afirma que o 
termo normal tem um caráter ao mesmo tempo cósmico e popular: se naturalizou na 
linguagem popular a partir do uso nas escolas e naquilo que ele chama de instituição 
sanitária. Sugere que as reformas hospitalares e pedagógicas que ocorreram em 
alguns países europeus no século XIX exprimiram uma racionalização que levariam 
ao fenômeno da normalização, baseadas e influenciadas pela atividade industrial 
que começava a controlar a dinâmica econômica e política. 
Existiu no século XIX, afirma Canguilhem, uma proliferação de normalidades 
tanto nas instituições, quanto nas ciências, quanto nos processos produtivos: seja a 
criação das escolas normais, quanto à via férrea normal, quanto o uso de 
instrumentos ou métodos pedagógicos e farmacêuticos. Há sempre a referência a 
uma norma “externa ou imanente” (CANGUILHEM, 1995, p. 211). O normal pode ser 
exterior a um objeto, quando seu padrão de qualidade é classificado por terceiros. 
Ou ainda algo considerado como interno, desde que mantenha seu funcionamento 
regular é preservado, como é caso da própria saúde humana. O normal, instaurado 
como uma regra que delimita, pode ser um ideal ou uma média estatística nas 
análises de casos (PERES e LA CRUZ, 2009, p. 71).  
No caso da medicina, o estado normal do corpo é aquele que se deseja 
estabelecer, enquanto que uma anormalidade, ou uma anomalia, podem ser 
consideradas como deformidades nocivas e incompatíveis à qualidade de vida. Se a 
doença/patologia é considerada normal devido ao fato em que todos ficam doentes – 
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estatisticamente falando – o anormal pode ser considerado também aquele que 
nunca fica doente (CANGUILHEM, 1995, p. 107) 
Por sua vez, a norma é oriunda da palavra latina normalis, que significa 
perpendicular, ou seja, colocar em pé, endireitar. De acordo com Canguilhem: 
 
“Normal”, normalizar, é impor uma exigência a uma existência, 
a um dado, cuja variedade e disparidade se apresentam em 
relação à exigência, como um indeterminado hostil, mais ainda 
do que estranho. (CANGUILHEM, 1995, p. 211) 
 
A normalização, sendo uma “exigência coletiva” no que diz respeito às mais 
diversas atividades sociais, pode ser considerada como uma experiência 
antropológica e/ou cultural (CANGUILHEM, 1995, p. 215), sendo escolhida ou como 
uma preferência de um grupo social, ou como o desejo de substituição de algo 
insatisfatório por algo mais desejável, sendo, por isso, a expressão de uma relação 
de inversão e polaridade. A norma, ao estabelecer o que é o normal e o anormal, se 
propõe – e se impõe – como um unificador e absorvedor de diferenças, como uma 
referência e uma regulação. 
Pode-se perceber, nos próprios estudos de Foucault, principalmente em 
Vigiar e Punir e A Vontade de Saber a grande influência de Canguilhem, 
principalmente quando usa a norma para explicar a eficiência no trabalho e 
produção industrial: 
 
No sentido rigoroso e atual do termo, a normalização técnica 
consiste na escolha e na determinação da matéria, da forma, e 
das dimensões de um objeto cujas características passam a 
ser daí por diante, obrigatórias para a fabricação conforme. A 
divisão do trabalho obriga os empreiteiros a adotar uma 
homogeneidade de normas, no seio de um conjunto técnico-
econômica cujas dimensões estão em constante evolução, 
tanto em escala nacional quanto internacional. (CANGUILHEM, 
1995, p. 219) 
 
Ao fazer a análise sobre a normatização da produção industrial, Canguilhem 
afirma que somente ela seria capaz de promover uma eficiência e evitar uma 
“confusão de esforços” (CANGUILHEM, 1995, p. 217) ao estabelecer uma 
regularidade nos processos de montagem dos bens manufaturados. Nessa 
perspectiva, afirma também que a implantação de normas higiênicas ocorreu sob a 
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argumentação que somente essa regularização é capaz de tornar eficazes as 
políticas de prevenção e cura de doenças. 
A normatização, ao buscar a regularidade – seja na medicina, nas práticas 
escolares ou na produção econômica – sugere uma regulação, a qual, ao desejar 
que se prevaleça o espírito de conjunto chamado humanidade (CANGUILHEM, 
1995, p. 224), se faz predominantemente como uma regulação social. Regular a 
família, regular a cidade, regular a escola, regular a medicina, regular as práticas e, 
consequentemente, aquilo que é possível chamar de práticas ambientais. 
É preciso, como afirma Canguilhem ao analisar o discurso da regulação 
social, integrar as partes diferentes da sociedade, de modo a torná-la seriada, 
unificada, normalizada, homogeneizada. É fazer dela um grande organismo na qual 
seja possível, a partir de uma regulação e normatização, identificar as doenças, as 
patologias, as anormalidades e monstruosidades. 
Apesar da influência, de acordo com Peres e La Cruz (2009), Foucault guarda 
algumas divergências com o antigo mentor. Se, para Canguilhem, a normalidade faz 
do indivíduo alguém que possa ter plasticidade, inventividade e capacidade de 
subverter as normas impostas, Foucault afirma que a normalização/normatização 
presentes nas sociedades contemporâneas tem como intenção, justamente coibir e 
apagar qualquer possibilidade de resistência a esse processo (PERES e LA CRUZ, 
2009, p 74). De acordo com Portocarrero (2004), o pensamento de Foucault permite 
tomar – ou deslocar – as noções de norma e normalização como “conceitos 
operatórios” para analisarmos situações específicas e singulares nos processos 
sociais contemporâneos. 
  No curso de 1975, Foucault sugere que o conceito de norma desenvolvido 
por Canguilhem se define pelo “papel de exigência e coerção que ela é capaz de 
exercer em relação aos dominós a que ela se aplica” (FOUCAULT, 2002, p. 62), ou 
seja, se pretendendo ao poder, e um elemento no qual esse se encontra legitimado 
e fundado essa normalização, ao tentar estabelecer uma regularidade como forma 
de aumentar a produção econômica, melhorar a saúde dos indivíduos, aperfeiçoar o 
processo educativo/pedagógico, faz com que a repressão se torne secundária a um 
sistema que busca desenvolver mecanismos produtivos e criativos. 
O conjunto disciplina-normalização (FOUCAULT, 2002, p. 64), ao estar ligado 
mais a um processo de transformação intervenção do que de rejeição e exclusão, 
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faz com que aquilo que Foucault chama de “poder normativo” (FOUCAULT, 2002, p. 
62) esteja conjugado à reprodução dos sujeitos no período estudado por Foucault, 
que sugere que esse poder normativo é estabelecido por diversas instituições22 de 
maneiras distintas, mas que estabeleceram uma soberania sobre as sociedades 
contemporâneas. 
Para poder entender melhor o conceito de norma em Foucault, possibilitando 
o exercício de deslocamento que irei fazer no próximo capítulo para analisar os 
processos normativos que podem ser observados na educação ambiental, assim 
como a criação de seus anormais e monstros, irei abordar os dois momentos em que 
Foucault aprofunda seus estudos sobre a norma e a normalização. Primeiro, é 
preciso entender a normalização sexual explanada no curso Os Anormais, para 
depois discutir o conceito de sanção normalizadora no texto Vigiar e Punir.  
 
3.3. O monstro e o anormal 
 
O domínio da anormalidade, de acordo com Foucault, é constituído por três 
figuras: o monstro humano, o indivíduo a ser corrigido e a criança masturbadora. 
Pretendo dar uma ênfase maior aos dois primeiros, pois se um dos escopos dessa 
tese é a hipótese na qual existe uma normalização ambiental – ou a intenção de que 
haja uma – em processo graças à institucionalização da educação ambiental 
brasileira, então é necessário reparar se há a existência de uma polarização nos 
debates sobre a educação ambiental. Polarização nas condutas e nas práticas 
cotidianas dos indivíduos, no que diz respeito às possíveis monstruosidades e 
aberrações ambientais, e surgimento de práticas que corrijam essas condutas 
indevidas dos indivíduos por intermédio do processo da educação ambiental. Se 
Foucault intencionou fazer um estudo das anomalias a partir dessas três figuras, a 
ideia aqui é deslocar as duas primeiras – que chamaremos de monstro ambiental e 
indivíduo a ser corrigido ecologicamente – para poder realizar essa discussão. 
Afirma Foucault que a noção de monstro é uma noção jurídica, pois além do 
fato de ele violar as leis sociais, o monstro em si é uma violação das leis da natureza 
(FOUCAULT, 2002, p. 69). Na realidade, o monstro é uma figura ambivalente, sendo 
                                                          
22 Essa perspectiva difere das noções ideológicas que estabelecem os jogos de 
poder única e exclusivamente sobre o Estado. 
84 
 
ao mesmo tempo contra e fora da lei. Se por um lado, o monstro está fora da 
normalidade que foi concebida como natureza, ao mesmo tempo ele é justamente “a 
forma natural da contranatureza”, ou seja: 
 
É o modelo ampliado, a forma desenvolvida pelos próprios 
jogos da natureza, de todas as pequenas irregularidades 
possíveis. E nesse sentido, podemos dizer que o monstro é o 
grande modelo de todas as pequenas discrepâncias. 
(FOUCAULT, 2002, p. 71) 
 
O monstro, da Idade Média ao século XVIII, se caracterizava pelo misto: entre 
os seres humanos e os animais, entre dois animais, entre dois sexos. É uma 
transgressão da lei natural que não pode ser compreendida e julgada pelo direito, 
que, ao emergir o monstro, não sabe o que fazer com ele. Não se sabe o que fazer 
juridicamente, com o hermafrodita e o siamês, a não ser julgá-los como obra de Satã 
e queimá-los (FOUCAULT, 2002, p. 64).  
Talvez, o que mais caracterize um monstro, seja a sua total indefinição. Cabe 
aqui lembrar que Hardt e Negri (2005), ao evocarem tanto a parábola do geraseno 
possuído pelos seis mil demônios quanto o clássico belíssimo Os demônios de 
Dostoievski (2007), afirmam que o assustador nos demônios sociais é justamente a 
sua capacidade de não ser definível, tanto numericamente, quanto qualitativamente. 
A diversidade da monstruosidade exige justamente que, talvez, a única forma de 
combatê-la seja sua definição, em um exercício de construção de saber que precisa 
ser incansável, pois ao contrário do desejo dos poderes soberanos, não há um 
inimigo unificado identificável, pronto para ter sua cabeça cortada, mas legiões que 
surgem das sombras, de modo inesperado, prontas a aterrorizar a vida social. 
Se o monstro, até o século XIX, é o incorrigível, Foucault mostra que ele será, 
a partir de então, somente uma esquisitice, uma imperfeição ou um deslize natural. 
Se o monstro natural desaparece, o que surge então é o comportamento 
monstruoso. O monstro se expunha devido à sua criminalidade. De monstro natural, 
ele se transformava em monstro moral, que fere as leis civis, religiosas e naturais. 
Um monstro que, antes de ser punido, precisava ser analisado e avaliado. 
O primeiro tipo de monstro que precisava ser entendido é aquele a quem 
Foucault chama de monstro político (FOUCAULT, 2002, p 115). Poderia ser tanto o 
déspota, o rei tirânico que impõe seu regime de terror; o anarquista, o nômade não 
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reconhecido pela sociedade; o pervertido sadeano; o monstro que pode vir de cima 
– o príncipe, o mau padre – ou de baixo – o homem da floresta, o bandido malvado à 
espreita na esquina.  
Esse monstro rompe o pacto social, lesando a sociedade e a soberania. 
Monstro que, com o desenrolar das revoluções burguesas e a ascensão do 
capitalismo industrial, aos poucos seria minimizado e transformado apenas em uma 
simples anormalidade, cuja lógica e tática eram encaixadas à nova tecnologia de 
poder que despontavam nesse momento, que eram as disciplinas (FOUCAULT, 
2002, p. 109), sobre as quais me dedicarei mais adiante. 
Foucault sugere que, durante o século XIX, há uma passagem emblemática, 
na análise do monstro para o anormal, que seria crucial para entender as ações de 
prevenção e combate à criminalidade. Ele utiliza como exemplo o caso de Henriette 
Cornier23 para identificar o processo que a psiquiatria percorreu para encontrar as 
causas do assassinato brutal que ela comete. Psiquiatria que, ao deslocar a grande 
besta deformada do início do século XIX – que cometia os crimes devido à sua 
natureza hedionda – para as inúmeras e pequenas perversões cotidianas, ligadas a 
um instinto matador, promete à sociedade uma proteção contra esses indivíduos 
que, uma vez liberados os instintos assassinos, precisam ser contidos e 
medicalizados, de forma que não mais perturbem a ordem estabelecida: 
 
De fato, a partir do momento em que a psiquiatria adquire a 
possibilidade de referir qualquer desvio, anomalia, retardo, um 
estado de degeneração, vê-se que ela passa a ter uma 
possibilidade de ingerência indefinida nos comportamentos 
humanos. Mas dando-se o poder de passar por cima da 
doença, dando-se o poder de desconsiderar o doentio ou o 
patológico, e de relacionar diretamente o desvio das condutas 
a um estado que é ao mesmo tempo hereditário e definitivo, a 
psiquiatria se dá o poder de não procurar mais curar 
(FOUCAULT, 2002, p. 401-402). 
 
A psiquiatria, ao sugerir-se a ciência de proteção da sociedade, da “proteção 
biológica da espécie humana” (FOUCAULT, 2002, p. 402), atinge tal importância que 
ela mesma pretende até ultrapassar a justiça, pois se ela é capaz de identificar as 
                                                          
23 É o caso da moça que, após ser abandonada pelo marido, e ter abandonado os 
filhos, se oferece para tomar conta da filha da vizinha. Henriette mata e decapita a 
menina de 18 meses. 
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patologias relacionando-as à hereditariedade, ela é capaz também de evitar os 
crimes antes de serem cometidos. Estabelece, assim, uma forma de racismo não 
racial e/ou não étnico, que serviria para defender a sociedade dos seus anormais, 
das suas bestas cotidianas. 
A guerra da psiquiatria aos degenerados encontra na questão da sexualidade 
seu mais duro e empolgado combate. Desde a masturbação infantil, passando pelos 
desejos femininos pós-menopausa e as psiquiatrias, chegando até a separação dos 
corpos na residência, é necessário identificar e condenar como aberração todas as 
práticas ligadas ao prazer não-fecundativo. O instinto – no caso aqui, o sexual – é 
fadado a fugir da norma familiar, heterossexual e exogâmica, e é exatamente ele 
que deve ser controlado e eliminado, de forma a evitar bestialidades como o incesto, 
a homossexualidade, as perversões, o amor sexual pelos cadáveres e pelos 
animais, e a paixão pelos objetos inanimados: 
 
Da pequena soberania da família à forma geral e solene da lei, 
a psiquiatria aparece agora, deve aparecer e deve funcionar 
como uma tecnologia do indivíduo que será indispensável ao 
funcionamento dos principais mecanismos de poder. Ela vai ser 
um dos operadores internos que vamos encontrar 
indiferentemente ou comumente em dispositivos de poder tão 
diferentes quanto a família e o sistema judiciário, na relação 
pais-filhos ou ainda na relação Estado-indivíduo, na gestão dos 
conflitos intra-familiares, assim como no controle ou na análise 
das infrações às proibições da lei. Tecnologia geral dos 
indivíduos que vamos encontrar afinal onde que haja poder: 
família, escola, fábrica, tribunal, prisão, etc (FOUCAULT, 2002, 
p. 350-351) 
 
A análise desse desenho feito sobre a “selvageria bestial” é, de acordo com 
Foucault, de extrema importância para entender o processo de organização ou 
reorganização de um poder político e as suas regras de exercício. Mais do que a lei, 
a norma define a regra natural das condutas humanas. A normalização, como o 
campo teórico das ciências humanas (FOUCAULT, 1999, p. 45), acaba por se 
tornar, mais do que a lei, o exercício de poder por excelência. A geografia, a história, 
a sociologia e a psicanálise, ao definir a normalidade dos fenômenos e das condutas 
humanas, tornam-se a fonte do conhecimento e das técnicas para a implantação 




Para compreender as tecnologias do poder promotoras de uma normalização 
dos corpos e das condutas, ele desenvolveu o estudo sobre o poder disciplinar em 
Vigiar e Punir, cuja discussão é imprescindível para compreender o quanto a 
educação ambiental, ao ser institucionalizada, se utiliza (ou não) dessas práticas 
com forma de normalização e uniformização das condutas ambientais a partir da 
docilização dos corpos. 
 
3.4. As disciplinas 
 
Durante a época clássica, afirma Foucault, houve uma descoberta do corpo, e 
seu registro foi feito tanto em uma perspectiva “anatomo-metafísica” – por 
Descartes, pela medicina e pela filosofia – quanto pela vertente técnico-política, 
através da regulamentação do corpo em operações militares, escolares e 
hospitalares. A ideia é que o corpo submetido seja um corpo dócil, passível de 
transformação e aperfeiçoamento (FOUCAULT, 1987, p. 118). 
Trata-se de dar utilidade cada vez maior ao corpo. A partir do momento em 
que o trabalha detalhadamente, exercendo uma coerção infinita e minuciosa, o que 
se quer desse corpo é uma otimização econômica, fazendo com que seus 
movimentos sejam extremamente eficazes. Os exercícios que fazem desse esse 
corpo ser otimizado, útil e dócil, a partir de uma sujeição constante de forças sobre 
ele, é aquilo que Foucault chama de disciplinas. Diferentes da escravidão, da 
dominação, da vassalidade obediente e do ascetismo renunciador, as disciplinas 
tendem a dar ao corpo uma força de trabalho ao mesmo tempo organizada e 
incapaz de qualquer modo de insurreição ou rebelião: 
 
O momento histórico das disciplinas é o momento em que 
nasce uma arte do corpo humano que visa não unicamente o 
aumento de suas habilidades, nem tampouco aprofundar sua 
sujeição, mas a formação de uma relação que nos mesmos 
mecanismos o torna tanto mais obediente quanto é mais útil, e 
inversamente. (FOUCAULT, 1987, p. 119) 
 
Longe de pensar em uma perspectiva ideológica que sugira entender aos 
dispositivos disciplinares como um movimento orquestrado de submissão aos 
poderes institucionalizados do Estado, Foucault sugere entender às disciplinas como 
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movimentos diversos localizados em tempos distintos. Ao invés de ter surgido como 
uma fórmula mágica de dominação universal, a anatomia política disciplinar precisa 
ser entendida como: 
 
Uma multiplicidade de processos muitas vezes mínimo, de 
origens diferentes, de localizações esparsas, que se recordam, 
se repetem, ou se imitam, apóiam uns sobre os outros, 
distinguem-se em seu campo de ampliação, entram em 
convergência e esboçam aos poucos a fachada de um método 
geral. Encontramo-los em funcionamento nos colégios, muito 
cedo. Mais tarde, nas escolas primárias; investiram lentamente 
o espaço hospitalar;  e em algumas dezenas de anos 
reestruturam a organização militar. (FOUCAULT, 1987, p. 119) 
 
O termo microfísica do poder aparece em Vigiar e Punir para definir 
justamente a minúcia das técnicas de disciplinarização do corpo. Para descrever 
esses arranjos corporais é preciso buscar, nos mais íntimos detalhes da formação 
do sujeito pelas instituições. E é dela que entende Foucault que tenha nascido o 
humano moderno.  
Aliás, é necessário enfatizar a influência que o trabalho de Bentham exerce 
sobre a teoria disciplinar de Foucault principalmente no que diz respeito à 
marginalização e obscurecimento que a filosofia destinou ao conceito de espaço, em 
privilégio ao conceito de tempo (FOUCAULT, 2010, p 112). Ou seja, para Foucault, 
Jeremy Bentham foi um dos pensadores mais influentes para nosso período, pois, a 
partir da elaboração do conceito do panóptico, propiciou o entendimento sobre a 
formação humana como poucos, de acordo com Foucault, haviam compreendido, já 
que Bentham calcula e organiza o espaço em seus mínimos detalhes para que esse 
seja devidamente otimizado na formação dos bons sujeitos sociais. Foucault chega 
a afirmar que Jeremy Bentham é mais importante até que Hegel para o pensamento 
contemporâneo. 
Isso porque Bentham, de modo racional, geométrico e aritmético, formulou um 
tipo de instituição capaz de prover à sociedade a formação de seres humanos úteis. 
De acordo com Perrot, Bentham desejava que o panóptico não fosse pensado 
somente como um projeto de prisão modelo, capaz de recuperar, reintegrar e – na 
terminologia ecológica que acabou se disseminando no mundo do trabalho – reciclar 
os presos, mas como uma “solução econômica para os problemas do encerramento” 
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(PERROT, 2008, p. 125). Antecessor da noção do Welfare State, o utilitarista 
Bentham definia a utilidade como a submissão científica e calculada aos dois 
princípios que guiam a conduta dos indivíduos: evitar a dor e o livre prazer 
(PERROT, 2008, p. 129): 
 
Não gozarás em vão! No alvorecer deste século em que se 
ergue a sinistra predição de Malthus, de um mundo ávido de 
pão, a semente não podia morrer. Nenhuma subsistência, 
nenhuma força devia se perder. Trata-se em força produtiva, 
palavras-chave desses tempos de desenvolvimento 
econômico, de produção de trabalho com o prazer e o 
sofrimento (PERROT, 2008, p. 129) 
 
O projeto de Bentham tem a especificidade de inverter a lógica do poder de 
morte que esteve presente nas sociedades de soberania, fazendo com que todo o 
ataque contra o corpo fosse considerado como um ataque contra a própria 
sociedade e a economia. O corpo era para ser desenvolvido, utilizado e 
aperfeiçoado. O exercício disciplinar no interior do panóptico tinha a intenção de 
correção e produção, e não de vingança e obediência. Além disso, para Foucault, o 
panóptico demonstra bem a ideia na qual o poder não é exercido somente de um 
centro para as periferias (FOUCAULT, 2010, p. 117), já que, ao estar em um lugar 
privilegiado na observação de sua instituição, tanto o inspetor geral da prisão quanto 
o diretor da escola e do hospital estão amarrados a uma situação na qual os deixa 
submetidos a não-confiança em seus empregados e encarregados, que também são 
vigiados constantemente. Apesar do poder exercido dentro da instituição, ele não é 
pleno e absoluto, mas somente espacial e estratégico. 
A disciplina, em primeiro lugar, é uma arte das distribuições (FOUCAULT, 
2010, p. 121). Encarceram-se os vagabundos e miseráveis, interna-se as crianças e 
os jovens, fixa-se o exercício nos quartéis; e dentro de cada um dos espaços, há um 
lugar específico para cada um dos indivíduos. É necessário tornar tudo aquilo que é 
multiplicidade e pluralidade – ou seja, o monstruoso, o demoníaco – em corpos 
individualizados nos seus respectivos espaços, nos quais a força de trabalho é 
aperfeiçoada, avaliada, e cada vez mais otimizada. 
É importante frisar aqui a diferenciação que Foucault estabelece entre essa 
unidade espacial e o conceito de território, pois se o último pode ser considerado o 
espaço ou a unidade de dominação, a instituição é a unidade do exercício 
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disciplinar. Diferencia, também, os conceitos de unidade disciplinar e de local, ou 
para as geografias, o lugar como o espaço de residência e de identidade. A 
disciplina faz com que a unidade seja exclusivamente considerada como nada mais 
que uma “posição na fila” (FOUCAULT, 1987, p. 125), sendo assim, uma distribuição 
dos corpos, fazendo com que eles possam “circular em uma rede de relações” 
(FOUCAULT, 1987, p. 125). Portanto, não é somente à obediência e à submissão 
que os corpos são sujeitados, mas existe uma rede de contatos – ou uma relação de 
forças, para não perder o caráter nietzscheano da análise – entre esses corpos que 
passa a ser reproduzida de maneira homogênea. 
A disciplina também é um poder celular, pois age diretamente sobre a menor 
parte da sociedade, que é justamente o indivíduo. Ao transformar a multiplicidade 
em um arranjo organizacional produtivo, as disciplinas tornam tudo aquilo que para a 
governança e a lógica produtiva industrial era confuso, ocioso e aterrorizante em 
uma hierarquia funcional, controlada e regulada, sem necessariamente estabelecer 
um regime de terror ou opressão: 
 
As disciplinas, organizando as “celas”, os “lugares” e as 
“fileiras” criam espaços complexos: ao mesmo tempo 
arquiteturais funcionais e hierárquicos. São espaços que 
realizam a fixação e permitem a circulação de recortar 
segmentos individuais, e estabelecem ligações operatórias; 
marcam lugares e indicam valores; garantem a obediência dos 
indivíduos, mas também uma melhor economia do tempo e dos 
gestos. São espaços mistos: reais, pois que regem a 
disposição dos edifícios, de salas, de móveis, mas ideais, pois 
projetam-se sobre essa organização caracterizações, 
estimativas, hierarquias; a primeira das grandes operações da 
disciplina é então a constituição de “quadros vivos” que 
transformam as multidões confusas, inúteis ou perigosas em 
multiplicidades organizadas (FOUCAULT, 1987, p. 126-127) 
 
O tempo, por sua vez, se transforma no grande aliado das disciplinas, já que 
o controle das atividades se dá de maneira incisiva sobre o máximo de produção 
que pode ser realizado em cada vez menores faixas temporais. Desde o horário 
para o começo e o fim das atividades, passando pela elaboração minuciosa de cada 
ato produtivo e seu cada vez maior aproveitamento temporal, passando pelo 
exercício constante do ato otimizado de produção (o exercício) até que se alcance 
uma situação em que o corpo seja a engrenagem do objeto, e vice-versa. 
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As disciplinas, para obter êxito, precisam ser enfáticas na arte do 
adestramento. Somente ele é capaz de impor às práticas cotidianas o 
aperfeiçoamento do corpo, tornando-o dócil, útil e produtivo, fazendo dele um 
instrumento do exercício do poder (FOUCAULT, 1987, p. 143). Vale lembrar que 
tornar dócil não significa necessariamente, como afirma Veiga-Neto (2003, p. 71), 
tornar obediente e sim, maleável. E não sob o uso de força, mas sob uma inserção 
do corpo no mundo a partir de uma diversidade de formas de saberes. Portanto, o 
sucesso dessas disciplinas ocorrerá, de acordo com Foucault, a partir do uso de três 
instrumentos “simples”.  
O primeiro é um olhar ou uma vigilância hierárquica sobre o corpo-máquina, 
ou seja, um rígido controle do comportamento. Não é somente um controle sobre a 
aplicação de regulamentos, mas um exercício zeloso sobre as práticas produtivas na 
fábrica ou sobre os exercícios escolares. Se nas primeiras isso envolvia a 
contratação ou um treino especializado de operários da vigilância, nas escolas se 
promovia alguns alunos como monitores para fazer essa fiscalização e/ou a 
formação de novos educadores, os quais teriam treinamentos específicos em cada 
uma das funções escolares: 
 
O poder na vigilância hierarquizada das disciplinas não se 
detém como uma coisa, não se transfere como uma 
propriedade. Funciona como uma máquina. E se é verdade que 
sua organização piramidal lhe dá um chefe, é o aparelho inteiro 
que produz “poder” e distribui os indivíduos nesse campo 
permanente e contínuo. (FOUCAULT, 1987, p. 148) 
 
O segundo instrumento é a sanção normalizadora. A vigilância só seria efetiva 
se for complementada por um sistema que puna os atrasos, ausências, interrupções 
ou rupturas no funcionamento da máquina. A penalização do mais ínfimo desvio da 
conduta é justamente a lubrificação que impediria qualquer emperramento ou trava 
do sistema dessa máquina. Mas o castigo, mais do que opressor e aterrorizador, é 
corretivo, somente um exercício de melhoria (FOUCAULT, 1987, p. 150), e a não 
punição, por si própria, se caracterizaria como uma gratificação, estabelecendo um 
sistema hierárquico e classificador que garante privilégios ao corpo-máquina 




Ou seja, o binômio vigilância/punição nas disciplinas é o que mais se 
aproxima de uma prática normalizadora, que homogeneíza os corpos dóceis e úteis, 
excluindo as anormalidades e bestialidades. As disciplinas, ao pretender 
universalizar a escola e a saúde pública, além de submeter um grande número de 
indivíduos à prisão, aos hospícios e aos quartéis, se intencionam como as práticas 
que exorcizarão de uma vez – e de diversos modos – os espíritos malignos que 
povoam as sociedades, deixando-as cada vez mais fáceis de serem conduzidas e 
utilizáveis.  
O terceiro e último instrumento disciplinar é o exame, sendo este a 
combinação da vigilância hierárquica e da punição normalizadora (FOUCAULT, 
1987, p. 154). É onde se convergem as formas de aplicação do campo do saber e a 
forma de poder. O exame é o momento supremo da operação que aplica o saber a 
todo o exercício de poder: 
 
Fala-se muitas vezes da ideologia que as “ciências” humanas 
pressupõem, de maneira discreta ou declarada. Mas sua 
própria tecnologia, esse pequeno esquema operatório que tem 
tal difusão (da psiquiatria à pedagogia, do diagnóstico das 
doenças à contratação de mão-de-obra), esse processo tão 
familiar do exame, não põe em funcionamento, dentro de um 
só mecanismo, relações de poder que permitem obter e 
constituir saber? O investimento político não se faz 
simplesmente ao nível da consciência, das representações e 
no que julgamos saber, mas ao nível daquilo que torna possível 
algum saber. (FOUCAULT, 1987, p. 154) 
 
O exame, como a prática operatória de aplicação do saber, aliada ao 
exercício do poder disciplinar, permite que a vigilância se torne mais abrangente e a 
normalização mais efetiva. O exame, como ato ritualizado, faz com que o indivíduo 
avaliado torne-se o foco da visibilidade social – invertendo assim a lógica do 
soberano vigiado – responsável pela manutenção da qualidade de vida e do 
crescimento econômico. Como registro de absorção de saber desse indivíduo, 
permite que esse seja cada vez mais analisável, tanto em suas características 
singulares, quanto em sua evolução no processo que o lhe homogeneíza e 
normaliza. E sendo cada indivíduo um caso específico, e devidamente documentado 
elo exame, sua especificidade entra no rol dos registros/saberes que o poder 
necessita para manter sua eficácia no controle social e na expansão de riqueza. 
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A vigilância, a sanção e o exame formam o eixo sobre o qual tenderam a ser 
construídas as sociedades disciplinares, e através desses três instrumentos é que 
essas sociedades tentaram implantar um amplo processo de normalização de 
condutas. Promoveram uma anatomopolítica do corpo humano, estabelecida em 
uma série corpo-organismo-disciplina-instituições24, sendo um conjunto de técnicas 
centradas no corpo individual, promovendo a violência, a separação, o alinhamento 
e colocação em série, A sujeição dos corpos foi “elemento indispensável ao 
desenvolvimento do capitalismo, que só pode ser garantido à custa da inserção 
controlada dos corpos e dos aparelhos de produção” (FOUCAULT, 1988, p. 132).  
Porém, já em A vontade de Saber, Foucault afirmava que essa sociedade 
disciplinar passaria a ter, a partir do século XIX, a companhia de outra forma de 
poder chamada biopolítica. Anos depois, Deleuze elaboraria o conceito de 
sociedades de controle para analisar a biopolítica foucaultiana. Mas, antes de 
abordar essas sociedades de controle, e necessário fazer uma pequena quebra em 
minha narrativa e discutir o conceito de poder pastoral. Faço esse debate como 
forma de entender como o exercício da pastoralidade e a noção de salvação podem 
refletir na educação ambiental uma esperança de salvação perante o apocalipse 
ecológico que se arma, e como esse sentimento de obediência e crença acabam por 











                                                          
24 Para Foucault (1988), a anatomopolítica e a biopolítica – que discutirei no capítulo 
5 – são as duas formas de exercício do biopoder, ou seja, o poder que se realiza 
sobre a vida. Enquanto a primeira é um exercício sobre os corpos (a partir dos 
hospitais, presídios, escolas e quartéis), a segunda se exerce sobre a população 





O poder pastoral 
 
Chaos... The approaching extinction 
Impending purge, all life cast aside 
The immense sickness destroying our once 
sovereign kind 
Imploding humanity, all life crucified 
Death becomes welcome, the pinnacle of 
bedlam 
(Ao som de Suffocation) 
https://www.youtube.com/watch?v=9M6a-By0Y8A 
 
Por vezes evoquei esta lua encantada, 
Esse silêncio e essa calma, 
Como esta confissão terrível, sussurrada 
Ao confessionário da alma 
(Charles Baudelaire) 
 
E saiba o Abade que é atribuído à culpa do 
pastor tudo aquilo que o Pai de família puder 
encontrar de menos no progresso das ovelhas. 
[8] Em compensação, de outra maneira será, se 
a um rebanho irrequieto e desobediente tiver 
sido dispensada toda diligência do pastor e 
oferecido todo o empenho na cura de seus atos 
malsãos; [9] absolvido então o pastor no juízo 
do Senhor, diga ao mesmo com o Profeta: "Não 
escondi vossa justiça em meu coração, 
manifestei vossa verdade e a vossa salvação; 
eles, porém, com desdém desprezaram-me". 
[10] E então, finalmente, que prevaleça a própria 
morte como pena para as ovelhas que 
desobedeceram aos seus cuidados.(Regra de 




Somos uma sociedade “confessanda”. Confessamos nossos desejos, nossos 
pecados, nossas angústias, nossas práticas cotidianas no convívio familiar, escolar 
e trabalhista (FOUCAULT, 1988, p. 59). E, ao nos confessarmos, raramente o 
fazemos com a intenção somente de falarmos, mas submetermos nossos 
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enunciados ao julgamento que nos permitirá pensar se estamos dentro de uma 
normalidade e/ou uma cúmplice parceria com os outros seres humanos, que nos 
dirão se o que fazemos e/ou pensamos não é nada demais, se ocorre com todo 
mundo ou ainda com aquele para qual nós falamos. Essa identificação talvez nos 
faça sentirmos bem, e/ou menos pior que as outras pessoas, que já passaram por 
uma mesma ou parecida situação em outros momentos, permitindo que nos 
confortemos com a paridade de situações, justamente por compartilharmos de nossa 
situação humana. Por sua vez, é essa mesma confissão é que também acaba por 
construir a imagem de um sujeito para outros, pois ela, como produção da verdade 
enuncia suas características.  
E a confissão foi amplamente institucionalizada e tornou-se um dos 
procedimentos de instrumentalização dos poderes, pois ou confessa-se por bem, ou 
confessa-se por mal, já que “o homem, no Ocidente, tornou-se um animal 
confidente” (FOUCAULT, 1988, p 59). 
A prática da confissão permitiu que a verdade pudesse ser extraída dos 
confidentes, fazendo com que uma multiplicidade de saberes passasse a ser 
identificada e catalogada. Foucault tornou essa prática evidente tanto ao estudar os 
saberes extraídos sobre a sexualidade em A Vontade de Saber, quanto na pesquisa 
apresentada no curso de 1978 no Collège de France. Afirma ele, que a confissão 
permitiu que uma série de saberes sobre a sexualidade, que até então não era 
conhecida, pudessem ser catalogadas e estudadas. A partir disso, podiam-se 
classificar esses saberes – e práticas sexuais – de forma a mantê-los ou não 
permitidos ou proibidos ao grupo de pessoas que se queria conduzir. Cria-se uma 
série de conjuntos e estratégias de dispositivos que possibilitariam tanto a uma 
normalização das condutas sexuais, quanto à identificação de anormalidades, as 
quais precisariam ser corrigidas ou expurgadas das práticas cotidianas.  
A confissão, portanto, permitiu que ao invés de um enfraquecimento do 
cristianismo ao fim da Idade Média, na verdade, houvesse um aprofundamento e 
intensificação das práticas cristãs. O Concílio de Trento25, coincidindo com a 
                                                          
25 O Concílio de Trento (1545-1564) foi o mais longo da história da Igreja Católica, 
assim como foi o mais dogmático, já que, entre outros decretos disciplinares 
baixados, estavam o celibato clerical, a hierarquia católica, o culto aos santos, 
relíquias e imagens da igreja, além recrudescer o trabalho da inquisição, de forma a 
combater a expansão protestante em vigor naquele momento. 
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ascensão dos Estados Modernos e das burguesias, permite que passe a existir uma 
“generalização da revelação”: 
 
Tudo, ou quase tudo na vida, da ação, dos pensamentos de um 
indivíduo deve poder passar pelo filtro da revelação, senão, é 
claro, a título de pecado, em todo o caso, a título de elemento 
presente para o exame, para uma análise, que a confissão 
doravante requer (FOUCAULT, 2002, p. 224). 
 
O confessor, senhor da absolvição, capaz de prover o perdão de Deus a partir 
do exercício da penitência, precisava ter uma percepção minuciosa e profunda para 
poder examinar e julgar o grau e extensão da falta cometida pelo fiel. Foucault 
sugere que esse confessor, esse penitente, condutor e governante de almas precisa 
possuir certa quantidade de virtudes que o permitam a condução de seu rebanho, de 
maneira a salvá-lo eficientemente. Ele precisa ser zeloso, puro, santo, sábio. 
Sábio como um juiz capaz de julgar de acordo com as leis divinas; como um 
médico, competente o suficiente para curar a doença da alma, ou seja, o pecado; e 
como guia de consciência dos fiéis penitentes (FOUCAULT, 2002, p 220). A 
meticulosidade e a sapiência permitirão ao confessor saber se o penitente estará 
apto à confissão ao buscar julgar a real crise de consciência. E, também, o 
confessor precisará ser capaz de impor uma penitência que realmente impeça ao 
pecador de não sofrer uma recaída após a confissão e o veredito. Para os pecados 
da luxúria, afirma Foucault que o exame da voluptuosidade exigirá ainda mais 
conhecimento e perspicácia do confessor para conseguir fazer com que o pecador 
realmente abandone suas práticas demoníacas, e resista a qualquer outra “tentação 
sensual” que Satanás venha a lhe oferecer (FOUCAULT, 2002, p. 240). 
Foucault considerava a pastoral cristã como a arte das artes, o saber dos 
saberes (CARVALHO, 2009, p. 2). Ao ser exaustivo na descoberta do pecado a 
partir da confissão, principalmente o pecado da carne, e criar todo um conjunto 
normativo de condutas não lascivas sob a égide do cristianismo, o poder pastoral: 
 
[...] produziu táticas e estratégias reguladoras e englobantes, 
capazes de acessar aos mais vairados tipos de condutas, a fim 
de extrair algum tipo de relação, de produção de força. 




É a partir de uma longa análise que faz do texto Político, de Platão, que 
Foucault finalmente aborda a prática e o poder pastorais. Considero necessário 
fazer aqui as devidas exposições sobre a noção de Pastoral em Foucault, pois essa 
perspectiva será pertinente na discussão que essa tese propõe. Por ser o agente 
das ações que podem livrar os seres humanos do fim do mundo promovido pela 
hecatombe ecológica, o educador ambiental, muitas vezes, é confundido com um 
sacerdote, um profeta e um condutor dos humanos, rumo à salvação. Além disso, as 
observações sobre o pastorado em Foucault contribuirão principalmente em nossa 
análise sobre a apropriação que a própria Igreja fez do discurso ecológico, seja em 
algumas campanhas da fraternidade, seja na encíclica de 2015, redigida pelo Papa 
Francisco. 
De acordo com Foucault, Platão rejeita a metáfora da Política como uma 
conduta de almas, ou um pastoreio de rebanho, pois a arte da política está mais 
próxima da tecelagem do que do pastorado, já que ela precisa ser compreendida 
como uma arte de juntar as existências, ou seja: 
 
O homem político liga entre si os elementos, os bons 
elementos que foram formados pela educação. Vai ligar as 
virtudes, as diferentes formas de virtudes que são distintas uma 
das outras e, às vezes, até opostas umas às outras. Vai tecer e 
ligar entre si os temperamentos opostos. Por exemplo, os 
homens fogosos e os homens moderados, e vai tecê-los com a 
lançadeira de uma opinião comum que os homens 
compartilham. (FOUCAULT, 2008a, p. 194) 
 
Ou seja, o político é capaz de fazer com que todas as diferenças sejam 
resolvidas a partir da tecelagem que o rei – da polis grega – promove na cidade 
entre as mais diversas instâncias e classes sociais, tendo como eixo a busca pelo 
bem comum e a felicidade da polis. Nela, portanto, era necessária a elaboração de 
uma arte de tecer relações e saberes (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011, p. 73). Não 
à toa, sugeria Platão, que era somente o sábio capaz de exercer o comando das 
cidades, pois devido sua visão e percepção aguçada, e de ser guiado pela 
racionalidade, ele impediria que os ímpetos raivosos da classe militar e os egoísmos 
concupiscentes da classe dos produtores tomassem o lugar da razão na 
administração da nação. 
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O pastor, por sua vez, é aquele capaz de fazer diversas atividades em prol de 
seu rebanho. Alimentar, cuidar dos jovens e feridos, indicar e levar ao caminho 
correto, cuidar dos mais jovens e organizar uniões para que o rebanho se renove 
sempre mais forte e vigoroso. Mas, um pastor humano, com um rebanho humano, 
precisa ser principalmente um cuidador e salvador, pois ao prover tudo à sua 
comunidade, não pode ser considerado menos que um deus, ou, no mínimo, um 
enviado direto do próprio criador. Se tudo está disponível, arrumado e devidamente 
conduzido, não haverá um mundo em que seja necessário que haja política e/ou as 
discussões relativas às decisões que precisam ser tomadas para levar a cidade ao 
bom caminho e ao ponto mais próximo possível do ideal citadino. 
A política, ainda para Foucault, surge quando os deuses abandonam a 
humanidade, e ela precisa que os humanos se dirijam uns aos outros para que haja 
a busca pelo melhor convívio, consenso e felicidade para todos. Se o pastorado não 
era bem visto na Grécia antiga, ele foi usado em todo o seu esplendor a partir do 
advento do cristianismo (FOUCAULT, 2008a, p. 196). Se para Platão o poder 
pastoral não poderia sequer ser confundido com as práticas políticas da polis, para 
boa parte da Idade Média o poder pastoral, se não poderia ser considerado com o 
poder político por excelência, no mínimo se atrelava a esse com frequência 
(FOUCAULT, 2008a, 204). 
Se os dois são distintos, pelo menos até o século XVIII, e não funcionam da 
mesma forma, no mínimo existem: 
 
[...] entre o poder pastoral da Igreja e o poder político, uma 
série de interferências, de apoios, de intermediações, toda uma 
série de conflitos, evidentemente [...] de modo que o 
entrecruzamento do poder pastoral e do poder político será 
efetivamente uma realidade histórica no Ocidente. 
(FOUCAULT, 2008a, p. 204) 
 
O pastorado é uma arte de governar homens e mulheres, de conduzir, de 
guiar, controlar, manipular e levá-los por um determinado caminho por durante toda 
a vida. Seria esse pastorado que serviria como pano de fundo para a formação das 
sociedades modernas a partir do século XVI e da construção da governamentalidade 
no lugar das artes de governar, como analisarei mais adiante. 
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Usando os textos de João Crisóstomo26, São Cipriano27, Santo Ambrósio28 e 
Gregório, o Grande29 para definir o conceito e práticas de pastorado nas sociedades 
cristãs entre os séculos III e VI, Foucault afirma que somente a sua compreensão 
pode levar ao entendimento dos conceitos de governamentalidade e biopolítica. E é 
justamente por isso que abordo aqui essas práticas pastorais, de modo a entender 
como elas, nas práticas pedagógicas em meio ambiente, podem possibilitar o 
entendimento dos conceitos de ecopolítica e ecogovernamentalidade que se 
desenrolam contemporaneamente, e que buscarei desenvolver no próximo capítulo. 
 
4.2. As condutas pastorais 
 
Os indivíduos precisam seguir o caminho da salvação e necessitam ser 
conduzidos – assim como toda a comunidade – por tal via (FOUCAULT, 2008a, p. 
222). Precisam seguir a lei de Deus e aceitá-la como verdade. Mas a especificidade 
do pastorado está, de acordo com Foucault, muito mais próxima às relações de 
“tenacidade e complexidade” entre o pastor e o rebanho, do que necessariamente 
aos fundamentos da salvação, lei e verdade. E é a essas especificidades que 
Foucault dedica sua análise sobre o poder pastoral. 
O pastor cristão é um administrador constante, pois, por ser o responsável por 
seu rebanho, compartilha tanto os méritos quanto os deméritos de suas ovelhas. O 
pastorado é uma economia cotidiana muito detalhada, que é capaz de salvar e dar a 
paz ao rebanho, e ao próprio pastor. O primeiro ponto ou regra que guiam a 
pastoralidade é justamente aquilo que Foucault chama de “distributividade integral” 
do pastorado (FOUCAULT, 2008a, p 224), ou seja, aquilo que implica uma 
responsabilidade compartilhada que utiliza, inclusive, da possibilidade do sacrifício 
de uma ovelha desgarrada, em prol de todo o rebanho. 
                                                          
26 São João Crisóstomo (347-407), viveu em Constantinopla, e é considerado um 
dos “Doutores” da Igreja Católica. 
27 São Cipriano (Táscio Cecílio Cipriano),viveu em Cartago no século III, e é 
considerado um dos mártires da Igreja Católica, pois foi perseguido e morto pelo 
Império Romano antes desse aceitar o cristianismo no século IV. 
28 Santo Ambrósio (340-397) é considerado um dos quatro doutores máximos da 
Igreja Católica, foi bispo de Milão, e quem concedeu o batizado católico a Santo 
Agostinho. 
29 São Gregório, ou Gregório, o Grande (540-604) foi o 64º Papa da Igreja Católica, 
e também é considerado um dos Doutores da Igreja.  
100 
 
Essa distributividade integral tem outros quatro princípios que regem a prática 
pastoral. O primeiro é a responsabilidade analítica, na qual o pastor responde tanto 
por todo o rebanho quanto por cada uma das ovelhas. O segundo é a transferência 
exaustiva e instantânea, na qual toda a ação do rebanho e de cada ovelha é uma 
ação do próprio pastor, que terá que responder por elas como que se respondesse 
por si. A terceira é a inversão do sacrifício, ou seja, o pastor deve estar disposto a 
morrer pelo rebanho, se necessário, pois quem deve pagar pelo pecado das ovelhas 
é o pastor. E o quarto e último princípio é o da correspondência alternativa, quando 
o rebanho é rebelde e indócil, o faz com que o pastor tenha encontrado a sua 
própria salvação, ao ter lutado contra e por essas ovelhas que insistiram em não 
seguir o caminho de Deus. 
Esse conjunto de princípios mostra que o rebanho ou obedece de modo 
efetivo o pastor, ou não conseguirá se salvar das chamas do inferno. O pastor, ao 
agir como “o cura” da alma, exige que o seu rebanho siga fielmente a todas as 
prescrições ditadas, de modo que a doença/pecado regrida, seja eliminada e não 
volte nunca mais. 
Para tanto, é necessário que o rebanho obedeça piamente e cegamente o 
pastor. Essa obediência, como uma virtude, acaba se tornando a própria salvação. 
Mais do que um caminho para tal, obediência se torna o próprio fim da prática 
pastoral (FOUCAULT, 2012, p. 360). E é na apatheia, como vontade de ausência na 
paixão30, e como livramento de uma obstinação (FOUCAULT, 2012, p. 361), que o 
rebanho precisa se forçar para conseguir fugir do mal da tentação interna, para 
poder ser suficientemente e constantemente obediente ao pastor. 
Observando principalmente os textos Regula Pastoralis de Santo Ambrósio e 
Liber Pastoralis de São Gregório, Foucault afirma que o pastor, para sua 
comunidade e com o rebanho, tem uma tarefa primordial, que é o ensino. E não 
somente um ensino como missão de verdade, mas como direção de conduta 
cotidiana e como um direcionamento de consciência (FOUCAULT, 2008a, p. 238-
239).  
O pastor, ao ensinar a vigilância sobre as práticas diárias de suas ovelhas, 
tanto vigia o comportamento – ao saber o que as pessoas fazem cotidianamente – 
                                                          
30 Foucault, 2008, p. 235-236. Aqui Foucault aborda principalmente as noções ideais 
das regras de São Bento sobre o que seriam os bons monges. 
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quanto permitem que elas sejam vigilantes constantemente sobre a sua própria 
conduta: 
 
A conduta é, de fato, a atividade que consiste em conduzir, a 
condução, se vocês quiserem, mas é também a maneira como 
uma pessoa se conduz, a maneira como se deixa conduzir, a 
maneira como é conduzida e como, afinal de contas, ela se 
comporta sob o efeito de uma conduta que seria ato de 
conduta e de condução. (FOUCAULT, 2008a, p. 255) 
 
Essa conduta, além de ser generalizada, ainda precisa ser específica a cada 
uma das ovelhas, e é por isso que é necessário o trabalho de direcionamento das 
consciências, a qual será primordial para o salvamento individual dessas ovelhas. E 
se cada uma buscar cegamente a sua salvação, é muito provável que todo o 
rebanho se salve. E aqui há o deslocamento da prática pastoral para a educação 
ambiental pode ser previamente realizado – e justificado como um dos escopos 
dessa tese – pois, ao se tratar como a prática que tornará possível a tomada de 
consciência que permitirá aos seres humanos serem salvos da hecatombe ecológica 
cada vez mais iminente, a educação ambiental busca se implantar justamente como 
a direcionadora de condutas e consciências que buscará a redenção humana. Mas, 
nesse caso, não em relação à salvação e à vida eterna, mas em relação à própria 
existência e perpetuação da humanidade no planeta. É possível até partir do 
pressuposto que a própria mortificação e renúncia ao mundo (FOUCAULT, 2012, p. 
362) é que serão necessárias como forma de preservar esse próprio mundo.  
No entanto, Foucault sugere que o pastor precisava conhecer o estado de 
cada ovelha no rebanho antes de começar a conduzi-la pelo caminho da salvação, 
além de muitas vezes precisar provê-la e salvá-las das recaídas em tentação 
(FOUCAULT, 2012, p. 361). Para se assegurar disso, a prática pastoral cristã se 
apropriou de duas ferramentas helênicas: o exame de consciência e a direção de 
consciência (FOUCAULT, 2012, p. 361). Se na Grécia clássica as duas práticas 
eram episódicas, esporádicas e voluntárias, no cristianismo são obrigatórias, 
cotidianas e perpétuas (FOUCAULT, 2008a, p. 401). 
Essas duas práticas são tão enaltecidas por Foucault, que ele afirma 
enfaticamente que não é possível entender a história da sujeição no Ocidente, sem 
entender a pastoral cristã e suas práticas de individuação por meio da direção e do 
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exame de consciência. A primeira era justamente a prática de se deixar conduzir a 
cada passo dado. É necessário obedecer ao pastor a todo o instante, para não se 
correr o risco de se desgarrar e de se perder. Por sua vez, o exame era a inteira 
abertura da alma da ovelha ao pastor (FOUCAULT, 2012, p. 361), ou seja, ao dizer 
as tentações, desejos e pecados pensados e feitos, o confesso busca ajuda para o 
redirecionamento de sua alma: 
 
[...] em relação à verdade, embora o cristianismo, o pastor 
cristão, de fato ensine a verdade, embora obrigue aos homens, 
às ovelhas, a aceitar certa verdade, o pastorado cristão inova 
absolutamente ao implantar uma estrutura, uma técnica, ao 
mesmo tempo de poder, de investigação do exame de si e dos 
outros. Pela qual certa verdade, verdade secreta, verdade da 
interioridade, verdade oculta, vai ser o elemento pelo qual se 
exercerá a obediência, será assegurada a relação de 
obediência integral, e através do que passará justamente a 
economia dos méritos e deméritos. (FOUCAULT, 2008a, p. 
242) 
 
O pastorado, conclui Foucault a aula de 22 de fevereiro de 1978, é o prelúdio 
da governamentalidade. Em primeiro lugar, por estabelecer diversos tipos de 
relações sobre os primados da salvação, da lei e da verdade. Em segundo, por 
constituir o sujeito obediente, que o é pela extração da verdade que lhe é imposta. 
Mas, antes de me debruçar sobre a governamentalidade, duas palavras finais sobre 
a pastoral e as condutas. 
Mais do que um jogo entre Igreja e Estado, provavelmente as práticas 
políticas nas sociedades modernas estejam intrinsecamente integrada à dinâmica 
que existe entre o pastorado e o governo. Foucault sugere que, devido ao amplo 
fenômeno das insurreições de condutas nos últimos séculos da Idade Média, foi 
necessário ao pastorado não diminuir suas forças, mas justamente ao contrário, ou 
seja, ampliar o vigor e o poderio da prática pastoral, aumentando, assim, sua 
abrangência, pois,  passa a atingir não mais somente as pequenas comunidades, 
mas populações cada vez maiores. Além disso, esse novo governo dos humanos 
passam a abordar problemas não observados pelos teóricos pastorais do fim da 
Antiguidade e do começo da Idade Média, como a própria vida material, a higiene e 
a educação das pessoas (FOUCAULT, 2008a, p. 308). 
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As condutas se multiplicam, intensificam e passam a direcionar as almas, não 
a partir de uma perspectiva somente eclesiástica e religiosa, mas principalmente a 
formação das crianças. É necessário intervir nas práticas sanitárias e sexuais não 
mais como um problema relativo unicamente à salvação das almas, mas como 
questões de saúde pública. Mas, se o esforço pelo direcionamento das condutas se 
mantém, a razão pastoral perde espaço para a razão de governar. 
Essa perda ocorre, pois a imagem de Deus como um pastor, a partir do 
século XVII dá lugar a um Deus que não governa mais provisionando, vigiando, 
guiando e salvando as almas, mas que soberanamente governa a partir dos 
princípios físicos gerais que comandam o planeta (FOUCAULT, 2008a, p. 316). 
Governar a partir dos princípios naturais que regem o mundo não é mais governar 
sob os padrões e modelos de condutas, apesar do seu uso ser constantemente 
evocado nas práticas políticas contemporâneas e, especialmente, no exercício da 
educação ambiental. Mas, será transformado em exercícios de soberania definidos 
pelas artes de governar, que rapidamente darão espaço ao biopoder, em forma de 

























A creature possessed by ideals 
Fanatical monstrosity 
Killing anddying for an ideal 
(Ao som de Rot) 
https://www.youtube.com/watch?v=52poEjRalt0 
 
Todas as artes só produziram maravilhas: a 
arte de governar só produziu monstros. (Louis 
Antoine de Saint-Just) 
 
5.1. As artes de governar 
 
É a partir de Maquiavel, de acordo com Senellart (2006), é que ocorre o 
deslocamento da política, de um governo com princípios teleológicos, que busca 
atingir um determinado estado de perfeição na condução das pessoas, para um 
exercício tático de conservação do poder, ou seja, não é mais a virtude do príncipe 
que busca o bem comum que rege um governo em um “continuum teológico-
cosmológico” que parte de Deus, atravessando o príncipe e os pastores até chegar 
aos pais de família (FOUCAULT, 2008a, p. 313), é que será a responsável pela 
administração de um território e um determinado grupo de pessoas. O que vale, a 
partir de Maquiavel, é a virtú do príncipe, que necessita do uso da astúcia, da 
audácia, da força e da dissimulação para evitar que o principado fosse tirado de 
suas mãos, e para que o seu poder fosse vitalício. O reino do príncipe trocava o 
critério da justiça divina pela eficácia do exercício de poder (SENELLART, 2006, p. 
42). 
Afirma Senellart que O Príncipe, de Maquiavel, é o livro de transição política 
por excelência, pois analisa a imagem do governante tanto como o espelho deve 
irradiar sua exuberância e magnificência (SENELLART, 2006, p. 50) – de alguém 
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capaz de governar os outros, pois aprendeu a se governar – quanto o espelho que 
reflete a imanência do príncipe com o território governado (SENELLART, 2006, p. 
55-56) 31, como se fossem uma mistura homogênea e indissociável. E não somente 
isso, mas também será introdutório, ao mesmo tempo aos manuais de Estado, cujos 
espelhos políticos deixarão de lado a imagem do príncipe, para dar lugar ao Estado 
como imanente aos territórios governados. 
 
Há uma grande diferença entre o homem observado pelos 
técnicos da habilidade principesca e aquele estudado pela 
ciência do Estado: o primeiro individualiza-se a partir de uma 
natureza imutável que a diversidade das circunstâncias, sem 
alterá-la, modifica; o segundo distribui-se em massas ou 
categorias ativas sobre o fundo, não de uma natureza 
universal, mas de uma multiplicidade concreta modelada pela 
história. (SENELLART, 2006, p. 60) 
 
Essa arte de governar – que em Maquiavel, para Foucault (2008a) não é mais 
do que uma das artes de governar – se transforma, em Hobbes, quase dois séculos 
mais tarde, no duplo problema de conservação da soberania do Estado por 
intermédio da imagem do soberano, e do exercício de manutenção da paz social, 
como forma de impedir a autodestruição humana, sendo que a condição vital do 
governo, para garantir a sua sobrevivência, é o poder soberano. Se em Maquiavel, 
reinar era governar, em Hobbes, a soberania se faz no exercício da obediência ao 
rei, deixando o aparato tecnológico da administração econômica dos súditos e dos 
bens materiais, a cargo dos ministros, através dos quais se dava o exercício da 
soberania (SENELLART, 2006, p. 42-43).  
Soberania que para Agamben (2002), analisando Carl Schmitt, não pode ser 
dissociada daquilo que ele chama de Estado de Exceção, ou seja, tudo aquilo que 
está fora do ordenamento jurídico e da normalidade que rege a regra geral. O 
soberano, seja ele o príncipe ou o Estado, é aquele que tem o poder de estabelecer 
uma determinada situação em que ele pode se colocar fora da lei ou fora da regra, 
                                                          
31 Ao examinar a obra de Guilher de la Perrière, Espelho político, de 1567, Senellart 
afirma que o espelho reflete muito mais a eficiência e ordenação da relação entre o 
príncipe e o território governado, do que necessariamente uma imagem idealizada 
de um príncipe transcendentalmente imposto ao seu cargo, seja pela vontade ou 
pela semelhança divina.  
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para que essas mesmas sejam cumpridas em um determinado momento, elas foram 
violadas.  
Para Agamben, existe um limiar que da vida em que ela está constantemente 
dentro e fora do ordenamento jurídico, ou seja, da soberania. A ordem jurídica, ao 
definir o incluso, precisa antes saber – a partir da constante repetição de um ato sem 
sanção – o que não está incluso na lei, ou seja, a exceção. Há uma captura 
constante da vida pelo direito, e essa constante assimilação só é possível a partir do 
momento em que a exceção é identificada e integrada – ou não – à norma 
(AGAMBEN, 2002, p. 35). 
 
Se a exceção é a estrutura da soberania, a soberania não é, 
então, nem um conceito exclusivamente político, nem uma 
categoria exclusivamente jurídica, nem uma potência externa 
ao direito (Schmitt), nem a norma suprema do ordenamento 
jurídico (Kelsen): ela é a estrutura originária na qual o direito se 
refere à vida e a inclui em si através de sua própria suspensão. 
(AGAMBEN, 2002, p. 35) 
 
Sugere Agamben que a relação de exceção é uma relação de bando, ou seja, 
uma relação de abandono e indiferença pela lei, ou seja, um estado de constante 
risco por estar na margem da lei e, consequentemente, à margem da vida. É o 
estado de natureza em Hobbes, em que o humano, ao ser lobo do humano, não 
pode ser caracterizado tipicamente como o lobo selvagem, totalmente externo à 
figura humana, mas sim, com um homem lobo, o lobisomem, um híbrido 
aterrorizante entre fera e humano, que foi banido da sociedade, e também que não 
pertence à natureza, se mantendo ao mesmo tempo fora e dentro dos dois mundos: 
 
É somente sob esta luz que o motilogema hobbesiano do 
estado de natureza adquire seu sentido próprio. Como vimos 
que o estado de natureza não é uma época real, 
cronologicamente anterior à fundação da Cidade, mas um 
princípio interno desta, que aparece no momento em que se 
considera a Cidade tanquam dissoluta (portanto, algo como 
estado de exceção), assim quando Hobbes funda a soberania 
através da remissão homo hominis lupus, no lobo é necessário 
saber distinguir um eco do wargus e do caput lupinum das leis 
de Eduardo o Confessor: não simplesmente besta fera e vida 
natural, mas, sobretudo zona de indistinção entre humano e 
ferino, lobisomem, homem que se transforma em lobo e lobo 
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que torna-se homem: vale dizer, banido, homo sacer. 
(AGAMBEN, 2002, p 112) 
 
O homo sacer de Agamben está longe de ser o humano político, filósofo e 
contemplativo que a filosofia grega – especialmente em Aristóteles – sugeria como o 
cidadão participativo da polis, preocupado ao mesmo tempo com a vida coletiva da 
comunidade e com sua própria construção ética que lhe permitiria exercer a 
cidadania do Estado grego. O homo sacer é aquele submetido a uma vida natural, 
excluída do espaço político da polis e preocupada somente com a reprodução e 
sobrevivência. Se para Aristóteles, de acordo com Agamben, o humano bios era 
tanto um ser vivente quanto um ser político, o humano zoé era somente o ser 
vivente, vivendo uma vida nua. É justamente o lobisomem que, ao não poder ser 
identificado como um ser político por seu caráter monstruoso, não pode ser 
identificado como um cidadão, mas também não pode ser considerado um animal 
selvagem, mas aquele sob o signo da exceção incluída.  
Sobre ele é que se exerce todo um mecanismo de estabelecimento de 
condutas e controle que acaba por hierarquizá-lo e classificá-lo. E, se nas 
sociedades disciplinares, em um primeiro momento ele acaba por ser ou excluído, 
ou jogado nos lugares finais de uma fileira, nas sociedades de controle, é essa 
exclusão/exceção que o possibilitará ser incluído, desde que sob os parâmetros de 
inclusão estabelecidos hegemonicamente. 
É sob a violência que, de acordo com Giacóia (2013), se dá a passagem de 
um estado de natureza para a sociedade e a civilização, do zoé ao bios, do animal 
bicho ao animal político. Ao analisar o surgimento das leis na Genealogia da Moral 
de Nietzsche, Giacóia afirma que apesar da instituição da regra por fim aos conflitos 
baseados em ressentimentos e vinganças, para estabelecer uma paz e ordem geral, 
o estabelecimento do Estado se faz e se mantém como um processo violento de 
tornar excluído todo aquele contrário às leis religiosas e comunitárias, sujeitando-o, 
inclusive, à vingança divina (GIACÓIA, 2013, p. 81). Portanto, aquele que se tornava 
sacer, ou seja, excluído e nu, seria exatamente alguém que poderia ser sacrificado, 
sem necessariamente ser considerado como uma vítima de homicídio. 
As leis e os direitos acabam por ter, ainda afirma Giacóia, um caráter bifronte, 
os quais, ao mesmo tempo em que buscam garantir a paz e a resistência ao 
despotismo, por sua vez fazem parte ainda de um “dispositivo de abandono da vida 
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nua aos mecanismos de poder” (GIACÓIA, 2013, p. 104), os quais, longe de ter 
valores metafísicos e transcendentais que garantam a igualdade e liberdade a todos, 
podem ser entendidos na realidade como um conjunto de fundamentos e 
ferramentas que tentam garantir a soberania e legitimidade dos Estados modernos, 
assim como sua ação que acaba por tornar a exceção como possibilidade de 
inclusão e assimilação. 
É sobre essa besta humana, esse homo sacer, essa vida nua, que é 
necessário um processo de doutrinação, condução, controle e modelação, para que 
esse ser atinja o grau de cidadania que o torne apto a participar dos processos de 
tomadas de decisão, e que exerça seus direitos, desde que entenda e aja de acordo 
com os direitos definidos nas cartas e declarações soberanas.  
Cabe ainda dizer que não são somente os indivíduos que podem ser 
considerados os lobos humanos, mas outras comunidades e até espécies humanas 
inteiras podem ser entendidas como tais. É preciso uma adequação do mundo 
inteiro aos fundamentos políticos e jurídicos pelos quais as democracias se tornam 
hoje tão desejáveis e o melhor sistema a ser instituído politicamente. É preciso levar 
aos outros grupos humanos as noções “democráticas e participativas” das 
sociedades ocidentais, para fazer com que deixem de viver no obscurantismo, na 
ignorância e na bestialidade social e política. Se não há política, existe somente um 
corpo biológico que deve ser devidamente modelado, sob pena de não ter mais 
direito à própria existência, já que seus sistemas de vida precisam ser sacrificados 
em prol da paz e da ordem. 
Antes de partir para a compreensão dos conceitos de governamentalidade e a 
biopolítica, é preciso frisar aqui que, de acordo com Foucault, para garantir a saúde, 
o fortalecimento e a própria vida de uma população, é necessário o estabelecimento 
de um racismo, ou seja, uma forma de defasar grupos humanos em relação aos 
outros (FOUCAULT, 1999, p. 304), nem que para isso seja necessário o sacrifício 
físico. 
 
De uma parte, de fato, o racismo vai permitir estabelecer, entre 
a minha vida e a morte do outro, uma relação que não é uma 
relação militar e guerreira de enfrentamento, mas uma relação 
de tipo biológico: “quanto mais as espécies inferiores tenderem 
a desaparecer, quanto mais os indivíduos anormais forem 
eliminados, menos degenerados haverá em relação à espécie, 
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mais eu – não enquanto indivíduo, mas enquanto à espécie – 
viverei, mais forte serei, mais vigoroso serei, mais poderei 
proliferar. (FOUCAULT, 1999, p.305) 
O racismo, como a destruição do outro, não ocorre somente como a 
destruição física do outro, mas como a destruição cultural, social, política e, é claro, 
com a destruição ambiental. E Foucault é enfático sobre o quanto os Estados 
contemporâneos são violentos, assassinos e racistas, devido às constantes 
tentativas de eliminação do outro. E não só os Estados, mas como as próprias 
perspectivas socialistas e anarquistas clássica foram consideradas como tal, devido 
à perspectiva da eliminação do outro. 
Mas, conforme as sociedades globais se tornam cada vez mais 
homogêneas32, existe a falsa impressão que o racismo assassino é deixado de lado 
e dá lugar aos processos governamentais de condução, disciplinamento e 
principalmente controle, que se tornam, em todos os lugares do globo, cada vez 
mais convergentes e semelhantes, atendendo, principalmente, aos atores 
hegemônicos capitalistas, marcando o estabelecimento daquilo que Foucault passa 
a chamar de biopoder. Porém, esse biopoder, ao ampliar essa homogeneidade em 
esfera global através dos tratados, acordos e legislações internacionais, legitima o 
processo de racismo em uma escala ainda maior, apesar da aparência 
“democrática” e “participativa” de tais situações. 
 
5.2. Biopoder, Biopolítica 
 
No começo do curso de 1978, Foucault afirma que desejava estudar o 
biopoder, ou seja, o conjunto de fenômenos pelos quais, a partir do século XVIII, 
foram desenvolvidos os mecanismos de poder que, ao levar em consideração o fato 
biológico da espécie humana, passaram a gerir a vida dos humanos em seus 
aspectos individuais e coletivos. Sobre o esses mecanismos, Foucault já havia 
desenvolvido e publicado dois estudos nos anos anteriores aos cursos: em Vigiar e 
                                                          
32 Cabe ressaltar a crítica que o geógrafo Milton Santos (2000) faz à noção de aldeia 
global e globalização, as quais, apresentadas como fábulas garantidoras de 
cidadanias e paz globais, quando na verdade são ideias perversas que cada vez 
mais fortalecem a ação dos agentes capitalistas hegemônicos em detrimento da 




Punir, de 1975, explorou intensamente o desenvolvimento dos mecanismos de 
vigilância e correção nas instituições disciplinares – escola, quartéis, hospitais, 
prisões – em um fenômeno que acabou por chamar de anatomopolítica; e no 
primeiro volume de a História da Sexualidade, intitulado A Vontade de Saber, em 
que sistematiza os estudos dos exercícios de poder sobre a população, através do 
dispositivo da sexualidade, no processo que chamou de biopolítica33. Nesse último, 
Foucault deixa evidente que não é possível entender biopoder sem entender o 
conjunto entre anatomopolítica e biopolítica e, mesmo com a perda de força das 
sociedades disciplinares, esse processo se mantinha forte e intrínseco ao exercício 
biopolítico. 
Mas, era necessário ampliar a noção de biopoder, e Foucault fez isso tendo 
como eixo norteador a ideia de governo e sua ligação com o conceito de Estado. Ao 
resumir esse curso na primeira aula do curso seguinte, Nascimento da Biopolítica, e 
justificar os métodos de pesquisa utilizados para abordar seus estudos relativos às 
tecnologias de poder nas sociedades ocidentais, ele afirmou que usava a palavra 
governar no sentido estrito, em que ela aparecia como o governo dos humanos no 
exercício da soberania política, deixando de lado as concepções de governos dos 
filhos, das almas, das comunidades ou das famílias. Era uma consciência de si, dos 
governos, ou um estudo da racionalização prática governamental que Foucault 
queria fazer no âmbito da soberania política, cuja base se encontra no Estado.  
Uma razão governamental, surgida entre os séculos XVI e XVII, que tinha no 
Estado ao mesmo tempo seu princípio e seu objetivo, sua ideia reguladora, um 
princípio de “inteligibilidade do real”, que ao mesmo tempo existe, mas não o 
suficiente; que está dado, mas a se construir e edificar, definido como uma realidade 
específica e autônoma. Além disso, Estado, de acordo com Foucault, também foi 
uma determinada forma de entender, analisar e definir a natureza e as relações de 
elementos, realidades e personagens políticos até então já concebidos, como reis, 
soberanos, súditos, leis, territórios, riquezas, entre outros. 
 
                                                          
33 Foucault desenvolve em outros trabalhos as práticas biopolíticas – sem ainda 
chamá-las por esse termo – como aquelas abordadas no texto O nascimento da 
medicina social, onde explica que o controle da população ocorre através da 
instauração da noção de salubridade, a partir da qual pode intervir em práticas 




O Estado não é nem uma casa, nem uma igreja, nem um 
império. O estado é uma realidade específica e descontínua. O 
Estado só existe para si mesmo e em relação a si mesmo, 
qualquer que seja o sistema de obediência que ele deve a 
outros sistemas com a natureza o como Deus. (FOUCAULT, 
2008b, p.7) 
 
Nessa perspectiva, na aula de 1º de fevereiro de 1978, Foucault argumentou 
que o objetivo do governo – que surgia a partir dos séculos XVII-XVIII - estava em 
melhorar a sorte da população, aumentar sua riqueza, duração de vida e sua saúde. 
Estava em gerir a população em sua massa coletiva e seus fenômenos globais, 
assim como gerir no detalhe, agindo, a partir da disciplina minuciosamente em cada 
um dos indivíduos, seja em seu corpo ou em sua consciência. A necessidade que 
criou a ideia de governar a população se deveu ao fato no qual ela em si se mostrou 
geradora de problemas, seja pela explosão demográfica ocorrida a partir do século 
XVII, seja pela abundância monetária promovida pelas navegações e o 
mercantilismo, e também pelo aumento da produção agrícola.  
Substituía-se a arte de governar soberana e a economia entendida como 
gestão da família por uma ciência de governo, por uma economia política capaz de 
apreender a rede de relações múltiplas e contínuas entre a população, o território e 
as riquezas. Foucault recorre a Rousseau para mostrar a diferença entre a economia 
como específica à gestão familiar e a economia política tendo sentido somente no 
que diz respeito às artes de governar. E também baseado em Rousseau, afirma que 
a noção de soberania, ao invés de ser eliminada, é tornada mais complexa e aguda. 
Assim como as disciplinas, obrigatórias a essas artes de governar modernas, já que 
permitem administrar a população não só em sua globalidade, mas na sutileza dos 
detalhes.  
Sobre a trinca soberania, disciplina e gestão governamental, Foucault elabora 
o conceito de governamentalidade, a qual pode ser entendida como um conjunto 
formado por instituições, procedimentos, cálculos e táticas que tornam possível esse 
modo de poder governamental, que tem a população como alvo, a economia política 
como saber e como ferramentas os dispositivos de segurança. A 
governamentalidade é uma tendência que acabou desenvolvendo e legitimando 
certos aparelhos específicos de governo e um conjunto de saberes, sendo também, 
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o resultado do processo que transformou o Estado de Justiça medieval no Estado 
administrativo dos séculos XV e XVI. 
A palavra governamentalidade, de acordo com Fimyar (2009), funde governar 
e mentalidade, indicando que não há como isolar o exercício de governo do 
pensamento que sustenta e legitima essa prática. Para ela: 
 
A governamentalidade como conceito identifica a relação entre 
o governamento do Estado (política) e o governamento do eu 
(moralidade), a construção do sujeito (genealogia do sujeito) 
com a formação do Estado (genealogia do Estado). (FIMYAR, 
2009, p. 38) 
 
De acordo com Veiga-Neto (2002), a governamentalidade só tem sentido para 
Foucault quando se fala em governamentalização do Estado, ou seja, quando essa 
instituição se torna responsável pelas técnicas de disciplinamento, docilidade e 
autogovernamento ou o governamento dos próprios corpos. Lembra, ainda que, 
essa governamentalização do Estado consiste numa captura, pelo Estado, de 
determinadas técnicas de governamento, as quais são devidamente ampliadas de 
forma a manter a sobrevivência desse Estado. De acordo com o próprio Foucault, 
não só para a sobrevivência, mas para o próprio crescimento desse Estado. Além do 
controle sobre mobilidade e a vida das populações.  
No entanto, Foucault afirmava nessa mesma aula do dia 1º de fevereiro de 
1978, que existe uma supervalorização do problema do Estado que ocorre de duas 
formas: a ideia anarquista clássica do monstro frio, que mente afirmando que é o 
próprio povo, e a hipótese de que o Estado é somente o desenvolvedor das forças 
de produção. Para o francês, o equívoco dessas duas posições se encontra no fato 
de que o Estado não é tão importante assim, justamente, por ser uma abstração 
mitificada, e ter sobrevivido somente por ter se governamentalizado.  
Deleuze (2006c) observa que as instituições – Religião, Família, Produção, 
Arte, Moral e o Estado – não são as fontes ou a essência do poder, mas 
mecanismos operatórios de uma estatização contínua variável e diversa nas ordens 
pedagógica, judiciária, econômica, familiar, sexual, que visam uma integração 
global, na qual a forma-Estado capturou muitas relações de poder. Para ele, o 
caráter geral das instituições está justamente nas relações poder-governo, 
especificamente microfísicas e moleculares, já definem o que é o Soberano ou a Lei, 
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para o Estado; Pai, na Família; Dinheiro, Ouro ou Dólar para o Mercado; ou ainda, 
Ambiente e Ecologia para a Educação Ambiental. 
No curso dado no ano seguinte (1979), intitulado Nascimento da Biopolítica, 
Foucault aborda a questão da prática governamental e da biopolítica a partir da 
lógica do liberalismo, que foi observado não como uma ideologia ou forma de 
representação, mas como um “princípio e método de racionalização do exercício de 
governo” (FOUCAULT, 2008b, p. 432.). Analisando a Escola de Chicago e os 
neoliberais alemães, Foucault afirma que longe de querer fazer uma interpretação 
exaustiva dos princípios liberais, busca na crítica do excesso de governo feita por 
esses teóricos os tipos de racionalidade governamental que são postas em ação na 
conduta humana pelo Estado. No lugar dos riscos representados pelo governo 
máximo – como o intervencionismo econômico, inflação dos aparelhos 
governamentais, superadministração, burocracia, e o enrijecimento dos mecanismos 
de poder – era necessário agora se pensar em uma economia máxima. As 
tecnologias dessa governamentalidade liberal, de acordo com Foucault, estão 
baseadas em dois elementos conceituais indissociáveis: o homo oeconomicus e a 
sociedade civil. 
 O homo oeconomicus é uma noção que permeou todo o pensamento liberal 
desde o século XVIII, e surge dentro da perspectiva na qual o poder soberano não 
consegue vigiar e controlar todo o processo econômico. Afirma Foucault, baseado 
em suas leituras sobre Adam Smith, que o liberalismo começa quando se formula a 
incompatibilidade entre a multiplicidade não totalizável dos sujeitos de interesse 
econômicos e a tentativa de unidade totalizante do soberano jurídico. O liberalismo 
clássico substitui o sujeito de direito, que se negativiza e se anula para fazer parte 
do corpo político do soberano, por um sujeito que destrói o conjunto do soberano, 
limitando suas ações, de forma que não interfira nos interesses do homem 
econômico, já que não pode compreender toda a esfera da atividade econômica. 
Se o soberano representava o conjunto centralizado e totalizado, cuja 
legitimidade estava na representação de Deus sobre a Terra, nos desejos da 
Providência e nas leis de Deus sobre a Terra, agora o que emergia era justamente 
uma perspectiva econômica ateia, uma disciplina sem totalidade, que manifestava a 




Ao soberano jurídico, ao soberano detentor de direitos e 
fundador do direito positivo a partir do direito natural dos 
indivíduos, o homo oeconomicus é alguém que pode dizer: tu 
não deves, não porque eu tenha direitos e tu não tens o direito 
de tocar neles; e isto é o que diz o homem de direito, o que diz 
o homo juridicus ao soberano: tenho direitos, confiei alguns a ti, 
tu não deves tocar nos outros, ou: confiei-te meus direitos para 
este ou aquele fim. O homo oeconomicus não diz isso. Ele diz 
também ao soberano: tu não deves, por quê? Tu não deves 
porque não podes. E tu não podes no sentido de que “tu és 
impotente”. E tu és impotente, por que tu não podes? Tu não 
podes porque tu não sabes porque tu não podes saber. 
(FOUCAULT, 2008b, p. 384-385)  
 
Para evitar que a governamentalidade se dividisse em dois ramos, a arte de 
governar econômica e a arte de governar jurídica, e se mantivesse unida em sua 
especificidade e autonomia em relação à economia, Foucault afirma que foi criado 
um “campo de referência” ou “tecnologia governamental” chamado sociedade civil, 
um espaço povoado de sujeitos econômicos, a qual se impõe, luta e se ergue 
escapando ao governo e ao Estado. Mas, que também, no interior do liberalismo, é 
uma tecnologia que serve, justamente, para a própria autolimitação do exercício de 
governo, evitando assim sua onipresença; sociedade civil que é superestimada em 
suas perspectivas de insurgência e fuga dos governos, assim como a loucura e a 
sexualidade haviam sido, mas que serve de ferramenta de controle da população, 
justamente para evitar sua potência reivindicatória e revolucionária. 
Se de um lado, o homo oeconomicus é um ponto abstrato e ideal que povoa a 
sociedade civil, esta, por sua vez, é a realidade concreta no interior do qual esse 
modelo idealizado é recolocado e devidamente administrado e controlado. Os dois, 
para Foucault, são indissociáveis, fazendo parte do conjunto da tecnologia da 
governamentalidade neoliberal. 
Uma governamentalidade que tem como mote não somente o direito dos 
indivíduos e da sociedade em contrariar as ações corruptas, despóticas e 
autoritárias do soberano, mas justamente o direito à liberdade. Foucault afirma, no 
fim do curso de 1978, que o governante que não respeitar a liberdade, é um 
governante que não sabe governar, e não o fará por muito tempo (FOUCAULT, 
2008a, p. 475).  
Mais do que legítimo ou ilegítimo, um governo precisa ter sucesso. E para 
obtê-lo, precisa entender que o que impõe um regime de verdade ao contemporâneo 
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é justamente o mercado, estabelecendo necessidades, preços, tempo de 
durabilidade das coisas e, inclusive, inserção das pessoas aos determinados 
padrões de vida cultural e social. E é nesse contexto que irei discutir no capítulo 7, 
os processos de institucionalização das relações entre educação e o meio ambiente; 
e na segunda parte, contra qual tipo de governamento estão posicionadas as 































De polícias e políticas 
Per quello che valgono le vostre azioni... 
cicatrici sul cranio - ossa spezzate. 
Non posso contare sulla vostra "difesa" 
perché solo violenza é ciò che create. 
Polizia, polizia... 
razza da estinguere, razza da estinguere!! 
(Ao som de Cripple Bastards) 
https://www.youtube.com/watch?v=UqXUTgBoJv8 
 
A ação política deve, portanto, ser concebida 
de maneira nova, pois ela deve operar de 
imediato contra a sujeição e a servidão, 
recusando a injunção que esta promove para 
que ocupemos certos lugares e papéis na 
distribuição social do trabalho, ao mesmo 
tempo em que constrói, problematiza e 
reconfigura o agenciamento maquínico, ou, em 
outras palavras, cria um mundo e suas 
possibilidades. (Maurizio Lazzaratto) 
 
6.1. Pequena política, grande política 
 
Escreveu Nietzsche (2012) em Schopenhauer Educador que vivemos em um 
período de átomos, de caos de átomos. Essa afirmação, mais esperançosa e 
filosoficamente militante do que apocalíptica, acreditava que, após a liberação das 
forças antagônicas egoístas que estavam presas pela instituição religiosa na Idade 
Média, uma série de indicadores mostrava que a terra estava coberta pelas forças 
do egoísmo das classes possuidoras e do despotismo militar. Mesmo com os 
esforços desse último, ao tomar o Estado e tentando transformá-lo no ídolo que um 
dia foi a instituição católica, Nietzsche acreditava que um desmoronamento 
generalizado ocorria, e que a revolução atômica era irreversível. Afinal de contas, os 
Estados se opunham e se dilaceravam, as ciências, constantemente, massacravam 
as crenças que eram cristalizadas, e os meios intelectuais não eram mais do que 
refúgios no interior desse intenso turbilhão. 
A reivindicação pela liberação dos humanos de sua posição de submissão ao 
Estado como objetivo e destino supremo da humanidade – assim como a submissão 
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à história, à raça e à ciência – se mostram em Nietzsche como uma fuga da loucura 
coletiva, a qual constantemente leva os humanos rumo a uma barbárie generalizada 
guiada pelo amor e medo em uma frágil ideia identitária que se quer imóvel e eterna, 
impossibilitando ao exercício de um pensamento que não esteja intrínseco à noção 
da existência humana vinculada diretamente à existência da pátria e de tudo que foi 
criado ao redor dela. 
O medo humano em pensar fora das instituições identitárias unificantes e 
totalizantes que permeiam o pensamento e as práticas políticas, científicas e 
artísticas, ocorre por causa da distância que os humanos buscam em se manter do 
que é ser um animal. A vida animal, dividida entre a fome e o desejo, desprovida de 
sentido e de qualquer ambição superior, que para Nietzsche só assume um sentido 
quando a natureza inteira se acerca do humano e nele se faz entender a si mesma 
abandonando sua animalidade. 
Para essa tarefa é necessário, desde cedo, “conceder o coração” ao Estado, 
ao lucro, a vida mundana, à ciência justamente para esquivar-se da tarefa de 
dedicação a si mesmo. É preciso escapar da animalidade presente em cada um de 
nós humanos se inserindo no barulho da vida cotidiana que nos impede de 
imergirmos demais sobre como se constrói o ser humano além do que se diz na 
religião, no pensamento institucional estatal e na ciência. 
 
Qual é o mosquito que não nos deixa dormir? Vivemos num 
mundo assombrado, cada instante da vida tem algo a nos 
dizer, mas nos recusamos a escutar essas vozes irreais. Na 
solidão e no silêncio, temos o medo que um cochicho fira 
nossos ouvidos, por isso odiamos o silêncio e procuramos nos 
aturdir por meio da vida em sociedade. (NIETZSCHE, 2008, 
p.63) 
 
Além do barulho, há a pressa da vida cotidiana, que além de não nos permitir 
ler e escrever de maneira meticulosa e dedicada – um trabalho de ourives, dizia 
Nietzsche em Aurora – também não permite que se desenvolvam nos humanos 
apressados e barulhentos as qualidades e sentidos necessários para essa imersão 
sobre si mesmos. Do mesmo jeito em que os leitores modernos não têm tempo de 
ler as entrelinhas e os significados embutidos em cada palavra e frase dos livros – e 
consequentemente, os textos também são escritos de maneira apressada – a 
entrega da vida ao Estado, à ciência, a religião, ao capital e a razão esvaem 
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totalmente a possibilidade do afastamento necessário para que se possa haver uma 
efetiva dedicação sobre a questão tão cara a Nietzsche, de como o sujeito se 
constrói, de como ele se torna o que é.  
Mais adiante, na introdução tardia de A Gaia Ciência – que de acordo com 
Larossa (2005), não está mais sob o signo da negação da terceira intempestiva, mas 
sob o signo da travessia, já que, mais do que negar as sublimidades do Estado, da 
raça e da ciência, buscava a experimentação singular que faria o indivíduo ser o que 
é – Nietzsche se pergunta se a filosofia não passava de uma simples e má 
interpretação do corpo, já que toda necessidade corpórea era dissimulada sob as 
insanidades do que ele entendia como a metafísica – a objetividade, o ideal e a 
ideia, a espiritualidade – e que o valor da vida não é, para essa filosofia, mais do que 
sintomas de determinadas constituições físicas, já que, constantemente, eram o Sol, 
o sossego, a brandura, a paciência, o repouso e o próprio remédio eram chamados 
para socorrer os corpos doentes em seus momentos mais críticos.  
A esperança para Nietzsche, é que aquele que ele intitulava de médico 
filósofo, quem estudava a saúde geral do povo, da época, da raça e da humanidade, 
deixasse de lado seus esforços pela busca ou pela conceituação da verdade, mas 
que percebesse que a filosofia, ao falar de outras coisas – como a saúde, a força e a 
vida – precisava deixar de lado sua constante instauração de verdades e normas, de 
certos e errados, para conseguir começar a tarefa de “desdivinização” da natureza, e 
de naturalizar os humanos com uma natureza redescoberta, liberta da noção de 
mundo imutável e teleológico. 
Provavelmente o caos de átomos sugerido por ele ganhasse ainda mais força 
com esse médico filósofo, aquele capaz de colaborar no processo de elaboração da 
grande saúde afirmadora e instauradora de uma vida capaz de apresentar sentidos 
novos e propiciar novos significados à existência (AZEREDO, 2011). Vida que 
somente seria possível com a destruição dos valores cristalizados e estagnados, 
que por tanto tempo haviam estabelecidos normas, leis e consensos que ao mesmo 
tempo buscavam o cerceamento e a proteção dos indivíduos sob os pseudo-
auspícios da religião, do Estado e da ciência monolítica racionalista. Portanto, 
grande saúde que seria também uma grande política, de combate ao niilismo 




Para compreender um pouco melhor o que Nietzsche sugeria como tempo ou 
caos de átomos e a sua relação com a grande saúde ou grande política, é 
necessário recorrer ao que Felix Guattari compreendia como micropolítica e 
macropolítica. O pensador francês argumenta que a micropolítica analisa as 
formações do desejo no campo social e o seu cruzamento com as diferenças sociais 
mais amplas, no campo da macropolítica. Enquanto a primeira sugere uma ação 
molecular, a segunda sugere uma ação molar, mas não necessariamente sendo as 
duas contraditórias e/ou completamente opostas. 
 Ao usar os exemplos dos movimentos homossexuais e feministas, entre 
outros, para afirmar que, mesmo surgindo de miniprocessos de singularização e 
desejo, em grande parte dos casos, essas organizações buscam uma 
representatividade para se tornarem aceitos pela macropolítica e conquistar seus 
direitos exercidos em leis e normas devidamente instituídas e defendidas pelos 
aparatos do Estado, caindo em um sistema de recuperação ou modelização, ou 
seja, de assimilação e homogeneização de um processo que outrora se afirmava 
como singular e autônomo: 
 
É por isso que acredito que há um nível nos grupos autônomos 
(nível molar) em que eles são envolvidos por circunscrições e 
entram em relações de força que lhes dão uma figura de 
identidade. Mas a única garantia de que não transformem seus 
processos de singularização em bandeira (o que iria contra a 
própria realidade desses processos) é tentar preservar a 
função de autonomia. É exatamente aí que todo trabalho pode 
ser desenvolvido: nos pontos de coexistência desses “n” níveis, 
cuja relação não obedece a uma lógica binária de 
falso/verdadeiro & cia. (GUATTARI e ROLNIK, 2010, p. 153) 
 
A dicotomização entre o molar e o molecular e a macro e micropolítica podem 
trazer o risco do surgimento dos pequenos fascismos dentro dos movimentos a partir 
do momento em que certos indivíduos, seduzidos pela liderança e pelo exercício de 
poder dentro dos grupos, passam a levar ao extremo a diferença sobre o que se 
acredita ser o certo e o errado. Esses mesmos indivíduos, com suas palavras de 
ordem, passam a minimizar a participação e até excluir aqueles que não se atrelam 
à perspectiva dominante nesse grupo, e acabam podendo se tornar o reflexo 
invertido daqueles que até então eram combatidos. 
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Ao ganhar status de aceitação perante as grandes organizações políticas e 
sociais características da democracia que Guattari chama de “investimentos 
libidinais dominantes”, intrínsecas ao Capitalismo Mundial Integrado, essas 
reivindicações outrora de características predominantemente moleculares, passam a 
se tornar parte do consenso que reproduz os mesmos valores homogeneizantes e 
hegemônicos que antes tentava desfazer. Se em até certo momento, essas lutas e 
aspirações eram capazes de sugerir “novas atitudes, novas sensibilidades, novas 
práxis” (GUATTARI e ROLNIK, 2010, p.157), capazes de impedir o retorno das 
velhas estruturas, ao reivindicarem primordialmente a sua inclusão nas esferas 
monolíticas de controle social, querem para si apenas seu lugar ao sol, recusando 
tudo ao que um dia propunha e desejava. 
 
6.2. Consenso, dissenso 
 
Guattari e Deleuze questionaram se existe algum meio de subtrair o 
pensamento ao modelo do Estado. O que existe para esses dois pensadores 
franceses é a forma-Estado desenvolvida no pensamento, uma noologia, que fixaria 
nos indivíduos, objetivos, caminhos, condutos, canais e órgãos. O Estado, no próprio 
pensamento humano, ganharia uma centralidade que o tornaria universal por direito, 
princípio único de partilha entre os sujeitos rebeldes selvagens e os sujeitos dóceis 
civilizados. O Estado não é mais do que uma extensão do pensamento humano, o 
qual, em contrapartida, não é mais do que a forma-Estado interiorizada no 
pensamento: 
 
O Estado proporciona ao pensamento uma forma de 
interioridade, mas o pensamento proporciona a essa 
interioridade uma forma de universalidade: “a finalidade da 
organização mundial é a satisfação dos indivíduos racionais no 
interior de Estados particulares livres”. É uma curiosa troca que 
se produz entre o Estado e a razão, mas essa troca é 
igualmente uma proposição analítica, visto que a razão 
realizada se confunde com o Estado de direito, assim como o 
Estado de fato é o devir da razão. (DELEUZE e GUATTARI, 




Essa é a troca que leva ao senso comum no qual o Estado se torna a única 
organização racional que pode administrar e controlar os ímpetos selvagens dos 
seres humanos, ao mesmo tempo em que impede a sociedade de destruir a 
bondade intrínseca aos seres humanos, como poderia propor algumas perspectivas 
hobbesianas e rousseaunianas, respectivamente. Estado que se torna consenso 
absoluto, sendo então, de acordo com Deleuze e Guattari, a imagem do pensamento 
única pela qual toda a discussão política é atravessada, que se funda em uma 
totalidade que visa englobar toda a teoria e prática, e que aspira à universalidade.  
De acordo com Jacques Rancière (1996a), para compreender a atividade 
política, é necessário que se entenda a sua diferença em relação à polícia. Ele 
realiza um intenso debate sobre o estatuto da política e como que, desde o 
pensamento político de Platão e Aristóteles, a política está relacionada muito mais 
com uma noção de contagem das partes da comunidade, do que necessariamente 
aos vínculos dos indivíduos entre si e a polis. Para esclarecer melhor, é preciso citar 
parte do episódio “processo dos quinze”, trazido por Rancière em relação diálogo 
ocorrido por causa do processo movido contra o operário revolucionário Auguste 
Blanqui, em 1832: 
 
Instado pelo presidente do tribunal a declinar sua profissão, ele 
responde simplesmente: “proletário”. A essa resposta, o 
presidente objeta de pronto: “Isso não é profissão”, para logo o 
acusado replicar: “É a profissão de trinta milhões de franceses 
que vivem de seu trabalho e que são privados de seus direitos 
políticos”. O que faz o presidente permitir que o escrivão anote 
essa nova “profissão”. (RANCIÈRE, 1996a, p. 49) 
 
Para Rancière, as duas réplicas presentes nesse diálogo podem resumir o 
conflito que existe entre as noções de política e de polícia. A palavra profissão, para 
a lógica policial, significa um ofício ou uma atividade de um corpo devidamente 
situada em um em um lugar e em uma função. Nesse caso, o proletário é um 
trabalhador braçal que vive em uma situação miserável. Mas para Blanqui, ser 
proletário, naquele momento, não significa estar em nenhuma das classificações 
instituídas pela lógica estatal policial, mas sim, uma multiplicidade de indivíduos que 
não podem ser contados de acordo com um entendimento de grupos sociais 
previamente estabelecidos no conjunto da comunidade. 
122 
 
É preciso esclarecer um pouco mais o que Rancière sugere como a diferença 
entre os conceitos de política e polícia. Ele busca nos fundadores do pensamento 
político ou da filosofia política da Grécia Antiga, a ideia na qual uma polis organizada 
pela ideia de bem é estruturada de acordo com o valor de cada uma das 
comunidades contabilizada pela polis. Se há uma diferenciação enorme entre as 
classes de acordo com suas posses e poderes judiciários, intenta-se em tornar 
iguais os poderes de fala e participação de cada um desses grupos. De acordo com 
Rancière, a crítica que pensadores políticos fazem ao poder dado aos escravos 
recém-libertos, deixando-os participar das discussões públicas na democracia 
ateniense é um escândalo que somente poderia levar às práticas demagógicas nas 
quais alguns nobres se aproximariam mais do povo somente para ter vantagens nas 
tomadas de decisões. 
O ódio por essa democracia nas obras de pensadores como Platão se dá pelo 
fato que o tal povo que não tem parcela nas riquezas da polis devido aos danos 
causados pelas classes superiores, é membro participante dos debates públicos, 
tendo o mesmo estatuto político dos membros dos outros grupos mais abastados e, 
por ser a grande massa da população ateniense e defender suas causas, causa um 
retorno do dano à polis. É um erro de cálculo que “arruína, em cadeia, toda a 
dedução das partes e títulos que constituem a polis” (RANCIÈRE, 1996a, p. 25). 
Rancière questiona se essa troca da aritmética das igualdades mercantis e 
judiciária pela geometria do bem comum não passaria de uma construção ideal de 
uma sociedade em que não haveria mais uma luta de classes. Afirma ele que foram 
os pensadores antigos – especialmente Heródoto ao falar sobre os escravos dos 
citas – que sugeriram o fato de somente haver política quando existe a participação 
de uma “parcela dos sem-parcela”, ou um partido dos pobres. Fora disso, existe 
apenas ou a tirania, ou o caos da revolta. 
Por sua vez, se por um lado, a existência do partido dos pobres – e dos 
pobres em si – expõe o dano da polis, a sua ausência de princípios da comunidade, 
e a ausência de qualidade onde, teoricamente, deveria haver uma qualidade em 
comum, fazendo com que a política esteja sempre presente, por outro lado, os 
partidos dos ricos – e de acordo com Rancière, o discurso existe até hoje – irão 
afirmar que não existe a parcela dos sem parcela e sim, chefes e subordinados, 
peritos e ignorantes, elites e multidões, maiorias e minorias sociais, diferentes 
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categorias sociais, grupos de interesse, etc., e que a política se resumiria ao litígio 
existente entre essas classes. 
Para Rancière, o fundamento da política não é nem natureza e muito menos 
convenção – retomando a disputa célebre entre socráticos e sofistas – mas, 
justamente a falta de fundamento, já que nenhuma lei divina ordena as sociedades 
humanas. E existe a política, pois a ordem natural criada pelos senhores, reis e 
pastores, criada para que exista um falso princípio à comunidade – o que Rancière 
resgata como arkhé – é interrompida pela “liberdade que vem atualizar a igualdade 
última na qual assenta toda ordem social” que havia sido estabelecida pela natureza 
social, através da majestade, da divindade, dos exércitos e das gestões de 
interesses: 
 
Só existe política quando essas maquinarias são interrompidas 
pelo efeito de uma pressuposição que lhes é totalmente 
estranha e sem a qual, no entanto, em última instância, 
nenhuma delas poderia funcionar: a pressuposição da 
igualdade de qualquer pessoa com qualquer pessoa, ou seja, 
em definitivo, a paradoxal efetividade da pura contingência de 
toda ordem (RANCIÈRE, 1996a, p. 31). 
 
Em outras palavras, para Rancière, a política somente existe quando ela 
rompe a ordem social estabelecida sob o regime de igualdade de participação nas 
decisões da comunidade no momento em que um grupo que não existia, ou parecia 
não saber a linguagem estabelecida nas discussões democráticas, abre a boca e 
consegue falar a mesma língua dos outros grupos então estabelecidos. “É a 
introdução do incomensurável no meio dos corpos falantes” (RANCIÈRE, 1996a, p. 
33) que destrói completamente todo o projeto político de distribuição das partes que 
igualmente definem o futuro em comum, as quais, até então, pareciam naturalmente 
estabelecidas e estavam muito bem ordenadas dentro dos grupos representados na 
comunidade.  
Esse incomensurável rompe completamente toda a compreensão da política e 
expõe algo que de toda forma havia sido combatido pelo ideal político de 
composição de uma sociedade, que é o estabelecimento da diferença em uma 
ordem que até então havia se pautado – ou tentado se pautar – pela noção na qual 
só havia a igualdade na comunidade política, já que todas as partes da sociedade 
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eram devidamente conhecidas já que falavam a mesma língua, sejam as classes 
mais abastadas, seja o povo.  
Rancière busca nos textos políticos de Ballanche34 sobre a sucessão dos 
plebeus romanos no Aventino por volta de 450 a.C. e a ascensão ao poder do 
cônsul Menênio Agripa e dos patrícios, uma situação clara em que está exposta a 
noção que desenvolve sobre política. Os plebeus não falavam a linguagem dos 
patrícios que, portanto, se recusavam a dialogar. Por isso, não poderiam participar 
dos debates públicos, pois não eram considerados como parte da comunidade 
política. Diferentemente do povo grego, considerado “como parcela dos sem-
parcela” – mas poderiam participar das discussões da polis, pois havia a mesma 
linguagem – os plebeus, por apenas emitirem “mugidos e ruídos”, jamais poderiam 
reivindicar qualquer espaço na República Romana - então em ascensão. 
Ao invés de se levantarem em armas ou se entrincheirarem esperando o 
conflito armado, os plebeus resolveram transgredir a ordem política da cidade ao 
exercerem a fala, reivindicar um nome e transformarem-se de mortais em homens. 
Pronto, a política tinha sido exercida, não porque, de acordo com Rancière, haviam 
sido expostos os interesses em comum, mas por terem colocado em comum os 
enfrentamentos de dois mundos alojados em um só. A agregação dos grupos 
humanos agora falantes ao corpo da comunidade, e o consequente consentimento 
do estar junto coletivo, mais a reorganização, recristalização e legitimação da ordem 
hierárquica, que comumente é chamada de política – pois ouve todos os setores de 
uma sociedade – passa a ser definida por Rancière como polícia. 
Essa polícia, que não deve ser confundida como somente o aparelho de 
Estado, é uma configuração do sensível, ou seja, a definição da ordem dos corpos 
que estabelece divisões entre modos de fazer, ser e dizer. É uma ordem do 
sensível, pois está direcionada ao que é visível e dizível, fazendo com que uma ação 
seja visível ou não, e uma palavra sendo entendida como discurso, e a outra não: 
 
A polícia não é tanto uma “disciplinarização” dos corpos quanto 
uma regra de seu aparecer, uma configuração das ocupações 
                                                          
34 Teórico político contra-revolucionário francês  que de acordo com Rancière (1996a 
p. 36),  tentou estabelecer um vínculo entre a política clássica e moderna em um 
conjunto de artigos publicados em 1830, chamado “Fórmula geral da história de 
todos os povos aplicada a história do povo romano”.  
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e das propriedades dos espaços em que essas ocupações são 
distribuídas. (RANCIÈRE, 1996a, p. 42) 
 
A polícia é uma atividade que difere conforme o período e o contexto, 
podendo haver uma polícia mais brutal e uma polícia mais doce e amável, como é o 
caso das constantes pesquisas de opinião pública, e sua consequente divulgação, 
por exemplo, sobre a questão ambiental, e a importância de se resolver os 
problemas relativos à água, o aquecimento global e a destruição da Amazônia. 
Dificilmente se contesta a legitimidade desses problemas e todas as discussões 
consideradas pelos meios midiáticos como políticas são tentativas de se buscar 
soluções para essas questões.  
A política busca desfazer essa ordem policial, tornando em um discurso aquilo 
que parecia somente ser barulho, e deixando a olhos vistos o que não era tido como 
existente. Qualquer coisa pode vir a ser política, e não que já é necessariamente 
política. Um movimento é político quando exige e exerce a diferença, expondo-a e a 
mantendo viva perante o consenso até então estabelecido. 
 
6.3. Polícia em todo o lugar? 
 
Para Foucault, a polícia tem seu sentido e sua utilização variáveis conforme a 
contextualização histórica. Afirmava ele que entre os séculos XV e XVIII a palavra 
polícia tinha um sentido bem diferente do sentido atual, negativo e marginalizado, no 
qual ele se remete unicamente ao controle e impedimento das desordens sociais 
(FOUCAULT, 2008a, p. 475-476). E esse sentido que tinha, principalmente entre os 
seiscentos e setecentos, se aproxima bastante do desenvolvido por Rancière, e que 
penso estar presente na lógica governamental que orienta as perspectivas presentes 
na educação ambiental gerida pelas empresas e Estado. 
Nos séculos XV e XVI, polícia podia ser entendida como: uma espécie de 
comunidade, regida por uma autoridade pública; o conjunto de atos que regerão a 
comunidade; e o resultado positivo e valorizado de um governo exitoso 
(FOUCAULT, 2008a, p. 420-421). 
A partir do século XVII, o sentido se transforma, sendo considerada a polícia 
como “o conjunto dos meios pelos quais é possível fazer as forças do Estado 
crescerem, mantendo ao mesmo tempo a boa ordem desse Estado” (FOUCAULT, 
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2008a, p. 421). Ao analisar tratados políticos-policiais italianos, alemães e franceses, 
Foucault afirma que a função dessa polícia era estabelecer uma ordem coletiva que 
ao mesmo tempo buscasse manter a coesão social e expandir o tamanho e poderio 
do Estado. Era responsável pela formação das pessoas e sua integração à ordem 
estabelecida, dando-lhes uma ocupação produtiva (FOUCAULT, 2008a, p. 433). 
A polícia tinha cinco grandes responsabilidades: pela reprodução humana, 
sendo que quanto mais gente, mais produção; por manter a vida das pessoas, com 
o fornecimento tanto de mantimento, vestuário e habitação; pela saúde e bem estar; 
pelas atividades que possibilitem a manutenção de sua subsistência; e por último 
responsável pela circulação de mercadorias, com a produção de estradas, ruas e 
outros lugares públicos. De maneira geral, a polícia, como responsável pelo espaço 
urbano, abrangia um vasto domínio:  
 
Donde os regulamentos tipicamente de polícia, uns vão reprimir 
a vagabundagem, outros que vão facilitar a circulação de 
mercadorias nesta ou naquela direção, e outros que vão 
impedir que os operários qualificados possam sair do lugar 
onde trabalham ou, principalmente, possam deixar o reino. É 
todo esse campo da circulação que vai se tornar, depois da 
saúde, depois dos víveres e dos objetos de primeira 
necessidade, depois da própria população, o objeto de polícia. 
(FOUCAULT, 2008a, p. 437) 
 
A ideia era que toda intervenção da polícia poderia ser uma intervenção que 
seria útil e retornaria ao Estado como forma de crescimento e controle sobre a 
população. Intervenção inseparável do processo de construção e manutenção das 
cidades, já que só era possível controlar e administrar grande contingente 
populacional em um espaço reduzido. Foucault afirma que polícia e urbano, nesse 
período marcado notadamente pelo mercantilismo, era praticamente a mesma coisa, 
pois era nesse espaço onde se davam as principais relações comerciais e atividades 
de mercado. (FOUCAULT, 2008a, p. 455). 
Apesar de a polícia representar tudo o que era de mais caro às artes de 
governar soberanas, os Estados policiais entraram em decadência a partir da 
segunda metade do século XVIII, principalmente devido à expansão do capitalismo, 
e da expansão da circulação de produtos com o advento da Revolução Industrial. 
Era necessário, para os Estados terem sucesso, não mais buscar o acúmulo de 
riquezas em uma competição desmesurada, mas permitir que a circulação de 
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produtos estrangeiros fizesse com que os preços das mercadorias baixassem, e 
pudesse haver uma situação econômica favorável a partir do amplo consumo de 
mercadorias (FOUCAULT, 2008a, p. 465). 
Essa transformação, que fez com que os Estados policiais dessem espaço 
aos Estados reguladores, dando novas formas à racionalidade de Estado, o qual, a 
partir dessa ampliação da circulação de produtos – e do poderio das burguesias e 
dos empresários – não poderia mais estar submetido aos desmandos de um 
soberano que não percebe que as novas formas de governar precisavam incluir o 
conceito de liberdade econômica, e os limites que deveriam ser implantados ao 
território e à população para assegurar essa liberdade (FOUCAULT, 2008a, p. 465). 
Dessa forma, não haveria mais espaço para uma polícia intensiva e unitária. 
Era preciso, ou desarticular esse tipo de atividade, reduzindo-a a uma mera 
garantidora da ordem pública, ou então decompô-la nos diversos elementos que 
passariam a garantir a governamentalidade liberal, como a economia, a gestão da 
população, o aparato jurídico, o aparato policial. Elementos presentes ainda mais 
atualmente, independente dos países terem políticas públicas mais ou menos 
abertas ao capital internacional, presentes efetivamente ou não na promoção de 
melhorias e diminuição de desigualdades. 
 
6.4. Das pequenas relações de força às sociedades de controle  
 
É preciso considerar que, apesar de pulverizado entre diversos aparatos e 
elementos, o poder policial está presente nas sociedades contemporâneas, já que, 
mais do que nunca, o que se faz com os seres humanos é uma adequação ao que 
Foucault chamou de homo oeconomicos, utilizando para isso uma diversa gama de 
instrumentos os quais, apesar de não serem considerados hoje como poderes 
hegemônicos, complementam as ações governamentais. A busca pelo saber, a 
normalização da construção e disseminação desse saber – por intermédio da ciência 
e da educação – da uniformização e docilização das condutas por meio das 
disciplinas e da pastoralidade são elementos indispensáveis na 
governamentalização policial sob a qual vivem as sociedades de controle.  
Deleuze esclarece que nessas sociedades o controle é de curto prazo e de 
rotação rápida. No entanto, é contínuo e ilimitado. Já nas sociedades disciplinares 
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esse período é de “longa duração, infinita e descontínua” (DELEUZE, 1992, p. 224). 
Ainda para Deleuze: 
 
E nas escolas [...] asformas de controle contínuo, avaliação 
contínua, ação da formação permanenteda escola, o abandono 
correspondente de qualquer pesquisa na universidade, 
aintrodução da “empresa” em todos os níveis de escolaridade 
(DELEUZE, 1992, p. 225). 
 
O que ocorre é que todas as constantes e intermináveis reformas em escolas, 
hospitais, quartéis, prisões, indústria, e todas outras instituições disciplinares que 
funcionavam como meios de confinamento são apenas formas de administrar sua 
agonia, até mais cedo ou mais tarde serem substituídas pelos aparelhos das novas 
forças de controle que se anunciam. 
Deleuze, remetendo a Foucault, afirma que as empresas introduzem as 
rivalidades e a competitividade como uma motivação e, ao mesmo tempo, um 
método de controle. Afinal de contas, o mérito e os ganhos advindos dele serão os 
eixos formuladores da educação. O meio mais garantido de entregar a escola à 
empresa é justamente instalar a formação e a avaliação permanentes, como 
formade substituir tanto o regime escolar disciplinar e, consequentemente, o exame. 
Em uma entrevista a Toni Negri, Deleuze afirma que ao invés de uma 
reforma, as tentativas hoje são de sua liquidação, já que o que se implanta hoje é 
justamente um conjunto de novas formas de sanções, educação e tratamento. O que 
se cria, nessas sociedades de controle, é justamente uma educação e um meio 
profissional menos fechado e mais contínuo, se exercendo sobre “o operário-aluno 
ou o executivo universitário” (DELEUZE, 1992, p. 216). 
Toni Negri e Michael Hardt afirmam que a própria mudança do regime 
disciplinar para o regime de controle se deu justamente devido à resistência surgida 
no próprio terreno do trabalho. Foi devido à recusa da juventude dos anos 60 e 70 a 
uma perspectiva de trabalho enclausurado de 8-10 horas por dia nas fábricas – o 
que era sonho para os pais, mas, uma forma de morte para os jovens – que 
propiciou uma possibilidade de novas formas de produção e acúmulo de riqueza: 
 
 [...] O jovem que recusava a repetição mortal da sociedade-
fábrica inventou novas formas de mobilidade e flexibilidade e 
novos estilos de vida. Movimentos estudantis forçaram a 
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atribuição de um alto valorsocial ao saber e ao trabalho 
intelectuai [...]. Todos os movimentos e toda a contracultura 
emergente acentuaram o valor social da cooperação 
ecomunicação. Essa transvaliação em massa dos valores de 
produção social e produção de novas subjetividades abriu 
caminho para uma poderosa transformação do trabalho [...] 
(HARDT; NEGRI, 2001, p. 295). 
 
Transformação que implantou novos índices de valores à produção 
capitalista, como a mobilidade, a flexibilidade, conhecimento, comunicação, 
cooperação, o afetivo – como a capacidade de afetar os outros – os quais estão 
cada vez maisdevidamente legitimados como tais, inclusive no trabalho da 
educação. 
Esse novo regime e paradigma de produção, baseado no controle, na 
regulamentação e na normalização – e não mais na disciplina – foi inventado a partir 
da acumulação de lutas, ou seja, foi impulsionado de baixo para cima, a partir 
domomento em que a mentalidade dos trabalhadores e da juventude havia se 
modificado. De acordo com Hardt e Negri (2001), não foi o capital que inventou as 
novas formas de produção, mas sim, que passou a dominar essa nova forma de 
produzir gerada de maneira autônoma no cerne dos movimentos sociais. É a ideia 
de que o capital precisou se ajustar às mudanças para manter o seu domínio. A 
forma-Estado assimila essas relações, inclusive suas lutas e reivindicações. Ela 
classifica, hierarquiza, uniformiza e hegemoniza, promovendo inclusive aquelas 
relações que não forem de utilidade à arte da governamentalidade. 
Nesse sentido, e fechando a primeira parte da tese, no próximo capítulo trago 
algumas discussões a respeito do processo da institucionalização da educação 
ambiental, principalmente no Brasil. Esse debate busca levantar questionamentos 
relativos ao tipo de educação ambiental que se tornou o exercício de poder 
governamental e policial, contra o qual as resistências que apresento na segunda 










A educação ambiental a serviço do 
poder 
 
The winds of sorrow 
bleed through the air 
infested with pollutants 
it's far too late to care 
The sky is now filled with chemicals 
Full with toxic particles 
(Ao som de Monstrosity) 
https://www.youtube.com/watch?v=e4lTY8W8c-g 
 
É verdadeiro que nós não pretendemos surfar 
nas cristas das ondas da moral. Na “praia” 
onde nos encontramos, a virtude é uma 
necessidade. A virtude está para a participação 
como o vício está para o poder. (Castoriadis, 
2006). 
 
A natureza cinzenta e fria dos antigos 
epistemólogos (políticos), os ecologistas 
simplesmente a substituirampor uma natureza 
mais verde e mais quente. No resto, estasduas 
naturezas se assemelham em tudo: amorais, 
elas ditam aconduta moral em lugar da ética; 
apolíticas, elas decidem sobrea política em 
lugar da política. (Bruno Latour) 
 
7.1. Ecologia como movimento 
 
Os movimentos ecologistas dos anos 1960 e 1970 foram os responsáveis 
diretos pela popularização da questão ambiental, e eram caracterizados, em grande 
parte, pelas perspectivas libertárias (REIGOTA, 1999). Atribuíram aos governos 
grande parte da responsabilidade no que diz respeito à crise ambiental das últimas 
décadas, sejam eles dos países capitalistas ou dos antigos socialistas, sejam eles 
dos ricos desenvolvidos ou dos pobres em desenvolvimento ou miseráveis (GORZ, 
1982; CASTORIADIS, 2006; MOSCOVICI, 2007). Além desses movimentos, uma 
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série de documentos, livros e relatos deram o tom dessa militância. Os livros de 
Rachel Carson, especialmente Primavera Silenciosa e O mar que nos cerca, os 
documentos fanzines do grupo holandês Provos, e o primeiro texto da revista 
britânica The Ecologist, chamado Blueprint for Survival.  
Um dos motivos dessa culpa se dava pelo modelo socioeconômico 
incentivado pelos governos dos países ricos, baseado em grande extração e 
consumo de recursos naturais, e também pela geração de enormes quantidades de 
resíduos. De acordo com os discursos predominantes nos movimentos 
ambientalistas dos anos 60 e 70, os governos não se preocupavam com as 
paisagens naturais, com as espécies vivas ali residentes, ou mesmo com as culturas 
humanas que viviam de maneira menos predatória que a civilização ocidental.  
Outra alegação dos ecologistas era que os governos estavam cada vez mais 
submetidos aos interesses das megacorporações transnacionais, as quais, em 
grande parte, consideravam os gastos com a minimização dos impactos ambientais 
extremamente prejudiciais ao desenvolvimento e crescimento de seus ganhos 
(MOSCOVICI, 2007, LUTZENBERGER, 2012). Os críticos aos ecologistas rebatiam 
as acusações interrogando se os governos – e também as empresas – arcassem 
com esses gastos, como iriam convencer suas populações que a qualidade de vida 
teria um incremento de qualidade reduzido devido aos gastos com a preservação de 
áreas naturais e animais silvestres.   
As críticas do ambientalismo ao exercício de poder institucionalizado, em 
diversos momentos e locais no século XX, acabaram por promover uma verdadeira 
“insurreição de saberes” que pode ser considerado esse movimento – ou conjunto 
de movimentos que tem diversas possibilidades de “agir em comum” (HARDT e 
NEGRI, 2005) – e seus diversos discursos e propostas de como resolver essa 
problemática nas lutas contra o poder. É preciso resgatar o pensamento de 
Moscovici (2007), no entendimento de que o ecologismo, como conjunto de 
reivindicações, é anterior à ecologia: 
 
[...] a ecologia é filha do ecologismo. Este nasceu como uma 
ação coletiva em um espaço aberto; já a ecologia nasceu como 
uma reação dentro dos espaços fechados, rompendo menos 





Arrisco ampliar a fala de Moscovici e dizer que, mais do que uma ação 
coletiva, o que existiu foram diversos ecologismos, que aparecem como múltiplas 
ações efetivas que acabaram por criar, aí sim, uma filha chamada ecologia. Não é 
possível compreender as agitações que disseminaram as preocupações ambientais 
como somente “o movimento ambientalista”, seja ele entendido como as rebeldias 
sociais e políticas características daquele momento, seja como um discurso próximo 
à homogeneidade na fala de cientistas e militantes preocupados com as questões 
ligadas às relações entre homem e ambiente. É uma operação delicada, minuciosa e 
bastante complicada entender, analisar, descrever e discutir os discursos que 
acabaram por ser definidos como a fala de um único e definitivo movimento social, 
apesar de sua multiplicidade e heterogeneidade. 
No entanto, é necessário compreender, ainda com Moscovici, que o 
ecologismo, além da crítica e da acusação aos poderes institucionalizados, é um 
movimento – ou uma multidão de movimentos – que possui duas estratégias de 
ação: a estratégia de “ganhar ao centro” e a estratégia de “ganhar nas margens”. 
Ganhar ao centro significa agir junto às instituições de poder, fazendo com 
que os ecologistas participem de eleições, ganhem espaços nos sindicatos, nos 
partidos, nas mídias de massas, ou seja, nos espaços que permitem grande 
visibilidade e veiculação das perspectivas e críticas que os ecologistas promovem. 
Ganhar nas margens é a ação junto às minorias ativas, ou seja, permitir a 
troca constante entre as perspectivas ecológicas e os outros movimentos sociais, 
como os regionalismos, os feminismos, os movimentos de juventude, os movimentos 
anti-rascistas, anti-homofobia, em um exercício minucioso, delicado e dialógico, já 
que existe o risco, como sugere Moscovici, desses movimentos negarem o 
ecologismo como forma de manutenção de sua autonomia. 
 
“Ganhar nas margens” equilibra “ganhar no centro”. A primeira 
estratégia visa um laço em profundidade e a segunda, uma 
extensão em superfície. A política que nós conduzimos é fora 
da política para evitar tensões muito grandes ou 
fragmentações. É também uma nova política: com poucos 
participantes e meios, nós somos obrigados a agir de outra 
forma, a fim de estarmos presentes em tantos lugares ao 





Nova política que não seria possível nem a partir da ciência técnica, 
institucionalizada e burocratizada pelo poderio institucional, e muito menos pela 
própria política partidária exercida no âmbito das casas governamentais, mas na 
militância de movimentos que Moscovici chamou de “entusiasmos ingênuos”. 
Uma ecologia política, fugidia à ciência tecnocrática e às políticas policiais 
partidárias, tem como uma de suas missões mais importantes, ainda de acordo com 
Moscovici, um atiçamento das paixões de guardar laços vivos com a natureza. Não 
uma natureza simplesmente orgânica, do funcionamento único e exclusivo dos 
organismos terrestres, ou mesmo de uma natureza mecânica, da estrutura perfeita, 
funcional e cronometrada do planeta, mas uma natureza política surgida no afeto 
que o próprio planeta e os outros seres que o compartilham conosco acabaram 
atingindo as pessoas.  
 
De fato, essas duas décadas – de 60 e 70 – passadas ficarão 
em nossa história como aquelas em que surgiram a questão 
natural e a nebulosa verde. Nós não as criamos ao acaso e 
não as vivemos sem nada fazer nem inventar. Elas foram um 
momento capital, precisamente na busca de uma nova visão da 
natureza, pela abertura de um espaço de ação que ela oferece 
o espírito de revolta contra o nuclear e os processos técnicos, 
em resumo, a única energia nova de nosso pensamento 
político e social. (MOSCOVICI, 2007, p. 110) 
 
Esse caráter político dos ecologismos e da ecologia se pauta também na 
recusa ao imaginário capitalista que domina o planeta. Na recusa à destruição dos 
ambientes planetários e dos próprios seres humanos que, de acordo com 
Castoriadis (2006, p. 233), acabam por se transformar meramente em zumbis, 
zapeadores embrutecidos, em um processo de dilapidação dos recursos, das 
culturas, dos modos de vida. 
Portanto, a paixão sugerida por Moscovici não é do amor pela natureza 
bucólica das paisagens naturais intocadas, mas a paixão por uma militância que, 
pode ou não, reivindicar as paisagens como intocadas ou o mais preservadas 
possíveis. Por isso o resgate que o movimento ecologista faz, em diversos 
momentos – como o constante uso da carta do chefe Seattle - das culturas 
ameríndias, e suas relações não só de baixo impacto, mas de afeto que envoviam 
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relações religiosas, econômicas, políticas, sociais e culturais com os elementos e as 
paisagens naturais. 
E a ampla veiculação dessa paixão acabou fazendo com que a questão 
ambiental se tornasse amplamente difundida, popular e legitimada, tanto pelo 
grande poder de convencimento dos discursos científicos e políticos que afirmaram 
que a vida no planeta estava correndo grave risco se mudanças não ocorressem, 
quanto pelo fato de boa parte dos governos passarem a instituir políticas ambientais 
como forma de minimizar sua responsabilidade pela problemática ecológica, e 
também responder às reivindicações dos movimentos sociais (LEIS, 1999). Além 
disso, e em uma esfera ainda maior, existe o esforço das Nações Unidas – através 
de órgãos como a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura), e programas como o PNUMA (Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente) – em reunir os países, criar consensos e compromissos 
internacionais para tomada de ações conjuntas que visem à proteção do planeta.  
Numerosos documentos norteadores de ações são criados por essas 
instituições internacionais – muitas vezes com o apoio e financiamento de 
megacorporações internacionais, ou de órgãos transnacionais, como o Banco 
Mundial – para auxiliar os governos nacionais a tomarem medidas de combate à 
destruição do ambiente. Esses documentos, quando não são seguidos à risca, no 
mínimo orientam boa parte das políticas ambientais oferecendo os marcos teóricos, 
técnicos e metodológicos que permitem aos governos sistematizar, com melhor 
precisão e base conceitual, as suas ações.  
Considerada um dos meios pelos quais é possível se combater a destruição 
ecológica e promover uma nova forma de convívio entre seres humanos e o planeta, 
a educação constantemente teve um papel de destaque nas discussões ambientais, 
e até ganhou uma terminologia própria para tratar do tema, surgindo assim, a 
educação ambiental35. A bibliografia nacional e internacional sobre ela é ampla, e o 
número de trabalhos acadêmicos não para de crescer. As perspectivas filosóficas 
                                                          
35 A terminologia Educação para o Desenvolvimento Sustentável – e não Educação 
Ambiental – está sendo largamente utilizada pela Unesco, que declarou o decênio 
2005-2014 como “Década para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável” 
Sauvé (1997) e Reigota(1999) alertam para as diferenças pedagógicas, políticas, 




políticas e metodológicas são as mais diferenciadas possíveis, tornando cada vez 
mais acaloradas as discussões sobre quais rumos ela pode tomar. 
O espaço que a educação ambiental ocupa nas conferências sobre o meio 
ambiente é representativo, e desde os anos 70, conferências internacionais 
exclusivas sobre ela são realizadas, dando-lhe um status de grande relevância. A 
quantidade de tratados e documentos elaborados nessas reuniões é abundante36, 
sendo produzida de forma a nortear as políticas e ações sobre educação ambiental 
pelos governos nacionais, consequentemente, orientando, ou até servindo como 
matriz teórica e metodológica, as políticas regionais e locais.  
7.2. Cooptar e cristalizar: A institucionalização 
 
No Brasil, a educação ambiental está instituída por lei nacional desde a 
criação da Política Nacional de Meio Ambiente, de 1981, a qual, apesar de não ser 
uma política pública exclusiva de educação ambiental, tem nessa ação um de seus 
dez princípios37. A necessidade de o Estado ser o principal agente condutor da 
educação ambiental foi reforçada na Constituição de 198838, e desde então, 
secretarias e departamentos de educação ambiental se estabeleceram em nível 
                                                          
36 Entre alguns dos tratados e documentos mais importantes estão a Carta de 
Belgrado (1975), as recomendações das Conferências de Educação Ambiental de 
Tbilissi (1977), Moscou (1987) e Thelassonica (1997), o Tratado de Educação 
Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global (1992) e o 
capítulo 36 da Agenda 21 (1992). 
37 Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, 
no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da 
segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os 
seguintes princípios: 
[...] X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 
comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 
ambiente. 
 
38 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público:  
[...] VI – Promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente. 
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federal, estadual e municipal. Entre os mais significativos eventos, estão: a adesão 
ao Tratado de Educação Ambiental para as Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global (estabelecido pelo Fórum Global de 1992); a implantação 
do tema Meio Ambiente nos Parâmetros Curriculares Nacionais na segunda metade 
dos anos 90 (como forma de Temas Transversais); a instituição de uma Política 
Nacional de Educação Ambiental, em 1999; e a criação de Órgãos Gestores de 
Educação Ambiental e de um Programa Nacional próprio, já na primeira década do 
século XXI. 
Consequente a isso se tornou necessário que os Estados e municípios 
também criassem suas próprias políticas públicas de educação ambiental, desde 
que tenham como princípios norteadores as propostas e diretrizes estabelecidas 
pela política pública nacional, assim como pelos tratados e compromissos 
internacionais. 
A Política Nacional de Educação Ambiental foi instituída em 1999, e desde 
2005 o governo federal passou a desenvolver o Programa Nacional de Educação 
Ambiental (PRONEA), que conta com um programa de formação de educadores 
formais e não-formais, e também com um sistema de integração de informações 
relativas à educação ambiental, chamado SIBEA. Em esfera nacional, diversos 
documentos e tratados funcionam como norteadores dessa política e dos programas 
de educação ambiental, fazendo com que o Estado brasileiro esteja cada vez mais 
instrumentalizado e com as ferramentas necessárias para realizar a educação 
ambiental.  
Além da Política Nacional e do Programa Nacional de Educação Ambiental, 
diversos livros e coletâneas de artigos foram publicados pelo governo federal nos 
últimos anos. Pelo Ministério do Meio Ambiente, por intermédio da Diretoria de 
Educação Ambiental, foram diversas obras de referência publicadas. Entre elas a 
coletânea coordenada por Layrargues (2004), os dois volumes de Encontros e 
Caminhos: formação de educadoras(es) ambientais e coletivos educadores (Ferraro 
Júnior, 2005, 2007), e os textos de Brandão (2005) e Czapski (2008). 
Além disso, por essa mesma diretoria, através do Órgão Gestor da Política 
Nacional de Educação Ambiental, e em parceria com o Ministério da Educação, uma 
série de Documentos Técnicos (Órgão Gestor da Política Nacional de Educação 
Ambiental, 2005a, 2005b, 2006a, 20006b, 2007) foi criada de forma a garantir que a 
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Política Pública de Educação Ambiental fosse posta em prática de maneira exitosa. 
Ainda pelo Ministério da Educação, através da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (SECAD), existe o Caderno Secad sobre a Educação 
Ambiental (BRASIL/SECAD, 2007), que traz a Política Nacional de Educação 
Ambiental sob a tutela do Ministério da Educação, além da coletânea sobre as bases 
Filosófica da Educação Ambiental brasileira (BRASIL/SECAD, 2006). 
A institucionalização da educação ambiental tem como uma das suas 
principais justificativas o fato de que sem ela não é possível criar sociedades 
sustentáveis e justas, e muito menos garantir um planeta mais saudável e limpo para 
as gerações futuras. Além disso, a educação ambiental, ao promover – de acordo 
com a justificativa afirmada pelo PRONEA (Brasil, 2005, p. 19) – uma melhoria na 
qualidade de vida da população brasileira ao interagir as esferas políticas, 
econômicas, culturais e sociais, ela permite que o Brasil alcance, de maneira mais 
exitosa o seu desenvolvimento, sendo fundamental ao planejamento estratégico do 
país. 
Paralelamente, e ao mesmo tempo, não são somente os especialistas em 
educação ambiental, contratados (e/ou alinhados politicamente) pelos órgãos 
governamentais que estão criando as diretrizes conceituais e práticas que devem 
ser instituídas nas práticas pedagógicas cotidianas. Aproveitando o interesse cada 
vez maior de setores da população consumidora, preocupados com as questões 
ambientais, as empresas oferecem além dos produtos chamados verdes – 
fabricados ou com material menos poluente, ou com matéria-prima reciclada, ou com 
gasto menor de energia, ou sem a utilização de animais, seja em testes ou como 
matéria-prima – outros serviços ligados à melhoria da qualidade ambiental do 
planeta.  
São atividades ligadas à preservação de áreas nativas, ao plantio de mudas, 
à recuperação de espécies animais e vegetais, à troca de fontes energéticas mais 
poluentes por menos poluentes e de uma diversidade de concursos ligados à 
temática ambiental, entre outras ofertas. Mas, além disso, são financiados e 
promovidos diversos produtos e atividades ligadas ao conceito de educação 
ambiental. Fundações, concursos e prêmios ligados à educação ambiental se 
tornam cada vez mais frequentes.  
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Ao promoverem e apoiarem projetos de educação ambiental, essas empresas 
buscam, perante mercado consumidor, mostrar uma imagem de responsabilidade e 
consciência “ecológica” e social, fazendo com que o consumo desse produto não 
esteja ligado a nenhum impacto predatório sobre a natureza e outras populações. 
Em alguns casos, essas empresas estão tentando desfazer algum estrago 
promovido pela má exposição causada por alguma denúncia de dano ambiental e/ou 
social ligada a elas. Em outros casos, há um empresariado preocupado realmente 
com as questões ambientais ou somente com a legislação vigente. Independente do 
interesse de cada caso, a observação de Hardt e Negri (1999) que já expus no 
capítulo anterior, pode ser bastante pertinente, no que diz respeito ao capital 
transformar as reivindicações sociais e política em algo amplamente comercializável 
e lucrativo.  
O fato é que existe um campo de propostas e perspectivas pedagógicas, 
chamado educação ambiental, que historicamente está atrelado às reivindicações 
dos movimentos ecológicos, e que vem sendo amplamente sistematizado por órgãos 
de gestão, tanto pelos de meio ambiente, quanto de educação, nas mais diversas 
esferas: internacionais, regionais, nacionais, municipais. Esses governos, através 
das políticas públicas de educação ambiental, são responsáveis pela disseminação 
de um grupo de matrizes teóricas e técnicas, as quais, necessariamente, precisam 
estar presentes nos programas, projetos e ações ligadas à educação ambiental. 
Sejam eles de instituições estatais, privadas e não-governamentais:  
 
Artigo 1º A Política Nacional de Educação Ambiental será 
executada pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, pelas instituições 
educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, 
pelos órgãos públicos da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, envolvendo entidades não-governamentais, e 
entidades de classe, meios de comunicação e demais 
segmentos da sociedade (BRASIL, 1999). 
 
Nesse sentido, de acordo com a própria Política Nacional de Educação 
Ambiental, é obrigatório o fato de todas as instituições, ligadas de algum modo à 
educação, estarem envolvidas com institucionalização da educação ambiental no 
Brasil. A hipótese, que permeia essa tese é que, por sua vez, a definição de uma 
matriz conceitual que buscará ser difundida e legitimada pelos grupos responsáveis 
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por tal atividade, é um processo que determina escolhas de perspectivas políticas, 
sociais, filosóficas, econômicas e, principalmente, pedagógicas e ambientais. 
Escolhas caracterizadas pela inclusão e exclusão de determinadas perspectivas, 
expondo o jogo de forças que mantém a constante tensão dentro do campo da 
educação ambiental. 
A concepção de educação ambiental oficializada na Lei 9785, de 27 de abril 
de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, mostra a 
preocupação com a qualidade de vida e a sustentabilidade e que, para preservá-las, 
são necessários processos educativos que agirão tanto no corpo do indivíduo 
quanto na coletividade: 
 
Art. 1 – Entendem-se por Educação Ambiental os 
processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade. (BRASIL, 1999) 
 
Por um lado, a educação ambiental age diretamente no corpo individual, 
promovendo um processo de disciplinamento que construa habilidades, atitudes e 
competências, tendo como o regulamento desse mecanismo os chamados 
conhecimentos ambientais. É a anatomopolítica que fará com que cada indivíduo se 
torne um agente e um instrumento útil e obediente à determinada concepção de 
ambiente instituída pela governamentalidade. Essas habilidades, competências e 
atitudes são formadas a partir da convergência e universalidade devidamente 
instauradas pela lei. São elas as responsáveis – e modelos a serem seguidos – pela 
qualidade da vida e sua manutenção. 
7.3. Educação ou condução ambiental? 
 
As condutas se multiplicam, intensificam e passam a direcionar as almas não 
a partir de uma perspectiva somente eclesiástica e religiosa, mas principalmente a 
formação das crianças. Assim como Foucault sugeria que era preciso entender a 
ação dos Estados modernos na intervenção, uniformização e condução nas práticas 
sanitárias e sexuais não mais como um problema relativo unicamente à salvação 
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das almas, mas como questões de saúde pública, a educação ambiental sugere a 
ação conjunta no individual e no coletivo. Mesmo que o esforço pelo direcionamento 
das condutas não precise mais de uma razão pastoral – que perdeu espaço para a 
razão de governar – e se submeta a uma lógica técnica, a presença da 
pastoralidade, pelo menos no discurso da própria instituição católica, se mantém 
presente. 
A pastoralidade perdeu espaço para a razão de governar, já que a imagem de 
Deus como um pastor, a partir do século XVII dá lugar a um Deus que não governa 
mais provisionando, vigiando, guiando e salvando as almas, mas que 
soberanamente governa a partir dos princípios físicos gerais que comandam o 
planeta (FOUCAULT, 2008a, p. 316). Governar a partir dos princípios naturais que 
regem o mundo não é mais governar somente sob os padrões e modelos de 
condutas, apesar do seu uso ser constantemente evocado nas práticas políticas 
contemporâneas e, especialmente, no exercício da educação ambiental.  
Mas, ainda há a presença da lógica pastoral, mesmo que de modo secundário 
ou tácito, a partir do momento, por exemplo, em que a Confederação Nacional dos 
Bispos do Brasil (GOULART, 2011), se preocupa e se mobiliza em promover uma 
Campanha da Fraternidade cujas ações estão direcionadas para a resolução do 
aquecimento global e da poluição do ar.  
Ou ainda, quando o Vaticano, por intermédio da palavra do Papa Francisco, 
elabora uma encíclica de quase 90 páginas, chamando à intervenção imediata por 
parte dos humanos para garantir a salvação da humanidade da tragédia ecológica 
que se aproxima. Além disso, essa chamada à ecologia que a Igreja Católica 
promoveu em 2015, atenta para o fato de que os seres humanos e os outros seres 
vivos são elementos do constante caminho que o universo tem traçado para a 
plenitude transcendental unificada em Deus e Cristo.  (FRANCISCO, 2015, p. 26-27) 
Em uma seção dedicada especialmente à educação ambiental, propõe essa 
atividade, entre outras ações, a uma conversão espiritual que resgata em São 
Francisco de Assis a vocação de dedicação à natureza, a simplicidade e a 
humildade que seriam necessárias no processo de formação de consciências 
ecologicamente saudáveis: 
 
Recordemos o modelo de São Francisco de Assis, para propor 
uma sã relação com a criação como dimensão da conversão 
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integral da pessoa. Isto exige também reconhecer os próprios 
erros, pecados, vícios ou negligências, e arrepender-se de 
coração, mudar a partir de dentro. A Igreja na Austrália soube 
expressar a conversão em termos de reconciliação com a 
criação: “Para realizar esta reconciliação, devemos examinar 
as nossas vidas e reconhecer deque modo ofendemos a 
criação de Deus com as nossas acções e com a nossa 
incapacidade deagir. Devemos fazer a experiência duma 
conversão, duma mudança do coração” (FRANCISCO, 2015, p. 
67). 
 
Uma determinada noção de educação ambiental, que tende a se submeter e 
se exercer sob a lógica dos discursos de plenitude (ALVES, 2009), ou seja, 
perspectivas transcendentais – como o homem, planeta, harmonia, paz, 
emancipação, liberdade – que acabam por ditar os conceitos determinantes para 
uma prática ecologista na educação, acabam por constituir-se em um exercício de 
pastoralidade. Isso por acabar se tornando um consenso (ALVES, 2009, p.156), sob 
o qual se estabelece um padrão normativo e uniforme, sob o qual o rebanho deve 
cair para não cair na tentação da dúvida, do dissenso ou da falsa verdade, o 
simulacro. 
Ao promover a ênfase na formação de um ideal de sujeito ecológico (ALVES, 
2009, p. 226), a educação ambiental determina de um modo bastante específico, o 
padrão de condutas que deve ser seguido pela população. Seja nas políticas 
públicas, seja nos documentos internacionais, seja na veiculação e disseminação de 
determinadas leituras “obrigatórias” aos se falar em educação ambiental no Brasil, a 
necessidade de uma formação ecológica, com “respeito à vida, à humanidade, à 
harmonia”, deve passar pelo crivo formativo e avaliativo das esferas institucionais, a 
despeito das divergências presentes entre perspectivas conservacionistas, liberais 
(na perspectiva da educação para o desenvolvimento sustentável) ou histórico-
dialéticas. 
Não ser alguém ecológico, dentro de uma determinada noção pré-definida do 
que é ser ecológico, faz com que sejam criados anormais, párias, monstros e 
demônios anti-ecologistas, sejam eles os próprios destruidores de florestas, os 
traficantes de animais, os poluidores do ar e da água e os “não-conscientizados” 
(que desperdiçam água, não jogam lixo no lixo, que não reciclam). Ou também, 
sejam todos que promovam qualquer possibilidade de não aceitação ao padrão 
ambiental imposto pelas políticas públicas e pelas leis ambientais. 
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Essa pastoralidade ecológica, portanto, está intimamente ligada à 
governamentalidade, e é um exercício adjunto a ela, pois é necessária a existência 
do educador ambiental como o pastor das almas que levará os sujeitos, 
individualmente e coletivamente, rumo à salvação ambiental. A partir do momento 
em que os educandos se portam da maneira como o educador propõe em suas 
atividades de promoção da maneira ecologicamente correta de ser, ele está 
atendendo tanto à promoção da harmonia, quanto à obediência à lei e a política 
pública que foram devidamente, em um primeiro momento, para atender à demanda 
dos movimentos ecologistas. 
Mas, como sugere Gallo (2007), se uma determinada perspectiva e ação 
política são aceitas na esfera do Estado, é porque elas não são capazes de ameaçar 
a sua existência, seja pelas políticas públicas se tornarem letra vazia na dinâmica 
das sociedades contemporâneas, seja por elas atenderem somente a proposta de 
“esverdear o capital”, ou seja, atender, de um modo ou outro, o acúmulo de riquezas 
buscado pelas grandes corporações. Basta uma pequena olhada nos programas de 
desenvolvimento sustentável e os projetos de incentivo à preservação de instituições 
bancárias brasileiras, as quais lucram trilhões ao ano com o endividamento público e 
patrocínio de empreendimentos esportivos e imobiliários de grande impacto 
socioambiental. 
Ao transformar a ecologia em exercício de normalização das condutas e em 
uma cega submissão aos ditames institucionais presentes nas políticas públicas, nas 
leis ambientais e cartilhas educacionais, uma educação ambiental, que nesse 
sentido podemos chamar de “oficialista”, acaba por se assemelhar a uma prática de 
uniformização e transformação dos educandos e educandas em ovelhas que não 
podem se desgarrar de um determinado rebanho, sob o risco de todas as outras 
acabarem por também seremcondenadas. Em uma situação até mais “dramática” do 
que a relatada por Foucault, as boas práticas ecológicas são, incondicionalmente, o 
único modo pelo qual toda a humanidade pode ser salva do inferno para o qual está 
se encaminhando, e é preciso que haja alguns bons condutores para impedir que 
todo o rebanho seja condenado. No caso, os educadores ambientais. 
A educação ambiental como exercício de poder no corpo dos indivíduos 
também pode ser observada quando ela sugere-se desenvolvida no ambiente 
escolar, cuja ação, tanto quanto direcionada ao corpo dos alunos, estará direcionada 
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à própria formação dos professores. De acordo com o artigo 11 da Política Nacional 
de Educação, já citada anteriormente, os professores devem receber uma formação 
complementar em Meio Ambiente, sejam eles de qualquer nível ou área. 
7.4. Governamentalização da Educação Ambiental 
 
Caso não recebam os devidos conhecimentos sobre o meio ambiente, de 
acordo com a definição e os conceitos que estão determinados, esses professores e 
professoras não poderão cumprir a Política Nacional, não serão considerados como 
educadores(as) ambientais, não poderão contribuir para com a conservação, a 
sustentabilidade e a qualidade de vida. Não poderão exercer um papel pré-definido 
como um educador e sua condição de não estar devidamente formado com esses 
conhecimentos ameaçará todo o processo pedagógico que se quer ecologicamente 
comprometido. 
É uma educação ambiental como exercício de poder controlador e 
regulamentador, ou seja, como biopolítica, já que o meio ambiente, sendo um bem 
comum ao povo, deverá ser o eixo norteador, o valor instituído, que levará à futura 
qualidade de vida desejada pela utopia da sustentabilidade. O Estado, em seu 
exercício de governamentalidade, age como instituição disciplinadora, age sobre o a 
prática cotidiana do educador em sua singularidade, assim como em toda a esfera 
da sociedade: 
 
Art. 13. Entende-se por educação ambiental não formal, as 
ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da 
coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização 
e participação na defesa da qualidade do meio ambiente. 
(BRASIL, 1999) 
 
Ao atuar como articulador entre as mais diferentes esferas da sociedade – 
como, por exemplo, meios de comunicação de massa, organizações não-
governamentais, empresas públicas e privadas, populações tradicionais, 
agricultores, ecoturismo – a governamentalidade usa a educação ambiental como 
uma espécie de dispositivo uniformizador de condutas, as quais deverão cumprir 




O esforço em tornar a educação ambiental uma prática normalizadora e 
controladora – ou seja, biopolítica – pode ser observada em diversos pontos dos 
documentos do Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), no que diz 
respeito aos objetivos da Educação Ambiental, dos quais três merecem destaque: 
 
 Estimular as empresas, entidades de classe, instituições 
políticas e privadas a desenvolverem programas destinados à 
capacitação de trabalhadores, visando a melhoria e ao 
controle efetivo sobre o meio ambiente de trabalho, bem como 
as repercussões do processo produtivo no meio ambiente.  
 Difundir a legislação ambiental, por intermédio de programas, 
projetos e ações da Educação Ambiental. 
 Produzir e aplicar instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação das ações do PRONEA, 
considerando a coerência com suas diretrizes. (grifos meus) 
(BRASIL, 2006, p. 40-41) 
 
É o corpo do trabalhador que deve ser capacitado, treinado, adestrado, 
“docilizado” e utilizado para a melhoria e o controle sobre o ambiente de trabalho. É 
o ajustamento individual que possibilitará o devido controle e regulamentação a 
partir de determinada concepção de meio ambiente, ou seja, aquela que está 
devidamente registrada e oficializada pela legislação ambiental, que deverá ser 
difundida a partir dos programas, projetos e ações da Educação Ambiental. Ações 
que serão devidamente acompanhadas, monitoradas e avaliadas por instrumentos e 
dispositivos, que dirão se tal ação será realmente uma ação válida sob essa 
perspectiva de educação ambiental. 
Para Passetti, vivemos, mais do que um período de dominância da biopolítica, 
um período de instauração da ecopolítica, que pode ser entendida como:  
 
[...] uma ocupação pela qual os Estados vão 
organizando a centralidade de poder de mode federativo, 
diluindo nacionalidades e relacionando-se com ong’s, segundo 
os processos de privatização de negócios e serviços. 
(PASSETTI, 2003, p. 148) 
 
Baseado em Foucault, Passetti afirma que a ecopolítica tem como alvo o 
planeta e os vivos dentro dele, ou seja, “os produtivos e os que os legitimam 
políticamente”. A biopolítica da população nacional cede espaço a esta ecopolítica 
de proteção planetária. Mais do que a defesa da sociedade, está à defesa do 
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planeta. Talvez a sociedade só esteja protegida se o planeta estiver protegido. O 
corpo-máquina e o corpo espécie só estarão protegidos se o corpo de planeta 
estiver protegido, e vice-versa. 
Portanto, a concepção político-pedagógica da educação ambiental e a 
articulação das ações educativas devem estar atreladas à proteção e à defesa do 
planeta. Essa proteção implica em identificar as causas e os responsáveis pelas 
ameaças à vida da Terra e, consequentemente, aos humanos, como espécie e 
como indivíduos. Consiste, também, em dualizar a problemática ecológica, 
promovendo uma nova perspectiva unívoca e totalizante a respeito de meio 
ambiente, que desqualifica as outras que não se encaixam na noção hegemônica 
institucionalizada. Isto está evidenciado no Programa Nacional de Formação de 
Educadores Ambientais (PROFEA), quando sugere o estabelecimento de um novo 
senso comum: 
 
De um modo inequívoco, tal processo se destina a todos os 
brasileiros e brasileiras; e tem o ousado intento de promover 
uma ampla requalificação do senso comum sobre a educação 
ambiental, pautado hoje numa perspectiva explicativa das 
ciências naturais e em uma perspectiva punitiva e prescritiva. 
Um novo senso comum relativo à educação ambiental pretende 
aproximá-la do cotidiano das pessoas, dos coletivos, da 
necessidade de transformar as relações sociais e os 
mecanismos degradadores do meio ambiente. (BRASIL, 2006, 
p. 9) 
 
Essa “requalificação” de todo o senso comum relativo à educação ambiental, 
taxado de explicativo, punitivo e prescritivo demonstra a intenção de legitimar um 
determinado e novo senso comum. A ideia do documento do Órgão Gestor da 
Política Nacional de Educação Ambiental é dar a tudo o que foi produzido antes e 
além das referências utilizadas na produção do marco teórico governamental da 
educação ambiental um teor amador e ultrapassado. Aliás, o documento uniformiza 
e indiferencia tudo o que foi produzido fora das referências oficiais, dicotomizando as 
teorias em uma que é ultrapassada, prescritivo-explicativa e punitiva, e a outra que é 
moderna, transformadora e emancipadora.  
Além disso, esse estabelecimento de um novo senso comum, por mais 
democrático, participativo e aberto que possa parecer, é determinado a partir de um 
seletivo conjunto de saberes e poderes que foram devidamente assimilados pela 
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governamentalidade e de antigas resistências que, ao ganhar força, passaram a ser 
outro dispositivo desse poder. 
É preciso lembrar aqui que a questão ambiental e, consequentemente, a 
educação ambiental, surgiram de relações de força e de poder que tentavam fugir ao 
disciplinamento e ao controle das sociedades das décadas de 50 e 60. Tiveram, 
para isso, que utilizar de um teor libertário extremamente radical, que tinham em sua 
ação e seu pensamento uma multiplicidade que não foi compreendida e assimilada 
no momento em que surgiram, sendo intensamente combatidas e desprezadas. 
É necessário registrar aqui que até o conceito de educação libertária tenta ser 
normalizado e cristalizado no próprio PROFEA (pg. 11-12). Ao interpretar e difundir o 
trabalho de Paulo Freire como um exotismo a ser encarcerado, encarando o seu 
pensamento libertário sob uma perspectiva institucional, as propostas 
governamentais tentam enquadrar uma noção tão cara a um pensamento de um 
movimento social completamente alheio e contrário à governamentalização do 
Estado, e até sua própria existência. Mostra-se como um equívoco supor uma 
prática libertária submetida às avaliações, monitoramentos e controles sob os 
auspícios de uma política oficializada, que tem como objetivos a articulação e o 
domínio sobre as práticas educativas ecológicas. 
Cabe lembrar que, apesar de sugerir uma ação a partir do princípio da ampla 
e irrestrita democratização radical da sociedade e superação das desigualdades 
socioeconômicas do país, o documento do Profea afirma que somente as 
instituições e pessoas comprometidas com a educação ambiental, e que se 
articulam para isso é que podem lhe garantir a permanência, sendo necessário para 
isso, o controle social do Estado. Ou seja, a partir dessa perspectiva somente há 
democracia e participação se as instituições governamentais as promoverem ou 
permitirem. 
Os ambientalismos e a própria educação ambiental foram dragados de 
maneira rápida e brutal, tornando-se mecanismos de poder que, ao contrário do que 
sugeria Castoriadis (2006), da ecologia como inserida em um projeto político 
democrático radical, são justamente instrumentos de dominação de regimes 
autoritários – sejam eles militares ou burocratizados – impondo restrições a 
populações apavoradas perante a iminente catástrofe ecológica. 
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Por sua vez, Alexandre (2003) afirma que a institucionalização e a 
multissetorialização da ecologia, faz com que mercados e os governos se utilizem 
dela de uma maneira que se pense os problemas ambientais sem ligação direta com 
os modelos de desenvolvimento econômico, ou a construção de valores sociais, de 
forma que seu isolamento e sua banalização façam com que o teor radical dos 
discursos e ações dos movimentos ecológicos perca força e capacidade de 
transformação. 
Reigota relaciona e enfatiza essa perda de radicalidade de boa parte dos 
movimentos ecológicos brasileiros com o processo de institucionalização brasileira 
dos últimos anos, e, consequentemente, com o esfacelamento da cidadania, 
principalmente quando se observa entre os agentes responsáveis por esse 
processo, o “pragmatismo do poder passageiro e pelos benefícios do capital 
simbólico oferecido pelo aparelho do Estado, dos patrocínios das empresas estatais, 
das agências de publicidade e dos cofres públicos” (REIGOTA, 2008). Pragmatismo 
e benefícios gerados a partir da promoção da homogeneização de um determinado 
ideário político na construção da política oficial de Educação Ambiental, e o 
obscurecimento das outras vertentes não aliadas à oficialidade.  
Portanto, ao perder sua radicalidade em nome de uma governamentalidade e 
do próprio estabelecimento de um novo, único e indiferenciado senso comum, a 
educação ambiental corre o risco de se tornar uma aliada da destruição ecológica 
que tanto almejava combater. Seja por seu silêncio, seja por suas práticas 
hierarquizantes, classificatórias e excludentes de conhecimentos e práticas. 
7.5. Ecopolítica: a Educação Ambiental para o controle 
 
Talvez seja a partir de Deleuze uma análise mais pertinente sobre o efeito 
que a governamentalidade neoliberal exerça sobre a educação, e, fazendo o devido 
deslocamento, sobre a educação ambiental. Em “Post-Scriptum sobre as sociedades 
de controle” (DELEUZE, 1992), ele afirma, em primeiro lugar, que a escola, entre as 
outras instituições inseparáveis às sociedades disciplinares, esteja somente ainda 
sobrevivendo por não existirem outros modos de se formar os indivíduos para essas 
novas sociedades. Enquanto isso está sendo transformada em uma figura cifrada, 
decifrada e deformável de uma empresa que só tem gerentes e/ou, entende-se aqui, 
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está se adaptando a criar somente os gerentes, destinados a “matar um leão por 
dia”, “viver sob constante pressão e concorrência”, “tomar constantes decisões”, “ser 
flexível” e “ter múltiplas competências e habilidades”, entre outros jargões comuns 
na formação dos profissionais do futuro. 
Gadelha (2009), ao analisar os conceitos de biopolítica e governamentalidade 
em Foucault, e relacioná-los à educação, sugere que a economia neoliberal está 
impondo uma cultura do empreendedorismo, enaltecendo e incentivando uma 
potência de individuação, a qual faz de cada indivíduo uma microempresa, única e 
exclusivamente responsável por seu fracasso ou sucesso. Se esse indivíduo não for 
mais um investidor, tanto de si próprio, quanto de um grupo e/ou corporação em que 
é empregado, suas chances de sucesso se tornam irrisórias, pois sua formação não 
foi eficiente o bastante para lhe dar as competências, habilidades e flexibilidade 
suficiente para agir nesse novo mundo do trabalho. 
A cultura do empreendedorismo, de acordo com Gadelha, se dissemina nos 
ambientes educativos com grande legitimidade e intensidade, pois está associada, 
aparentemente, a tudo o que é bom e decisivo. Se cada indivíduo estiver 
preocupado e responsabilizado por seu próprio desenvolvimento econômico, 
diretamente ele contribuirá com a corporação para qual trabalha. Por outro lado, 
associado a essa cultura, está o fato que é cada vez mais difícil esses indivíduos 
empreendedores se mobilizem entre si para criar novas formas de existência e 
intervenção social, de modo que consigam contribuir para mudanças profundas na 
sociedade. 
Para compreender melhor o papel fraco/forte que o Estado exerce no domínio 
educacional, e para ajudar no melhor entendimento sobre seu papel no processo de 
institucionalização/governamentalização da educação ambiental, a análise que Gallo 
(2012) faz sobre os movimentos que reivindicaram e promoveram a inclusão do 
componente Filosofia no Ensino Básico, é bem pertinente. O autor sugere o uso do 
termo “governamentalidade democrática”, a qual, se não tinha sentido na Europa, 
onde a democracia já estava devidamente instalada, no Brasil a abertura política é 
recente, e pensar em um governamentalidade liberal é possível, de maneira mais 
evidente, após a redemocratização. Ele explica que: 
 
A maquinaria de uma governamentalidade democrática 
pressupõe uma sociedade civil organizada, em face do Estado; 
149 
 
uma economia que regula as trocas e garante a potência do 
mercado, com geração de riquezas; uma população, que é alvo 
das ações preventivas do Estado nos mais variados âmbitos, 
na garantia de sua qualidade de vida; a garantia da segurança 
dessa população como dever do Estado; e, por fim, a liberdade 
e a não submissão dos cidadãos como valor fundamental 
dessa organização social e política. Nessa microfísica de 
relações, nada há de ideológico. A liberdade, por exemplo, não 
é tomada como objeto de uma defesa ideológica, mas peça 
material e fundamental no funcionamento da máquina social.  
(GALLO, 2012) 
 
Nessa perspectiva, Gallo afirma que a presença da Filosofia no Ensino Básico 
(mais especificamente no Ensino Médio) como reivindicação no processo de 
transição democrática representava para os movimentos, que então emergiam uma 
das formas de exercício de cidadania, preparando os cidadãos para os desafios de 
uma sociedade futura. Mas, ao se burocratizar e se racionalizar demais – quando 
não, ser extremamente banalizado, fato mais evidente na educação ambiental, como 
será visto adiante – acabou se tornando mais uma ferramenta do exercício da 
governamentalidade nas práticas escolares, fazendo da filosofia não uma forma de 
busca pela liberdade ou de entendimento e construção de si mesmo, mas, mais um 
conhecimento devidamente cristalizado nos currículos escolares.  
Além disso, pode-se dizer que essa mesma filosofia segue, em diversos 
momentos, justamente uma via oposta, já que muitas vezes é sugerida como mais 
um modo de inserção nesse mercado de trabalho emergente, pois é possível buscar 
nela táticas e modos de conhecer melhor os seres humanos e suas relações, 
obedecer convenientemente, comandar eficientemente, dialogar e falar sabiamente, 
e estar devidamente preparado para as mais distintas situações no campo 
profissional. 
O fato de o processo de institucionalização da educação ambiental não ser 
considerado aqui com o mesmo entusiasmo e otimismo de quem considera essa 
inclusão como uma vitória do movimento ambientalista, ou como um passo a frente 
na resolução das questões ambientais a partir da educação, não significa que eu 
intencione desqualificar todo o esforço feito pela educação ambiental em conquistar 
seu espaço em ambientes escolares e não-escolares.  
Muitas dessas conquistas foram realizadas à duras penas, após longos 
debates e discussões, mas que, muitas vezes, acabaram deixando de fora dos 
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conceitos oficiais, diversas contribuições que poderiam ser muito mais pertinentes 
do que as atualmente instituídas. Por isso, é preciso que o espaço que foi ganho 
pela educação ambiental não seja perdido pelo fato de ela se tornar – assim como 
Gallo alerta com a filosofia – uma ferramenta de domínio e controle, deixando que 
todo o seu potencial transformador, múltiplo e libertário se torne apenas uma 
contribuição secundária em um corpo cristalizado, unívoco e totalitário. 
É preciso, ainda, observar outro fator desse processo, que é a imposição não 
somente de uma biopolítica nacional, exercida sob a égide da governamentalidade, 
mas de uma ecopolítica globalizada, que pretende, sob uma governança global, 
cuidar de todo o planeta a partir do exercício de uma ecogovernamentalidade. O 
termo, sugerido por Malette (2011), reorganiza os três conceitos de Foucault sobre a 
governamentalidade – população, segurança e economia política – sob a lógica das 
preocupações ecológicas. Para ele, é possível incluir todas as preocupações 
relativas à manutenção da vida no planeta à regulação das normas e condutas 
ambientais.  Portanto, não somente algumas perspectivas criadas em âmbito 
nacional foram privilegiadas na elaboração dos documentos oficiais de educação 
ambiental, mas também, e com grande ênfase, as perspectivas presentes nas 
discussões internacionais.  
E a educação ambiental, se não tem um espaço maior que a própria filosofia 
analisada por Gallo nos currículos escolares, possui um grau semelhante de 
relevância. Independente das diferenças curriculares – já que uma é um 
componente obrigatório, com um currículo definido em todo o território nacional, e 
outra é tida como um conhecimento transversal, que deve permear todos os 
componentes curriculares, e também devem seguir as doutrinas estabelecidas nos 
PCN’s e na Política Nacional de Educação Ambiental, mesmo mostrando nos 
últimos vinte anos um aspecto mais flexível – as duas têm um histórico muito 
parecido de inserção na educação escolar brasileira. Ambas, surgiram 
aproximadamente no mesmo período e no mesmo contexto social, ou seja, durante 
o combate à ditadura brasileira (1964-1985), e tem em seus discursos um 
argumento convergente, que é o seu potencial de despertar na mente dos alunos e 
alunas que eles podem ser agentes de transformação social e ambiental. 
Um dos maiores críticos do processo de institucionalização da educação 
ambiental brasileiras é Marcos Reigota. Em diversos de seus artigos, alguns mais 
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antigos, outros mais recentes, afirma que longe de levar em consideração as 
diferenças presentes nos trabalhos dos educadores ambientais brasileiros à 
inserção da educação ambiental pelo Estado brasileiro ocorre com a assimilação 
superficial do pensamento de alguns autores e, com a total exclusão da contribuição 
de outros. Mas, é preciso aprofundar um pouco mais suas observações. 
Em um artigo publicado em 2000 na conceituada revista mexicana Tópicos 
em Educación Ambiental, Reigota faz uma análise da presença da Educação 
Ambiental nos Parâmetros Curriculares Nacionais da Educação Brasileira, 
elaborados e instituídos durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-
2002), afirmando que ela havia se transformado em não mais do que uma mera 
banalidade pedagógica. Sua indignação se dava pelo fato de, além de ter sido um 
modelo importado da Espanha e não dar a devida relevância aos pensadores 
nacionais – que no caso da Educação Ambiental, já desenvolviam trabalhos há 
quase duas décadas – os PCN’s não levaram em consideração o gigantismo 
territorial e cultural brasileiro, estabelecendo uma perspectiva única em todo o 
território nacional, sugerindo as mesmas resoluções de problemas ambientais a 
partir da educação tanto para o contexto do Sul, do Nordeste e da Amazônia. 
Além disso, Reigota critica de maneira veemente os equívocos feitos pelos 
PCN’s no que diz respeito ao conceito de transversalidade. De acordo com ele – e 
uma boa revisão dos Temas Transversais dos Parâmetros confirma esse fato – em 
nenhum momento o conceito é minuciosamente descrito ou explicado, sendo que 
em algumas partes desses documentos, a transversalidade é confundida com a 
interdisciplinaridade. Além de ter sido assimilada de modo grosseiro e simplório, os 
principais pensadores responsáveis pela transversalidade foram completamente 
esquecidos, principalmente o filósofo e psicanalista francês Felix Guattari. 
No texto de 2008, “Cidadania e Educação Ambiental”, já no contexto do 
governo Lula (2003-2010), o qual teve grande repercussão entre os educadores 
ambientais brasileiros e estrangeiros devido à posição incisiva e ácida exposta 
durante todo o artigo, Reigota critica a postura de diversos pensadores e 
educadores ambientais brasileiros, devido ao abandono das perspectivas de 
solidariedade, colaboração e anseios de construção de uma sociedade justa, 
sustentável e pacífica, em prol dos benefícios do capital – tanto o simbólico quanto o 
real – representado pelo poder do Estado e das empresas que o rodeiam.  
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Ele lamenta o silêncio dos educadores ambientais que prestavam serviço ao 
governo federal e que se alinhavam politicamente ao posicionamento oficial, em 
questões ecológicas tão graves e evidentes, como a transposição do Rio São 
Francisco, a liberação dos transgênicos, e a mudança do Código Florestal, pelo 
simples fato da discordância em relação às atitudes governamentais poder gerar a 
perda do cargo ou do financiamento de pesquisa. Durante todo o texto, ele afirma 
que a educação ambiental teve sua cisão ainda mais intensificada entre os 
apoiadores e dissidentes da esfera oficial, durante a crise ética que se abateu 
durante o governo Lula: 
 
Evidentemente que a educação ambiental, pela sua própria 
discrição na estrutura do poder, não esteve no centro das 
questões éticas e políticas nacionais. Mas os respingos da 
crise ética e política atingiram os(as) educadores(as) 
ambientais dividindo-nos entre os favoráveis ao governo e os 
dissidentes. A cooptação de educadores(as) ambientais se 
deu através de apoio oficial, político e econômico, aos 
projetos e presença no sistema de difusão (publicações, 
consultorias, direito a participação e voz em eventos) ou 
convites a conhecidas ONGs na terceirização de serviços e 
atividades financiados pelos Ministérios da Educação e Meio 
Ambiente. Muitas ONGs têm atuado como organizações do 
aparelho ideológico de Estado, e a própria denominação (“não 
governamental”) perdeu o seu sentido. A desqualificação 
pública ou nos bastidores e a exclusão dos(as) 
educadores(as) ambientais dissidentes da história 
domovimento foram os fatos políticos mais relevantes e 
paradigmáticos. (REIGOTA, 2008, p. 66) 
 
Ao abordar a educação ambiental como um campo científico emergente, 
Reigota (2012) reitera suas análises e argumentações sobre o processo de 
assimilação da educação ambiental pelo Estado, ao afirmar que ela não conseguirá 
se constituir como um campo emergente, ou uma promessa futura que contribuirá 
com a construção de uma sociedade justa, pacífica e solidária – requisitos não só 
para a manutenção da vida no planeta, mas também para que a educação ambiental 
se possibilite como produtora de sentidos de vida – se manter em seus princípios e 
bases conceituais as perspectivas racionalistas, competitivistas e produtivistas de 
fazer ciência.  
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As perspectivas que Reigota chama de liberais em ciência estão intimamente 
ligadas ao processo produtivista pelo qual passa a ciência brasileira. Para Veiga-
Neto (2009), todo esse processo de validação de uma investigação e seu 
pesquisador, está atrelado às práticas intimamente fascistas. A construção de um 
currículo a partir da experiência profissional, pesquisa e produção acadêmica, e 
vinculação a instituições universitárias estatais ou particulares, ocorre para aceitação 
do cientista e suas teorias no mundo acadêmico – e sua própria sobrevivência 
econômica – e conforme sua pesquisa se amplia e se torna mais difundida, maior 
referência ele se torna, desde que esteja de acordo com os padrões instituídos pela 
ciência oficial, que hoje, no Brasil está consolidada no padrão Curriculum Lattes.  
A partir dessa observação, Veiga-Neto questiona, nesse mesmo artigo, sobre 
o nosso amor pelo poder que o currículo nos confere, já que somos, através dele, 
constantemente monitorados, rastreados, controlados e avaliados, e ainda assim, 
nos esforçamos em enriquecer e aumentar esse currículo. Além disso, fazemos com 
que nossos educandos e educandas sigam essa lógica para que suas pesquisas – e 
nossas próprias práticas educativas e orientações – sejam legitimadas e aprovadas 
para que consigam atingir suas devidas formações como pesquisadores e 
pesquisadoras.  
Próxima a essas perspectivas, Godoy (2008), contesta o fato de a educação 
para o meio ambiente ainda estar refém da forma escolar, na qual as crianças e 
adolescentes ainda estão submetidos univocamente a uma ação de conformidade 
ao espaço e adequação dos comportamentos. Estando intimamente ligada a um 
modelo científico maior, hegemônico e homogeneizante das práticas, a ecologia 
binária precisa se perpetuar a partir de uma forma educativa que faça com que os 
indivíduos entendam que se trata de uma nova luta do bem contra o mal para que o 
planeta se mantenha vivo e sustentável. 
Para se evitar que os seres humanos destruam o planeta em seus ímpetos 
consumistas e predatórios, é preciso que meios reguladores e controladores sejam 
implantados e disseminados de forma a docilizar o corpo individual e planetário: 
 
Educar para o meio ambiente apresenta-se como o 
cumprimento de prescrições que reduzem os corpos e as 
relações à conservação. Tais prescrições pautam-se no que se 
deve ou não fazer, no que se pode ou não fazer segundo um 
modelo de perfeição e pureza permanentemente inalcançável, 
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pois frente à natureza a ser conservada nunca se faz o 
bastante, nunca se é bom o bastante, nunca se sabe o 
bastante e todo cuidado permanece sendo pouco. (GODOY, 
2008, p. 124-125) 
 
Ainda nesse sentido, Corrêa (2012), lembra que de maneira constante e 
quase inconsciente, costumamos relacionar a educação aos processos de 
escolarização. Enquanto que os processos de escolarização estão submetidos às 
leis e políticas públicas, a educação é qualquer movimento que produza mudança, 
seja ela no corpo, no espaço ou no pensamento. Afirma ele que o entendimento da 
educação unicamente como escolarização, ao ser constantemente positivado, é um 
processo atravessado por um movimento moralizante, que faz com que outros 
quaisquer movimentos educativos sejam vítimas de preconceito, sendo assim, 
marginalizados e excluídos. 
 Corrêa afirma que, consequentemente a isso, ocorre a inserção da ecologia 
na educação escolar em forma de tema transversal, o que não a isenta de ser 
contaminada pelos preconceitos reinantes nos processos de escolarização. Isso 
devido à educação ambiental estar permeada pelos modos moralizantes de 
estabelecimento de condutas, que transformam em certo ou errado determinadas 
práticas cotidianas, como, por exemplo, jogar uma garrafa plástica na rua, e não 
destiná-la à reciclagem, ou qualquer outra prática tida como ecologicamente correta. 
7.6. A Educação Ambiental como um policiamento das práticas ecológicas 
 
A educação ambiental brasileira aparenta estar atravessando, no Brasil, um 
processo de estatização e oficialização que pode contribuir muito mais para a 
banalização e mercantilização de suas propostas teóricas, do que ser a 
possibilidade de abertura de caminhos para algumas das mudanças radicais 
reivindicadas pelos movimentos ecologistas. Ao se submeter à formalização e ao 
enquadramento nos moldes das leis e das políticas públicas, a educação ambiental 
corre o risco de se transformar muito mais em uma instauradora de condutas 
homogêneas e cristalizadas, do que realmente uma potencializadora de novos 
modos de existência.  
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Além disso, a educação ambiental, institucionalizada, parece atender e se 
encaixar ao que Foucault (2008a) chamou de três pilares da governamentalidade de 
modo bastante nítido e eficaz.  
Em primeiro lugar, age sobre a população, pois, ao se instaurar como uma 
forma de conduta que possibilita às pessoas participarem do processo de salvação 
do planeta, a institucionalização da educação ambiental consegue tanto atender à 
demanda do processo de tomada de consciência da população, quanto se permite 
agir como uma nova promotora de homogeneização de condutas pedagógicas, já 
que se ela não tiver êxito, o que caberá aos seres humanos será somente esperar o 
apocalipse ecológico, previamente anunciado. 
Em segundo lugar, a educação ambiental atende à economia política, já que, 
mesmo recusando ser chamada de Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
– noção muito cara aos ecologistas promotores do capitalismo verde – a proposta da 
sustentabilidade presente nos documentos oficiais brasileiros ainda se aproxima 
muito mais da ideia de adequação das perspectivas ecológicas às governabilidades 
liberais, já que existe uma constante legitimação e reforço da ideia do Estado se 
tornar o centro das ações em educação ambiental, apesar dos discursos “críticos” às 
mazelas capitalistas, e da participação da sociedade civil na elaboração dos 
programas federais. 
Cabe lembrar que Foucault entende a sociedade civil como uma construção 
dessa governamentalidade, a qual, ao mesmo tempo em que não está totalmente 
submissa à uma lógica do capital e dos governos, é capaz de impedir a sua ação em 
total potência, ao permitir “a participação” na construção das tomadas de decisões. 
Por último, essa educação ambiental legitimada, normalizada e legal serve 
aos anseios por segurança, pois ela pode ser responsável, tanto pela docilização 
dos indivíduos alvo dessa educação, quanto pela criação de um inimigo em comum, 
capaz de unificar os interesses coletivos no combate ao monstro ecológico. Monstro 
que pode estar presente nos próprios indivíduos, já que a crise ecológica está 
estritamente vinculada às práticas de consumo, que precisam ser direcionadas às 
formas menos predatórias. Monstro, também presente nos outros, que também são 
responsáveis pela crise e, por isso, é necessário que se mantenha a vigilância 
constante para que o esforço do ecologista não seja jogado fora pelo não-ecologista.  
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Nesse sentido, ao atender às três principais preocupações da 
governamentalidade, a institucionalização da educação ambiental, mesmo em 
perspectivas cujas bases teóricas marxistas se comprometem com uma noção de 
transformação radical do sistema socioeconômico, se mantém presa ao 
estabelecimento de um controle e direcionamento das práticas cotidianas dos 
indivíduos e dos coletivos. Não consegue escapar do discurso da sustentabilidade 
econômica, cujos princípios estão estritamente atrelados às concepções ligadas à 
submissão da ecologia aos mercados, apesar da constante reafirmação da diferença 
entre a educação ambiental e a educação para a sustentabilidade.  
É possível que a intensa institucionalização que a educação ambiental 
brasileira atravessou nos últimos quinze anos esteja atrelada ao movimento 
internacional que exige dos países o estabelecimento de Políticas Públicas de 
educação ambiental. Esse fato reforça o argumento que afirma o estabelecimento de 
uma ecogovernamentalidade planetária, a qual, em muitos pontos, é confundida com 
o conceito que Reigota (2008) sugere como cidadania planetária, o qual está muito 
mais próximo a um cosmopolitismo internacionalista, cujas intenções estão muito 
longe da ideia de governança e controle global, em que as perspectivas libertárias, 
menores e autônomas podem ser capazes de contribuir aos processos educativos 
de maneira aberta e criativa. 
Se o governo e o Estado - ou para Deleuze (2006), a forma-Estado - 
precisaram se autolimitar para poder manter a governamentalidade em uma 
sociedade povoada de seres econômicos, e, para isso, precisaram criar a sociedade 
civil, para responder à uma reivindicação educacional popular e múltipla que é a 
educação ambiental, acabam usando da mesma tática e do mesmo conceito para 
atender aos anseios dos educadores ambientais e, consequentemente, usá-la para 
uma prática policial. Existe um movimento que é, ao mesmo tempo, local e, 
utilizando a terminologia de Foucault (2008a), "transnacional", que escapa às 
relações de poder, que ele chama de "realidade de transação", que nem sempre 
existiu, que uma hora pode ser chamado de sociedade civil, em outro momento de 
loucura, e talvez, cabendo aqui, de ecologia. Mas, o que interessa é que são 
realidades que podem ser identificáveis, classificáveis e colocadas nos devidos 
lugares, onde não mais destruirão as noções instituídas e nem, consequentemente, 
a ordem policial estabelecida. 
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E é nesse sentido que a educação ambiental pode ser compreendida a partir 
da perspectiva política que Rancière faz em sua obra, principalmente no que diz 
respeito ao conceito de constituição policial. A criação de leis para a implantação de 
uma política de educação ambiental regulamenta e normatiza um conjunto de 
pensamentos em práticas que, até então, pareciam inconstantes, desorganizadas e 
não efetivas. Se, por um lado, pode representar uma conquista, no que diz respeito 
à resolução dos problemas ambientais, por meio da implementação de práticas 
pedagógicas que levem em consideração a situação ambiental global e local, por 
outro lado, traz uma série de riscos que podem, como alertava Castoriadis (2006), 
dar origem a um fascismo ambiental, o qual, ao invés de promover as 
transformações e as mudanças reivindicadas pelos movimentos ambientalistas, 
pode impedir qualquer participação política das mais diversas perspectivas que 
compõem o campo da educação ambiental. 
O movimento ecológico e os educadores ambientais, ao trazerem à tona nas 
sociedades ocidentais a questão ambiental e o risco de extinção dos seres humanos 
e do planeta, exigiram dos poderes constituídos uma imediata resolução dessas 
questões; seja pela adoção das políticas de proteção ao ambiente, seja pela 
extinção das instituições estatais e privadas, causadoras da destruição. Desfizeram 
quase completamente, em um primeiro momento, tudo o que era o padrão para o 
estabelecimento de uma sociedade justa e saudável, ao introduzir o viés ambiental. 
O que era, até então, aparentemente inexistente ou invisível, se fez ver de maneira 
potente e cada vez mais inquestionável. A ecologia, como preocupação humana, 
não existia, assim como o ecologista como um agente político. Foi esse nascimento 
do movimento ecológico, e a educação ambiental em sua esteira, que fizeram com 
que a política surgisse: 
A política é assunto de sujeitos, ou melhor, de modos de subjetivação. Por 
subjetivação, vamos entender a produção, por uma série de atos, de uma instância e 
de uma capacidade de enunciação que não eram identificáveis num campo de 
experiência dado, cuja identificação, portanto caminha a par com a reconfiguração 
do campo da experiência. (RANCIÈRE, 1996, p. 47). 
O ecologista, o movimento ecológico e o educador ambiental, como agentes 
políticos, foram capazes de desmembrar a configuração identitária da sociedade dos 
anos 1960, e buscaram fazer da ecologia uma temática tão importante quanto a 
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economia e a cultura nas questões contemporâneas. Esses agentes políticos, assim 
como o proletário de Blanqui no século XIX, não eram nem profissionais, nem 
agentes políticos, nem representantes de setores sociais. Mas, a partir do momento 
em que a ecologia e o ecologista são identificáveis e identificadas, tornando-se lugar 
comum da economia, da cultura, da política, da sociedade, da educação e da 
ciência, todo um esforço foi estabelecido para dar-lhe uma constituição policial. A 
ecologia política passou a ser "ecologia polícia". 
Nesse sentido, a pergunta que precisa ser feita é: se não sobrou mais nada 
do potencial político que outrora, de maneira intensa e retumbante, havia feito com 
que o mundo repensasse suas práticas e seu futuro? Será que para a ecologia e a 
educação ambiental o que sobrou foi somente essa atividade policial? Algumas 
possibilidades de dizer não a essa pergunta, e de resistir a esse exercício 






















































Resistência e política 
 
Now we'll see what we can do for ourselves 
It's time to show us some concern 
I'm sick of your goddamned apathy 
It's time to stand up and make yourself free 
(Ao som de Nuclear Assault) 
https://www.youtube.com/watch?v=tzKtNnBxfZg 
 
É nas trincheiras da arte que se encontram 
os núcleos de resistência dos mais 
conseqüentes ao rolo compressor da 
subjetividade capitalística, a da 
unidimensionalidade, do equivaler 
generalizado, da segregação, da surdez 
para a verdadeira alteridade. (Felix Guattari) 
 
A insurreição era o orgulhoso emblema do 
militante (Hardt e Negri) 
 
8.1. Resistência a quê, resistência contra o quê? 
 
Onde há poder, há resistência, afirmou Foucault em História da Sexualidade 
(FOUCAULT, 1988, p. 91). Elas são o interlocutor do poder, o outro termo, não se 
encontrando nunca fora das relações do poder. E justamente pelo poder não existir 
como único dono do próprio poder ou, ser uma universalidade dominante, as 
resistências não podem ser entendidas como unívoca recusa, mas como múltiplas, 
pontuais, distribuídas de modo irregular: 
 
[...] os pontos, os nós, os focos de resistência disseminam-se 
com mais ou menos densidade do tempo e no espaço, às 
vezes provocando o levante de grupos ou indivíduos de 
maneira definitiva, inflamando certos pontos no corpo, certos 
momentos da vida, certos tipos de comportamento. 




Esses pontos de resistência, móveis e transitórios são os responsáveis pelos 
rompimentos das unidades estabelecidas por um determinado exercício de poder, 
assim como promovem o constante recorte e remodelamento dos próprios 
indivíduos. Dois exemplos notórios dessas resistências pontuais na obra de Foucault 
valem ser lembrados aqui.  
A primeira está na obra Vigiar e Punir, quando Foucault cita a solidariedade 
das multidões que assistiam aos processos de suplício dos condenados nos séculos 
XVII e XVIII, quando havia uma grande comoção e resistência do público em relação 
aos pequenos infratores da lei, que passavam por processos de imensa dor e 
sofrimento em praça pública. Muitas vezes essas próprias multidões, temerosas com 
o poder que realizava esse espetáculo, e identificadas com o condenado, 
promoviam verdadeiras rebeliões, fazendo com que a sentença não fosse cumprida 
e muitas vezes, houvesse o perdão da infração, como o caso da empregada que 
roubou o pedaço de tecido do patrão, em 1761, em Paris: 
 
A solidariedade de toda uma camada da população com os que 
chamaríamos de pequenos delinqüentes – vagabundos, falsos 
mendigos, maus pobres, batedores de carteira, receptadores, 
passadores – se manifestou com muita continuidade; atestar 
esse fato a resistência ao policiamento, a caça aos 
denunciantes, os ataques contra as sentinelas ou os 
inspetores. E era a ruptura dessa solidariedade que visava 
sempre mais repressão penal e policial. (FOUCAULT, 1987, p. 
52) 
 
Essa resistência, em forma de solidariedade, faz com que o suplício dê lugar 
ao que Foucault chama de punição generalizada, na qual acompanhando a 
passagem das sociedades de soberania para as sociedades disciplinares, em que a 
punição, ao invés de expor o poder de morte exercido pelo monarca, passa a 
exercer um poder de vida e a construção de corpos úteis e obedientes a uma 
sociedade que passava a se tornar cada vez mais produtiva. 
Outro exemplo remetido por Foucault está no curso de 1978, e é relativo aos 
pontos de resistência ao exercício do poder pastoral, que Foucault acaba por 
chamar de contracondutas. Eram movimentos que exigiam outras formas de 
condução, ou mesmo de condutores, já que não estavam mais satisfeitos com os 
métodos, caminhos e procedimentos, rumo à salvação. Ou ainda, eram iniciativas 
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que não queriam mais que houvesse uma condução pelos outros, mas uma 
autonomia (FOUCAULT, 2008a, p.257). 
Mas, tanto ao estudar as rebeliões de solidariedade aos supliciados no século 
XVII, quanto às contracondutas ao poder pastoral cristão da Idade Média, Foucault 
sugere não estudar as resistências simplesmente como reações ao exercício 
negativo dos poderes soberano e pastoral. Ele sugere analisar a especificidade das 
revoltas, de forma a entender o exercício do poder, não para entender o poder, mas 
para entender a construção do sujeito. 
Entender o exercício do poder não é estabelecer os fundamentos da análise 
sobre o poder, mas entender como o poder faz com que os seres humanos acabem 
por se tornar sujeitos (FOUCAULT, 2010c, p. 234). Para ele, não basta que as lutas 
sejam antiautoritárias, mas que tenham uma série de aspectos em comum. Entre as 
características em comum dessas lutas, Foucault sugere que existem três mais 
genéricas, e três mais específicas e originais.  
Entre os aspectos mais gerais estão a transversalidade das lutas, sendo que 
o caráter internacionalista se encaixa devidamente, já que são lutas contra às 
economias e os governos nos mais diversos locais; está também o fato de serem 
diretamente efeitos desse próprio poder; e por serem lutas imediatas, e não 
enfrentamentos dialéticos contra um único inimigo maior, mas escaramuças e 
tocaias momentâneas. Por sua vez, vale citar as três outras características que 
Foucault sugere como as mais específicas entre essas lutas: 
 
4) São lutas que questionam o estatuto do indivíduo; por um 
lado, afirmam o direito de ser diferente e enfatizam tudo aquilo 
que torna os indivíduos verdadeiramente individuais. Por outro 
lado, atacam tudo aquilo que separa o indivíduo, que quebra 
sua relação como os outros, fragmenta a vida comunitária, 
força o indivíduo a se voltar contra si mesmo e o liga a sua 
própria identidade de um modo coercitivo.  
Estas lutas não são necessariamente nem a favor nem contra o 
indivíduo; mais que isto, são batalhas contra o governo da 
individuação. 
5) São uma oposição aos efeitos de poder relacionados ao 
saber, à competência e à qualificação; são lutas contra o 
privilégio do conhecimento. Porém são também uma oposição 
ao segredo, à deformação e às representações mistificadoras 
impostas às pessoas. 
Nada há de “cientificista” nisto (ou seja, uma crença dogmática 
no valor do reconhecimento científico, nem é uma recusa cética 
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ou relativista de toda a verdade verificada. O que é 
questionado é o modo pelo qual o saber circula e funciona, 
suas relações com o poder. Em resumo, o regime do saber. 
6) Finalmente, todas essas lutas contemporâneas giram em 
torno da questão: quem somos nós? Elas são uma recusa 
dessas abstrações do estado de violência econômico e 
ideológico, que ignora quem somos individualmente, e também 
uma recusa de uma investigação científica ou administrativa 
que determina quem somos, nossa identidade. (FOUCAULT, 
2010c, p. 234-235) 
 
Portanto, não são resistências e lutas contra o Estado ou o capital, mas sim, 
contra processos de sujeição que não permitem ao indivíduo nem tomar conta de 
sua construção como sujeito; nem de entender os processos pelos quais ele é 
construído, e muito menos permitir o acesso à ciência que “explica” a formação dos 
sujeitos, a qual só afirma uma determinada construção contingente, homogênea e 
inserida em uma determinada totalidade. 
A resistência contra aquilo que Foucault (2009c) chamou de submissão da 
subjetividade insere-se tanto na luta contra a dominação e exploração dos sujeitos, 
como contra a apropriação do processo de construção do sujeito pelos mecanismos 
de poder, Foucault enfatiza com grande veemência as resistências contra o poder 
pastoral, justamente pelo fato dessa prática ainda estar intensamente presente nas 
práticas exercidas pelas práticas contemporâneas. 
Observar as resistências como práticas de sujeitos insubmissos – não por 
essência, mas por circunstância, processo – não necessariamente irá nos permitir 
desvelar a verdade sobre o sujeito, criando um novo discurso unívoco e total sobre 
ele. A perspectiva não é, como sugere Deleuze (1992, p. 109), buscar o eterno, mas 
fazer uma cartografia, analisando os estados mistos e os agenciamentos: fazer uma 
microfísica do  poder, ou ainda, analisar a micropolítica dos desejos, como sugeria 
Guattari. 
A inerência entre os mecanismos de exercício de poder e as insubmissas 
resistências podem ser comparadas ao que Guattari, em conversa com Rolnik, 
sugeriu nos conceitos de molar e molecular ao discutir a questão micropolítica, ou 
seja, não há oposição e/ou contradição nos processos de formação do sujeito, ou, 
para Guattari (2010, p. 149), na formação do desejo no campo social. Por isso 
mesmo, mais do que uma adjetivação entre o lado bom e o lado ruim nos processos 
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de singularização, Guattari sugere que é necessário entender que os problemas se 
desenvolvem nos dois níveis, no micro e no macro, no molar e no molecular: 
 
No nível molecular é muito mais difícil identificar o inimigo, pois 
não se trata como no nível molar de um inimigo de classe que 
vai se encarnar em um outro líder. O inimigo, nesse caso é 
algo que se encarna em nossos amigos, em nós, mesmos, em 
nossas fileiras, a cada vez que o problema remete a um 
agenciamento de enunciações de um outro tipo. (GUATTARI e 
ROLNIK, 2010, p. 156) 
 
Assim como Guattari sugere evitar a polarização entre o bom molecular e o 
mau molar, Foucault também o faz entre os poderes e resistências. É contra uma 
“fascistização”, ou seja, uma assimilação molar das lutas de resistência, que os 
trabalhos desses dois pensadores se manifestavam. Ao assumir a análise das 
micropolíticas e das resistências pontuais ao poder como forma de compreender a 
construção do sujeito e a criação dos desejos que não fossem àqueles ligados às 
formações subjetivas submetidas aos “investimentos libidinais dominantes” 
(GUATTARI e ROLNIK, 2010, p. 157), eles queriam evitar a construção das 
metanarrativas ou meta-noções do entendimento humano, evitando a criação de 
verdades universais e de métodos rígidos de compreensão. 
Apesar do risco dessa proposta acabar por se tornar uma nova verdade no 
meio acadêmico, tornando-se parâmetro de avaliações de aceitação em grupos de 
pesquisa, programas de pós-graduação, publicações em periódicos e editores, em 
eventos científicos e debates em geral como Congressos, Seminários, Colóquios e 
Encontros, é por intermédio dessas micropolíticas que entendo que se torne mais 
viável cumprir com a empreitada que proponho nessa tese. Já que, apesar de todas 
essas situações, ainda é por meio dessa proposta que tento distanciar as relações 
entre educação e meio ambiente dos discursos fantasmagóricos permeados de 
razões e resultados maiores. É tentar tirar a educação ambiental de uma perspectiva 
unicamente molar/macropolítica de estabelecimento de subjetividades homogêneas, 
e trazer à tona possibilidades menores e micropolíticas. 
Guattari afirmava que uma democracia só se consolida e ganha consistência 
ao nível da subjetividade de indivíduos e grupos, e só a partir desses níveis 
moleculares é que novas práxis, atitudes e sensibilidades que velhas estruturas 
estarão impedidas de voltar.  
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Aqui, é necessário voltar à discussão de Rancière sobre a política e o 
dissenso. Ao afirmar que um sujeito ou uma classe são políticos, sugere Rancière 
que por serem políticos, são os promotores de uma desclassificação ou 
desmoronamento da estrutura policial que determina os lugares e funções de uma 
sociedade (1996b, p. 378). 
A sugestão de Rancière sobre o sujeito político se aproxima bastante da 
perspectiva de resistência de Foucault e das micropolíticas guattarianas, pois afirma 
que esse sujeito não é uma entidade estável, mas um sujeito em ato, precário, 
apenas um desvio sempre ameaçado de se dissipar: 
 
Ora, a forma mais radical dessa dissipação não é o simples 
desaparecimento, é a confusão com seu contrário, é a polícia. 
O risco dos sujeitos políticos é confundir-se de novo com 
partes orgânicas do corpo social ou com esse próprio corpo 
(RANCIÈRE, 1996b, p. 378) 
 
Esse corpo social, que pode ser confundio com a forma-Estado, é o modo 
como toda busca ser repreendida sob o consenso policial. Consenso que busca 
destruir a diferença, buscando formas gerais de resolução desses problemas. Na 
esfera da forma-Estado, podemos compreender essas resoluções gerais de Políticas 
Públicas. Guattari, no mesmo sentido, afirma que as forças moleculares, uma hora 
ou outra, terão seu encontro com a burocratização, os quais se não forrem 
retomados “em nível das relações de forças reais” (GUATTARI; ROLNIK, 2010, p. 
155), correm o risco de girar em torno de si próprios, naquilo que ele chamou de 
“singularidades em implosão”. 
Singularidades que acabam por implodir, talvez por sucumbirem aquilo que 
Foucault chamou de amor pelo poder, pois ao tomarem as rédeas da ação social, e 
terem a possibilidade de implantar seu projeto de sociedade, essas subjetividades 
acabaram por cair na armadilha da assimilação e captura. 
Nesse sentido, é necessário evocar a empolgação de Foucault no prefácio da 
edição estadunidense da obra O Anti-Édipo, de Deleuze e Guattari. Para ele, mais 
que qualquer coisa, o O Anti-Édipo é um livro ético, pois ser “Anti-Edipo” passa a ser 
um estilo e modo de pensamento e de vida, já que, de acordo com suas próprias 
palavras, é capaz de ameaçar as burocracias com seus “funcionários da verdade”, 
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os técnicos que reduzem o desejo à estrutura e à falta, e, principalmente, o 
fascismo: 
 
Como fazer para não se tornar fascista, mesmo quando 
(sobretudo quando) se crê ser um militante revolucionário? 
Como desembaraçar nossos discursos e nossos atos, nossos 
corações e nossos prazeres no fascismo? Como desalojar o 
fascismo que se incrustou em nosso comportamento/ os 
moralistas cristãos procuravam os vestígios da carne que 
tinham se alojado nas dobras da alma. Deleuze e Guattari, por 
sua vez, espreitam os vestígios mais ínfimos do fascismo no 
corpo. (FOUCAULT, 2010, p. 105) 
 
Foucault, Deleuze e Guattari combatem uma série de fascismos cotidianos, 
em uma obra que deveria ser entendida e lida como se fosse um guia da vida 
cotidiana. Sugeria uma ação política não totalizante e unitária a qual negasse 
qualquer estrutura em subdivisões ou pirâmides. A ideia de uma política nômade, 
múltipla e positiva, que combatesse o limite, a falta, a uniformidade e a lei. Uma 
política alegre, verdadeira em seus encontros e não em sua essência. Uma gaia 
política.  
Entender as resistências consiste em analisar o poder através do 
antagonismo de estratégias, pois não se luta contra o poder em si, já que ele não 
existe como um substantivo, mas se combate os efeitos de poder e o controle que 
ele estabelece. Por isso mesmo que não existe um inimigo comum e principal, mas 
sim, inimigos imediatos. Foucault dizia que as resistências são lutas anarquistas, 
pois não esperam solucionar os problemas de um futuro preciso, definido de 
antemão, seja ele utópico ou catastrófico. 
E é nessa perspectiva anarquista/libertária que pretendo manter o enfoque 
deste trabalho sobre as relações de poder e resistência no contexto da educação 
ambiental. A prática da educação ambiental como resistência, ou as resistências 
na/da educação ambiental, estão presentes em discursos ou perspectivas que 
entendam a militância política/ambiental/pedagógica em ações cotidianas, menores, 
descentralizadas e longe de qualquer intenção de legitimação e/ou 
institucionalização pela forma-Estado e pelas bilionárias corporações transnacionais. 
Além disso, essas resistências estão contra o governo da individualização, ou 
seja, afirmam uma singularidade e uma multiplicidade criadas não sob uma 
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pedagogização ou uma sujeição, mas a partir de uma construção daquilo que se é. 
E chegar a ser o que se é implica uma prática de resistência aos mecanismos que 
constroem o sujeito a partir do que o Estado quer que ele seja. São resistências que 
giram em torno da pergunta “o que somos nós?”. 
Foucault afirma que essas lutas são um rechaço à inquisição científica e 
administrativa que determina o quê é o quê, quem é quem, ou seja, os efeitos do 
poder ligados ao conhecimento, à competência e à qualificação. Em suma, as 
resistências lutam também contra os privilégios do conhecimento. 
Não existe, para Foucault, um lugar da grande recusa, como uma alma da 
“rebeldia ou um quartel general do espírito rebelde”, mas elas são plurais, casos 
únicos: 
 
[...] possíveis, necessárias, improváveis, espontâneas, 
selvagens, solitárias, planejadas, arrastadas, violentas, 
irreconciliáveis, prontas ao compromisso, interessadas ou 
fadadas ao sacrifício. (FOUCAULT, 1988, p. 91) 
 
Elas não existem a não ser no campo específico das relações de poder, não 
sendo meros subprodutos dessas, mas sim, o outro termo do poder: 
 
Grandes rupturas radicais, divisões binárias e maciças? Às 
vezes. É mais comum, entretanto, serem pontos de resistência 
móveis e transitórios, que introduzem na sociedade clivagens 
que se deslocam, rompem unidades e suscitam 
reagrupamentos, percorrem os próprios indivíduos, 
recortando-os e os remodelando, traçando neles, em seus 
corpos e almas, regiões irredutíveis. (FOUCAULT, 1988, p. 92) 
 
Por sua vez, e como alerta Castelo Branco (2001), é necessário perceber que 
Foucault afirma que nem todas as lutas são contrárias ao poder. Em diversos casos, 
quando alguns grupos se digladiam com os governos, acabam fazendo com que 
suas reivindicações fortaleçam ainda mais os dispositivos, instrumentos e 
ferramentas do poder em seu processo de individuação. Ou seja, quando existe uma 
completa assimilação de reivindicações. Além disso, como também observou Alvim 
(2012), há uma total desconfiança de Foucault – desconfiança partilhada por esse 
trabalho – com lutas instituídas e formais, a partir de grupos legitimados da 
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sociedade civil, partidos políticos, e outras representações formais, nas mais 
diversas formas da governamentalidade liberal. 
Essa desconfiança, por sua vez, não pode ser transformada em um abandono 
e desilusão tanto da luta política, quanto dos primados da resistência e da potência 
de criação. Não é porque anteriormente grupos políticos – portadores de 
reivindicações poderosas, de combate à repressão, destruição e completo 
apagamento das diferenças – ao tornarem-se institucionalizados, foram absorvidos e 
perderam sua força, é que todas as lutas podem ser consideradas como tais. Alguns 
grupos chegaram aos cargos privilegiados, e os usaram somente como forma ou de 
pura e plena dominação, ou de implantação de um regime de verdade e aniquilação 
da concorrência. E em relação à chegada ao poder de uma determinada corrente de 
pensamento da educação ambiental, não elimina a existência de perspectivas 
políticas desse campo que sejam contrárias e/ou resistentes à normatização e uma 
determinada perspectiva. 
8.2. Resistências libertárias 
 
É essa proposta política de Foucault, presente em Guattari, Deleuze e 
Rancière, que tendemos, com Michel Onfray (2001), a chamar de libertária, que 
possibilitará, a partir dos encontros entre a educação, a ecologia e algumas 
resistências contemporâneas, escrever como as relações entre a educação e o meio 
ambiente podem estar presentes na formação de um educador ambiental, sem ser 
necessariamente uma educação escolar, cujas matrizes curriculares já foram 
permeadas com as propostas dos programas oficiais de educação ambiental. 
Quais são as perspectivas libertárias destas lutas? Onde estão as relações 
entre a educação e o meio ambiente na sua ação e no seu discurso libertário? Qual 
a presença delas em minha formação como um educador ambiental? Qual é essa 
educação ambiental presente nos meus contatos e vivências nessas lutas, e como 
elas contribuíram para a construção da minha subjetividade, no que diz respeito à 
minha formação como educador ambiental? Mas, antes de falar da escrita de si 
como prática política, preciso ainda abordar o aspecto libertário das lutas e 
resistências políticas presentes nesses combates ao poder. Lutas que coincidem 




Uma ética do desprendimento, não da conversão. Uma ética da 
singularidade, e não uma lei universal invariante. Uma ética do 
acontecimento e não transcendental. Tal é a difícil e arriscada 
atitude ética que Foucault nos desafia a adotar diante dos 
perigos que nos fazem face. (MARTINS, 2009, P. 59) 
 
As preocupações éticas e políticas permeiam todo o trabalho de Foucault, 
pois existe sempre uma relação entre o si mesmo (ética) e o outro (política) (GALLO, 
2009, p. 365). O cuidado sempre será de se criar uma teoria, uma pesquisa e uma 
análise que não caiam sob um ditame universalista e totalizante. 
Ao afirmar as características libertárias das resistências ao poder dos 
manifestos e movimentos que tratarei mais adiante, esclareço que essas 
perspectivas não precisam ser necessariamente confundidas com o anarquismo 
criticado por Nietzsche como moral e decadente, uma espécie de cristianismo tanto 
pela difamação e condenação da sociedade, quanto por aguardar ou promover uma 
revolução cujo cunho é de um juízo final, no qual todos os culpados pelas mazelas 
sociais serão condenados pela eternidade, restando às morais puras o caminho do 
paraíso (Nietzsche, 2009, p. 83-84). 
Ao acompanhar a crítica nietzscheana do anarquismo, Onfray (2001) lembra 
que o pensamento libertário clássico, ao entender o estado como o grande mal a ser 
debelado, combatido e destruído, se confunde com a moral cristã de combate à 
perdição das almas. O socialismo, seja o científico de Marx e Engels, seja o libertário 
de Proudhon, Kropotkin, Malatesta, Bakunin e dos irmãos Reclus, apesar de se 
distinguirem em relação aos meios, concordam na utopia de uma sociedade livre, 
igualitária, sem chefes, patrões, classes sociais e exploração. Esses socialismos, na 
crítica nietzscheana de Onfray, acabaram por se tornar um platonismo para os 
pobres, ou mesmo um “laicisismo do pensamento cristão” (ONFRAY, 2001, p. 166). 
Se o pensamento libertário clássico, com alicerces neocristãos e 
neomarxistas (ONFRAY, 2001, p. 167), acabou sendo derrotado, ou, no mínimo, 
tornado inutilizável após a Revolução Russa, a Guerra Civil Espanhola e as duas 
Guerras Mundiais, um novo anarquismo menos religioso e mais artístico surgiu na 
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segunda metade do século XX. Entre os nomes citados por Onfray, posso destacar 
o de Triztan Tzara39, Noam Chomsky40 e Paul Feyerabend. 
Mas foi, de acordo com Onfray, principalmente no nietzscheísmo de 
esquerda, sob as figuras de Deleuze, Foucault e Guattari, que a filosofia anarquista 
pôde propor alternativas, além de novas e radicais formas de existência. 
Perspectivas contemporâneas presentes no teatro, na música, no cinema, na pintura 
e na arte de rua, e que se caracterizam por recusar a noção da revolução pura 
contra o unívoco e total poder, para, em suas realizações, promover festivais de 
tocaias e atentados éticos e estéticos contra as forças que promovem opressões, 
repressões e destruições fascistas: 
 
O amor e o ódio, o desejo e o prazer, a revolução e a 
repressão, tudo é alternado pelo poder, habitado por ele, 
escavado pelas forças que o constituem e o definem. Não se 
escreve mais a palavra no singular, o que não faria mais 
sentido, mas somente no plural. Daí a passagem de uma 
estratégia da guerra total à realização de uma tática de 
guerrilha perpétua em todas as frentes, onde o combate parece 
possível. Fim da grande noite para o dia seguinte, fim da 
resolução dos conflitos após e com o fim da história, fim das 
revoluções econômicas monoteístas. As revoluções de hoje se 
atualizam na forma de subjetividades: o credo dos marxistas e 
anarquistas ortodoxos desaba sob o peso da argumentação 
magistral de Foucault (ONFRAY, 2001, p. 169) 
 
As possibilidades de pensar as perspectivas libertárias hoje passam pela 
inversão do conceito de poder do Estado para o estado de poder (ONFRAY, 2001, p. 
180), e a fluidez que faz com que sua circulação seja generalizada, fazendo com 
que as resistências também o sejam. Por isso, mais do que pensar em golpes de 
Estado ou grandes processos revolucionários que se aproximem de um espetáculo 
                                                          
39 Tristan Tzara (1896-1963) é pseudônimo de Samy Rosenstock, um poeta judeu 
francês/romeno, considerado fundador do dadaísmo, movimento artístico 
revolucionário do início do século XX, que contestava o capitalismo e a mecanização 
gradativa das atividades humanas. Stewart Home, em sua obra Assalto à cultura 
(HOME, 1999) contesta a noção de Tzara como fundador ou incentivador do 
dadaísmo, acusando-o de deturpador e aproveitador desse movimento.  
40 Noam Chomski, nascido em 1928, é professor de Lingúistica no Instituto de 
Tecnologia de Massachusetts, é um literato, linguista e filósofo, ligado ao movimento 
libertário, autor de diversos artigos sobre o anarquismo. Alguns deles estão reunidos 
na obra Notas sobre o anarquismo (CHOMSKI, 2011). 
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midiático, Onfray prefere potencializar a noção de devir revolucionário dos 
indivíduos. 
Por sua vez, e em uma leitura um pouco menos ácida aos anarquistas 
clássicos, Colson (2012) afirma que a leitura de Deleuze e Foucault permite 
compreender os movimentos libertários operários clássicos como originais, e não 
necessariamente e somente monolíticos. Apesar da convergência com a noção de 
Onfray sobre o fato de as perspectivas libertárias terem ficado, por um bom tempo, 
fechadas sob suas ideias originais, Colson afirma que a noção libertária, em 
Deleuze, consegue escapar tanto das perspectivas marxistas, que submetiam os 
acontecimentos, as singularidades e o ser às leis gerais da história e da dialética, 
quanto também foge da submissão total das relações humanas a uma lei liberal 
universalista de mercado. 
Colson reforça ainda a não universalidade do pensamento libertário 
anarquista, afirmando que ele está presente, de um modo ou outro, nas perspectivas 
cínicas, em Leibniz, Espinosa, Nietzsche, nas dissidências cristãs e islâmicas, nas 
sociedades sem estado da Amazônia e no taoísmo chinês. 
Esse pensamento libertário, ainda de acordo com Colson, que em outro 
momento busca na leitura de Foucault e Deleuze as perspectivas libertárias em 
Nietzsche (COLSON, 2008), precisa levar em consideração a contribuição de Max 
Stirner. 
Chamado de anarquista individualista, Stirner destoava do pensamento 
anarquista do século XIX pelo fato de recusar o grande discurso em favor do 
Homem, da Humanidade, da Revolução, do Estado, ou qualquer outro conceito que 
levasse a uma espécie de messianismo ou crença em qualquer causa. Para ele, 
Deus era causa de Deus, e a Humanidade causa para a Humanidade. Assim como o 
eu-singular-único era a causa para ele. Afirmava que a liberdade era um sonho, um 
fantasma, um ideal utópico. Ao falar em libertação, Stirner sugeriu falar em 
libertação como aquilo do que nos desembaraçamos. Liberdade como 
circunstancial, como resistência a um exercício de poder.  
Safranski (2001) afirma que, ao querer dissolver os pensamentos com o 
pensar, o pensador do eu egoísta sugere que o que se quer é não submeter o 
pensamento à força do já pensado, mas construir pensamento, realizar um 
pensamento criativo. A única forma de isso ser possível seria não permitir a 
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submissão do que ele chamava de “eu”a qualquer forma de dominação, seja ele no 
nível das ideias, seja no nível das economias sociais. 
Ao construir a noção de “clube de egoístas” (STIRNER, 2009, p. 231), Stirner 
sugere uma forma de associar os humanos em uma resistência contra todas aquelas 
noções que as religiões, a forma-Estado, o revolucionário e o capital tentam impor. 
Ser egoísta, como um monstro inumano, é recusar a qualquer universal que venha 
impor ao indivíduo características gerais que o façam ser idêntico ao outro. 
A resistência stirneriana é uma resistência de destruição dos grupos coletivos 
identitários, em busca de uma possibilidade do exercer-se a si próprio como singular 
e único. É uma recusa da religião, das militâncias coletivas unificadoras dos 
socialistas clássicos, do Estado e do liberalismo. O que o rebelde egoísta quer é 
exercer um poder singular e hedonista, de forma a poder destruir até criar um 
deserto de possibilidades, permitindo ao pensamento se exercer sobre as 
superfícies lisas sugeridas por Deleuze e Guattari. 
É sobre esse deserto que Stirner desmascara e com o qual rompe, é que 
Nietzsche se movimenta e cria as possibilidades de pensar contra a cristalização e 
eternização do pensamento (STIRNER, 2001; CAMUS, 2003). Se Stirner sugere a 
total destruição do bem, do mal, da verdade, da moralidade, da razão, Nietzsche 
promove uma reconstrução dessas noções sem estar submetido ao pensado sobre 
elas. 
Essa influência stirneriana no pensamento de Nietzsche faz com que Onfray 
sugira uma política do rebelde ser realizada em uma esfera egoísta hedonista. Não 
um hedonismo capitalista que transforma o conjunto dos indivíduos em um gado 
consumidor. Ou, repetindo o argumento de Castoriadis, em consumidores 
zumbificados (CASTORIADIS, 2006). O clube dos egoístas de Stirner sugere uma 
associação de libertários egoístas no sentido de cada um se preocupar com a sua 
própria formação humana, cuja subjetividade soberana só tem contas a prestar 
consigo próprio, e não com um projeto humanista exemplar, modelar. 
Os modos de existências coletivas subjetivas sob o jugo das políticas das 
intersubjetividades estariam longe da perspectiva revolucionária que impõe ao 
militante uma série de castrações e dívidas, responsáveis por estabelecer, nas 
micropolíticas dos grupos rebeldes, novas vigilâncias, punições e fascismos, que 
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não fariam mais do que reproduzir modelos estatais de representação e limitação da 
participação política. 
Essa influência de Stirner sobre o pensamento nietzscheano será refletida 
também nas perspectivas libertárias contemporâneas que dialogam com Foucault, 
Deleuze e Guattari. Passetti sugere o conceito de devir revolucionário para fazer 
essa conexão: 
 
Max Stirner, um anarquista nos anarquismos, passa a ser uma 
referência heterotópica para os libertários, tanto quanto as 
reflexões sobre Foucault e Deleuze. O devir revolucionário de 
cada UM, proprietário de si, vibra e existe pelo outro, numa 
igualdade entre diferentes únicos e que independe de um 
conhecimento íntimo para o fazer e acontecer pela razão do 
OUTRO. Dois, que são sempre cada UM, únicos proprietários 
de si existindo e associados pela razão do outro em conflito, 
tensão e debates, não são mais que UNS. Os anarquismos 
atuam, vivem e afirmam não tanto pelo princípio de afinidade, 
mas pelo da coexistência. É no seu interior que a pretensa 
autonomia do sujeito se encontra sob tensão diante de cada 
luta contra o assujeitamento (PASSETTI, 2001, p. 25) 
 
É essa heterotopia que, talvez, possibilite que os processos de resistência 
não sejam assimilados imediatamente – ou talvez nunca – pelo que Guattari chamou 
de Capitalismo Mundial Integrado, pensadas por Deleuze como sociedades de 
controle. A fuga ou negação desse assujeitamento passa pela necessidade dos 
sujeitos ou dos grupos afinados entre si não se submeterem à uma lógica 
“sistemocrática” (GUATTARI, 1981, p. 223) que as aproxime das formas clássicas de 
militância, ou da noção que seja necessário tomar o poder e realizar uma arrumação 
política-econômica social para depois poder atender à cada uma das outras 
demandas moleculares, menores, desde que elas não atentem ao modelo 
revolucionário instituído. 
Evitar as unidades totalizantes, a hierarquização, ordenação, 
disciplinarização, normalização e normatização das lutas políticas. Romper com a 
unidade ideal e a representação partidária ou institucional. Romper com a noção de 
movimento de massa e a “identarização” do militante. A revolução precisa ser 
molecular, singular, motivada mais por desejos e afetos que ser idealista e essencial 




8.3. A política e o dissenso 
 
Voltando ao debate que Ranciére estabelece entre as noções de política e 
polícia, é necessário esclarecer que, apesar do embate existente entre a lógica 
policial dos atores de poder e as subjetivações políticas presentes nos enunciados 
até então inexistentes, não é possível compreender a assimilação do discurso 
ecológico e da educação como um embate entre o bem e o mal em uma perspectiva 
messiânica, ou uma disputa de classes dialéticas de caráter metanarrativo. 
Os riscos de afirmar que somente uma análise dual da realidade pode dar 
conta dos fundamentos para a teoria/prática da educação ambiental podem 
debandar para um fascismo epistemológico e metodológico, típico das mais 
fanáticas militâncias extremistas que visam ao poder do Estado, sejam elas 
nacionalistas de direita, ou stalinistas/maoístas de esquerda. Afirmar que uma única 
perspectiva teórico-metodológica pode dar conta de compreender toda a 
multiplicidade envolvida nas relações humanas desconsidera a pluralidade que 
construiu a educação ambiental no Brasil e no mundo. Mais do que afirmar sobre 
uma ecologia política, pode ser mais apropriado se falar em muitas e heterogêneas 
ecologias políticas. 
As filosofias da diferença, os estudos culturais e os anarquismos 
contemporâneos, metodológicos e ontológicos são algumas das perspectivas no 
debate entre educação e ambiente que estão alheias e desinteressadas na tomada 
do poder instituído como modo de resolução das questões ambientais. Elas 
discutem a educação ambiental e contestam os usos feitos dela pelas esferas de 
poder estatal e privado e não contestam somente o poder que usa a educação 
ambiental para se manter estabelecido, mas também as perspectivas que a usam 
para chegar ao poder e estabelecer regimes despóticos tão ou mais fascistas que os 
regimes vigentes, usando a educação ambiental como uma de suas ferramentas 
privilegiadas para tal. 
Quando as pesquisas em educação ambiental recorrem aos Estudos 
Culturais41, elas não estão preocupadas em fazer uma análise que abarque uma 
totalidade das questões ambientais por meio das narrativas, do estudo dos 
                                                          
41 As relações entre a educação ambiental e os Estudos Culturais são amplamente 
debatidas no trabalho de Guimarães, Krelling e Barcelos (2010) 
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cotidianos, das imagens, das artes visuais e do cinema, mas sim, em saber quais as 
contribuições que essas esferas dão ao conjunto de campos que compõe o 
multiverso chamado educação ambiental. Assim como a educação ambiental, ao se 
articular com o anarquismo e as filosofias da diferença não está determinada a 
desvendar as grandes questões dicotomizadoras entre sociedade e natureza, 
Estado e sociedade civil ou capitalismo e liberdade, muito menos pretende 
centralizar em um único fenômeno - seja ele a educação, a cultura, o ambiente, o 
trabalho, o capital, entre outros - toda a multiplicidade do fazer humano, o significado 
da nossa existência no planeta e sua relação com as questões de educação e meio 
ambiente.  
Ela busca, nesse sentido, tanto compreender a capilaridade das ações 
promovidas pelas ferramentas e dispositivos de poder e as múltiplas resistências 
que essas ações envolvem quanto promover processos educativos que permitam 
potencialidades coletivas, linhas de desejo autônomas e promoção de novas 
possibilidades de ação política que estejam atreladas aos cuidados que o meio 
ambiente e os outros seres vivos "exigem" dos seres humanos. 
É um agir nas brechas, nas fendas, por trincheiras labirínticas de avanço e 
ultrapassagem, de fuga e escape, nas quais essas perspectivas buscam agir, pois 
sabem que não podem, sozinhas, estabelecer verdades supremas e únicas, 
incontestáveis, sobre a educação ambiental e sobre uma polícia normatizadora e 
controladora de ações ecológicas. Muito menos essas perspectivas lutam por 
reconhecimento, um lugar ao sol ou por terem suas verdades inseridas em verdades 
maiores, peças de uma verdade unívoca para a qual somente contribuem. 
Essas perspectivas pretendem se manter políticas, vivas, inventivas e 
antropofágicas. Lutam para evitar que sejam destruídas por um exercício de 
cristalização e identificação que lhes retiraria qualquer possibilidade e potencialidade 
de estabelecer diferenças e manter a força de sua ação política. Uma ação política 
que, de acordo com Rancière (1996) está sempre atrelada - de maneiras 
multiplamente inversas e contrárias - à lógica policial presente em um determinado 
tempo e espaço. 
Nesse caso, talvez seja possível encontrar a força política da educação 
ambiental no momento em que ela busque em espaços onde seja improvável a 
existência de qualquer laço com a ecologia, os aspectos que lhe permitam manter 
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sua perspectiva aberta e nômade. E não é que a ecologia não esteja presente 
nesses espaços, mas é pelo fato de eles, até então, serem incompreensíveis ao 
entendimento da educação ambiental. O esforço que ela faz – quando se encontra 
com os Estudos Culturais, as Filosofias da Diferença e os Anarquismos 
contemporâneos – é justamente buscar no que Guattari e Negri (1999) sugeriam 
como novos espaços da liberdade, algumas verdades nômades e múltiplas que, até 
então, não conseguia compreender, justamente por não entender a linguagem 
desses espaços. 
Espaços com os quais dialogarei mais adiante, como aquele criado pelas 
bandas underground de Death Metal, Thrash Metal e Grindcore - entre outros 
subestilos surgidos nos anos 1980 a partir do heavy metal e punk tradicionais - as 
quais, em diversas músicas e capas de EPs, LPs, CDs, coletâneas, fanzines, 
camisetas e patches42, abordam tanto os temas clássicos do discurso ecológico - 
como poluição, destruição de áreas verdes, proteção aos animais, antibelicismo e a 
questão energético-nuclear, até algumas abordagens sobre o feminismo, aborto, 
internacionalismo, homofobia, mobilidade urbana, antifascismo, entre outros, as 
quais, apesar do equívoco de serem colocadas em segundo plano dentro das 
discussões ecológicas, de acordo com Guattari (1991), são inerentes e também 
primordiais a esse debate. 
Quando as educações ambientais se encontram com discursos, 
manifestações e fenômenos que parecem, ao lugar comum e senso comum da 
educação ambiental, não ter nenhum elo com a temática ecológica e nenhuma 
reivindicação de tomada de poder governamental instituído ou pretensões 
corporativas financeiras, elas reivindicam a sua capacidade de fazer política, pois 
entendem que, somente assim, podem se manter existentes e pertinentes. 
Ao buscar uma fuga, um escape ou uma ultrapassagem da ordem instituída 
para, de acordo com Rancière (1996) se relacionar com as parcelas dos incontados, 
ou desclassificados, desqualificados, não humanos ou não políticos, entre outras 
adjetivações, promovendo o caos de átomos ovacionado por Nietzsche, ou a 
autonomia sugerida por Guattari, as educações ambientais tanto manifestam um 
desejo de afetar os espaços educativos - formais ou informais, constituídos ou 
                                                          
42 Pequenos pedaços de tecidos, ornamentados com os desenhos dos logotipos das 
bandas, capas de discos ou mensagens políticas. 
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constituintes - com o propósito de potencializar novas relações dos humanos com os 
ambientes que os cercam, inventando novas ecologias, quanto se mantêm vivas, 


































Ecologia e educação sobre o 
primado das resistências 
 
Dogmatic values is what they create 
Another bullshit thing that i fucking hate 
Telling me what I should do telling me what I 
shouldn't do 
Another hardcore-master another punk-guru 
Preaching about respect and so-called equality 
But they're just creating and elitarian scene 
Would-be gods destroying all the things we've 
built 
Oh yes they're so punk! 




A melhor filosofia ecológica é encontrada na 
Idade da Pedra. (Paul Feyerabend) 
 
A experiência existencial incorpora a vital e a 
supera. A existência é a vida que se sabe como 
tal, que sereconhece finita, inacabada; que se 
move no tempo-espaço submetido à 
intervenção do próprio existente. É a vida que 
se indaga, que se faz projeto; é a capacidade 
de falar de si e dos outros que a cercam, 
depronunciar o mundo, de desvelar, de revelar, 
de esconder verdades. (Paulo Freire) 
 
9.1. Insubmissão, contra-conduta, indisciplina 
 
Como nos sugere Viveiros de Castro, é de modo binário, e não dualista, que 
Deleuze, Guattari - e incluo aqui Foucault e Rancière, nas devidas proporções – os 
conceitos e dispositivos (ou mesmo ferramentas ou categorias de análise) de macro 
política e micropolítica, forças molares e moleculares, poder e resistência, política e 
polícia. Sempre que os desenvolvem, fazem com que seus textos sejam 
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interrompidos constantemente por “cláusulas adversativas, modalizações, 
especificações, involuções, subdvisões e outros deslocamentos argumentativos” 
(VIVEIROS DE CASTRO, 2007, p. 103), que buscam impedir que a análise entre na 
armadilha de uma única e simples dialética das contradições, e que permita fazer 
uma profunda busca na imanência que existe entre essas esferas. 
Ao analisar as “alianças demoníacas” e filiações intensivas nos/dos povos 
amazônicos, Viveiros de Castro busca na perspectiva deleuziana – e no trabalho de 
Deleuze com Guattari – contribuições para a análise antropológica, e busca na 
dualidade conceitual, constantemente presente no trabalho de Deleuze, 
possibilidades de ultrapassar a análise clássica da antropologia:  
 
As dualidades deleuzianas são construídas e transformadas 
segundo um padrão recorrente, que as determinam como 
multiplicidades mínimas – como dualidades parciais, diria um 
leitor de Strathern. Assim, toda distinção conceitual começa 
pelo estabelecimento de um pólo atual-extensivo e de um pólo 
virtual-intensivo. A análise subseqüente consiste em mostrar 
com a dualidade muda de natureza conforme se a tome do 
ponto de vista do pólo extensivo (arborescente, molar, rígido, 
estriado, etc.) a relação que o distingue do segundo é 
tipicamente uma oposição: uma disjunção exclusiva e uma 
síntese limitativa, Isto é, uma relação com ela própria 
extensiva, molar e atual. Da perspectiva do outro pólo 
(intensivo, rizomático, molecular, dúctil, liso), porém, não há 
oposição, mas diferença intensiva, implicação ou inclusão 
disjuntiva do pólo extensivo pelo pólo intensivo ou virtual: a 
dualidade posta pelo primeiro pólo é revelada como a face, a 
fase ou eco molar de uma multiplicidade molecular situada no 
outro pólo. (VIVEIROS DE CASTRO, 2007, p. 103).  
 
A noção da dualidade, na perspectiva de Deleuze, Guattari e Foucault é 
múltipla, e está na perspectiva, e a totalidade não é tomada como o ponto oposto da 
singularidade, mas o seu pólo extensivo, assim como o poder em relação às 
resistências, o molar em relação ao molecular, a polícia em relação às políticas, o 
maior em relação ao menor.  
É nessa perspectiva binária das dualidades é que se faz necessário entender 
e desenvolver a teoria foucaultiana sobre poder e resistência, e na qual venho 
tentando discutir as relações entre a educação e o meio ambiente. A que poderes 
essas perspectivas moleculares, resistentes e micros de educações ambientais se 
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criam, se mobilizam e se rebelam? Onde as suas intensidades conseguem, de um 
modo ou outro, se manter vivas e fazer frente às forças maiores, extensivas, 
universalizantes, normatizadoras, moralizantes, policiais? Onde conseguiram ser 
resistentes, políticas, monstruosas, anárquicas, não agregadas ou não agregáveis? 
O que as potencializa para se transformarem em possibilidades de interagir como 
forças educativas sem necessariamente se tornarem forças (neo)liberais, estatais, 
fascistas, governamentais ou institucionalizadas?  
Para tentar compreender e apreender o pensamento e a ação das ecologias e 
educações licantrópicas, infernais, ruidosas, inversas e menores que proponho, é 
necessário, portanto, entender que o exercício dessas resistências, na perspectiva 
dessa tese, são conjuntos dinâmicos de distinção, multiplicação e pulverização do 
conhecimento e das singularidades.  
No caso da insubmissão, há uma recusa dos saberes e da ciência instituídos 
como verdade, como norma. A resistência, em sua ação de insubmissão, é exercício 
de recusa da verdade, é ação de discordância de padrões e paradigmas impositivos. 
É, ao mesmo tempo, insurreição de saberes e criação de monstros, dando ouvido, 
simultaneamente, às verdades dos homens infames (FOUCAULT, 2012) e à 
manifestação do anormal. 
Se há a recusa à Verdade, assim como à norma, a conduta do outro sobre o 
indivíduo torna-se inviável. A contraconduta como resistência vai além da recusa, 
pois é o exercício visível e na maior parte das vezes público, fazendo com que o 
outro tome contato com as verdades outras, alheias, contrárias e combativas à 
Verdade unívoca imposta pelo paradigma. A contraconduta, mais do que um 
exercício subjetivo e individual de recusa e resistência ao poder, é uma proposta de 
ação educativa, pois possibilita a transformação do outro a partir da exposição das 
verdades outras, verdades infames, verdades insubmissas. 
Por último, a indisciplina, como um exercício extremo de resistência, não se 
pauta somente na desobediência à autoridade do professor em sala de aula, na 
degradação dos edifícios escolares, ou da negação da importância da escola ou da 
educação. A indisciplina é uma recusa ao exercício disciplinar na formação do 
sujeito. É a anarquia combativa à criação dos modelos metodológicos de 
aprendizado de mundo. É o aprendizado fora, além e contra a escola disciplinar, dos 
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horários, do conhecimento hierarquizado, dos espaços esquadrinhados 
(FOUCAULT, 1987) e claustrofóbicos. 
Uma indisciplina que recusa os postulados das inter, trans e 
multidisciplinaridades, as quais, apesar da busca pela conexão e diálogos entre os 
conhecimentos, não contesta e não admite outros conhecimentos – como educativos 
e primordiais para a formação do sujeito – além daqueles presentes no conteúdo 
presente nas grades e parâmetros curriculares. 
Tendo a insubmissão, a contraconduta e a indisciplina como ferramentas e 
possibilidades estratégicas, o exercício das resistências no âmbito das perspectivas 
ecologistas em educação encontra no pensamento de Paulo Freire uma pertinente 
justificativa e um militante aliado. Não somente no que diz respeito ao seu 
posicionamento político e sua recusa ao assédio dos poderes instituídos. Mas 
também no enaltecimento e na valorização do saber insurrecto dos homens infames, 
cujas existências reais (FOUCAULT, 2012) estão permeadas de saberes que não se 
alinham às propostas e discursos oficiais, e por isso mesmo são constantemente 
desprezados e excluídos dos processos pedagógicos escolares. Ao insistir que uma 
educação não se faz sem a presença do conhecimento do outro, ou seja, do aluno, 
do educando, do oprimido, (FREIRE, 1967, 1987, 2000a, 2000b) a proposta 
freireana sugere,se alinha a uma noção de resistência insubmissa no que diz 
respeito não à negação da verdade do outro, mas a presença das diversas 
verdades. As quais, coextensivas entre si, contribuirão para a compreensão e leitura 
de mundo, construídas na dinâmica educacional. 
Ao construir uma pedagogia do oprimido, e na insistência em dar ao oprimido 
a possibilidade e a chance de se pensar e se enxergar como tal, Freire propõe um 
exercício de resistência que busca inverter a lógica da educação como um processo 
de imposição de saberes maiores, de normalização, hegemonização, submissão 
inconteste a certos tipos de conduta e a uma lógica policial de convívio social. O 
oprimido, para deixar de ser oprimido, precisa saber o que é a opressão (FREIRE, 
1987), para se ver – também – como oprimido, para poder combater essa situação 
exploratória.  
Tanto no esclarecimento e na construção na noção da opressão no processo 
educativo, quanto no virtual abandono coletivo da situação do oprimido, a condição 
contracondutiva se faz presente, pois é no impedimento à construção das condutas 
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submissas e pastorais que a resistência se exerce. Seja na contraconduta do 
professor – que não se submete mais à lógica do rebanho promovida por 
determinadas formas de educação para a construção das conformidades – seja no 
aluno – que se recusa à uniformização, à opressão e ao desmando dos saberes 
científicos e escolares sobre as suas perspectivas e saberes de mundo – a recusa à 
conduta e à pastoralização de suas vidas se torna presente ao se estabelecerem 
condutas outras, contracondutas. 
Mais do que uma conversão à condição de conscientizado e/ou ex-oprimido43, 
a pedagogia do oprimido e seu exercício contracondutivo, sob o primado das 
resistências que venho discutindo por aqui, sugere muito mais uma perspectiva de 
inversão e/ou perversão da lógica educacional. A proposta não é substituir um 
processo condutivo por outro, mas criar superfícies de conexão entre os diversos 
saberes, fazeres e modos de ser. Não é criar um modelo exemplar de como ser, 
fazer ou se comportar, mas permitir uma heterogênea e plural fluidez em que 
diferentes contatos possam ser realizados, de maneira não padronizada ou 
hegemônica.  
Por último, necessidade da abertura ao diálogo (FREIRE, 2000a) como forma 
de construção de uma pedagogia de proliferação de autonomias, é passível de ser 
compreendida e exercida como um exercício de indisciplina. Ora, a conversa em 
sala de aula é indisciplina, principalmente quando a conversa é relativa à outra 
questão senão àquela imposta pelo professor no cumprimento dos currículos e 
cronogramas oficiais. O diálogo e a conversa, como exercícios indisciplinares, são 
os exercícios de resistência ao estranhamento, a anormalização, classificação e 
exclusão do outro. A abertura à realidade e ao desconhecido (FREIRE, 2000a), além 
de promover uma ruptura com a hierarquização dos saberes, pode promover 
construções de sentido de mundo múltiplas e plurais, heterogêneas e nômades. 
Indisciplina como força transversal não porque permeia as áreas sedentárias 
e cristalizadas dos conhecimentos curriculares escolares, mas devido à sua 
capacidade de promover comunicação entre diversos níveis e sentidos (GUATTARI, 
2004), em um processo de implosão das hierarquias e uniformizações promovidas 
                                                          
43 Sobre o processo de conversão do oprimido ao humano conscientizado, e a 
influência do pensamento teológico sobre a discursividade do pensamento freireano, 
ver o debate promovido pela tese de DULLO (2013) 
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pela educação disciplinar. É uma troca dialógica que impede que o estranhamento 
se transforme em rivalidade, conflito e barbárie. 
9.2. Sobre educação e minoridade 
 
O conceito de menor tem grande força e pertinência na potencialização das 
resistências insubmissas, contracondutivas e indisciplinares. O menor também vai 
permitir que a ação e o pensamento das perspectivas ecologistas em educação 
possam ser levados aos extremos, ao sugerirmos suas faces licantrópicas, ruidosas 
e infernais. Potencializa, também, pensar a ecologia e a educação sob a perspectiva 
do sujeito-eu-único, sugerida por Stirner, potencializada por Nietzsche, como foi a 
própria noção de grupelho, proposta por Guattari (1981).  
Se existem práticas de sujeição unicamente externas nos assediando por 
toda a parte a favor do estabelecimento universal de uma ciência, de uma norma, de 
uma conduta e de um governo policial, inquestionáveis e totalizantes, talvez o que 
reste à militância política educacional e ecológica seja justamente a disseminação 
das multiplicidades singularizantes, rebeldes e anárquicas. Uma militância não mais 
profética pró-utopias, mas militâncias plurais que busquem resistir ao apagamento 
das diferenças promovido pelas forças econômicas, científicas, governamentais e 
doutrinárias. 
E essas multiplicidades singularizantes plurais resistem e se rebelam por 
serem menores. Esse conceito começou a ser desenvolvido por Deleuze e Guattari 
na obra Kafka: por uma literatura menor. Foi na análise da obra do escritor judeu 
tcheco que os dois franceses observaram a literatura feita de uma minoria em uma 
língua menor (no caso, os judeus tchecos submetidos à língua alemã) na qual se 
destacam três características principais. 
Em primeiro, a desterritorialização da língua, já que os tchecos judeus só 
podiam escrever em alemão, ocorrendo um distanciamento da língua natal. Para 
Deleuze e Guattari, essa desterritorialização da língua proporciona uma apropriação 
que pode promover uma reterritorialização dos sentidos, já que Kafka é obrigado a 
falar sobre o próprio ruído como emissor de sentido. 
 
Nós o vimos, o pio de Gregor que embaralha as palavras, o 
assobio do camundongo, a tosse do macaco; e também o 
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pianista que não toca, a contora que não canta, os cães 
músicos, tanto mais músicos em todo seu corpo quanto não 
emitem música alguma. Por toda a parte, a música organizada 
é atravessada por uma linha de abolição, como a linguagem 
sensata, por uma linha de fuga, para liberar uma matéria viva 
expressiva que fala por ela mesma e não tem mais 
necessidade de ser formada (DELEUZE e GUATTARI, 2014, p. 
43) 
 
Como o macaco que não busca a liberdade, mas a saída da jaula (GALLO, 
2006, p. 100), a desterritorialização é a promotora de uma invenção, de um modo de 
escape e a criação de alternativas, é o buraco do cachorro ou a toca do rato. A 
criação de novos territórios a partir da situação em que todo o território está tomado. 
Em segundo lugar, existe a política na literatura menor, pois na discussão 
entre pais e filhos se faz a política – não edipiana – assim como na caracterização 
da burocracia, da sociedade, do comércio. Na sua escrita única e solitária, Kafka 
não quer nem a assimilação pelo alemão, nem a reunificação do iídiche, mas sim, 
levar a língua ao espaço desértico, liso, onde o grito pode ganhar o sentido.  
Essa ligação do “individual no imediato político” (DELEUZE e GUATTARI, 
2014, p. 39), de acordo com os dois pensadores franceses, pode promover uma total 
contaminação do enunciado, levando à terceira característica da literatura menor 
que é o valor coletivo, pois ela produzirá aquilo que Deleuze e Guattari (2014, p. 39) 
chamaram de “solidariedades ativas”, forjando meios de outras consciências e 
outras sensibilidades, além daquelas instituídas pelos grandes mestres literatos, ou 
pela literatura maior: 
 
A solidão de Kafka o abre a tudo o que atravessa a história 
hoje. A letra K não desigua mais um narrador nem um 
personagem, mas um agenciamento tanto mais maquínico, um 
agenciamento tanto mais coletivo quanto mais um indivíduo se 
encontre a ele ligado em sua solidão. É apenas em relação a 
um sujeito que o individual seria separável do coletivo e 
conduziria sua própria tarefa. (DELEUZE e GUATTARI, 2014, 
p. 39) 
 
Do cão individuado à matilha musical, o coletivo é evocado não sob uma 
unidade policial, mas sob um coletivo de fugitivos em busca de novos territórios, 




O menor como desterritorializante, político e coletivo, funciona como uma 
máquina de guerra móvel e fluída, capaz de furar, bloquear, impedir, rachar, rasgar e 
impossibilitar, ao máximo possível, a perpetuação dos órgãos de poder que são 
conservados pelo Estado (DELEUZE e GUATTARI, 1997, p. 19). Guerra como 
elemento constitucionalizante contra a formação dos Estados – e por isso a 
importância do trabalho de Pierre Clastres (2003) no Tratado de Nomadologia – já 
que ela é o mecanismo que é capaz tanto de manter a dispersão e a 
segmentaridade dos grupos, pois, como sugerem Hardt e Negri (2005), uma das 
mais belas qualidades de parte dos movimentos de resistência da multidão é 
justamente fazer-se como enxame, que impede tanto a captura quanto a tomada do 
poder institucional. 
A máquina de guerra instaurada na forma dos bandos, dos grupos, das 
gangues e das bandas, se apresenta polimorfa e difusa. Não se deixa apropriar 
pelos Estados, assim como não pensa em se tornar outros Estados, com suas 
normatizações, legislações e hierarquizações. Apesar e se circunscreverem dentro 
dos estados, buscam ao máximo o escape e a resistência (DELEUZE e GUATTARI, 
1997, p. 24). 
Nessas circunstâncias, Deleuze e Guattari apresentam os termos de ciência 
régia e ciência nômade, ou ainda, ciência maior e menor. Ciência menor que possui, 
de modo geral, quatro características básicas.  
A primeira é que ela vai possuir um modelo hidráulico, pois vai compreender a 
realidade como um fluxo, e não como um sólido. 
A segunda é o devir e a heterogeneidade, resistindo à identarização, ao fixo e 
ao eterno. 
A terceira é que não promove a modelização reta e paralela, mas as análises 
espirais, turbilhonantes e circulares, realizadas em espaços lisos. 
A última é que não há fórmula ou teoremas, mas a análise direta da questão 
em relação aos seus acidentes, afeições, condicionamentos e resoluções. 
A ciência menor, nômade é combatida pelo Estado, pois não permite sua 
homogeneização, sua normatização e formalização. Uma ciência adulta, cuja 
exigência da maioridade, maturidade e da seriedade vêm acompanhadas da 
obediência, da servidão e do assujeitamento (PELBART, 2013, p. 203). Nesse 
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sentido, talvez seja necessário evocar o retorno à infância sugerido por Larossa, e 
fugir da maioridade, como sugere Pelbart: 
 
O desafio mais radical não consistiria precisamente, ao 
contrário, em escapar de uma maioridade que nos é imposta, 
individual e coletivamente, como um ideal, uma natureza, um 
progresso ou um destino, e cujo questionamento corre o risco, 
sempre, de parecer aos olhos dos “maiores”, como leviana, 
irresponsável, irracional, para não dizer infantil, desarrazoada. 
(PELBART, 2013, p. 203) 
 
Ciências sem modelo, anárquicas, contra o método, perversas, reversas, 
inversas, rizomáticas, cartográficas, transversais. Analisar o problema e o 
acontecimento a partir de sua intensidade e possibilidade de afeto com outras 
esferas. Não reduzir a situação a um mesmo, mas situar o estabelecimento da 
diferença. Caminho de pesquisa e escrita não definido em modelos maiores 
preestabelecidos, mas a construção de novas cartas, mapas, escritos e vias. Ciência 
menor como ciência do risco, das conexões e dos deslocamentos. 
E é pelo deslocamento que Gallo (2003), sugere pensar a educação a partir 
do conceito de menor. Ele evoca a distinção entre a ação do profeta e do militante 
sugerida por Negri (2001), para fazer essa discussão, também deslocando-a para a 
educação, criando os personagens do professor profeta e do professor militante. 
O professor profeta como aquele que anuncia os problemas do mundo e, 
consequentemente, apresenta um mundo novo após a revolução. É o professor que 
indica os caminhos para a salvação, que define a ação política, que faz o devido 
cálculo da medida entre o que é a alienação e o que é libertação, molda as 
consciências, define a conduta do revolucionário de forma a mantê-lo esquadrinhado 
quando chegar ao poder, impedindo que a revolução, ao tomar o Estado, se 
desintegre. 
Por sua vez, o professor militante é um agitador coletivo, e um potencializador 
dos indivíduos, sem necessariamente anunciar uma verdade soberana e unívoca 
sobre esses indivíduos. O professor militante não quer mobilizar multidões 
uniformes, mas sua ação possibilita o movimento disforme dos enxames múltiplos, 
permeados de diferenças e singularidades, as quais sejam as mais difíceis o 
possível de serem cooptadas, absorvidas e assimiladas. 
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Esse “devir-Deleuze” (GALLO, 2003, p. 75) libertário na educação propõe 
pensar uma educação como um ato de revolta, máquina de resistência, 
micropolítica, entrincheirada, sabotadora: 
 
Uma educação menor é um ato de resistência. Revolta contra 
os fluxos instituídos, resistência às políticas impostas; sala de 
aula como trincheira, como a toca do rato, o buraco do cão. 
Sala de aula como espaço a partir do qual traçamos nossas 
estratégias, estabelecemos nossa militância, produzindo um 
presente e um futuro aquém ou para além de qualquer política 
educacional. Uma educação menor é um ato de singularização 
e de militância (GALLO, 2003, p. 78) 
 
Se uma literatura menor desterritorializa a língua, assim a ciência menor 
arranca da ciência maior seu status da verdade, a educação menor desterritorializa 
a educação maior (das políticas, das leis, dos programas e currículos oficiais, dos 
gabinetes) ao possibilitar novas práticas, métodos, currículos e convívios educativos 
nos espaços da educação, sejam eles institucionalizados ou não. Impedir a 
produção educativa em massa, para o mercado. Criar resistência e diferença. 
Literatura menor como ação política. Educação menor como fazer político. 
Fazer político como ação cotidiana, rizomática, fragmentada, segmentada (GALLO, 
2013, p. 82), que não está interessada em se integrar a uma fictícia noção de 
totalidade na educação, mas um fazer micropolítico, instigado pela revolta, pela 
insubmissão, pela rebeldia, pela indignação. Aliás, já sugeria Paulo Freire que 
transformar a experiência educativa em puro treinamento técnico é amesquinhar o 
caráter formador da educação (FREIRE, 2000a, p.37), é que é preciso se dispor ao 
risco e aceitar o novo. 
Educação, nessa perspectiva, não como meio de se chegar à uma utopia, 
seja ela liberal, marxista, ou mesmo libertária, mas como intermezzo, conexão de 
ações, como encontros furtivos, alegre e alheios à construção dos indivíduos e 
coletivos como partes integrantes de uma sociedade, mercado, mão de obra ou 
país, mas como singularidades autônomas e diferencialmente coletivas. 
E esse é o terceiro deslocamento que Gallo realiza na construção de uma 




A educação menor é uma aposta nas multiplicidades, que 
rizomaticamente se conectam e interconectam, gerando novas 
multiplicidades. Assim, todo ato singular se coletiviza, e todo 
ato coletivo se singulariza. Num rizoma, as singularidades 
desenvolvem devires que implicam hecceidades. Não há 
sujeitos, não há objetos, não há ações centradas em outros; há 
projetos, acontecimentos, ações sem sujeito. Todo projeto é 
coletivo. Todo valor é coletivo. Todo fracasso também. 
(GALLO, 2003, p. 84) 
 
A educação menor como uma educação libertária sugere um processo de 
singularização, uma máquina de desterritorialização do sujeito, e a construção 
contínua de novos territórios. Mais que uma busca por liberdade, um constante 
processo de liberação. Liberação das normas, da condução das 
governamentalidades policialescas.  
Uma proposta de educação menor como prática de resistência rebelde e 
libertária pode promover uma insurreição de saberes, em uma construção científica 
que sugere e busca uma inversão do paradigma e do método científico. O que 
valeria para aprender ciência? Tudo-vale, nos sugere Feyerabend, desde que 
ciência também possa ser compreendida e aplicada como uma construção 
micropolítica, menor e, nas palavras de Foucault, infame. Mas antes de falarmos 
sobre a construção desses saberes menores, infames, insurrectos e insubmissos, é 
preciso falar de ecologia. 
9.3. Ecologia menor 
 
Para sugerir a distinção entre ecologia maior e menor, Godoy propõe dois 
questionamentos: o primeiro é que tipo de vida a ecologia produz e o segundo é 
sobre quais ecologias a vida produz. A proposta de Godoy, segundo Orlandi 
(GODOY, 2008, p. 16) é pensar a primeira remetendo a Terra como o corpo 
organizado da ecologia, estriado, hierarquizado, estruturado, fixo, imutável, 
transcendental, enquanto que a segunda observa a Terra com suas perspectivas 
nômades, libertárias, lisas, fluídas, como o corpo sem-orgãos de Artaud (LINS, 
1999). 
Sugere Godoy que existe uma ecologia maior, da conservação, com efeitos 
universalizantes e totalizantes, cujo esforço é manter a vida em seus limites, como 
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em um Parque Ecológico, Zoológico ou laboratório, passível de ser observada, 
controlada, normalizada, medida, moderada, governamentalizada. Uma verdade 
inerente e essencial do mundo. Um continente de conhecimento, estável, inabalável, 
marcado por rotas e itinerários previamente estabelecidos, constituídos de antemão, 
de forma quem quiser trilhar pelos caminhos da ecologia, precisa ter um mapa 
decalcado em mãos para poder fazer parte das filas do exército de combatentes pró-
ecologia. 
A ecologia maior, sistematizada, classificada de acordo com um padrão 
quantitativo e qualitativo, quer por o mundo de volta a um equilíbrio estático e um 
padrão de limpeza igual àquele existente na pré-história, no mínimo. É preciso que o 
mundo volte à sua normalidade pré-humana, e que tudo o que não esteja de acordo 
com essa normalização cientificamente ecológica seja combatido, extinto, ou mesmo 
recuperado/re-incluído. 
Por sua vez, é possível pensar uma ecologia menor – ou ecologias menores – 
que pode ser construída pelo exercício de deriva que a vida realiza enquanto não “é 
contida em um sistema que a comunique universalmente” (GODOY, 2008, p. 26). 
Essas ecologias menores, criadas na deriva, da experimentação do mundo, vão se 
abrir ao encontro com tudo aquilo que não seja, até então, passível de ter sido 
classificado como ecologia. 
 Uma ecologia porvir, em um devir-Deleuze, devir-Nietzsche, devir-Kafka, 
devir-Stirner, devir-Guattari... jogadas à deriva, cujas referências estão presentes 
nos nomadismos, e os percursos são sempre inventados: 
 
As derivas não são anti-rotas, anti-itinerários ou antipercursos, 
elas liberam a vida das interdições despotencializadoras, 
produzidas por rotas e itinerários, componentes de um sistema 
de codificação do mundo correspondente a um ideal que quer 
conter e expressar a vida, tornando possíveis novos e outros 
percursos. (GODOY, 2008, p. 26) 
 
A proposta de encontrar quais a s ecologias a vida produz é minoritária no 
sentido de resistir à produção dos universais em ecologia, e propor a potencialização 
das guerrilhas, agitações, ruídos anárquicos e selvagens (GODOY, 2008, p. 62), 
nômades individualizantes, singularizantes, egoístas hedonistas (no sentido de 
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Onfray e Stirner), preocupadas com a construção ético-estética de si próprio 
(GODOY, 2008, p. 73). Uma agitação molecular, inventiva, potencializante, menor. 
Godoy faz uma intensa conversa com autores como Thoreau, Guimarães 
Rosa, Faulkner, Kafka, Cortazar e Lezama Lima, entre outros, como forma de 
construir possibilidades que “convidam a experimentar o inóspito e o ameaçador” 
(GODOY, 2008, p. 29). Para isso, é necessário, nessas tentativas, que haja 
excessos, transbordamentos, potências vitais. 
Um exemplo desse exercício é a emblemática conexão que Godoy faz com 
Thoreau, o qual não separa o habitar e a política, estando muito próximo ao 
sentimento de cosmopolitismo dado pela filosofia cínica44, ou seja, de se estar em 
casa em todos os lugares no mundo, invertendo a lógica nacionalista da pátria como 
casa única: 
 
Ao por essa máquina filosófico-literária em movimento, 
Thoreau criou um espaço híbrido de especulação, 
inventividade e experimentação, questionando a extrema 
vulgaridade e estreiteza da democracia instituída, que levava à 
ruptura do indivíduo consigo mesmo pela sujeição às 
instituições, à progressiva transformação da autorealização em 
realização das normas e ao abandono da instituição em 
proveito de um pragmatismo econômico e domesticador do 
indivíduo e da terra (GODOY, 2008, p. 193-194) 
 
A ecologia de Thoreau, para Godoy, funciona mais como uma afirmação da 
vida, pois a partir de sua condição selvagem pode inventar estados ecológicos ainda 
não experimentados ou vividos. Longe de parecer alguma espécie de “turismo 
ecológico selvagem”, pois a condição selvagem do andarilho não é de 
entretenimento, passeio ou diversão no período de férias, mas a liberação de 
qualquer condição institucionalizada ou normalizada. 
Se Godoy sugere que essa ecologia menor é como a disseminação das ervas 
daninhas por todos os lugares, Guattari sugere uma economia virtual generalizada, a 
qual, além de potencializar uma “regeneração política”, pode agir como um 
“engajamento estético, ético e analítico, na iminência de criar novos sistemas de 
                                                          
44 Sobre o cosmopolitismo cínico ver Goulet-Cazé (2007) e Onfray (2007). Sobre as 
relações entre o cinismo e a ecologia, ver o trabalho de Cuesta (2011). E sobre as 
conexões entre ecologia e educação ambiental, ver meu texto publicado na revista 
Fermentário (BARCHI, 2012).  
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valorização” (GUATTARI, 1992, p. 116), novas formas de buscar sentido, 
subjetividades inusitadas. Guattari dá uma responsabilidade especial à poesia, à 
música, às artes plásticas, ao cinema, e particularmente às suas “modalidades 
performáticas ou performativas” (GUATTARI, 1992, p. 116), como movimentos que 
ele sugeriu chamar de trincheiras da arte, especialmente a das criatividades 
objetivas das minorias, dos oprimidos, dos marginais: 
 
Gostaria apenas de enfatizar que o paradigma estético, da 
criação e da composição de perceptos e afetos mutantes, se 
tornou o de todas as formas possíveis de liberação, 
expropriando assim os antigos paradigmas cientificistas aos 
quais estavam referidos, por exemplo, o materialismo histórico 
ou o freudismo. (GUATTARI, 1992, p. 115-115) 
 
E é sob uma condição de menoridade, e também de marginalidade, que as 
ecologias licantrópicas, infernais e ruidosas se produzem, se formam, se veiculam e 
se relacionam. Sob seus aspectos disformes, anormais, híbridos e monstruosos que 
elas criam e fazem circular saberes insubmissos, promovendo processos educativos 
conforme promovem encontros e diálogos. Além disso, são licantrópicas por sua 
condição constantemente transformativa; são infernais, por serem sugestivamente 
inconformes, e são ruidosas não somente pelo ruído sonoro produzido, mas pelas 
inquietações que são capazes de causar. 
Nesse sentido, e como proponho a seguir, a resistência em relação às 
ecologias menores e centrais está presente no aspecto de não se submeter aos 
modelos impostos pelas ecologias oficiais, e reside não na modelização em adulto 
das perigosas infâncias, mas no potencial trans-formativo (REIGOTA, 2010) que a 
condição marginal carrega.  
A inconformidade presente na postura infernal sugere o exercício de 
resistência à conversão – elevação às alturas – do processo educativo ecológico 
oficial/oficialesco e policial/policialesco, ao não intencionar a inclusão de suas 
propostas no paraíso ecológico das utopias educativas, dando-se a pecha do 
demônio contestador e perverso que caminha, se transforma e se conecta nas 
superfícies rizomáticas.  
E a resistência está presente no ruído, ao contrapor-se ao barulho cotidiano 
que acaba por impedir o pensamento. Se o barulho, como diria Nietzsche, faz com 
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que o humano não consiga compreender a sua própria formação, o ruído que essas 
ecologias menores trazem à tona e espalham ao redor do globo pode permitir que o 
exercício da experimentação no pensamento mantenha seu potencial nômade no 





































I don't believe in heaven, I don' t believe in 
hell 
So save your god for someone else  
Or save him for yourself 




Não vivia apenas de suas passadas 
experiências, mas ligava o passado ao 
presente, sentindo a ternidade palpitar-lhe 
no íntimo, num ritmo poderoso, do qual não 
procurava defender-se, como não se 
defendia das mudanças de estação. Ficava 
longas horas sentado frente ao fogo, aos pés 
de John Thornton, e nesses momentos não 
passava de um simples cachorro de peito 
largo, caninos brancos e pelos compridos. 
Na realidade, porém, essa aparência 
encobrira um animal selvagem que, como 
seus ancestrais, se deliciava com o sabor da 
carne viva e sangrenta e farejava o vento, 
perscrutando os ruídos de vida da floresta, 
alimento dos seus sonhos. (Jack London, 
Chamado Selvagem) 
 
O lobo põe suas patas sobre a cama, uma 
de cada lado de seu rosto, e ela pode sentir 
sua respiração..., quente, mas, mesmo 
assim, não desagradável. Seus olhos 
amarelos se fixam nela. “Amado”, ela 
sussurra, e fecha os olhos (Stephen King, A 
Hora do Lobisomem) 
 
Há muito tempo atrás, o homem e o animal 





10.1. Licantropias políticas, trans-formativas 
 
Como afirmei anteriormente, na esteira de Agamben e Foucault, a condição 
do lobisomem é uma condição diferente do lobo selvagem, ser da natureza 
selvagem, distinto totalmente do humano. O lobisomem, como o banido da 
sociedade, e não-membro do mundo selvagem, carrega o fardo do que Agamben 
chamou de exclusão inclusiva. É esse monstro que precisa ser doutrinado, 
conduzido, normalizado, policiado. 
As ecologias institucionais, no seu movimento pastoral por uma doutrinação e 
homogeneização humana rumo ao humano sustentável, ecologicamente correto e 
consciente, governamentalizado e submisso a uma lógica policialesca, que acabou 
por tomar para si a educação ambiental como instrumento dessa tarefa. Educação 
ambiental que precisa converter o lobisomem, fazer dele um humano devidamente 
estruturado, organizado e longe do caos da condição híbrida e mutante na qual se 
encontra. 
Lobo difamado, transformado em assassino, em ladrão, em pária. Monstro 
infame, inominado e inominável. Besta-fera infernal, maldição demoníaca. Não 
adequado, indisciplinado, nômade, sem pátria, sem família, sem casa. Filho do caos, 
tormenta ambulante. Filho de Lúcifer, pois é a partir da luz da lua cheia que ele 
aparece para trazer o terror, o horror, a morte, a vingança, a sanguinolência. 
A condição do lobisomem, na literatura, é uma situação de maldição dada aos 
humanos normais pelos deuses. O próprio termo licantropia surge da história de 
Licão, da Acádia45, narrada por Ovídio, na qual, após Zeus se enfurecer com os 
sacrifícios e crueldades do monarca acadiano – e também de seus filhos – resolveu 
transformar todos em lobos, como forma de punição pela desobediência às ordens 
divinas.  
Passando por Alexandre Dumas, Guy de Maupassant, Stephen King, até 
chegar aos cinemas em forma de blackbusters, e aos jogos de RPG, o lobisomem 
está, por um lado, associado à situação do monstro polimorfo, entre dois mundos, 
vestido com uma couraça pavorosa e mutante, constantemente amaldiçoado, 
perseguido e negativizado; e por outro lado, ainda como o monstro polimorfo, mas 
sob o olhar apaixonado dos adoradores dos contos de terror e das mitologias que 
                                                          
45 Ver As Metamorfoses, de Ovídio. (OVIDIO, 2007) 
195 
 
veem o lobisomem como um dos personagens mais emblemáticos e encantadores 
do submundo, do underground, das culturas alternativas. 
É sob a imagem dessa condição monstruosa do humano-lobo, que à 
mestiçagem do punk cabeludo, na anormalidade das legiões satânicas e anárquicas 
do metal e do punk, ao devir-animal da recusa a uma determinada condição humana 
imposta por qualquer educação ambiental institucionalizada que submeta a 
formação a uma nacionalidade, uma cultura musical ou estética, um padrão de vida 
adulta submetida à lógica empresarial, corporativa, familiar, eclesiástica. 
Que ao mesmo tempo tem no nomadismo uma de suas principais 
características. Tanto os bandos de lobos, quanto os cães de rua, quanto o próprio 
lobisomem, são seres em constante movimento, na busca de novas territorialidades, 
espaços onde os poderes ainda não tenham sido responsáveis pela domesticação, 
apropriação, aculturação e sedentarização da força. 
O nomadismo dos lobos não ocorre de forma dispersiva e desorganizada. Ao 
contrário, é estratégica e metódica, sendo que os lobos mais fortes e robustos 
sempre estão posicionados na matilha de forma a protegerem os filhotes e os mais 
velhos. Postados de modo a todos se verem, a dinâmica do grupo protege todos os 
indivíduos em seu constante movimento.  
Por isso proponho a inversão na condição do lobisomem. A imagem sobre o 
lobo construída por Hobbes e todos seus seguidores nos últimos três séculos, não 
faz justiça ao seu constante modo de vida, coletivo e protetor. Além disso, a 
dinâmica de grupo – ou de grupelho – do lobo faz-se como afronta à instituição do 
Estado como o único protetor dos indivíduos. Seja essa proteção contra agentes 
externos, seja contra os semelhantes. 
É uma promoção de um devir-lobo, ou o lobisomem como o ecologista que 
perambula entre a condição selvagem e a condição humana, buscando fugir 
totalmente de sua animalidade bruta, mas ao mesmo tempo negando qualquer 
possibilidade de domesticação proposta por modelos normalizadores, sejam eles 
pastorais, sejam eles científicos, ou mesmo culturais.  
E além de uma simples fuga da condição humana, urbana e ufanista, o que 
quero sugerir como educador e ecologista licantropo é aquele que desmente e que 
se forma como o inimigo de Hobbes, ao negar o Estado e a centralização 
institucional como mantenedoras da paz e das condutas humanas. O homem como 
196 
 
lobo do homem, mas não na simples produção de barbárie e pilhagem da guerra de 
todos contra todos, situação promovida na esfera humana, única e exclusivamente. 
Aliás, essa máxima se concretiza justamente a partir da existência leviatânica do 
exercício do poder estatizado.  
O devir-lobo da condição humana, na perspectiva do licantropo que sugiro 
aqui, ora se aproxima do chamado selvagem do cão-lobo de London, ou nos 
momentos de existência anárquica do lobo das estepes de Hessel, ou ainda, no lobo 
cosmopolita de Diógenes de Sínope, que acaba por se tornar o cão da filosofia 
cínica. Ou ainda, do oficial John Dunbar (BLAKE, 1988), que ao sair de sua condição 
de militar e ser identificado e aceito pelos ameríndios comanches a partir do devir-
lobo em sua dança com Duas Meias. 
Menos do que evocar os lobisomens lituanos que Carlos Ginzburg (1988, 
2012) sugeriu como devotos coletivos de Deus, protetores das colheitas e do gado, 
é na inversão do lobo de Hobbes é que tento elaborar, nessa tese, a partir de uma 
leitura foucaultiana sobre os diferentes exercícios de poder, a possibilidade de 
pensar-experimentar uma ecologia satânica e licantrópica presente nas imagens, 
nos discursos, nos shows e gigs, nos fanzines, nas conversas e nas mais diversas 
outras conexões no contexto do Metal e do Punk, e fazê-las conversar com as 
educações que Gallo chama de menores, e que Fadigas chama de Inversas. 
Esse exercício licantrópico que proponho, na esfera das discussões entre a 
filosofia política, a filosofia da educação e as relações entre a educação e o meio 
ambiente, busca ressonâncias em duas tarefas propostas por Nietzsche, e 
intensificadas por Foucault, Deleuze e Guattari. 
A primeira é reverter qualquer possibilidade de estabelecer uma noção 
idealista, icônica ou modelar as perspectivas ecologistas de educação, ou seja, 
perverter qualquer platonismo, que por ventura possa estar presente nas relações 
entre educação e meio ambiente. Ao esticar e balançar o máximo possível a corda 
que impõe doutrinas, ideais, modelos e exercícios mega-identitários, 
homogeneizantes e cristalizantes, licantropizar ecologias na possibilidade de pensar 
e praticar educações inversas e menores pode ser um potencial exercício de 
resistência contra noções contingentes e massificantes. Institucionalizada e 
enquadrada em políticas públicas e normas gerais de comportamento e conduta, a 
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proposta é evitar que a educação ambiental acabe se tornando somente uma 
sombra mórbida e moribunda. 
A segunda tarefa é fugir, ainda nas palavras de Nietzsche, da loucura coletiva 
na qual a educação ambiental, ao ser institucionalizada, está sendo inserida, já que 
ao se tornar uma política pública, acaba por se enquadrar, assim como em todas as 
esferas humanas, sob a história, sob a raça, sob a ciência, sob o capital e o Estado. 
A proposta é ainda manter o espírito revolucionário da educação ambiental, mas 
pensando na esteira de Deleuze e de Viveiros de Castro, de não mais pensá-la 
como revolução dialética no âmbito da história, mas como revolução libertária no 
âmbito do devir, de modo a impedir que ela se cristalize, banalize e se estabeleça 
somente como parâmetro técnico para pesquisas acadêmicas.  
Fugir dessa clausura, para Nietzsche, significa voltar à animalidade, e por isso 
evoco a possibilidade de pensar um educador ambiental licantropo, no sentido do 
constante exercício de transmutação pela qual é necessário passar, já que estamos 
submetidos ao assédio da assimilação, da classificação, das hierarquizações e 
exclusões propostas nas esferas oficiais. No entanto, sem esquecer a condição 
social na qual estamos vinculados, ao mesmo tempo livres e prisioneiros, de nossos 
espaços, de nossos tempos, de nossas escolas. 
Buscar a fuga e a abertura de brechas, fendas, rachaduras e frestas perante a 
esfera estatal e seus instrumentos de legitimação – uma ciência de Estado, uma 
educação de Estado – significa assumir o fato que ainda estamos presos nas 
malhas dessa situação que nos é imposta desde nascidos, e que impõe-se desde a 
necessidade de utilizar a profissão educador como modo de conseguir emprego e 
salário até o fato de essa tese precisar ser defendida publicamente para que, 
oficialmente, eu possa me tornar um doutor, e ter o direito a uma fala diferenciada 
sobre a educação ambiental, a filosofia da educação e as questões 
contemporâneas, nos âmbitos das instituições educativas e demais espaços onde se 
realizam certas discussões.  
Porém, a “licantropização” das relações entre a educação e o meio ambiente 
que sugiro, pode se constituir em um constante exercício nietzscheano de tentar 
buscar uma animalidade, que pode ser chamada de anarco-libertária, a qual não 
existe somente como resistência, indignação e luta contra o contexto brutal e 
fascista no qual a educação acaba por se instituir e cristalizar. Mas também como 
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aquela capaz de construir outras ecologias e sentidos de vida. O educador ambiental 
licantropo como aquele que ao mesmo tempo nega e busca destruir os valores 
estabelecidos, e que combate o poder instituído pelo Estado, pelo capitalismo e 
pelos fascismos cotidianos, mas também como aquele que pode criar novas 
expectativas e horizontes de compreensão. 
Em seu universo mutante, disforme, híbrido, monstruoso no aspecto 
identitário e cultural, o lobisomem assume um papel cada vez mais significativo, 
pois, em sua constante transformação, conseguem se associar a outros monstros. 
Criam, assim como os vampiros, “novas redes alternativas de afeição e organização 
social” (HARDT; NEGRI, 2005, p. 252), cujos aspectos identitários não são aqueles 
que definem o cidadão, o patriota, o trabalhador, o branco, mas justamente aqueles 
que desfiguram completamente o perfil modelado, doutrinário e normalista do ser.  
As ecologias licantrópicas, além da possibilidade de promover compreensões 
múltiplas, nômades e heterogêneas de subjetividades e intersubjetividades, poderão, 
assim como os vampiros de Hardt e Negri, fazer com que reconheçamos a 
monstruosidade presente em nós mesmos, sejamos “colegiais rebeldes, portadores 
de desvios sexuais, aleijões, sobreviventes de famílias patológicas e assim por 
diante” (HARDT; NEGRI, 2005, p. 252). A licantropia, como esse constante devir-
lobo/devir-humano, que nunca permite que nos esqueçamos de nossa condição 
binária animal político/animal selvagem. 
A possibilidade de pensarmos em educações ambientais licantrópicas só será 
possível se fizermos as perspectivas ecologistas em educação experimentarem o 
inferno. Não um inferno da dor, da desgraça, da punição, do castigo, do pecado 
propostos pelo imaginário teológico, mas um inferno que vise impedir a cristalização 
do pensamento e uniformização dos paraísos. Somente após essas andanças pelo 
ambiente inverso do inferno é que será possível devolver ao lobo sua força ao 
mesmo tempo singular e coletiva, e tirar dele a pecha única de predador assassino. 
É evidente que não pretendo tirar os aspectos vorazes do lobisomem, os 
quais serão sempre necessários no caso da perseguição aos policiamentos da vida, 
da ecologia, da educação. Talvez, a fala popular “lobo em pele de cordeiro” seja um 
instrumento de bastante valia no exercício da promoção de uma ecologia 
licantrópica, mas não para submeter as ovelhas a um regime de terror, expropriação, 
exploração e extinção, mas para contaminá-las com a mordida do lobisomem, 
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transformando-as em outros lobisomens, livres de suas amarras modelares, 
condutivas, normativas e policialescas. O lobo libertário ávido por vingança, sangue, 
destruição, quer a cabeça do rei, as vísceras do padre, o capitalista na fogueira e o 
marxista pragmático fuzilado. O devir lobo do anarquista do século XIX e XX. 
No entanto, quanto mais o lobo estabelece suas conexões, e vê o outro como 
potencial aliado, é preciso lembrar-nos da condição coletiva do lobo, no qual o 
trabalho e a vivência são coletivas, cujos cantos e reuniões ora são individuais, ora 
são atividades de bando, de grupos, ou de grupelhos, como sugeria Guattari. 
Espalhados ao redor do mundo, difundindo seus discursos, seus sons, suas 
imagens e suas ecologias ao redor do globo através de redes alternativas e que das 
mais diversas formas, resistem ao assédio das corporações e das classificações 
normalistas institucionalizadas. 
10.2. O diabo rebelde, o diabo revolucionário 
 
Em mim já estava inculcada a ideia de que 
bastava dar ouvidos ao Diabo para que fossem 
desviadas todas as minhas normas. (Peter 
Stanford) 
 
Quando eu andava entre as chamas do inferno, 
deleitado com os gozos do Gênio, que aos 
Anjos parecem tormento e insanidade, coletei 
alguns de seus Provérbios: pensando que 
como os ditos usados por uma nação marcam 
seu caráter, assim os Provérbios do Inferno 
demonstram a natureza da sabedoria Infernal 
melhor que qualquer descrição de construções 
e trajes. (Willian Blake) 
 
De acordo com o clássico anarquista Enrico Malatesta, Bakunin lhe afirmou 
que, para ser necessário um bom processo revolucionário, era necessário ter o 
diabo no corpo, era necessário que o agir transformador não se submetesse à busca 
pela salvação idílica do paraíso. 
O diabo, como o constante símbolo da resistência à dicotomização entre o 
bem e o mal, o perfeito e o imperfeito, ideia e aparência, altura e profundidade, 
eternidade e morte, verdade e mentira, evidência e simulação. Diabo como o 
símbolo da autonomia, independência, livre arbítrio sem a preocupação 
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transcendental da punição ou do aconchego devido, mas da livre escola de uma vida 
imanente. 
Diabo, que de acordo com Onfray, sempre esteve associado à esquerda, pois 
foi ele que resolveu desobedecer e se revoltar (ONFRAY, 2001, p. 124). Esquerda 
que, ao invés de preferir regrar sua vida por medo do inferno eterno, se revolveu nos 
infernos sociais, os quais estabelecem já em vida o caos, o sofrimento, a dor e o 
desespero: 
 
Aliás, satânica até o fim, a esquerda evolui familiarmente aos 
infernos sociais, esses mundos sombrios onde estagnam os 
malditos do corpo social: ela se preocupa com esse universo 
no qual as luzes são raras, se não ausentes. Aqueles para 
quem ela formula um ideal são os excluídos, os despojados, os 
explorados, os miseráveis, os pobres, os malditos, os escravos, 
os esquecidos de uma máquina que produz riquezas e bens 
em quantidade monstruosa repartidos entre alguns em 
detrimento daqueles de quem ela não se esquece e a quem 
pretende defender. A cólera que anima toma por objeto esta 
repartição desigual do corpo. (ONFRAY, 2001, p. 125) 
 
A proposta de uma esquerda “colérica, hedonista, libertária e satânica” passa 
pelo crivo que a ética não está morta e que os fins não justificam os meios. Os 
processos de liberação promovidos por essas resistências passam longe da 
massificação forçada da resignação. É satânica e hedonista, pois não suporta a 
ideia da conformação, da humilhação e da dor desnecessária em busca de um 
mundo ideal. A proposta, durante os exercícios de resistência e produzir sentidos de 
existência e vivência, além de criar uma vida singular resistente aos fatalismos, 
niilismos e pessimismos. 
Uma vida singular e coletiva. Associação de egoístas que recusam viver sob o 
princípio de “uma identidade universal” (CORAZZA, 2002, p. 11), seja do indivíduo, 
seja do grupo que age, que resiste, criando novos sentidos como forma de 
resistência aos sentidos únicos institucionalizados. Na igreja, na escola, no estado, 
na empresa. 
O diabo, na educação, mais do que um pervertido, é uma força perversora. 
Potência de inversão, que pode reverter os currículos, as escolas e a metodologia a 
partir da recusa em ser representado e identificado com algum espectro 
fantasmagórico, detentor do ideal, da razão e da verdade. Se, como sugere Cousté 
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(1996), o diabo é um especialista em mudar feições, é porque ele consegue, a partir 
de cada verdade, resistir à destruição, perseguição e morte exercendo identidades 
múltiplas, rostos disformes e plurais insurgências. 
Um diabo que em Artaud é responsável pelo jorro de sangue na cara de um 
público até então meramente espectador, fazendo-o participar do espetáculo e 
pensar sobre o que está sendo assistido-participado. Pelo desmoronamento das 
condutas, da boa existência, da moral irredutível, do bom comportamento, da 
contenção do pensamento.  
Pensando com Nietzsche, esse demônio desmonta toda a Verdade, para 
promover outras diversas verdades as quais, ao invés de promover uma 
classificação hierarquizante dos conhecimentos, das condutas, dos grupos coletivos 
e dos indivíduos, promove constantes conexões, estabelecidas através de redes 
rizomáticas de conhecimento e saber, as quais, ao máximo possível, buscam 
escapar da significação e da permanência.  
E nas palavras de Foucault, percebe que mais do que contra um Poder 
substantivo contra o qual se luta e se derruba a partir de um processo revolucionário 
na esfera da história, o diabo, como um devir revolucionário, luta nas mais 
intrínsecas redes, pois sua resistência está no exercício de estabelecer sua força 
menor contra a força dos normatismos, das governanças nacionais e globais, e das 
polícias generalizantes. 
Potencializar os infernos da educação, como sugere Corazza, é um exercício 
da filosofia da educação que repele as meras contemplações ou reflexões, e propõe 
que: 
 
A tarefa específica dessa formação é ser capaz de pensar o 
impensável, o intratável, o impossível, o não-pensado do 
pensamento educacional embaralhar a sintaxe e organizar o 
pensamento numa lógica às avessas, constituindo-se como um 
pensamento-outro da educação. Pensamento que iguala as 
verdades recebidas, metamorfoseia o valor das opiniões 
estabelecidas, busca suspender e transvalorar o valor de todos 
os valores, verdades. (CORAZZA, 2002, p. 31). 
 
Blasfêmia, heresia, injúria contra a verdade, maldição contra o eterno e 
imutável controlador de condutas. A pedagogia do inferno quer desmontar, destruir e 
desterritorializar as cristalizadas relações entre a educação e o meio ambiente, para 
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fazer delas não um instrumento de dominação, exploração e exercício de poder, 
mas o que for necessário para, nas palavras de Corazza, “multiplicar 
heterogeneidades no pensamento da educação” (CORAZZA, 2002, p. 33). E para 
atender aos interesses detsa tese, como heterogeneizar o campo da educação 
ambiental, tirando sua beatitude, sua plenitude e suas cartas de boas intenções. 
Infernar a educação ambiental como processo de resistência à educação 
ambiental. Potencializar aqueles que, de maneira menor, anárquica e demoníaca, 
pretendem demolir aquilo que se chama de ecologia e educação, permeada de bons 
modos, paraísos terrestres e boa ordenação, para mostrar o inferno – ou infernos – 
povoado por monstros, aberrações, anormalidades, ou seja, uma horda demoníaca 
espalhada pela superfície terrestre, nas mais diversas formas: 
 
Inferno, definido por seu poder de criação ação, e de 
participação em co-criações quando se conecta aos conceitos 
de estrangeiro e cinismo, misterioso e grotesco, sobrenatural e 
fantástico, baixo e infame, bárbaro e selvagem, louco e 
libertino, demônio e bruxa, fantasma e vampiro, uhheimlich. 
(CORAZZA, 2002, p. 40) 
 
São nessas minúsculas, infames, selvagens e libertárias esferas que 
pretendemos estabelecer algumas possibilidades de relações entre as educações e 
as ecologias, nas perspectivas licantrópicas e infernais de resistência que permeiam 
a segunda parte dessa tese. As ecologias políticas vistas nessa tese, e propagadas 
por esferas malévolas e incompreensíveis pelas noções maiores de educação e 
meio ambiente, foram buscadas e discutidas nos espaços não institucionalmente 
ecológicos ou educacionais.  Ou seja, o que o diabo está sugerindo naquilo que diz 
respeito às relações entre educação e meio ambiente, sendo ele o agente que torna 
instáveis as verdades cristalizadas e sedentárias, e promove as verdades nômades. 
E que ecologia e educação são essas sob a dimensão infernal? 
É preciso pensar os movimentos ecologistas, pelo menos em seu surgimento 
e em sua recusa ao Estado e ao capital, como dinâmicas da dissidência, do 
dissenso, de um exercício da antipastoralidade, da perversão, da heterogeneidade. 
Principalmente, de contraconduta. Não somente os movimentos que acabaram por 
dar ao ecologismo a importância que ganhou a partir dos anos 70 (CASTORIADIS, 
2006; MOSCOVICI, 2007), a ponto da educação ambiental se tornar uma das 
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principais temáticas e preocupações da Unesco ou do Ministério do Meio Ambiente, 
mas, inclusive, os movimentos contemporâneos, que a partir da defesa ecológica 
acabam por resistir ao assédio tanto do Estado, quanto da predação pelas grandes 
corporações.  
Entre os mais diversos movimentos que exemplificam e fortalecem esse 
argumento, podemos citar o levante da Praça Tanzin, em Istambul, em maio de 
2013, e os movimentos em defesa do parque Augusta, em São Paulo, em 2015. 
Dois movimentos urbanos, cujos levantes ganharam considerável proporção e 
repercussão midiática ao defender um punhado de árvores dentro de selvas de 
concreto. Mas, além desses, é possível citar, só no Brasil, dezenas de movimentos 
indígenas, ribeirinhos, quilombolas, urbanos e rurais que cada vez mais veem seus 
modos ameaçados pela ação da iniciativa privada com a cumplicidade e apoio do 
Estado. 
Nesse sentido, a pastoralidade não faz efeito, não tem repercussão, não 
consegue impor sua lógica massificadora, condutiva e resignada. O que aparece é 
uma expressão disforme, ao mesmo tempo de ódio e festiva alegria, de veiculação 
da desobediência e da dúvida. A ecologia quando aparece na forma do protesto, do 
enfrentamento, da anarquia, do impedimento à ordem, ela já não se exerce mais sob 
o jugo do pastor e da uniformidade das ovelhas, mas como um inferno de militantes 
desobedientes, demoníacos, que põe em questão a autoridade e a verdade. 
Por sua vez, os movimentos ecologistas estão sempre sobre uma linha tênue 
que separa as condutas e contracondutas. Assim como Foucault (2008, p. 308-309) 
sugeriu a noção de reintegração das contracondutas nos exercícios de pastoralidade 
durante as Reformas protestantes e a Contra-Reforma, é possível pensarmos que a 
ecologia atravessa a mesma situação. Ou seja, de uma prática dissidente, 
revolucionária e insubmissa, torna-se a prática maior de unificação das práticas 
salvíficas e dos próprios interesses coletivos da humanidade. 
Portanto, se está nas perspectivas nômades, menores e insubmissas uma 
busca que permita pensar e garantir a vivência do potencial transformador e 
revolucionário do encontro entre a educação e a ecologia, é possível sugerir, sob 
todos os riscos necessários na construção de propostas autônomas e libertárias, o 
resgate das imagens do diabo como uma metáfora zombeteira e alegre. 
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Perspectivas ecologistas em educação que resistam à uniformidade, à 
homogeneização, à cristalização e ao sedentarismo, que possam deslizar, 
sobreviver e criar novas possibilidades de ação. Se o exercício pastoral na educação 
ambiental busca criar rebanhos obedientes a uma determinada noção de “prática 
ambientalmente correta”, ou ainda uma “conduta sustentável”, um exercício perverso 
e demoníaco questiona justamente se essa ecologia unívoca é capaz de dar conta 
desses multiversos heterogêneos que permeiam a educação ambiental. Se, a busca 
por um paraíso utópico, harmônico e holístico fará com que a pastoralidade 
ecológica busque destruir qualquer evidência de ruptura, diferença ou resistência, é 
por uma imensidão de heterotopias disformes, desconexas e conexas ao mesmo 
tempo, anormais e monstruosas que a desobediência demoníaca, no exercício de 
educações ambientais se tornará presente, evidente e assombrará os doces sonhos 
dos pastores ecológicos. 
Esse exercício diabólico de perversão do platonismo educacional e ecológico 
das políticas públicas, das leis ambientais, e das cartilhas escolares, que está 
presente no conhecimento e a vivência dos pichadores e grafiteiros sobre o 
ambiente da cidade, os quais, melhor que ninguém, sabem cada um dos menores 
caminhos e melhores paisagens por onde é possível trilhar, contemplar e se integrar 
à cidade. Conhecimentos passados de gerações para gerações de novos 
pichadores46.  
Está presente, também, nas capas e letras das satânicas e insubmissas 
bandas de metal e de punks menores – ou seja, dissidências ao punk midiático, 
como o grindcore – que ao trazerem o inferno nuclear e apocalíptico em suas capas 
e músicas, ou promover novos arranjos estéticos em relação ao meio ambiente 
quando trazem à tona o lado sombrio dos mais escondidos recantos de uma selva, 
produzem possibilidades de discussões e entendimentos ecológicos não plenos, não 
consensuais e não convencionais, que fluem mundo afora em redes undergrounds e 
alternativas de circulação contraculturais e antimidiáticas47, os quais atravessam as 
                                                          
46 Em minha dissertação de mestrado, busquei as narrativas sobre as pichações nas 
escolas, a partir das conversas cotidianas, e analisando-as sob a perspectiva de 
uma educação ambiental libertária (BARCHI, 2006). Entre os trabalhos sobre a 
pichação no Brasil, destaca-se a persquisa e os diálogos realizados por COELHO 
(2009, 2012) 
47 No trabalho de conclusão de curso – que considero um embrião dessa tese – já 
havia trazido as narrativas ecológicas nas capas de algumas bandas de death metal 
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formas tradicionais e oficiais de educação para também, passadas de geração em 
geração de cabeludos ou moicanos cujas características insubmissas, 
revolucionárias e blasfemas, encontram também na ecologia possibilidades 
educativas de formar novas hordas nômades de resistência e contraconduta que 
possam fazer frente aos exercícios normativos e pastorais de uma ecologia de 
rebanho. 
Uma educação ambiental que ainda se queira transformadora, revolucionária 
e viva, e que não se permita como uma ferramenta do exercício da pastoralidade 
contemporânea, de um modo ou outro traz consigo a força do dissenso, das 
contracondutas e das “distopias” que marcam os agentes que não se alinham e 
servem ao poder governamental e policial. Ao se colocar em um papel de 
contestação da imposição de condutas, da homogeneização e das normatividades 
obrigatórias, excludentes e fascistas, a educação ambiental, de um modo ou outro, 
intencionalmente ou não, acaba por estabelecer um diálogo fortuito com as filosofias 
infernais, promovendo, nesse encontro, possibilidades múltiplas, disformes e 
combativas. 
10.3. De barulhos e ruídos, a perturbação do pensamento 
 
Um erro de velocidade, de ritmo ou de harmonia seria 
catastrófico, pois destruiria o criador e a criação, trazendo de 
volta as forças do caos. (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 116) 
 
O que é música para um homem, é ruído para o outro 
(SCHAFFER, 2001) 
 
“Eu ouço barulho!”  
“Gosto da barulheira!” 
”Se há uma coisa na qual não sou eclético, e sim, um homem das cavernas, é 
para a música!”.  
“Nada pop!” 
 
                                                                                                                                                                                     
e grindcore, ao fazer uma geografia dos eventos que envolviam as bandas desses 
estilos na cidade de Sorocaba (BARCHI, 2002). 
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São algumas das respostas que dou aos meus alunos, ou professores 
colegas de profissão, quando sou indagado sobre minhas preferências musicais. 
Quando cito conjuntos como Napalm Death, Suffocation, Morbid Angel, Agathocles, 
King Diamond, a expressão de indagação e dúvida são uma constante com esses 
interlocutores. Isso só para citar os conjuntos que são mais conhecidos entre os 
headbangers apreciadores do metal e do punkhardcore.  
Ou ao ser indagado sobre se gosto de Iron Maiden, ou Sepultura, que são os 
conjuntos de metal mais conhecidos e veiculados pela mídia brasileira, geralmente 
os comentários e expressão de espanto e indignação são mais comuns, a não ser 
por aqueles e aquelas que também sejam apreciadores das mesmas vertentes. Sem 
ser nos espaços e momentos onde os shows são organizados, e também fora dos 
círculos de amigos e amigas envolvidos, eu sou absolutamente “órfão” no que diz 
respeito às conversas ou trocas de informações sobre música. Ou (anti)música. 
Nessa “solidão” no meio escolar, no qual o diálogo sobre música sou voz 
rouca e inaudita, acredito ser pertinente, portanto levar a cabo a tarefa de 
transformar o barulho em ruído. Não desfazer o barulho e cristalizá-lo em ruído, mas 
possibilitar um diálogo, trazer à tona as ecologias presentes nessas manifestações, 
e quais leituras de mundo essas perspectivas podem sugerir.  
 Marta Catunda (2013), em sua tese de doutorado sobre os encontros 
sonoros na educação ambiental sugere uma importante distinção entre o barulho e o 
ruído. O barulho nos leva ao incômodo, à perturbação, à poluição sonora e a 
nocividade, em um processo constante de estabelecimento e ampliação da barbárie.  
Na obra Afinação do Mundo, Schafer (2001), sugere quatro aspectos para 
caracterizar o ruído: som indesejado, som não-musical, som forte e distúrbio em 
qualquer sistema de sinalização. Por sua vez, acredita Schafer que a definição mais 
satisfatória para ruído seja a primeira, ou seja, o som indesejado, o que torna o ruído 
uma concepção subjetiva, fazendo com que o ruído como única e exclusivamente 
incômodo seja aquele que provoca a perturbação pública. Isso faz com que o ruído 
seja definido como perturbador social não a partir de sua qualidade, mas a partir de 
sua quantidade (SCHAFER, 2001, p. 258), ou seja, a partir da quantidade de 
decibéis que é capaz de emitir. 
Por sua vez, e na perspectiva na qual Catunda discute as perspectivas 
ecologistas em educação e seus aspectos relacionais com as paisagens sonoras, o 
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ruído é sempre informativo, mesmo causando estranhamento. É o caso do apito ou 
do som do maquinário de um trem, que ao passar por um determinado lugar, acaba 
por constituir-se em elemento de uma determinada paisagem sonora, seja devido ao 
horário demarcado, seja pela lembrança que estabelece com moradores dos 
arredores, seja pela chegada ou partida que ele marca. Portanto, trem como 
barulho, trem como ruído. Nessa condição cultural da distinção entre o ruído e o 
barulho, não é o volume do som que determina a diferença entre o incômodo e a 
informação: 
 
Muitas vezes, o incômodo causado por um determinado som, 
independentemente de este ser prejudicial à audição, é mais 
uma questão cultural, relacional com o ambiente de vida onde 
nos ambientamos. Nesse aspecto, podemos afirmar que não 
são apenas os decibéis excessivos que incomodam ou que 
interferem na relação que temos com o mundo dos sons. 
(CATUNDA, 2013, p. 43) 
 
No entanto, não é possivel uma mera transformação desse incômodo em 
informação, nas ecologias licantrópicas e infernais que apresento. O incômodo, 
nessa perspectiva, é a própria informação. O barulho, o grito e a velocidade são os 
incômodos nos quais esses conjuntos, em suas imagens, letras, músicas e 
circulação vão propiciar a construção e veiculação de saberes ecológicos, os quais, 
muitas vezes, apesar de não se desvincularem de algumas preocupações latentes 
aos discursos institucionalizados – extinção, poluição, extermínio da humanidade, 
fome, miséria, apocalipse – estão sendo ocorrendo em meios e ritmos outros, e 
também com preocupações e propostas outras. 
Como sugeriram Deleuze e Guattari, ao caracterizar os aspectos do ritornelo 
– numa proposta equivalente à tarefa de Nietzsche na experiência dionísica-musical 
(PINHEIRO, 1999) da primeira caoticidade – os meios e os ritmos nascem do caos, 
o qual, apesar de ter componentes direcionais, não é o estabelecedor da medida, da 
cadência, da marcha. O caos, como meio ao mesmo tempo no qual o ritmo é aberto 
e ameaçado, não é a medida, forma codificada, mas onde e quando o ritmo pode ou 
não criar territórios. 
Fixar um ponto no caos, traçar um círculo ao redor desse ponto e organizar 
esse espaço, e abrir espaços no círculo de modo que as forças internas e externas 
desse círculo trafeguem, se encontrem, e tornem novamente estranho o que 
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preparava para ser tornado como medida de referência. São esses os três aspectos 
do ritornelo que fazem com que as forças se misturem, sejam simultâneas e se 
impeçam de cristalizar. Nas brechas dos círculos é que as forças cósmicas podem 
se experimentar e lançar-se ao futuro. 
 
Lançamo-nos, arriscamos uma improvisação. Mas improvisar é 
ir ao encontro do Mundo, ou confundir-se com ele. Saímos de 
casa no fio de uma cançãozinha. Nas linhas motoras, gestuais, 
sonoras que marcam o percurso costumeiro de uma criança, 
enxertam-se ou se põe a germinar “linhas de errância”, com 
volteios, nós, velocidades, movimentos, gestos e sonoridades 
diferentes. (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p.117) 
 
Através dessa noção do ritornelo, em movimento constante e incessante da 
criação e partilhas de territórios, que outros modos de compreender as relações 
humanas e seus impactos na formação dos indivíduos podem ser possíveis. Como 
ainda sugere Catunda, essa dinâmica mostra a importância relacional de nossa 
existência, evidenciando o entrelaçamento do segundo com o terceiro aspecto da 
ecosofia de Guattari, ou seja, as constantes ressonâncias das ecologias das 
relações sociais nas ecologias subjetivas, e vice-versa. 
Além disso, nesse constante tráfego, partilha e encontro de sonoridades, 
Deleuze e Guattari sugerem um exercício de desterritorialização do som, da música, 
da medida musical territorializada a partir da experiência auditiva dos indivíduos. 
Essa experiência desterritorializante, que foi vivida com tanta “parcimônia” pelos 
gregos (PINHEIRO, 1999, p. 78), possibilitaria o contante retorno do caos e ao caos. 
Na música amorfa de Dioniso, estava o potencial de abalo das estruturas das formas 
apolíneas, de sua coerência e de sua harmonia universal e icônica: 
 
A sua perspectiva maior não é a de criar uma territorialidade, 
mas a de restabelecer o devir cósmico, desterritorializado, de 
toda e qualquer linguagem, ou seja, a de nos revelar que, 
através do som e do ritornelo, a música se torna obra artística 
na medida em que abala os limites estabelecidos durante os 
longos anos de cultura metafísica – socrática, cristã e científica 
-, reintroduzindo, para um anacronismo que agradaria a 
Deleuze, o rizoma (a caoticidade da relação entre forças não 
direcionadas por um único fator) como modalidade de relação 
não mais fundada sobre os antigos limites da imagem pré-
fixada e da forma. (PINHEIRO, 1999, p. 78) 
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Uma Kaaostopia, como sugere o termo exposto em algumas pichações 
espalhadas pela cidade de Sorocaba nos últimos anos, talvez seja uma série de 
conjuntos de heterotopias buscadas e construídas nos exercícios de resistência aos 
poderes científicos, normalizadores, pastorais, governamentais e policiais que venho 
discutindo desde o começo do trabalho. Kaaostopia para além, tanto de uma utopia 
universal, quanto de distopias niilistas e fatalistas, apesar de muitas vezes haver 
quase uma aproximação e fusão com as perspectivas com as quais trabalho aqui.  
É nesse ritornelo de constante retorno à possibilidade criativa que essa tese 
busca, no mergulho no caos sonoro proposto e levado a cabo pelas milhares de 
bandas de metal e punks alternativas ao redor do globo, outras dimensões da 
produção e circulação de saberes ecológicos, que por sua vez, carregam consigo 
potencialidades formativas e educativas.  
Por suas características não assimilacionistas, de recusa, de resistência, de 
uma diferente repetição da caoticidade sonora, somada às imagens das capas, 
contracapas e encartes, que fogem constantemente aos padrões da beleza e pureza 
ecológica presentes nas dimensões instituídas da ecologia maior (GODOY, 2008), é 
que esses conjuntos produzem perspectivas infernais e licantrópicas, impossíveis, 
até agora, de serem completamente assumidas e organizadas pelas estruturas 
policiais vigentes na cultura, na arte e na educação. 
E esse encontro dialógico que proponho entre perspectivas ecologistas em 
educação – que em Catunda surge na ecologia do som, e em Godoy na ecologia 
menor da literatura de Franz Kafka, Henry Thoreau, Guimarães Rosa e Falkner, e 
que tem na proposta de Reigota a sua principal contribuição - com o caos barulhento 
dos conjuntos do metal extremo e dos punks menores, que proponho chamar de 
ecologias licantrópicas e infernais. As quais, ao construírem, repetirem e fazerem 
veicular saberes menores, insurrectos, resistentes, anárquicos e inversos, em 
espaços não institucionalizados, formais ou escolares, conseguem exercer uma 
dimensão formativa que os educadores profissionais não conseguem propor e/ou 
implantar.  
Isso ocorre não pelo fato de não haver ou o compromisso político ou a 
competência técnica de parte dos educadores nas/das escolas, mas pelos espaços, 
dinâmicas, contextos, linguagens e afetividades serem outras daquelas sugeridas 
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nos espaços escolares, inclusive por educadores comprometidos em usar as 
escolas como espaços de resistência. 
Considero que é possível entender esses movimentos como formativos e 
educativos pelo fato de um grande número de indivíduos e coletivos aceitar e 
assumir suas propostas inversas, menores e resistentes. E essa aceitação não 
ocorre somente pela apreciação da sonoridade desses conjuntos, mas no fato de 
assumir uma vestimenta, um estilo de cabelo e de maquiagem, a incorporação de 
uma determinada identidade coletiva, no qual, a partir da estampa de uma camisa, é 
possível identificar até o subgênero do metal ou do punk pelo qual a pessoa é mais 
afetada. 
Essa potencialidade educativa é atravessada pela força política presente nos 
discursos das imagens, das letras, e da própria sonoridade dos conjuntos. Apesar do 
longo tempo da existência desses movimentos (anti)musicais, e da própria 
banalização que muitos desses conjuntos e estilos já sofreram, há uma constante 
renovação de bandas com novo gás, e um retorno das bandas mais antigas ao 
próprio underground, como por exemplo, da banda de grindcore britânica Napalm 
Death. 
Uma das pioneiras do estilo grindcore, surgido por volta dos anos 1980, a 
banda resolveu assinar contrato com uma grande gravadora no começo dos anos 
1990, e mudou o estilo de som – saindo da barulheira grindcore para fazer um death 
metal mais cadenciado, tendo facilitada sua aceitação por parte de algumas rádios e 
da própria rede MTV na Europa e nos EUA (MUDRIAN, 2009). Ao não suportar mais 
a pressão e o abandono da gravadora Earache Records, a banda rompeu com a 
gravadora em 1999, indo para um selo independente, voltando a fazer um grindcore, 
“sujo e barulhento”, como será visto adiante. 
A circulação dessa música extrema ao redor do globo, desde os anos 1980, 
ocorre por intermédio das cartas, revistas especializadas48 fanzines, pequenas lojas 
e gravadoras, nos encontros (shows e gigs), e hoje, por meio da World Wide Web. 
Houve também, por um pequeno tempo, a presença dessas perspectivas extremas 
em grandes redes de rádio e TV. E não somente como um exotismo maluco de 
                                                          
48 No Brasil, destacam-se a Rock Brigade, fundada em 1982, e mais recentemente, 
a Roadie Crew, lançada em 1997.  
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jovens inconsequentes, mas uma veiculação do trabalho das bandas de maior 
repercussão.  
No Brasil, por exemplo, o principal caso era o programa Fúria Metal, da rede 
MTV, que foi exibido entre os anos de 1990 e 2000, que apresentava clipes de 
bandas tocavam metal, em suas vertentes mais extremas, assim como de algumas 
bandas punks mais alternativas. Mas, estava longe de abranger o universo mais 
underground ou mais extremo, seja pelo tempo de apresentação – uma hora 
semanal – seja pela própria recusa, naquele momento, de diversas bandas em 
produzir vídeos de divulgação para serem apresentados por uma emissora 
comercial. 
 
Figura1: Capa do disco Raza Odiada, do conjunto Brujeria, lançado em 1995 
 
Havia, também, a 89FM, que se autointitulava a rádio rock, que em 1993, 
chegou a tocar, em horário comercial inclusive, a música Matando Güeros, do 
conjunto mexicano/estadudinense Brujeria, que era um projeto de membros das 
bandas Napalm Death (grindcore), Carcass (splatter), Faith no More (mistura de 
metal alternativo com funk metal) e Cradle of Filth (Black metal), entre outros, já que 
a banda tinha integrantes itinerantes. A música falava sobre o processo de 
submissão, exploração e destruição das culturas e povos ameríndios. 
Por falar em temas tabu como satanismo, anticristianismo, drogas, 
assassinato, tráfico de pessoas e política, o Brujeria precisou manter os seus 
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membros anônimos. Nos shows, todos tocam encapuzados, e nos discos, não 
aparece o nome dos integrantes, mas pseudônimos, como “Asesino”, “Brujo”, 
“Fantasma”, “Guero Sin Fe” e “Hongo”, entre outros. Se, a capa do primeiro disco, 
lançado em 1993, chamado Matando Güeros, primava pela repugnância que 
causava, pela cabeça decapitada sendo segurada por uma mão, a capa do segundo 
disco, Raza Odiada, lançado em 1995, trazia a imagem do porta-voz do Exército 
Zapatista de Libertação Nacional, o subcomandante Marcos, e suas composições de 
apoio à luta dos zapatistas em Chiapas eram regadas por muita violência e 
discursos de crueldade contra as elites mexicanas e os Estados Unidos. 
Mas, se conheci e ouvi algumas bandas por intermédio do rádio e TV, a 
esmagadora maioria dos conjuntos que acabei por ter contato, entre os anos de 
1991 e 2000 – antes do meu acesso pleno à internet – foi por meio de idas à lojas de 
discos especializadas em música extrema49, as quais reuniam muita gente 
interessada naquele mesmo estilo de som. Diversos colegas que conheciam e 
gostavam desses conjuntos acabei conhecendo nas lojas.  
Além das lojas, já havia um cenário em Sorocaba, no começo dos anos 1990, 
no qual diversos sons já eram organizados com a participação de bandas de thrash 
metal, death metal, grindcore, e outras vertentes mais extremas do metal e do punk. 
Eles ocorriam em pequenas casas noturnas que abriam espaço semanalmente ou 
mensalmente aos shows. Além disso, havia alguns eventos de concursos de 
bandas, organizados pela Prefeitura Municipal de Sorocaba, no qual as bandas mais 
extremas também participavam, e o pessoal que gostava de metal e punk se reunia. 
Havia – como há ainda hoje – alguns bares cujos donos permitiam que 
levássemos fitas K7 com gravações, de forma que se tornassem os pontos de 
reunião durante os fins de semana. Eram cenas underground que eram construídas 
e desconstruídas. Seja pelo som rolando nos bares, seja pelas camisas das bandas 
que o pessoal usava e gostava e pelas conversas regadas a muita bebida, ocorria a 
circulação e difusão desses conjuntos, dos seus discos, dos seus diferentes discos, 
de seu histórico, de suas perspectivas políticas, sociais, religiosas, culturais e, 
principalmente no que se refere essa tese, ecológica. 
                                                          
49 Em Sorocaba, as duas lojas que existiam chamavam-se TransaSom e 
Razamanaz, localizadas no centro da Cidade.  
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Muitas pessoas que faziam parte dessa turma tocavam em bandas, que 
tinham contato por meio de cartas e telefone, com outras bandas e com fanzines, os 
quais faziam a divulgação de outras bandas e outros fanzines por intermédio de 
pequenos flyers50. E não era somente o pessoal das bandas que fazia esse contato, 
mas também muita gente que não tocava nenhum instrumento ou era membro de 
banda, mas gostava do som e fazia parte de uma turma que gostava do som. 
Se, atualmente, é possível fazer o download de qualquer banda ou álbum por 
intermédio dos sites de compartilhamento, ou ouvir qualquer música no Youtube, até 
o fim dos anos 1990 isso não ocorria. A qualidade das bandas era divulgada no boca 
a boca. Alguns discos eram muito raros, e somente uma pessoa entre dez tinha 
determinado LP, mas que gravava em fita cassete para os colegas. Fizeram muito 
isso por mim, como fiz para outros colegas. 
Para ter acesso a alguns discos ou fitas demo, muitas vezes, era necessário ir 
para São Paulo, na Galeria do Rock, ou ter contato com muitas pessoas fora da 
cidade em que morava. Eu mesmo cheguei a receber e enviar mais de 15 cartas por 
semana para membros de banda ou produtores de fanzines. Havia também, 
algumas distribuidoras específicas que tinham alguns discos ou fitas mais remotos 
de algumas bandas mais undergrounds. Algumas dessas cartas eram pesadíssimas, 
devido à grande quantidade de flyers de bandas e fanzines. 
Diferente das revistas especializadas em música metal e rock, os fanzines 
não se limitavam a falar somente das bandas e de sua música, mas das 
perspectivas políticas e sociais que permeavam esses movimentos. E entre as 
bandas de punk menor/extremo, os discursos políticos anticapitalistas, 
anticonsumismo, antiimperialismo, não religiosos, libertários, ecologistas, 
vegetarianas, anti-machistas e anti-homofobia estavam mais presentes. 
Para limitar o enfoque desse trabalho, não vou me ater aos fanzines, apesar 
de boa parte das perspectivas ecologistas com as quais eu dialogo, compactuo e 
exerço hoje minhas práticas pedagógicas e ecológicas nos espaços 
institucionalizados da educação, seja no ensino básico, seja no ensino superior, 
tenham vindo dessas leituras e conversas com esses documentos. Vou me ater aos 
conjuntos, em algumas letras e capas, de forma que eu possa discutir sobre essas 
                                                          
50 Minúsculos papéis com o logotipo e nome da banda, e o endereço, telefone e/ou 
e-mail de contato. 
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ecologias licantrópicas, infernais e ruidosas, e sugerir algumas contribuições ao 



































As lições ecológicas no multiverso 
da música extrema 
 
In the visions of utopia, eyes burn with retinal 
decay. 
Safety with all we know, takes you nowhere. 
A treatment to the visions of a bleeding 
paradise. 
(Ao som de Extreme Noise Terror) 
https://www.youtube.com/watch?v=o7dnd87ALUI 
 
Quem está ameaçado levanta a voz. (Hans 
Jonas) 
 
Uma ação violenta e densa é uma similitude 
do lirismo: invoca imagens sobrenaturais, um 
sangue de imagens, e um jorro sangrento de 
imagens tanto na cabeça do poeta quanto na 
do espectador (Antonin Artaud) 
11.1. As boas-vindas ao inferno 
 
O diabo se transformou em uma figura evidente da resistência infernal a partir 
dos anos 1980, de maneira veemente e amplamente difundida pelo globo na 
(anti)música e no visual das bandas de heavy metal e suas vertentes mais brutais, a 
partir dos anos oitenta. Apesar de bandas como Black Sabbath, Judas Priest e Led 
Zepellin, nos anos 1970, constantemente flertarem com a temática satânica em 
algumas letras, o diabo se tornou explícito e aberto com primeiro disco da banda 
britânica Venom, intitulado Welcome to Hell, lançado em dezembro de 1981. 
Influenciado pelas três bandas citadas, mais o Motorhead, o Venom resolveu fazer 
um heavy metal ainda mais pesado, sujo, direto, rápido e cru. E, ao contrário das 
bandas dos anos 70, eles explicitaram e evocaram a abertura dos portais do inferno. 
Os títulos das músicas são, mais do que sugestivos, diretos e explícitos: Sons 
of Satan, Welcome to Hell, In League with Satan, Angel Dust e One Thousand Days 
in Sodom. A capa, com a cabeça de bode integrada ao pentagrama invertido, 
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combinava o orgulho do pertencimento às hordas de demônios e bruxas que saiam 
do inferno à meia-noite para roubar a alma das crianças e a paz das pessoas, com a 
resistência à civilização cristã ocidental e suas práticas condutoras que visava à 
salvação do fogo do inferno, a perdição. 
Se, nos anos 1970 o diabo somente aparecia em momentos sugestivos, na 
calada da noite, para falar ao ouvido dos tentados, a escancarada dada pelo Venom 
possibilitou que uma onda de bandas que apareceu nos anos 1980 se comparasse 
justamente às guerrilhas bestiais e monstruosas que viriam a horrorizar, de certa 
forma, as sociedades dos países capitalistas ocidentais, já que o movimento, apesar 
de ter aparecido pontualmente nos países europeus e na América do Norte, se 
espalhou rapidamente pelo mundo, sendo que em países como o Brasil, o apelo e a 
popularização do metal ocorreram também em meados dos anos 1980. 
Pela velocidade, afinação e peso das cordas e da bateria, e pelo 
descompromisso com a harmonização vocal – fugindo dos agudos ora afinados, ora 
gritados promovidos por vocalistas como Rob Halford do Judas Priest, de Ozzy 
Osbourne do Black Sabbath, de Ian Gillan, do Deep Purple, e de Robert Plant do 
Led Zepellin – o álbum Welcome to Hell, do Venom, é considerado como um dos 
precursores do thrash Metal. E pela temática satanista, é considerado como o álbum 
pai do estilo Black Metal. 
 
Figura 2: Capa do álbum Welcome to Hell (1981), da banda britânica Venom 
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Algumas semanas depois, em março de 1982, outra banda britânica, o Iron 
Maiden, lançaria um de seus discos mais clássicos e populares, chamado 
sugestivamente The Number of the Beast, o qual marcou da estreia do aclamado 
vocalista Paul Bruce Dickinson, grande conhecedor de história, além de ser 
esgrimista e piloto de avião, e considerado como um dos maiores nomes do Metal 
mundial. Esse álbum – o terceiro da banda – também foi marcado pela grande 
polêmica que envolveu a imagem de sua icônica capa, que traz o “mascote” da 
banda, Eddie, manipulando um grande diabo vermelho como se fosse uma 
marionete, que por sua vez, manipulava da mesma forma uma série de pessoas que 




Figura 3: do álbum The Number of the Beast (1982), da banda britânica Iron 
Maiden 
No mesmo ano, outro expoente do Metal com temáticas satânicas lançaria 
seu primeiro álbum, que foi o EP Nuns Haves no Fun, do grupo dinamarquês 
Mercyful Fate. A banda tinha como principal nome o vocalista Kim Bendix Petersen, 
mais conhecido como King Diamond, que se destaca tanto por seu virtuoso vocal – 
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que oscila desde tons mais agudos, até tons mais graves, além das teatralizações 
durante as músicas – quanto por sua maquiagem em palco e nas fotos de 
divulgação, a qual no começo de carreira trazia os olhos contornados por asas de 
morcego e um grande crucifixo invertido na testa, além da capa vampiresca e roupas 
pretas carregadas com correntes cheias de crucifixos invertidos, pentagramas e do 
símbolo do enxofre. Maquiagem inspirada em outro artista dos anos 1970, o cantor 
Alice Cooper, que promovia também uma grande teatralização em seus shows e 
vídeos. 
 
Figura 4: Capa do álbum Nuns Have No Fun (1982), da banda dinamarquesa 
Mercyful Fate 
 
Figura 5: Visual corpse paint do vocalista do Mercyful Fate, King Diamond 
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O Mercyful Fate se transformaria em outra grande influência para o Black 
Metal, tanto devido à temática satânica das letras, das capas e do próprio visual 
emblemático do vocalista – a capa trazia uma moça seminua, crucificada, com um 
pentagrama na parte de cima da cruz, sobre a cabeça da moça, pegando fogo na 
parte de baixo, e cercada por pessoas encapuzadas, cujo rosto está parcialmente 
encoberto, em uma alusão ao que foi popularizado como um ritual satânico, 
permeado de sacrifícios, blasfêmias e sangue. 
Por sua vez, apesar da capa e da aparência monstruosa do seu mascote, 
Eddie, o Iron Maiden sempre negou o fato de ser uma banda satânica, apesar da 
própria letra da música The Number of the Beast, a qual, de acordo com o baixista e 
principal letrista da banda, Steve Harris foi inspirada em um sonho e no filme “A 
Profecia 2”.  
O Iron Maiden acabou por se tornar o principal nome de um movimento 
chamado New Wave of British Heavy Metal (Nova Onda do Heavy Metal Britânico), 
surgido no começo dos anos 80, e que contava com dezenas de bandas. Os 
principais conjuntos foram o Def Leppard, o Saxon, e o próprio Venom. 
As letras do Iron Maiden abordam uma grande diversidade de temáticas, 
explorando contos de terror, egiptologia, a ficção científica e a literatura fantástica. 
Mas, duas canções do Iron Maiden merecem destaque e a atenção nessa tese. A 
primeira delas, nesse mesmo álbum, trazia à tona a questão da ocupação europeia 
nos Estados Unidos, cuja inspiração estava no Destino Manifesto, da década de 
1840. Promovendo a extinção da esmagadora maioria dos povos ameríndios na 
América do Norte. Era necessário esmagar o selvagem para que o destino 
prometido aos Estados Unidos fosse cumprido. A canção Run to the Hills (“Corra 
para as colinas”), que se tornaria um clássico da banda, começa com a narrativa na 
perspectiva do nativo: 
 
White man came across the sea 
He brought us pain and misery 
He killed our tribes, he killed our creed 
He took our game for his own need51 (IRON MAIDEN, 1982) 
 
                                                          
51 O homem branco veio pelo mar/ Nos trouxe dor e miséria/ Matou nossas 




Ao gritar sob a perspectiva do índio, denunciando o massacre, o genocídio, a 
invasão e o apagamento da diferença, o diabo se revolta contra a civilização, contra 
a civilização ocidental, contra a lógica da expansão predatória, da pilhagem e da 
imposição de uma cultura universal. Ao assumir o discurso do nativo e inverter a 
fala, tomando para si a indignação daqueles que não podiam mais falar, pois haviam 
se tornado fantasmas, o diabo, no som do Iron Maiden clamava a resistência contra 
aqueles que haviam promovido o apagamento, a mudança brutal na vida e no 
espaço que por tanto tempo providenciou tudo o que era necessário à sua 
existência: 
 
We fought him har, we fought him well 
Out the plains we give in hell52 (IRON MAIDEN, 1982) 
 
Os brancos não viriam tomar as terras sem que os nativos, em sua brutal 
resistência, lhe mostrassem o inferno, a luta e as planícies do terror, antes que só 
sobrasse a possibilidade de fuga e de escape, em que os únicos lugares para onde 
se podia correr eram para as colinas, como diria o refrão Run to the hills, run for your 
lives. 
O diabo da lamentação, o diabo do desespero, mas um diabo que nesse 
último momento permitiu-se ainda, em um último suspiro, criar vida. Ao expor o 
branco, homem, macho, europeu, cristão, como o escravizador, explorador, 
destruidor, o Iron Maiden propunha, além de uma inversão de perspectivas sobre o 
processo de ocupação dos EUA, uma perversão da própria noção do diabo. O diabo 
não como o interlocutor do indígena transformado em fantasma, nem do oprimido, 
nem do retorno à vida primitiva como ideal ecológico moral a ser alcançado, mas o 
diabo que, ao se solidarizar com o indígena, mostra-se como o headbanger que é 
assolado por um poder maior, moral e condutor, e que precisaria resistir a esse 
assédio.  
Os cabelos compridos, como os dos próprios índios cree sugeridos na 
canção, a roupa preta com as imagens monstruosas e demoníacas nas camisas e 
jaquetas, os braceletes com rebites e pregos, o caminhar na noite, o urro, o grito, a 
roda. Contra a organização, o progresso, a hierarquização, o contingenciamento e 
um padrão de beleza, surgiam o caos da roda e do chacoalhar de cabeças, o berro, 
                                                          
52 Nós lutamos duramente, nós lutamos bem/ Nas planícies, demos-lhe o inferno 
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a desafinação, o som destoante das guitarras e a violência da bateria, ou seja, uma 
série de rituais desritualizados que impediriam ao projeto normalizante e condutor de 
se estabelecer único. 
Devir-nativo no diabo, devir-diabo na ecologia, devir educação na 
transformação que o Metal sugere nos processos formativos dos indivíduos. Ao 
mostrar a tragédia ameríndia sob a perspectiva dos nativos, tendo como porta voz o 
Heavy Metal, o Iron Maiden possibilitou um diálogo sobre os processos de ocupação 
da América sob outra ótica além daquela privilegiada nos livros escolares e pelo 
professorado responsável pela perpetuação da temática civilizatória.  
Apesar de o Iron Maiden e o Metal serem muito mais aceitos e 
compreendidos pelas esferas midiáticas e pelas sociedades globais atualmente, sua 
aparição foi uma eclosão de monstruosidades que tinham uma fala própria, um 
discurso próprio, e pessoas que entendiam sua linguagem e sua dinâmica que 
promoviam uma autonomia ao Metal, responsável inclusive, pela formação das 
novas gerações de headbangers e bandas que viriam nos anos seguintes.  
Metal como a política de Rancière, que explicita um discurso completamente 
incompreensível para a comunidade que o cerca. Política que,em diversas 
situações,se manteve entre a deriva e o equilíbrio, excluída das convenções 
culturais, musicais, sociais e políticas, devido à própria sonoridade, ao discurso não-
assimilável e ácido, às imagens nas capas e ao visual grotesco de integrantes de 
bandas. 
O Iron Maiden é hoje uma das bandas mais populares e aceitas não só entre 
apreciadores exclusivos de metal, mas entre pessoas com apreço mais eclético da 
música. Sempre que me perguntam sobre meu cabelo, minha aparência e sobre 
meus gostos musicais, o estilo musical que aparece em primeiro lugar é o “rock 
pesado”, e a primeira banda que se pergunta é o Iron Maiden.  
Portanto, ao escolher começar por ele ao falar sobre as possibilidades de 
encontro entre a educação e o meio ambiente em algumas perspectivas que 
considero de resistência, é uma tentativa de fazer uma leitura primária dessas 
possibilidades, já que é inegável o alcance e a importância que esse conjunto tem 
entre os apreciadores de metal. Praticamente todos os headbangers – pelo menos 
os milhares que conheço – conhecem e/ou gostam da banda. A força de seu 
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discurso é inegável, mesmo que seja popular, ou mesmo que a mensagem dada 
pela letra não tenha tanto alcance como sua música. 
Meu primeiro contato com o Iron Maiden, aos 14 anos, e meu debruçamento 
sobre sua música e letra, fizeram com que eu me aprofundasse ainda mais sobre 
aquele multiverso headbanger no qual havia acabado de entrar, no qual fiz milhares 
de amigos, montei e me apresentei com bandas, conheci minha esposa e me 
permitiu experimentar e aprender, de modo não linear, desinstitucionalizado, 
múltiplo, fragmentado, algumas ecologias. 
Além disso, a forma de experimentar essa ecologia, misturada ao metal, fez 
com que os headbangers pudessem experimentá-la não somente ao cantar Run to 
the hills, e conhecer naquele momento de contato – como aconteceu comigo – a 
tragédia do encontro dos ameríndios com os europeus, mas sentir e vivenciar essa 
ecologia sob o som de duas guitarras, baixo, bateria e vocal, altos, distorcidos, 
graves e agudos ao mesmo tempo.  
Ecologia como barulho, ecologia como chacoalhar de cabeças e dançar em 
roda. Ecologia em um levantar de braços ostentando os chifres do diabo. 
Experimentação que, apesar de estar definida previamente em um tempo de show, 
em uma duração de música, fazia com que os cabeludos e cabeludas se 
experimentassem como anormalidades, monstruosidades, intensidades, 
indisciplinas, políticas, resistências, música menor, educação menor, ecologia 
menor. Ato de resistência contra e/ou perante suas famílias, escolas, comunidades, 












11.2. O inferno nuclear... ou quando o inferno combate o inferno. 
 
No álbum Powerslave, lançado em 1984, o Iron Maiden voltaria a abordar 
uma temática bastante evidenciada entre os movimentos ecologistas, que seria a 
questão nuclear. Uma das canções mais aclamadas da banda, chamada 2 minutes 
to midnight, foi lançada antes do álbum, em forma de single53, o qual trazia o 
mascote Eddie sentado sobre uma ruína, com um cigarro na boca, uma 
metralhadora em uma das mãos e um visual de soldado mercenário. Estava 
apontando o dedo para frente, em uma nítida alusão ao símbolo do Tio Sam, 
convocando pessoas para o alistamento. 
 
 
Figura 6: Capa do single 2 Minutes to Midnight, de 1984. 
 
Atrás dele, uma grande bomba nuclear explodindo sobre uma paisagem já 
arrasada, na qual os únicos objetos mantidos intactos eram mastro, onde diversas 
bandeiras, também intactas, estavam hasteadas a meio-mastro. Aparecem na 
imagem as bandeiras da União Soviética, dos Estados Unidos, do Reino Unido, da 
                                                          
53 Single, nos anos 80, era um pequeno disco que trazia uma prévia do álbum que 
seria lançado posteriormente. Geralmente composto de uma ou duas músicas, 
funcionava como material promocional da banda. Em alguns casos, como no da 
própria canção 2 minutes to midnight, é também lançado um vídeo clipe. 
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Argentina, de Cuba, da Hungria (cujas cores estão invertidas), de Israel, uma que 
lembra a bandeira Líbia54, e uma do Iraque que foi oficial até 1991. 
Lançado no aniversário do lançamento da bomba de Hiroshima, em 6 de 
agosto de 1984, o single aborda o momento em que o Relógio do Apocalipse, criado 
pelo Boletim dos Cientistas Atômicos em 1947, chegou mais próximo da meia-noite, 
em 1953, ano em que os EUA criaram a bomba de hidrogênio e os soviéticos 
criaram a sua própria bomba-H. Não muito distante do atual ano de 2015, quando o 
relógio aponta 3 minutos para a meia-noite, devido à questão climática, as armas 
nucleares da Coreia do Norte, a problemática situação militar do Oriente Médio, e a 
manutenção dos arsenais bélicos das grandes potências. A posição do Iron Maiden 
é enfática nesse momento: 
 
The body bags and little rags of children torn in two 
And the jellied brains of those 
Who remain to put the finger right on you 
As the madmen play on words 
and make us all dance to their song 
To the tune of starving millions 
to make a better kind of gun 
 
The killer's breed or the Demon's seed 
The glamour, the fortune, the pain 
Go to war again, blood is freedom's stain 
Don't you pray for my soul anymore 
 
2 minutes to midnight/ The hands that threaten doom 
2 minutes to midnight/To kill the unborn in the womb55 (IRON 
MAIDEN, 1984) 
 
                                                          
54 Não verde inteira, do período Kadafi (1969-2011), mas aquela do período anterior, 
e que também voltou a ser oficial do país, composta pelas cores verde, vermelha e 
preta. 
55 Os sacos de corpos e pedaços de crianças partidas em dois/  
E os cérebros gelatinosos dos que viverampara te apontar o dedo 
Enquanto loucos brincam com palavras/ e nos fazem dançar a música 
À custa de milhões de famintos/ para fazer um tipo melhor de arma 
A cria do assassino ou a semente do demônio/ O glamour, a fortuna, a dor 
Ir para a guerra de novo, sangue é a mancha da liberdade/ Não reze mais pela 
minha alma 
 
2 minutos para a meia-noite/ As mãos que amedrontam o destino 




A ironia em relação à indústria de armas e ao holocausto nuclear, é 
acompanhada de uma feroz acidez ao chamado feito pelos dirigentes das nações 
para que as pessoas confiem na logística militarista em defesa da liberdade e da 
busca por segurança. A loucura promovida pela indústria armamentista, promotora 
de uma violenta desigualdade social, regional e continental, é questionada 
justamente pelos conjuntos e músicos acusados de adorar a morte e louvar a força 
das trevas. A inversão promovida pelo Iron Maiden nesse momento está no fato de 
sugerir os governos, as empresas e os burocratas como aqueles que promovem a 
morte, a miséria, a desigualdade, a insegurança, e a possibilidade de aniquilação, 
travestida de um discurso de proteção e respeito às liberdades. 
A alma, condenada. A libertação sob o custo da morte. Um demônio sem 
máscara que por si só grita vorazmente contra a selvageria e a barbárie promovida 
pelo outro demônio, mascarado, fantasiado com as asas de anjos que alegam agir 
com a ira da verdade, ao mesmo tempo assassina e divinamente demoníaca. O 
Metal, aqui, como o demônio menor, desmembrador das dicotomias entre o bem e o 
mal, a verdade e a mentira, que caminha pelas superfícies arrasadas para denunciar 
a hecatombe promovida pelo demônio maior, plantador da semente atômica 
satânica, capaz de exterminar, senão a todos, mas tudo aquilo que ameace a sua 
verdade, bem-aventurança.  
O Estado belicista, como o pastor que, custe o que custar, precisa proteger o 
seu rebanho contra as tentações malévolas do comunismo a leste, e do capitalismo 
a oeste, o do islamismo ao meio do caminho, ou da pobreza mais para o sul. Ou 
mesmo, contra as próprias tentações internas, em que os diabos que se dizem como 
tais precisam ser perseguidos, intimados, presos, trancafiados, e, antes de 
serexterminada, a verdade de sua postura rebelde e inconformista, diferenciada e 
autônoma, precisa ser extirpada de qualquer forma. 
Ao se espalhar como uma neblina, enxame, pandemia ou praga, o Metal 
também espalharia o medo, principalmente nos anos 1980, já que levaria toda uma 
geração a recusar e blasfemar todas as referências sobre convivência, harmonia, 
salvação e aceitação sobre as verdades que lhes eram sugeridas. E mais do que 
pedir um mundo pacífico e idílico, como sugeriam as manifestações dos anos 1960, 
os headbangers queriam somente se livrar das amarras daquela moralidade 
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policialesca e normativa sobre suas aparências, perspectivas de vida e 
sociabilidade.  
Não à toa, bandas como Venom e Mercyful Fate foram perseguidas e tiveram 
problemas com a Parents Music Resource Center (PMRC), que era uma comissão 
fundada por Tipper Gore, esposa do ex-senador e ex-vice-presidente dos EUA Al 
Gore, conhecido também por suas iniciativas de combate ao aquecimento global, 
tendo recebido prêmios como o Oscar (pelo documentário “Uma verdade 
inconveniente”) e o Nobel da Paz. 
Essa comissão formada por esposas de importantes políticos estadunidenses 
buscou combater qualquer manifestação relativa à sexualidade, violência, álcool, 
drogas e ocultismo na música que entrava nos Estados Unidos. Diversos músicos e 
conjuntos dos mais diversos estilos musicais – e não-musicais – tiveram seus 
álbuns, senão proibidos, mas rotulados com o “Adesivo Tipper”, conhecido por 
estampar os dizeres Parental Adivisory: Explicit Lyrics. 
 
 
Figura 7: O “Adesivo Tipper” 
 
Houve também uma lista de 15 músicas, conhecidas como “As mais 
imundas”, as quais envolviam desde músicos pop, como Prince, Cindy Lauper e 
Madonna, passando por bandas rock e metal mais populares, como Judas Priest, 
Black Sabbath, Motley Crue, WASP e Twisted Sister. Nessa lista se encontravam 
também Venom e Mercyful Fate, sendo as duas as únicas acusadas de 
ocultismo/satanismo.  
A onda de conservadorismo nos EUA, que se espalharia por alguns outros 
países europeus (CHRISTE, 2010), prejudicou, em um primeiro momento, a venda 
dos discos das bandas e artistas envolvidos, já que muitas lojas se recusavam a 
vender ou escondiam o material que havia sido difamado pela PMRC. Por sua vez, e 
ao mesmo tempo, permitiu ainda mais sua popularidade, visto que sua exposição 
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quase que diária nas TVs, rádios e mídia impressa fez com que um número maior de 
pessoas simpatizasse com aquele movimento promovido pelos conjuntos, suas 
temáticas, capas, indignações e negações do instituído como normal, sincrônico, 
saudável e equilibrado. 
Enquanto isso, o metal se expandia, se acelerava e ficava mais pesado. O 
próprio Venom, hoje, pode ser considerado como o principal responsável por essa 
rapidez e peso que o metal viria a ganhar nos anos 1980 e 1990. Tanto que ele pode 
ser considerado como o estopim que veio a criar o thrash metal, adotado e 
repercutido em bandas como Anthrax, Metallica, Megadeth e Slayer. 
Mas, nenhuma delas viria a se destacar por uma perspectiva social e 
ecologicamente posicionada anarquicamente como os novaiorquinos do Nuclear 
Assault. Formado por volta de 1984, lançou seu primeiro álbum em 1986. Quando 
eu entrei em contato com o Thrash Metal, no começo dos anos 90, já era uma das 
bandas mais respeitadas entre os apreciadores de Thrash e Death Metal.  
Entre as bandas de metal desse momento, o Nuclear Assault foi a banda que 
mais evocou o diabo para promover as perspectivas ecológicas. Sua constante 
crítica ao uso de armas nucleares, à indústria bélica, a promoção de conflitos, à 
destruição ambiental e à desigualdade social se aproximava mais da temática 
sugerida pelas bandas de punk, hardcore e grindcore, mas sob uma sonoridade que 
se aproximava muito mais dos blasfemadores satânicos do Slayer, do Venom ou dos 
suíços do Hellhammer. Por sua vez, o Nuclear Assault é admirado tanto pelos 
bangers quanto pelos punks libertários. Foi uma das primeiras bandas que 
promoveu em sua sonoridade e perspectiva política, o encontro do Metal com o 
punk, que também teria ressonância no som grindcore que os britânicos do Napalm 
Death promoveriam. 
Seus três primeiros discos, lançados entre 1986 e 1989, tinham em comum as 
capas que abordavam especificamente o perigo promovido pela expansão da 
energia nuclear e seus possíveis efeitos nocivos às pessoas e ao planeta. 
Estampadas em camisetas, jaquetas, calças e bonés dos headbangers em shows, e 
no próprio cotidiano – já que os headbangers, em grande parte, não o são somente 
em shows, mas fazem questão de ser diariamente – as imagens das fazem com que 
a perspectiva circule, se amplie não somente nos locais específicos dos encontros 
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dos bangers, mas também ao redor do globo, influenciando inclusive, a formação de 
outras bandas, com a mesma temática e estilo.  
Só no Brasil, o Nuclear Assault influenciaria bandas de thrash como Bywar, 
Blastrash, Sepultura (que é contemporâneo ao Nuclear Assault, mas também 
influenciado, assim como exerce influência), Korzus, Dorsal Atlântica, Attomica, 
Overdose, Violator e Torture Squad, entre outras. Isso só para citar as bandas que 
estão há mais tempo na estrada. 
Vale frisar que, essa influência não se deu no esquema centro-periferia só 
pelo fato da banda ser estadunidense. Os contatos entre as bandas, que ainda era 
feito por cartas, e a circulação dos discos, promoveu uma afetação simultânea – 
para usar a terminologia foucaultiana-deleuziana de afeto – que promoveria uma 
construção política e musical que caracteriza a cena Thrash Metal até hoje. Uma 
evidência saliente dessa construção simultânea, globalizada e não hierárquica, é o 
vídeo clip Critical Mass, do Nuclear Assault, gravado em 1989, em que o guitarrista 
Anthony Bramante está usando uma camisa do disco Schizophrenia do Sepultura, 








Voltando ao Nuclear Assault, em seu primeiro disco, Game Over, a capa 
representa a explosão da bomba atômica em Hiroshima, com uma capa 
avermelhada e amarela, em cujo lado esquerdo está a cúpula Genbaku, único 
edifício em pé na cidade após a explosão. Na parte de baixo do desenho de capa, 
pessoas correndo, mas caracterizadas como zumbis.  
O segundo lançamento do Nuclear Assault foi um EP com quatro músicas, 
chamado The Plague, lançado em 1987,cuja capa faz referência à explosão da 
usina nuclear de Chernobyl (cujo reator derreteu, gerando uma explosão e 
vazamento de partículas radioativas por toda a Europa, em abril de 1986), 
mostrando em primeiro plano uma pessoa vestida com roupa de proteção nuclear, 
tendo ao fundo uma usina nuclear pegando fogo. 
 
 
Figura 9: Capa do EP The Plague, lançado em 1987 
 
No terceiro lançamento da banda, chamado Survive, de 1988, na capa são 
mostradas duas torres de centrais nucleares lançando fumaça. Uma grande caveira 
com chifres demoníacos aparece no meio da fumaça. E na contracapa, os 
integrantes da banda estão carregando uma maquete de bomba. E no quarto 
lançamento, intitulado Handle With Care, a capa traz uma foto do planeta Terra, 




Figura 10: Capa do álbum Survive, de 1988 
 
Figura 11: Capa do álbum Handle With Care (1989) 
 
Uma das composições mais emblemáticas nesse sentido, After the Holocaust 
(Depois do Holocausto) compartilha um cenário apocalíptico irreversível, trazendo os 
humanos como zumbis mutantes definhando e se rastejando em cidades 





Fires burning cities down 
Your whole world's destroyed 
Mutants crawl out from the ruins 
To put you to the sword 
Poisoned air in darkened skies 
Flows across the land 
Fear and pain they breed despair 
A new Dark age is at hand56 (NUCLEAR ASSAULT, 1986a) 
 
Em Radiation Sickness, a voz aguda do vocalista John Connelly se 
assemelha aos berros de um pequeno demônio, rindo da condenação da 
humanidade após o holocausto, de sua dor, de seu desespero, de sua profunda falta 
de perspectivas. Nesse cenário apocalíptico, os abrigos nucleares não são capazes 
não só de conter a radiação, mas também de dar conta da fuga e do esconderijo 
perante o inimigo invisível da radiação: 
 
Shelter Deep 
Run and hide 
There is no help  
You will die57 (NUCLEAR ASSAULT, 1986b) 
 
O discurso direto e brutal do Nuclear Assault permeia quase todas as 
composições, expondo a possível condição futura do planeta conforme o ponteiro do 
relógio nuclear avança em direção ao número doze. Sem dar espaço a qualquer 
momento de esperança – ou mesmo propor qualquer possibilidade de transformação 
dessa tendência catastrófica (REIGOTA, 1999a) – a educação e a ecologia 
presentes na fala fatalista do Nuclear Assault apresentam, de maneira até muito 
mais evidente que as bandas satânicas de blackmetal, a condição infernal, o mundo 
em chamas, o fim do que restava do equilíbrio ambiental, a total perda da retomada 
do paraíso, o mundo tomado pelos zumbis. 
 
The forests are gone and the ocean destroyed 
The world we once knew now is dead 
                                                          
56 O fogo queima as cidades/ Seu mundo inteiro destruído 
Mutantes rastejam pelas ruínas/ Para colocá-lo à espada 
O ar envenenado nos céus escurecidos/ Flutua através da terra 
Medo e dor alimentam seu desespero/ Uma nova era negra está em mãos 
57 Abrigo profundo/ Correr e se esconder 
Não há ajuda/ Você vai morrer 
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The animals slaughtered, wild life in its grave 
The sun burns too bright overhead 
Cities collapsing and famine runs rampant 
A nightmare where once there was life 
Radiation and toxins a part of the children 
Who will hate us until they die58 (NUCLEAR ASSAULT, 1989a) 
 
A ecologia que se apresenta de modo evidende e direto em suas canções 
propõe um entendimento tanto do apocalipse vivido pelas sociedades em guerra 
total, como no caso da Europa e da Ásia durante a Segunda Grande Guerra, quanto 
um hipotético cenário global de destruição caso houvesse a consumação das 
tensões vividas nos anos 1980 devido à Guerra Fria.  
Mais do que propor e sugerir condutas pelas quais a salvação dessa 
catástrofe pudesse ser possível, o Nuclear Assault – assim como outras bandas 
Thrash Metal que seguiram a mesma linha de raciocínio, como os alemães do 
Sodom e do Kreator – promoveu um mergulho nesse apocalipse, em uma ecologia 
invertida, a qual, ao invés de prometer um mundo maravilhoso de cidades 
arborizadas, rios limpos, ar puro e esquilos correndo pelo quintal e pelos jardins, faz 
com que os futuros condenados apenas aproveitem os seus últimos momentos 
sobre o planeta se preparando antecipadamente para o caos sonoro das bombas, 
das metralhadoras e dos incêndios, os quais, transformados em som metal, 
permitem que esse apocalipse seja aproveitado nas danças caóticas nas rodas e no 
chacoalhar constante das cabeças.  
É uma das inversões possíveis a uma educação ambiental que se quer 
pastoral e normativa. A qual busca trazer de volta o paraíso perdido, a partir da 
imposição de uma série de condutas religiosamente definidas, compartilhadas, 
exercidas coletivamente, em uma série de esforços e sacrifícios exigidos para que a 
salvação torne-se possível, tal qual era o sacrifício exigido dos cristãos para salvar 
sua alma. A imagem do educador ambiental na posição do pastor das almas guiadas 
rumo à redenção ecológica pode ser evidenciada a partir do momento em que as 
                                                          
58 As florestas se foram e o oceano destruído/ O mundo que uma vez conhecemos 
está morto agora 
Os animais morreram, vida selvagem está no túmulo/ O Sol arde muito forte acima 
de nós 
Cidades em colapso e a escassez corre implacável/ Um pesadelo onde antes houve 
vida 
Radiação e toxinas são uma parte das crianças/ Que nos odiarão até morrer 
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atividades de educação ambiental concentram-se na redução de água, de energia, 
na reciclagem, e na satanização das sacolinhas plásticas. 
A inversão educativa da ecologia, na (anti)música das bandas Thrash Metal, 
está em dançar sobre o caos, em gritar, beber, fazer o símbolo do diabo com as 
mãos, em correr em rodas e balançar as cabeças, se apropriando do caos sonoro e 
nuclear para vestir a pele do diabo que dançará sobre a superfície do planeta após o 
holocausto. Não aprender mais ecologia e mantê-la intocada, mas formar-se de 
modo que os corpos estejam preparados para aguentar a total falta da ecologia. 
Adaptar o corpo ao ambiente e transformar-se no demônio que habitará o inferno, 
preparar a vida do diabo em seu ambiente mais do que natural.  
Uma pedagogia infernal que vê na ecologia justamente o ensinamento de 
como se adequar da melhor maneira ao caos. Talvez, o pouco de esperança de vida 
que reste e resista, esteja somente na própria dança, na roda, no grito, no ruído. 
Assim como Catunda sugere em relação à importância do ruído na vida tribal, seja 
no compartilhamento e na vivência desse barulho que uma ecologia de relações 
sobreviva: 
 
Talvez o exercício mais importante das sociedades tribais não 
seja fazer prevalecer o caráter sagrado do ruído, mas a própria 
ação ruidosa dos comandos de dança e canções tribais do 
cotidiano, guerra de pios (imitação de pássaros para 
emboscada do inimigo invasor ou, para o mapeamento da caça 
por simulação) com sua cadência marcante, seu ritmo pulsante 
tem a função de fazer perpassar pelo som a própria vida, como 
vibração molecular. (CATUNDA, 2013, p. 230) 
 
Uma ecologia de resistência, visto que a vida, para aguentar essa condição 
das profundezas trazidas à tona, espalhadas rizomaticamente e de maneira 
intensiva por toda a superfície, deverá preparar o corpo e o espírito para suportar, o 
máximo possível, a essa condição calamitosa, catastrófica e infernal.  
Resistente, também, por manter uma perspectiva libertária e anárquica, pois 
aponta para os dois principais vetores da educação ambiental e da preocupação 
ecológica, que são o Estado/Capital e as religiões, como os responsáveis diretos 
pela instauração desse inferno desenhado. Em Nuclear War, o diabo libertário grita 




Millions dead/ More on the way 
What is worth this cost/ For your god 
And country/ You'd destroy the world 
It is madness/ To believe 
That you can survive/ Take my word 
You'd rather not/ It's better just to die59 (NUCLEAR ASSAULT, 
1989b) 
 
Na condenação ao Estado, ao Capital e às religiões, o diabo libertário e 
ecológico, não dita o que pode e o que não pode, o que deve ou não deve ser feito, 
e muito menos o caminho a ser trilhado. Se só resta ao ouvinte e ao headbanger no 
show, a condenação, a morte, o holocausto, então nada melhor que comemorar 
essa morte do modo que melhor vier à mente. Ele escolheu gritar, dançar em roda, 
balançar a cabeça, evocar o diabo. 
Esse clamor da morte e o discurso hecatômbico das bandas de Thrash Metal 
mostram o pessimismo e a desesperança no que diz respeito ao futuro da 
humanidade e do planeta. Isso como futuros pré-definidos, datados e pontos finais 
do processo evolutivo, em que os humanos se manterão perfeitos eternamente até o 
fim dos tempos.  
E é uma perspectiva que se espalhou ao redor do planeta, principalmente 
entre os jovens bangers que se mostram apreciadores e, ao mesmo tempo, 
integrantes das bandas. Perante essa perspectiva, se aliar aos grupos que 
compartilhavam esse desencanto fez com que legiões descentralizadas, autônomas 
e nômades se espalhassem ao redor do planeta com seus cabelos compridos, 
roupas surradas e pretas marcadas por símbolos da morte. A resistência ao assédio 
da religião, da conduta corporativa, do Estado e das construções coletivas 
institucionalizadas e sedentárias. 
O culto à morte como resistência à morte, e não somente física, mas a morte 
como possibilidade de uma criação de formas de vida baseadas no barulho e no 
movimento. O culto ao diabo como uma força de recusa à força e ao poder pastoral. 
Ser capaz de viver sem o catecismo institucionalizado das escolas e das 
                                                          
59 Milhões mortos/ Mais a caminho 
O que vale esse preço/ Pelo seu Deus 
E país/ Você destruiu o Mundo! 
É loucura/ Acreditar 
Que você pode sobreviver/ Ouça minha palavra 
Você não vai querer/ É melhor logo morrer 
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comunidades eclesiásticas, que prometem o paraíso, quando na verdade estão 
promovendo o inferno. Destituir a exclusividade das instituições hierarquizantes 
neurotizantes no processo pedagógico.  
A educação, no Metal e no Grindcore, é atravessada pela iniciativa DIY (Do It 
Yourself, ou Faça Você Mesmo) de aprender um instrumento, buscar conhecer 
pessoas com as mesmas afinidades, interpretar as capas e letras das composições, 
e permitir que o discurso ecológico, principalmente aquele que força construir vida 
perante a morte. Resistência à governamentalidade, ao saber instituído, à 
submissão a uma normalização de condutas promovida pelo exercício policial da 
pastoralidade. A independência, a autonomia, a recusa aos meios de comunicação 
oficiais e à lavagem cerebral: 
 
Newspapers 
What do they say?? 
Not much I think 
When they want 
School kids to pray 
Getting some facts from 
Some daily news 
You hate the system 
But adhere to its views 
Blaming the dead 




Above the blame 
You better wake up and see 
What's plain to see 
Or end up a willing part of the machine..... 
-Take that Liberals and Conservatives!!!!60 
(NUCLEAR ASSAULT, 1988) 
 
                                                          
60 Jornais/ O que eles dizem? 
Não muito eu acho/ Quando eles querem 
Ensine as crianças a rezar/ Pegando fatos vindos 
De algumas notícias diárias/ Você odeia o sistema 
Mas adere à suas visões/ Culpando os mortos 
Porque eles não podem revidar/ Oficiais com escudos 
Segurando-os/ Sobre a culpa 
Melhor acordar e ver/ O que está claro ver 
Ou termine como parte da máquina 
- Tomem isso liberais e conservadores! 
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O convite ao pensar, quando a composição Brainwashed pede para o ouvinte 
acordar. Acordar, não como uma palavra de ordem, mas um convite ao movimento, 
a sair do sedentarismo, destruir a rádio oficial, vociferar na frente das TVs e 
contrapor o seu som alto, rasgar os jornais de larga veiculação e chamar para a 
roda, para o mosh, para o solo de guitarra, para a recusa à seleção de informações 
que podem ser circuladas ou não. Não somente a música, mas o próprio vídeo 
oficial sugeria quebrar as TVs, desligar os rádios, queimar os jornais e invadir as 
lojas de discos que promoviam somente a música que era permitida.  
E, de maneira bastante “didática”, outro videoclipe do Nuclear Assault, 
chamado Critical Mass, convida quem está assistindo a, literalmente, cantar junto, 
pois a legenda com a letra da composição corre durante o vídeo todo, com uma 
bolinha pulando sobre cada palavra cantada, como se fosse um programa infantil 
musical educativo, que chamasse às crianças a fazer um coro, como forma de 
aprender a língua materna, ciência ou história. Além disso, uma série de imagens 
aparece durante todo o videoclipe, junto à banda tocando, mostrando florestas 
destruídas, vazamentos de óleo, bombas atômicas e bonitas moças de roupas 
curtas e justas, em uma nítida alusão e zombaria ao apelo das TVs 
contemporâneas. 
 
Another oil spill 
Atomic waste displace 
Another Forest dies61 (NUCLEAR ASSAULT, 1989c) 
 
É talvez a composição mais difundida e conhecida do Nuclear Assault, a qual 
em todo o tempo a referência à destruição das paisagens naturais do planeta ao 
próprio ambiente de sobrevivência humana, além da própria crítica ao que é feito 
com os animais não-humanos, a partir da destruição e poluição dos seus habitats e 





                                                          
61 Outro vazamento de óleo 
Resíduos atômicos esparramados 
Outra floresta morre 
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11.3. Mundo Velho, mundo morto: mais pauladas Thrash, rumo ao Death, ao 
Grind... 
 
É sobre esse mundo desolado e destruído que os mineiros do Sepultura, 
contemporaneamente ao Nuclear Assault, promoveram também uma possibilidade 
inversa de fazer e pensar ecologia, a qual, de certa maneira, teve até uma 
repercussão mais acentuada que os colegas novaiorquinos.  
De uma banda satânica nos dois primeiros discos gravados em 1986 e 1987, 
o Sepultura passou também a bradar o apocalipse, o genocídio, o holocausto, e as 
possibilidades de vida sobre o planeta após uma hecatombe nuclear. No disco Arise, 
de 1991, a preocupação já se concentrava não mais na Guerra Fria, mas nas ações 
dos grupos terroristas, os quais fariam frente às grandes potências em possíveis 
futuros conflitos: 
 
I see the world – old 
I see the world – dead 
 
Victims of war, seeking some salvation 
Last wish, fatality 
I've no land, I'm from nowhere 
Ashes to ashes, dust to dust62 (SEPULTURA, 1991a) 
 
A grande repercussão se deu por causa do videoclipe, proibido de passar na 
TV americana. Ambientado em uma paisagem desolada desértica, aparece a banda 
tocando em meio ao fogo e às altas cruzes, nas quais aparecem homens 
crucificados, mas com máscaras de gás em seus rostos. Esses crucifixos, ao fim do 
clipe, aparecem queimando, com o vocalista Max Cavalera, aos berros, cantando 
que após o apocalipse, os mortos deveriam voltar a caminhar sobre a terra. 
Por sua vez, em Dead Embryonic Cells, composição do mesmo álbum, a 
morte e o holocausto viriam a partir da disseminação das pragas criadas em 
laboratório, que se espalhariam em forma de pandemias irreversíveis, 
complementando a tragédia promovida pelos conflitos tribais e entre as nações: 
 
 
                                                          
62Eu vejo o mundo – Velho/ Eu vejo o mundo - Morto 
Vítimas da guerra, buscando uma salvação/ Último desejo, fatalidade 





No hope for cure 
Die by technology 
 
A world full of shit coming down 
Tribal violence everywhere 
Life in the age of terrorism 
We spit in your other face63 (SEPULTURA, 1991b) 
 
 
Figura 12: Capa do álbum Arise (1991), do Sepultura 
 
A capa do album Arise, lançado em 1991, apresentauma representação muito 
emblemática no que diz respeito às perspectivas ecológico hecatômbicas para o 
thrash metal. Sobre um fundo desértico e desolado, há uma espécie de castelo 
bizarro, cujas bases estão sobre estruturas de tijolos, mas, conforme a altura do 
                                                          
63Doenças de laboratório/ Infectam a humanidade 
Sem esperança para a cura/ Morrer pela tecnologia 
Um mundo cheio de merda desabando/ Violência tribal em todo lugar 
A vida na era do terrorismo/ Nós cuspimos nas suas outras faces 
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castelo aumenta, surge um mosaico de ossos, mandíbulas, rostos deformados, 
misturados a totens de povos pré-colombianos. Na parte alta desse “castelo” estão 
duas garras, que parecem um misto de patas de crustáceos com plantas carnívoras, 
sustentando uma linha onde está pendurado um cérebro que queima, e cuja fumaça 
exibe imagens do que parecem almas humanas, distorcidas e mutiladas, misturadas 
a vermes. 
Um “anti-mundo”, uma anti-ecologia, a antessala do inferno. A representação 
invertida das perspectivas ecológicas que propõe não mais a organização, a 
hierarquização, a ordenação e a normatização, mas uma série de conjuntos 
disformes que, ao serem colocados sobrepostos, interligados e conectados, os quais 
expõem o horror não somente por apresentarem a morte, ou uma morte-vida após 
uma hecatombe ecológica, mas por sugerirem o funcionamento de máquinas vitais 
completamente reversas àquela noção científica sistematizada da dinâmica 
ecológica global. 
Aqui, a ecologia não está mais no equilíbrio, mas no completo desequilíbrio e 
disfuncionalidade dos sistemas harmônicos e holísticos – da integração perfeita e 
irrestrita de todos os seres do planeta – até então propagados pelas educações 
ambientais escolares e conservacionistas. 
Os monstros não são mais aqueles que precisam ser combatidos e corrigidos, 
como sugeria Foucault no curso de 1975, mas como aqueles que se espalham e se 
tornam visíveis, sendo também mensageiros e formadores ecológicos, mas de um 
modo reverso, ou seja, ao invés da promessa de um novo mundo ecológico, do qual 
serão participantes aqueles que se comportarem de acordo com o que mandam as 
cartilhas ecológicas, há uma militância constante pela resistência às cartilhas, às 
normas e padrões ecológicos instaurados pela institucionalidade, que escolheu 
educações ambientais promotoras de utopias, sejam elas conservacionistas ou 
dialéticas.  
Essa resistência busca justamente na inversão das utopias ecológicas a sua 
forma de propagar ecologia. Inversão presente na música, já que quanto mais 
barulhenta, alta e agressiva, mais ela é capaz de trazer o ouvinte à roda, ao mosh, a 
tentativa de decifrar aquilo que não é percebido pelo barulho. Além disso, e fazendo 
um paralelo com Artaud, é somente com o jorro de sangue na cara do público que é 
possível fazer com que esse público seja não somente espectador, mas também 
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participante do espetáculo. Cabeças de bode, crucifixos invertidos, pentagramas, 
distorções catastróficas e infernais das representações pacíficas e harmoniosas da 
realidade, o próprio sangue em si, correntes, mansões assombradas, imagens de 
lobos, morcegos, corujas, o símbolo do enxofre.  
Mais do que a aceitação da morte e da guerra, da contaminação e do inferno, 
existem as boas-vindas ao cenário hecatômbico, como se fosse não mais do que o 
prêmio merecido à humanidade ver o seu planeta se tornar a inversão malévola do 
paraíso. As lições ecológicas do diabo presentes nas bandas de Metal promovem 
senão o esclarecimento, mas possíveis imagens dos caos possíveis, de acordo com 
os diagnósticos dados pela ciência, às imagens fornecidas pelos meios midiáticos e 
redes sociais, e pela própria vivência desses headbangers. 
Três capas de álbuns de conjuntos estadunidenses, ainda merecem uma 
atenção especial no que diz respeito à representação do mundo esfacelado pela 
ação humana, em três distintos conjuntos de situações cuja mensagem é justamente 
o pessimismo em relação à condição de sobrevivência no planeta. 
 
 
Figura 13: Capa do álbum World Demise (1994), da banda Obituary 
 
O primeiro é a capa do quarto álbum da banda de Death Metal, Obituary, 
chamado World Demise, lançado em 1994, traz como principal elemento a fumaça 
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que é expelida pelas chaminés de fábricas e centrais nucleares. Dentro dessa 
fumaça, o logo da banda, no qual vale destacar os elementos do Death Metal, como 
a primeira e a última letra em formas de adagas, e a letra T no meio do nome da 
banda, representando um ser chifrudo, sugerindo a imagem do diabo. 
O segundo que quero destacar é o primeiro álbum, World Downfall,do 
conjunto Terrorizer, em cuja capa existe um mosaico de imagens, que estão ao 
redor de uma imagem de Jesus Cristo, muito semellhante ao monumento Cristo 
Redentor, no Rio de Janeiro. Entre essas ilustrações, estão a imagem de um 
operador de usina nuclear, grupos aparentemente palestinos queimando a bandeira 
dos Estados Unidos, grupos árabe empunhando um arsenal bélico pesado, e a 
imagem do rosto da criança que foi soterrada no acidente de Bhophal, em 1984. 
Destaque também para o logotipo da banda, pintado em vermelho, e cuja forma dá a 
entender que foi pintado em sangue. 
 
 
Figura 14: Capa do álbum World Downfall (1989), do conjunto Terrorizer 
 
Por fim, a capa do décimo álbum da banda Malevolent Creation, intitulado 
Doomsday X. O logo da banda está no alto da imagem, e atrás dele uma grande 
bomba atômica em explosão. Em destaque na capa, e abaixo do logo, existe uma 
242 
 
letra X, simbolizandoum grande número dez, em romanos, cujas retas estão em 
forma de osso. E em toda capa, um mar de ossos dá o tom dos efeitos da explosão 
de uma bomba atômica, cuja imagem é desoladora e assustadora.  
 
 
Figura 15: Capa do álbum Doomsday X (2007), do conjunto Malevolent 
Creation. 
  
Essa três capas, cujas imagens trazem o apocalipse em andamento ou 
consumado, ilustram o tom de boa parte das perspectivas ecológicas presentes nas 
bandas de Thrash Metal, Death Metal e Grindcore. Ao fazer uma leitura pessimista e 
catastrófica de mundo, elas dissoam das noções ecologistas policialescas que 
prometem um mundo melhor sob a condição da obediência aos ditames das 
políticas públicas. Possibilitam, também, entender que se há a necessidade de um 
aprendizado no que diz respeito às questões ambientais, ele se encontra justamente 
na compreensão da caoticidade e barbárie que se apresenta no mundo, e que é 





11.4. Eles não deveriam ter vindo aqui: de florestas e escolas inversas 
 
Se aprofundar no caos ecológico é o que sugerem as bases de guitarra e 
baixo, por exemplo, das bandas Death Metal, e em especial, nos remetem a outros 
novaiorquinos, do conjunto Suffocation. O som do trio de cordas (duas guitarras e 
um baixo), na composição Funeral Inception, do disco Despise de Sun 
(SUFFOCATION, 1998) sugere a sonoridade de aviões de guerra sobrevoando as 
paisagens urbanas, e onde a bateria, em sua “pegada” blast beat64é um constante 
bombardeio, de onde não é possível a fuga. Complementando esse horror, o 
vocalista berrando com vozes guturais, completando o cenário infernal. 
Outro momento interessante é na introdução do disco seguinte, Souls to Deny 
(SUFFOCATION, 2004), cuja sonoridade se aproxima bastante da música citada 
acima, mas que começa em volume baixo, mas conforme o som aumenta, tem-se a 
impressão de uma bomba atômica explodindo à grande distância, cuja onda de 
choque e destruição vai se aproximando. Quando o volume chega ao máximo, ao 
invés de haver uma paralisação no som – que poderia representar a morte do 
ouvinte ao ser atingido pela onda de choque – ele se mantém, fazendo a morte 
permanecer em vida. 
Essa experiência interminável da morte (ou como sugere Viveiros de Castro, 
essa constante morte como um (quase) acontecimento), é muito presente entre as 
bandas de Death Metal, as quais, apesar de não focar diretamente nas questões 
político-sociais, como fazem as bandas de Thrash Metal, vão ao tempo todo se 
aproximar de um discurso que podemos chamar de (anti) ecológico, que é a fala da 
morte. Caveiras, corpos em decomposição,  necrotérios, cenários sangrentos, 
violência explícita. 
Ecologia e anti-ecologia ao mesmo tempo, pois nada tão divergente e tão 
imanente à vida quanto à morte. Aliás, não há espaço onde a vida e a morte se 
apresentem – e representem – tão intrínsecas entre si quanto à natureza. As 
florestas, os campos, as savanas, as geleira árticas. Todas elas serão espaços onde 
                                                          
64 O blast beat é composto por batidas simultâneas nos pratos, caixas e bumbos, de 
maneira rápida e ininterrupta. Alguns bateristas, como George Kollias – da banda de 
Death Metal Nile, da Carolina do Sul (EUA) – são capazes de tocar em tal 
velocidade, que as batidas por minuto na caixa se aproximam das 300. 
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essa natureza monstruosa, repleta de ameaças, selvageria, horror e blasfêmia 
quanto àquele espaço de onde o humano cada vez mais se distancia. 
 
 
Figura 16: Capa do álbum Souls to Deny, do conjunto Suffocation (2004) 
 
 
E é nesse tipo de paisagem, sombria, desconhecida e insólita onde a 
natureza se apresenta e se materializa como o espaço onde a vida se faz em sua 
plenitude, e simultaneamente se apresenta ao mesmo tempo tão ameaçada e 
ameaçadora. 
Quero dar destaque, nesse sentido, a dois álbuns do ex-vocalista do Mercyful 
Fate, King Diamond que, em sua carreira solo, dedicou-se a gravar histórias de 
terror, geralmente ambientadas em paisagens florestadas e desoladas. 
O primeiro álbum chama-se Voodoo, de 1998. Oitavo trabalho estudo de King 
Diamond, traz em sua capa, em primeiro plano, o clássico logotipo do cantor. Além 
das formas pontiagudas nas extremidades, remetendo às caracterizações presentes 
nas mais diversas representações do diabo em pinturas sobre o inferno entre os 
séculos XIV e XVIII65, o logotipo traz como destaque a imagem do morcego, sobre a 
                                                          
65 Sobre a representação do inferno e do diabo nas artes dos últimos séculos, ver os 
trabalhos de NOGUEIRA (2002) e LINK (1998). 
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letra G na palavra King. O morcego, por sua vida noturna, pela má fama de algumas 
espécies hematófagas e pelo seu próprio formato, sempre foi difamado 
popularmente como uma espécie animal deformada, monstruosa, aberrante, e foi 
relacionado às espécies animais que eram a presença diabólica no planeta. Há 
também, sobre as letras N e D da palavra Diamond, o símbolo alquímico do enxofre, 
união entre a cruz dos templários (acusados de adoração ao símbolo pagão 
Baphomet), e a figura renascentista de infinito. 
 
Figura 17: Capa e contracapa do álbum Voodoo (1998), de King Diamond 
 
A capa do álbum traz uma paisagem sombriamente azulada, em que 
predominam árvores com grandes raízes e pequeno rio. Ao fundo, um casarão no 
qual se passa a história do álbum, e à direita, um cemitério. Acompanhando a 
história contada por King Diamond, percebe-se que ela é ambientada no Estado da 
Luisiana, sul dos EUA, esclarecendo as grandes e copas e raízes das árvores 
típicas das regiões mais quentes da América do Norte. A contracapa destaca o 
cemitério da capa, coberto de uma densa vegetação, e onde se estão presentes 
algumas entidades fantasmagóricas cantadas nas letras das composições do álbum. 
Além da representação da natureza – sombria, furtiva, ameaçadora – 
presente na capa e contracapa, o começo e o fim do álbum caracterizam-se por uma 
forte e cacofônica sinfonia de grilos e outros insetos, marcando a taciturna atmosfera 
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desse álbum, que conta a história de David e Sarah Laffayete (KING DIAMOND, 
1998), um casal que espera o primeiro filho, e que acaba de comprar a mansão, mas 
que resolve destruir o cemitério vizinho devido aos rituais macabros que sempre 
acontecem naquele espaço. 
O que acontece depois na história é uma sucessão de infortúnios e 
fatalidades ao casal, o qual, ao manter a ideia de destruir o cemitério e os rituais, 
passa a desenvolver moléstias, culminando em um final sangrento em que Sarah, 
possuída por malévolos espíritos, assassina o padre com a própria cruz com a qual 
era exorcizada. Na última faixa do álbum, o ritual de exorcismo da faixa “Unclean 
Spirits” é invertido e colocado como fundo da cacofonia de insetos do começo do 
álbum. Um pandemônio. 
No álbum seguinte de King Diamond, chamado House of God, lançado em 
2000, a natureza volta a exercer influência na história, de modo bastante enfático e 
inversamente “educativo”, já que a floresta, assim como em Voodoo, voltaria a ser o 
palco do espetáculo de horror em que os monstruosos anormais encontravam seu 
espaço de vivência e resistência.  
Ambientado na região de Rennes-le-Chateau, ao sul da França, o álbum 
conta a história de um cavaleiro que, ao vagar pelas florestas da sua região, perde 
seu cavalo, que foge assustado do lugar. Esse viajante passa a caminhar à deriva 
pela floresta. Em sua busca por segurança, o vagante começa a sentir que a mata 
passa a se tornar, ao mesmo tempo, maior e mais sufocante, e começa a acreditar 
que as árvores têm olhos. Ao mesmo tempo, percebe que lobos estão ao seu redor 
e que passam a persegui-lo.  
Quando o caminhante chega à conclusão que sua vida chegara ao fim, um 
dos lobos o obriga a segui-lo pela floresta (KING DIAMOND, 2000b). Cambaleante, 
e após uma longa jornada, ele chega ao destino: uma pequena igreja, cujo pórtico 
de entrada, está a inscrição: “Este lugar é terrível!”. No interior do templo, o lobo se 
transforma em uma linda mulher, que passa a ser a amante do homem. Durante 
uma semana, o amor entre os dois faz com que a única coisa que incomoda o 
visitante é a imagem do pequeno diabo negro que está no altar. 
A região de Rennes-le-Chateau é conhecida por abrigar aquela que 
provavelmente seja a igreja de Maria Madalena, que se transformou 
internacionalmente conhecida pela obra de Dan Brown, “O Código da Vinci”, lançada 
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em 2003, na qual se acredita que existam evidências relativas à linhagem de Jesus 
Cristo e Maria Madalena. Essa igreja inspirou a história de King Diamond, que 
sugeriu que ali ainda estariam guardados os restos mortais do salvador dos cristãos.  
 
 
Figura 18: Capa do álbum House of God (2000) 
 
Continuando a história, uma semana após o encontro, a moça afirma que 
estava na igreja fazia um ano, e que na verdade ela se transformava sempre em 
lobo, pois havia sido feita guardiã da igreja e, se não arrumasse alguém, exatamente 
naquela noite, para assumir seu lugar, o posto seria dela para sempre. 
Desesperada, pede ao homem que assuma o seu lugar. Ele aceita como forma de 
provar o amor que havia desenvolvido por aquela criatura. 
Tendo ficado sozinho na igreja, desesperado e enlouquecido, o homem passa 
a visitar todas as catacumbas da igreja, as quais, conforme ele se adentra, ficam 
cada vez mais quentes, apertadas e sufocantes. Ao chegar a uma das criptas mais 
profundas, vê uma estátua de Maria Madalena em tamanho natural. Quando se 
aproxima da estátua, quebra o seu rosto e percebe que dentro dela, há uma múmia 
com uma coroa de espinhos na cabeça, levando a crer que Jesus havia sido 
embalsamado, e ali guardado. 
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Desesperado, põe-se a fugir, sendo perseguido por diversas entidades 
fantasmagóricas reluzentes que, ao alcançá-lo, contam-lhe que não houve 
ressurreição e muito menos ascensão, e que todas as criações divinas e satânicas 
dos humanos não passavam de invenções66. A história termina com os espíritos 
assassinando o homem e costurando os seus olhos, devido ao que ele tinha 
acabado de descobrir. 
De acordo com Nogueira (2002), Link (1998) e Stanford (2003), boa parte da 
má fama e da aparência do diabo contemporâneo vem de Pã, o sátiro grego, 
sedutor, dançante e caminhante dos bosques e campos. Seus chifres e seus pés 
cascudos e bifurcados serviram de inspiração para a criação da alegoria do diabo 
com aspecto de bode, geralmente desenhado entre as cores vermelha e preta 
(Stanford, 2003, p. 9). Serviu, também, de inspiração para criar, nas florestas, um 
ambiente de perdição e morte. Principalmente à noite, hora dos demônios e das 
bestas, dos morcegos, corujas e lobos. 
Ao usar esse denso ambiente com seus sombrios elementos, para criar 
histórias ao mesmo tempo terríveis e atraentes, assustadoras e mirabolantes, 
horripilantes e fantásticas, King Diamond promove aos ouvintes e fãs headbangers 
de seus contos extraordinários, uma perspectiva invertida da costumeira ecologia da 
preservação, ou daquela ecologia utilitarista que, seja ela liberal, seja ela 
emancipatória, entende o ambiente somente como o espaço da utilização 
“sustentável” de recursos naturais.  
A vivência diabólica que esse ambiente sombrio propõe ao ouvinte, ao servir 
de palco de histórias macabras e sombrias, permite também compreender o quanto 
o ambiente natural foi separado da ambiência humana, devido à sua característica 
infernal de condenação e perdição no desconhecido.  
É o caso do personagem que se perde na floresta e está lançado à própria 
sorte e àquilo que a floresta fizer com ele. Ao se perder do caminho que o 
personagem conhecia bem, no qual tudo aquilo que era já decifrado tornou-se 
novamente estranho, é que o espaço até então estriado se transforma em espaço 
liso, e que toda a territorialidade até então concebida naquele espaço – 
                                                          
66 Aqui é forte a influência do satanismo ateu de Anton La Vey (1930-1997), principal 
expoente do satanismo contemporâneo, autor da Bíblia Satânica – lançada 
sugestivamente em 1966 – e amigo pessoal de King Diamond, o qual se declarou, 
por muito tempo, como um adepto da Igreja de Satã desenvolvida por La Vey. 
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sugestivamente chamado de “esconderijo do Diabo” – acaba por se desfazer sob o 
aterrorizante olhar das árvores: 
 
I used to know this road so well, many a time I was here before 
But now it seemed so different, the road was no more 
I was lost, I stopped and looked around 
I had this eerie feeling, that I was being watched 
 
In what is known as "The Devil's Hide" 
I knew I was not alone, and it was not that crazy moon above 
Oh no... I could feel the trees have eyes67 (KING DIAMOND, 
2000a) 
 
A constante morte presente nos contos de King Diamond, ambientados em 
paisagens naturais, sugerem, em um primeiro momento, que esses espaços sãoanti-
ecológicos por excelência, pelo fato da vida dos protagonistas dos contos diabólicos 
estarem sempre sob a ameaça de sucumbir. Por sua vez, o ouvinte headbanger 
insubmisso, ateu, nômade e blasfemo não torce e não se vê no protagonista, 
principalmente se ele for o protagonista temente da história de House of God. O que 
esse rebelde musical quer é saber como o protagonista será engolido, possuído, 
extinto e morto pelos animais, pela floresta e pelos espíritos que a habitam – e que 
também habitam os animais.  
O que o ouvinte espera de alguém como King Diamond é saber como a 
natureza, e todos os elementos que se misturam e a povoam, vão vencer e destruir 
o heróico personagem branco e macho que desde sempre destruiu, sob a lógica 
uniformista e universalista do cristianismo, da razão e da ciência, o monstro 
miscigenado noturno que habita a floresta.  
A ecologia inversa e menor experimentada nesses dois contos (anti)musicais 
podem ser evidenciadas justamente tanto pela insubmissão dos espíritos na floresta, 
que  impedem a destruição de seu cemitério pelo casal Laffayete, em Voodoo, 
                                                          
67 Eu conhecia essa estrada tão bem, estive aqui várias vezes 
Mas agora está tão diferente, a estrada não é mais a mesma 
Eu estava perdido, parei e olhei em volta 
Eu tinha essa sensação estranha de que estava sendo observado 
 
No que é conhecido como “O Esconderijo do Diabo” 
Eu sabia que não estava sozinho, e não era aquela lua louca acima 
Ah não... Eu podia sentir que as árvores tinham olhos 
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quanto pelo lobo-mulher que “protege” o protagonista sem nome de House of God, 
em sua caminhada sem rota pela floresta, para depois permitir que fosse devorado 
dentro da Casa de Deus. A vida não está nos personagens principais das histórias, 
mas no entorno, nos elementos secundários, que não permitem que suas vidas 
sejam subjugadas pelos esforços cristalizadores de fazer da natureza o lugar da 
segurança e da sedentariedade, mas que a potencializam como uma constante 
fluidez de situações que não guardam esforços para impedir sua destruição. 
É nesse nomadismo o gosto e o afeto constante pelos elementos de terror – 
terror do institucionalizado como o bom, o correto, o perfeito, o idêntico – dos 
ouvintes headbangers pelas histórias de King Diamond, cuja ecologia da 
experimentação no universo do macabro possibilita pensamentos e vidas não 
idealizadas, como sugere Ana Godoy (2008) na criação das ecologias menores. 
Uma ecologia menor criada simultaneamente no processo de uma educação infernal 
que busca desfazer ao máximo o universo das utopias ecológicas idílicas dos 
ambientalistas da conservação, do desenvolvimento sustentável neoliberal e do 
emancipacionismo revolucionário totalizante. 
Essa pedagogia infernal das ecologias menores e inversas presente no 
multiverso headbanger dos mundos apocalípticos do Thrash Metal e das florestas 
diabólicas e sombrias nos contos de King Diamond, possibilitam pensar, ao mesmo 
tempo, tanto a desconstrução intensa de propostas que se fundamentam 
exclusivamente na questão dos recursos como objetivo máximo de elaboração de 
políticas de educação ambiental, quanto o desmonte da ilusão de uma educação 
ambiental que somente o seja a partir da institucionalização de programas oficiais, 
os quais estabeleçam regras definitivas para o diagnóstico, o processo, a avaliação 
e o sucesso – ou fracasso – da ação pedagógico-ecológica. 
Uma exaltação dos antigos inimigos da razão, da beleza, da simetria, do 
perfeito, da regulação, da normalização, da hierarquização classificatória. Essa 
pedagogia de uma ecologia não regulada, fragmentária, descentralizada, 
assimétrica, monstruosa, mórbida e infernal presente nos conjuntos até aqui 
apresentados, promove um mergulho profundo, tanto nas florestas aterradoras, 
quanto a mundos pós-apocalípticos, criando experiências educativas e ecológicas – 
apesar de tenebrosas – no pensamento do ouvinte, do headbanger, do agitador nos 
encontros sonoros do metal. 
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11.5. Punk menor: educações ecolibertárias do grindcore 
 
Também herdeiro dos anos 1980, o grindcore é considerado, ao mesmo 
tempo, legado do punk e hardcore, como do thrash e do death metal. Tido como 
uma dissidência do punk – assim como o thrash e o death eram dissidências do 
metal clássico – tem em suas composições os três acordes do baixo e da guitarra, e 
a bateria em uma velocidade intensa, muitas vezes tendo o ritmo de uma 
britadeira68. Por sua vez, o ritmo criado pelo grindcore acabou se tornando 
referência para as bandas death e black Metal. 
Os primeiros indícios de conjuntos que podem ser considerados como 
pioneiros do grindcore surgiram de diversos países, como o Siege (EUA), Lärm 
(Holanda), Asocial (Suécia) e o Brigada do Ódio (Brasil). Bandas que se constituíam 
como hardcore, mas aceleravam a velocidade e criavam uma sonoridade 
completamente distinta, já que incluía o que no Brasil chamávamos sucos, ou em 
outra terminologia, os blast beats, ou seja, o que fosse mais próximo da completa 
cacofonia. 
Mas, o surgimento desses conjuntos se encontrava no contexto do 
movimento punk dos anos 80, cuja perspectiva libertária anti-Estado, anti-capital, 
ambientalista e feminista de suas temáticas estão presentes de maneira ativa e 
intensa. De acordo com O’hara (2005, p. 17), essa perspectiva não pode ser datada 
no surgimento dos Sex Pistols, e ter reaparecido com o grunge de Seattle. Após o 
fim dos Sex Pistols, a condição libertária dos conjuntos e dos indivíduos do punk e 
do hardcore do fim dos anos 70 e começo dos anos 80, se manteve ativa e 
crescente, circulando em redes internacionais e regionais de contatos, como 
acontecia entre as bandas de thrash e death metal. E bandas brotavam de todos os 
lados. O relato de O’hara é pontual nesse sentido: 
 
A cena européia apresenta um número maior de fanzines e 
bandas anarquistas, fazendo dos punks europeus, 
historicamente, mais ativos em termos políticos que os norte-
americanos. Os criadores e editores desses fanzines foram 
influenciados pela segunda corrente do punk europeu (1980-
1984), que era visivelmente politizada. Bandas como Crass, 
                                                          
68 Meu professor de bateria costumava chamar de “suco”, o momento britadeira na 
bateria grindcore e death metal, pois o som muitas vezes se assemelhava ao de um 
liquidificador batendo uma polpa de fruta congelada. 
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Conflict, Discharge, no Reino Unido, The Ex e BGK, na 
Holanda, MDC e Dead Kennedys, nos EUA, transformaram 
muitos punks em pensadores rebeldes, em vez de simples 
roqueiros. As ideologias dessas bandas se estendem até hoje 
por grupos que tocam em todos os diferentes pontos do 
espectro musical punk. (O’HARA, 2005, p. 74) 
 
Por sua vez, no Brasil, o punk e o hardcore dos anos 80 deram origem a 
grupos como Ratos do Porão, Cólera, Inocentes, Olho Seco, Lixomania, Restos de 
Nada e Replicantes. O punk no Brasil, apesar de influenciado musicalmente e 
politicamente pelos conjuntos europeus e estadunidenses, tem uma condição 
distinta, já que por aqui ainda ocorria a ditadura militar, a qual, mesmo em seu 
momento final, ainda foi responsável pela proibição de diversos eventos que 
envolviam as bandas punks, muito mais pelo risco de uma virtual violência que 
pudesse se alastrar do que propriamente pela perspectiva política dos conjuntos. 
Vale frisar que, assim como as bandas mineiras Sepultura e Sarcófago 
influenciaram diversas bandas thrash e death metal em todo o mundo, 
principalmente a banda Cólera é uma inspiração para o punk ao redor do globo. 
Principalmente, no que diz respeito ao pacifismo e às críticas à Guerra Fria e à 
corrida armamentista do final do século XX. Seu segundo álbum, Pela Paz em Todo 
o Mundo, conseguiu ter mais de 100.000 discos produzidos e postos em circulação 
ao redor do globo. É preciso levar em conta que era uma produção independente, 
DIY69. 
Mas é no terceiro álbum, Verde não Devaste, de 1989, que o discurso 
ecológico invade explicitamente o discurso desse conjunto punk brasileiro. A capa 
traz uma pessoa coberta por uma roupa de proteção nuclear, usando uma máscara 
de gás, sob uma paisagem desolada e destruída, cuja atmosfera aparenta estar tão 
densa e poluída, que o próprio sol custa a aparecer. As árvores estão cortadas e 
queimadas, carcaças de animais mortos se espalham por toda a capa, e 
                                                          
69 Do It Yourself, ou “Faça Você Mesmo” é um lema sempre presente em álbuns, 
Zines ou no discurso da música punk, hardcore e grindcore de perspectiva libertária. 
Faz referência às diferentes esferas tanto no movimento – produção independente 
de álbuns, zines, camisas e roupas de bandas, e contatos, distante da indústria 
fonográfica das grandes gravadoras e distribuidoras – quanto da própria vida, no que 




praticamente não existe mais a possibilidade de sobrevivência. Por sua vez, a 
pessoa na capa tem em suas mãos uma pequena muda de árvore. 
 
 
Figura 19: Capa do álbum Verde Não Devaste, de 1989, da banda Cólera 
 
Cantada em português, a composição Verde traduz as perspectivas trazidas 
pela capa: 
 
Onde haviam riachos limpos, hoje só vemos o estrume 
humano. 
O chão que era coberto por folhas secas, está encoberto por 
concreto. 
Quem quer que mate à toa, quem queima e corta. 
Florestas e reservas, só pensa em lucrar. 
Só pensa em roubar. (CÓLERA, 1989) 
 
Outra banda brasileira, que é Ratos de Porão – cujo som oscila entre o punk, 
o hardcore, o crossover e algumas vezes, flerta com o grindcore – também tem 
grande repercussão no Brasil e no exterior e, apesar do seu vocalista, João Gordo, 
já ter sido apresentador de emissoras abertas, como MTV Brasil e Rede Record – e 
254 
 
ter sido constantemente chamado de traidor do movimento punk no Brasil – sua 
contribuição para a história do punk no Brasil e no exterior é muito relevante, além 
da banda se manter ativa, e com a mesma perspectiva libertária em suas letras. 
Vegetariano há mais de 10 anos, promove a alimentação vegana através de seu 
programa semanal no Youtube, chamado Panelaço. 
No mesmo ano em que o Cólera lançou Verde Não Devaste, o Ratos de 
Porão lançou seu quarto álbum, chamado Brasil, cuja capa contextualiza o país sob 
diversas situações, sempre periféricas e marginais a um campo de futebol, onde a 
imagem de um homem banguela, esfarrapado, descalço, e com uma bola de futebol 
nas mãos se destaca. 
 
 
Figura 20: Capa do álbum Brasil, de 1989, do conjunto paulistano Ratos de 
Porão 
 
Violência policial, corrupção política, alienação religiosa (e a crítica à Igreja 
Universal na música homônima), militarização, favelização e também, a questão da 
destruição da floresta amazônica, que é abordada na música de abertura do disco: 
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A mãe terra não é de ninguém /Assim dizia quem morava aqui 
A mata virgem é força do bem /E os animais, vida e razão 
Mas o homem branco/Com seu sujo poder 
Escravizou e prostituiu /Se aproveitou da pura inocência 
Dos verdadeiros filhos do Brasil 
MORTE! Para quem defende o verde e os animais 
DOENÇAS! Misérias, queimadas, devastação.  
Por que ninguém faz nada para os deter? 
 
CUIDADO! Senão, Amazônia nunca mais! 
O mundo depende do inferno verde! 
O mundo depende do inferno verde! 
O mundo depende do inferno verde! 
O Guarani é o Hino da Morte. Para índios, árvores e animais. 
O fogo queima tudo que sobrou. Infelizmente, Amazônia nunca 
mais! (RATOS DE PORÃO, 1989) 
 
Apesar de tanto o Ratos de Porão quanto o Cólera, em discos anteriores, 
terem discutido questões clássicas entre os ecologistas, como a situação caótica do 
ambiente urbano e a poluição atômica, chama atenção o fato de os dois álbuns, 
lançados em 1989, darem tanta ênfase à questão florestal e, no caso da composição 
do Ratos, à destruição amazônica, justamente após a morte de Chico Mendes, em 
22 de dezembro de 1988, o que acabaria por atrair, não só a atenção da opinião 
pública internacional para o Brasil, mas também ter despertado a ira dos 
movimentos e grupos punks e libertários. 
Vale citar ainda, em um momento mais recente, a participação do vocalista 
João Gordo na música Extinção em massa, da banda paulista/gaúcha Krisiun, cujo 
som é de um brutal death metal, cujas letras oscilam entre a temática apocalíptica e 
a temática satânica. Mas a participação do vocalista do Ratos de Porão não se 
restringiu somente ao vocal, mas na composição da letra, a qual, repetindo o 
discurso das bandas de thrash metal, punk e grindcore, é bastante enfática na 
acusação aos governos e corporações em relação ao apocalipse vindouro: 
 
Atitude extrema /Falha no esquema 
Queda no sistema /Inverno nuclear 
Morte por ganância /O fim por ignorância 
A máquina não para /Não para de matar 
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Explorar – Desestruturar /Estrangular - Esquartejar 
Ser humano besta-fera /Criaturas do caos 
Mensageiros do mal /Culto cego ao terror 
Degradando o ecossistema /O homem corrói a vida 
Não há solução para o problema /Da sexta extinção em massa 
Sem banalizar esse dilema /Gritando como fera ferida 




Figura 21: Capa do álbum The Great Execution, do Krisiun (2011) 
 
Aliás, a acusação aos governos e as multicorporações pela hecatombe 
ecológica é bastante comum entre as bandas punk e, consequentemente, é entre as 
bandas grindcore, que herdam e compartilham o discurso inflamado. A perspectiva e 
257 
 
a reivindicação pelo retorno ao convívio das sociedades pré-industriais são comuns, 
seja nas letras, nos fanzines, e nas leituras sugeridas pelas obras oferecidas nas 
feiras, estantes e sites de compartilhamento e venda de livros libertários.  
O anarco-primitivismo, inspirado em Thoreau e John Zerzan, a 
anarcoecologia de Murray Bookchin, e até as ideias antiindustriais de Theodore 
Kaczynski (o Unabomber) são exaltadas: 
 
Muitos punks são membros do Earth First!,do Greenpeace, do 
Animal Liberation Front (Frente de Libertação Animal), do 
People for the Ethical Treatment of Animal (Pessoas pelo 
Tratamento Ético dos Animais, conhecido pela sigla PETA), e 
de outros grupos que os apóiam. Livros como Ecotopia, de 
Ernest Callcubach, e Ecodefense: a Field Gohide to Monkey 
Wreching, de Dave Foremam e Bill Haywood, chamam minha 
atenção pela primeira vez por meio de listas com sugestões 
para leitura incluída em discos. (O’HARA, 2005, p. 128) 
 
Assim como O’Hara afirma que tem seus contatos com as obras anarco-
primitivistas a partir das sugestões de leituras propostas nas capas e encartes de 
livros das bandas punks anarquistas, eu também acabei tendo meus primeiros 
contatos com as leituras libertárias – e as outras ecologias e educações propostas 
pelas perspectivas libertárias – por meio das gigs, dos encontros, das feiras e das 
conversas com os punks, nos períodos que antecederam minha entrada na 
faculdade, e mesmo depois. Era nessas gigs e nesses encontros as únicas 
possibilidades de participar da apresentação de alguns conjuntos grindcore – como 
o Rot, de Osasco, e o Sydrome of Terror, de Barueri – que aconteciam em 
Sorocaba, São Paulo, São Roque, Atibaia, Votorantim, entre outras.  
Aliás, tanto pelo lado dos headbangers, quanto pelo lado punk, eu era 
chamado de Digão, o punk cabeludo. Isso devido ao fato de eu ir aos shows de 
metal com as camisas de bandas grindcore libertárias, e aos shows de metal, com 
as camisas de bandas Thrash e Death, com seus diabos gigantescos expostos. 
Apesar dessa distinção, o grindcore, mesmo com uma tendência libertária de suas 
bandas, capas e letras, sempre foi um estilo mestiço, e é considerado tanto uma 
dissidência do punk, por O’Hara,(2005) quanto do metal, por Christe (2010).  
O conjunto grindcore há mais tempo na ativa é o Napalm Death. E, apesar de 
ter mudado todos os membros da formação original, as perspectivas em relação à 
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sociedade, meio ambiente, política, religião e violência mantém o mesmo 
radicalismo e contestação de quando a banda lançou seu primeiro álbum, intitulado 
Scum, o qual é aberto com uma lenta introdução, que repete constantemente 
Multinational Corporations, genocide of the staving nations70 (NAPALM DEATH, 
1987). 
Banda formada em Birmingham em meados dos anos 80, composta na maior 
parte por filhos de operários, mostrou-se original devido ao extremo barulho de suas 
composições, ao teor ácido de suas letras, e pela brutalidade visual de sua capa.  
 
 
Figura 22: Capa do álbum Scum, de 1987, do Napalm Death 
 
Uma grande caveira, com uma longa peruca despenteada, e com asas de 
morcego que se destacam na capa. Na sua frente, cinco homens, com os rostos 
deformados, vestidos de terno, com sorrisos sarcásticos e, à sua frente, uma mulher 
                                                          
70 Corporações Multinacionais, genocídio nas nações famintas. 
259 
 
negra, esfarrapada, cercada de três crianças magras e também farroupilhas, em pé 
sobre o letreiro que traz o nome do disco, Scum. Por sua vez, o letreiro está rodeado 
de um mar de crânios, entre os quais se encontram as logomarcas de uma série de 
grandes corporações internacionais, como IBM, McDonald’s, Nestlé, Coca-Cola, GM, 
Union Carbide, Kraft, ICI, Exxon, Roche, Ford, Phillips, entre outras. Nos cantos da 
capa, uma série de estruturas industriais, fortalecendo o discurso anti-industrial da 
perspectiva punk que permeia o universo das bandas de grindcore. 
O atual vocalista da banda, Marc “Barney” Greenway – ex-vocalista da banda 
death metal britânica Benediction, no Napalm Death desde 1990 – é um ativo 
militante ecologista e vegetariano, e em diversos shows, veste uma camiseta do 
grupo Sea Shepherd, organizado por Paul Watson71. Aliás, no vídeo On the Brink to 
Extinction, de 2009, as imagens de caçadores de focas e baleias permeiam todo o 
videoclipe, e na composição, a constante associação entre a extinção da vida no 
planeta como a extinção da raça humana; 
 
Can we avoid a natural selection? 
do have the right to survive the failures 
nature, its force the scales unbalanced 
what’s the next step? What can we resolve?72 
(NAPALM DEATH, 2009) 
 
Mais do que uma simples indignação em relação à caça, a matança, ou a 
própria extinção de determinadas espécies, a banda se pergunta sobre o direito à 
sobrevivência humana após o desequilíbrio causado e promovido pela humanidade. 
Além disso, é evocada a noção do tempo, tempo limitado, em relação ao qual nós, 
humanos, estamos fadados a ficar sobre o planeta. A pergunta que se desvela é se 
estamos preparados, ou se poderemos resolver (solucionar) essa condição, fluída e 
temporária dos seres humanos sobre o planeta. Sugere-nos pensar a questão 
                                                          
71 Ex-militante do Greenpeace, que abandonou ainda nos anos 70 devido à 
institucionalização, burocratização e única e exclusiva dedicação midiática. Paul 
Watson criou o Sea Shepherd com o intuito de promover a ação direta contra os 
baleeiros e caçadores de foca, entre outros. Sobre Paul Watson o Sea Shepherd, 
ver BURGIERMAN (2003). 
72 Podemos evitar a seleção natural? 
Temos direito de sobreviver às falhas? 
Natureza, sua força, as balanças desequilibradas 
Qual o próximo passo? O que poderemos resolver? 
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debatida por Castoriadis (2006), sobre a condição à margem do precipício que nós 
seres humanos nos encontramos, no que diz respeito não somente às perspectivas 
futuras no que diz respeito à ecologia, mas sobre a própria produção de significados 
e sentidos de mundo sobre a qual constantemente as relações entre a educação e a 
ecologia propõe a pensar. 
Nesse sentido, a banda acompanha a tendência das bandas de thrash metal 
ao abordar o apocalipse atômico, cujo discurso ora é mais metafórico e implícito, ora 
a abordagem é direta, e está presente tanto nos primórdios da banda, nos anos 80, 
quanto nas composições mais recentes: 
 
The ascencion of human intelligence 
To atomic genocide 
Homo sapiens = the disease the cause the pollution 
Erase the ages of evolutions73 (NAPALM DEATH, 1987) 
 
 
Eco-shock – fills our seas 
Eco-shock – bone disease 
Eco-shock – filling or skies 
Eco-shock – followed with lies 
Singular cancers – Absolute disasters 
Ironic tragedy – Dark aspects of chemistry74 (NAPALM DEATH, 
2012) 
 
Principalmente na composição de 2012, as perspectivas sobre o mundo são 
sombrias e apocalípticas, no que tange à questão nuclear. A energia e as bombas 
atômicas, e a guerra como causa do armagedon e da destruição em larga escala, 
impedindo a manutenção da vida no planeta. O diabo, como o educador ecologista 
menor, que aparece vociferando de modo incompreensível, como o anjo da morte 
que anuncia o inferno fervente e radioativo, presente desde os mares e o ar 
                                                          
73 A ascensão da inteligência humana  
Para o genocídio atômico 
Homo sapiens = a doença a causa da poluição 
Apagando as eras de evoluções. 
 
74 Eco-choque - Preenche os nossos mares, 
Eco-choque - A doença óssea, 
Eco-choque - preenchendo nossos céus 
Eco-choque - Seguido com mentiras 
Cânceres Singulares/ Desastres absolutos 
Irônica tragédia/ Aspectos obscuros da química 
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contaminados, que invade o corpo até chegar os ossos, sob o aspecto da energia 
sem controle, como a banda thrash Nuclear Assault já havia anunciado. 
Mais do que fatalismo, há um combate, um anúncio de resistência, que nega 
e recusa a imposição por uma forma de energia, as justificativas da guerra e a 
própria legitimidade de um regime de governamentalidade policial. E não é só a letra 
que diz não, é a própria sonoridade das composições que não se permitem 
enquadrar em um contexto de aceitação do discurso, para torná-lo mais um entre 
vários aceitos, mas impotentes em sua força contestatória; legitimados, mas ao 
mesmo tempo banalizados por sua circulação midiática; e comercializáveis, matando 
sua independência e seu espírito Do It Yourself. 
 
 
Figura 23: Capa do álbum Utilitarian, do Napalm Death, de 2012 
 
Ao manter, por tanto tempo, uma sonoridade “inaudível”, o grindcore levou ao 
extremo a impossibilidade de sua aceitação pela indústria musical – apesar das 
tentativas de algumas gravadoras e de certa popularidade de algumas bandas, 
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como o próprio Napalm Death – fazendo com que a assimilação, o apagamento e o 
impedimento de sua sobrevivência – tanto sonora quanto discursiva – se tornassem 
tarefas árduas e quase impossíveis para agentes policialescos tanto da música 


























11.6. Ecologias e educações “Gore”: Vegetarianismo, especismo, vivissecção 
 
O grindcore, em sua herança punk libertária, absorve e dissemina as mais 
diversas preocupações entre os próprios punks, como entre outras esferas da 
música extrema, como o próprio thrash, o death e até o black metal. Uma das mais 
caras é a questão dos direitos dos animais, o vegetarianismo, o veganismo e o que 
é chamado de especismo75. O uso dos animais em laboratório é uma constante do 
discurso das bandas grindcore, como o próprio Napalm Death: 
 
Inject me 
With your pudrid diseases 
Stretch my senses 
Beyond the peak of insanity76 (NAPALM DEATH, 1988) 
 
Aqui, nada é capaz de justificar a dor, o sofrimento e o abuso contra coelhos, 
macacos, ratos, gatos e cães em laboratório. O anarquismo, como igualdade de 
condições e direitos, estende a liberdade e a garantia de qualidade de vida a todos 
os seres que são considerados como sencientes, ou seja, conscientes de sua 
própria dor. Aliás, essa preocupação com os animais foi levada ao extremo com a 
banda Carcass.  
Contemporânea e compatriota do Napalm Death, que inclusive tinha um ex-
guitarrista da banda grindcore, promoveria um encontro entre o death metal e o 
grindcore, criando um estilo mestiço que passaria a se chamar splatter. Sua 
sonoridade oscilava entre o grind e o death, e as suas temáticas eram “Gore”, ou 
seja, uma constante fala sobre enfermidades, cadáveres, deterioração do corpo 
humano e escoriações extremas, expondo a nua e crua verdade sobre os processos 
de deterioração humana. 
 
                                                          
75 Termo criado por Richard D. Ryder nos anos 70, considera que qualquer discurso 
ou ação que envolva o uso de animais para produção de roupas e alimentos, teste 
em laboratório, ou comercialização para estimação, é considerado como um 
preconceito e prejuízo à vida dos animais. 





Figura 24: Capa do álbum Symphonies of Sickness, da banda Carcass (1991) 
 
O nome dos dois primeiros discos, Reek of Putrefaction e Symphony of 
Sickness, e as próprias capas – completamente preenchidas de fotos de doenças 
expostas, cadáveres, pedaços e restos de corpos – possibilita uma compreensão 
das letras que estavam sendo regurgitadas, vociferadas, vomitadas e berradas pelo 
Carcass. Por exemplo: 
 
Inhaling the dark smells 
As you gorge out the dripping innards with glee 
Succumbling to a translucidid state 
As you sniff the aroma of necropsy 
Bacterial decomposition 
The aroma of larval infestation 
Comsumin, ripening slime 
As the cadaver is slowly wasting77 (CARCASS, 1989) 
                                                          
77 Inalando os cheiros frios e úmidos 
Enquanto você devora as entranhas gotejantes com alegria 
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Apesar de muitas bandas de death metal usarem a temática do horror gore, 
da morte e das mutilações como forma de criar impacto, divertir-se com um humor 
negro, ou simplesmente buscar sucesso com um público buscava cada vez mais 
essa temática entre os anos 80 e 90, o Carcass, com esse discurso promotor de 
repugnância e asco, afirmou uma brutal militância pró-vegetarianismo, pró-animais: 
 
Para Carcass, esse ângulo era el vegetarianismo. Aunque sus 
implicaciones eram que la carne animal y humana eran una y la 
misma era constantemente representadas em lo sangriento de 
la portada de su álbum, Steer y Walker78 eran devotos 
vegetarianos, mientras Owen sin ser tan estricto, también era 
vegetariano. (MUDRIAN, 2009, p. 132) 
 
Um verdadeiro açougue, um matadouro. Era dessa forma que o Carcass 
expunha a recusa ao consumo de carne e invertia ao extremo a ecologia do 
vegetarianismo. Assim como a própria educação, já que ao explicitar uma carne 
indistintamente se era animal ou humana, sugeriam pensar a legitimidade do 
exercício de poder humano sobre as outras espécies animais. A partir de uma 
avalanche sonora de distorções, blast beats e vocais guturais vomitados, berrando 
incompreensivelmente sobre necrotérios, cirurgias e doenças, o Carcass levava a 
ecologia a outro patamar do inferno, o do corte, da escoriação, da exposição na 
superfície da carne. 
Anos mais tarde, no disco de retorno (a banda ficou parada 18 anos), o 
Carcass, traria a questão ecológica novamente à tona, buscando no escritor 
britânico William Blake o conceito de “negros moinhos satânicos” (Dark Satanic 
Mills)79, do poema Jerusalém, para tratar da questão da industrialização europeia, e 
                                                                                                                                                                                     
Sucumbindo a um estado translúcido 
Enquanto você funga o aroma de uma necropsia 
Decomposição bacteriana 
O aroma da infestação larval 
Consumindo, lodo amadurecido 
Enquanto o cadáver apodrece vagarosamente. 
78 Bill Steer e Jeff Walker, guitarrista e vocalista do Carcass desde o início da banda. 
O ex-baixista Michael Owen não quis participar do retorno da banda em 2009. 
79 A sugestão de TAVARES e PEREIRA (2009), é que o termo Dark Satanic Mills, 
encontrados também na obra “Matrimônio entre o céu e o inferno”, pode ser 
entendido como “braços opressores de ferro”. 
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o processo de “moagem” de carne humana promovido pelas fábricas recém-
instaladas em território britânico, especialmente em Albion, cidade amada de Blake. 
 
 
Six, zero, two, six, nine, six, one 
Torn apart in the soul destroying... 
Six, zero, two, six, nine, six, one 
Sweat & no redemption in the dark satanic mills 
 
An existence, subservient, blinded you'll see 
"A working class hero is something to be" 
An existence, subservient, blinded you'll seed 
A working class hero is something to bleed80 (CARCASS, 2013) 
 
A associação entre os trabalhadores operários e os animais, sugerida na 
temática splatter do Carcass também aparece no último álbum do Napalm Death, 
intitulado “Apex Predator – Meat Murder” (Superpredador – Carne Fácil), em que o 
discurso vegetariano se aproxima do discurso de defesa do próprio trabalhador, já 
que tão presa quanto são os bois, vacas, porcos, frangos, entre outros bichos, são 
os trabalhadores das classes menos abastadas transformadas em combustível para 
a manutenção da produção, não só do trabalho fabril, mas de todas as esferas 
laborais. 
A capa, diferente dos álbuns anteriores, que geralmente mostravam mosaicos 
de imagens ligadas aos mais distintos aspectos das questões políticas, sociais, 
ambientais e econômicas, é simplesmente uma bandeja de supermercado, 
embalada em plástico PVC, que de longe parece um pacote comum de carne 
resfriada, mas que olhando mais de perto, mostra diversos pedaços de corpo 
humano, cortados e misturados. Discurso comum entre militantes vegetarianos, 
como por exemplo, nas ações do grupo PETA, em cujas ações públicas embalam 
pessoas sob tinta vermelha, e as “empacotam” como se fosse carne para vender, 
mas que também pode ser associado à exploração contemporânea da carne da 
                                                          
80 Seis, zero, dois, seis, nove, seis, um... dilacerado em uma alma destruída. 
Seis, zero, dois, seis, nove, seis, um... Suado e sem redenção nos negros moinhos 
satânicos. 
 
Uma existência, subserviente, cego você verá 
“Um herói da classe trabalhadora é algo a ser” 
Uma existência, subserviente, cego você semeará 
“Um herói da classe trabalhadora é algo a sangrar” 
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multidão (NEGRI, 2009), a qual, para o filósofo italiano, é ao mesmo tempo passível 
de ser explorada e moída, como potencializadora de devires revolucionários 
constituintes de novas composições sociais, políticas e econômicas. Que posso 
também incluir como ecológicas. 
 
Figura 25: Capa do álbum Apex Predator – Easy Meat, do Napalm Death (2015) 
 
No sentido tanto de defesa dos animais, como da refutação à energia 
atômica, quanto a outras esferas da crítica à destruição da vida, vale fazer referência 
a uma banda belga, chamada Agathocles. É uma das bandas mais ativas nos mais 
diversos sentidos da militância no grindcore libertário, seja no sentido de produzir 
composições e álbuns, seja no sentido de apoiar outras bandas, seja na ação direta 
pelos direitos dos animais, pelo vegetarianismo, pela denúncia das práticas 
predatórias. 
Entre LP’S, EP’S, CD’S, coletâneas, fitas, seja solo, ou em parcerias com 
outras bandas, são mais de 250 trabalhos lançados pelo Agathocles. Desde 1987, 
muitas de suas capas fazem referências diretas ao uso de animais em laboratório, 
fazendas, fábricas de roupas, além da exposição de outros discursos militantes 
libertários, como a crítica à ação policial, a disseminação da fome no mundo, o 
racismo e a pastoralização religiosa. 
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Quero destacar três capas. A primeira é de um EP chamado If this is cruel, 
what’s vivissection then?, o qual mostra uma pessoa deitada, amarrada com 
correntes, com tubos entrando pela boca, pelo nariz, ouvidos, com os olhos tapados 
com uma espécie de óculos especiais, e uma série de outros tubos entrando pela 
pele e pelo pescoço. O nome do EP não é referente anenhuma música, mas é 
referente à capa e a mensagem em si. A alusão à crueldade presente aos testes em 
animais, que permeia grande parte das temáticas das bandas libertárias, é também 
uma militância ativa do vocalista Jan Fredrickx, último remanescente da formação 
original, e também um militante vegetariano, libertário e anti-vivisseccionista, como 
Barney Greenway, do Napalm Death. 
 
Figura 26: Capa do EP If this is cruel, what’s vivisection then? (1990), do 
conjunto belga Agathocles 
 
Outra capa é do EP split (em conjunto) com a mais conhecida banda 
grindcore brasileira chamada Rot, de Osasco, que mostra a imagem de uma bomba 
sendo detonada (aparentemente um teste em área oceânica) e que se intitula Wiped 
from the surface, que é também a primeira música do EP: 
 
Nuclear intoxication \Areas where all life has gone 
Exposed to radiation\Research the effects of the bomb 
Militarism fucks up things \Only tryng a war to win 
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Reducing humans to a thing \Thrown like garbage in the bin 
 
Addicted to power \Addicted to greed  
Another mutant bow \From the capitalism breed 
Research for what purpose \To blast all life-forms from the 
surface 
Does science know its limits? \Will the threshold ever be 
reached?81 (AGATHOCLES, 1994) 
 
 
Figura 27: Capa do EP Wiped from the surface (1994), do Agathocles 
 
Da mesma forma em que o Napalm Death recusa, refuta e contesta a energia 
nuclear, o discurso do Agathocles questiona os propósitos e os limites da ciência. 
Uma ciência militarista, de Estado, que é financiada e legitimada como a forma 
racional de desenvolvimento da humanidade, que não pode ser contestada, a não 
ser por práticas inseridas no seu paradigma, então, em vigência.  
                                                          
81 Intoxicação nuclear/Áreas onde toda vida se foi 
Expostos à radiação \Pesquisando os efeitos da bomba. 
Militarismo ferra tudo \Somente buscando uma guerra para ganhar 
Reduzindo humanos à coisas \Descartadas como lixo em lixo 
Vicio em poder \Vício em ganância 
Outro mutante nasceu \Da raça capitalista 
Pesquisa com que propósito \Para explodir todas as formas de vida da superfície 
A ciência sabe seus limites \O limiar nunca será alcançado? 
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Ao negar a ciência nuclear, devido seus propósitos militares e estatais, os 
seus paradigmas e consequentemente seus métodos, o grindcore antinuclear do 
Napalm Death e do Agathocles, assim como o discurso antivivisseccionista e anti-
especista do Carcass – e de uma grande quantidade de outras bandas grindcore e 
splatter – solicitam a exigência e a existência de outras ciências. Ciências que, ao 
refutarem o Método em prol dos métodos, e o fim da exclusividade do Estado/Capital 
na produção de ciência, estão se aliando principalmente à reivindicação de 
Feyerabend pela multiplicação dos métodos, e evocando Foucault, ao se 
estabelecerem, por intermédio da (anti)música como promotoras da “insurreição dos 
saberes”.  
O grindcore, o thrash metal, o splatter, o death metal ou o metal clássico, ao 
se colocarem ao lado dos discursos dos vencidos – os indígenas, os afetados pela 
radiação, os animais – e recusarem a ciência de Estado, maior, se propõe como 
máquinas de guerras nômades, ciências menores, saberes insurrectos, pois já não 
concordam com as formas e afirmativas das ciências instituídas e maiores. Ao se 
postarem como tal, se aliam às perspectivas que não mais se colocam como 
alinhadas aos rebanhos normatizados e policialmente governamentalizados, no que 
diz respeito à reprodução dos saberes maiores. 
Os gritos, urros e vociferações contra a infinidade dos horizontes científicos e 
suas catastróficas consequências, sugerem a abertura do debate sobre as reais 
necessidades dos coletivos sociais humanos, e de quais saberes e conhecimentos 
atendem a essas reivindicações, ou se somente atendem aquilo que o mercado 
precisa para sua ampliação, e a respectiva segurança que os Estados irão promover 
para que isso se mantenha expansível.  
A terceira capa é do disco de 1997, chamado Humarrogance. Diferente da 
maioria das capas das bandas grindcore, e de suas próprias capas anteriores, não 
há uma foto, ou um mosaico de imagens que represente ou os membros da banda, 
ou alguma mensagem ou discurso panfletária direta, mas uma gravura que não 
permite uma digestão rápida e instantânea da imagem.  
Há quatro pessoas, cujas feições impedem a sua identificação de gênero. 
Estão postadas à esquerda da capa, em frente a uma grande mesa coberta por um 
lençol branco. Sentadas em pares, o rosto destas pessoas parecem fundir-se, dando 
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a impressão de quatro rostos misturados em dois, estando disformes, indefinidos e 
inexpressivos, com exceção do terceiro rosto da esquerda para a direita.  
Os dois primeiros estão reproduzidos na frente dos dois outros, em uma 
pequena escultura postada sobre a mesa. As mãos dos dois primeiros rostos – 
brancas, praticamente tumulares, parecendo frias e sem vida, estão segurando um 
pequeno relógio de areia e uma borboleta amarela, a qual parece estar sendo o 
motivo de conversa entre essas duas pessoas. 
 
Figura 28: Capa do álbum Humarrogance, do Agathocles (1998) 
 
Sobre a mesa ainda há uma mão - que parece de manequim, pois o pulso 
está diretamente sobre a mesa – segurando um ovo, e também um pequeno busto, 
cuja aparência é semelhante a das pessoas sentadas ao redor dessa mesa. Ainda 
na parte de cima da capa, é perceptível somente a borda de outra mesa, e as 
pernas desnudas de uma de outra pessoa, em pé. Ao me debruçar sobre a música 
título, que abre o álbum, a capa começa a tomar algum sentido. O termo 
“Humarrogância” dá voz à crítica ecológica e anárquica do Agathocles, quando 
aparece a contestação ao sentimento de superioridade que os seres humanos 




Yet another song/About our human race 
Creating a planet of sadness /The products, these are we 
Yet another warning /For the human family 
Hummarogance is taking over /Stabbing earth to bleed 
 
Exploit and pollute, /Destruction, rape of woods 
These are just a few actions /Of intelligent humanhood, 
Just think, yes do think /Of what we are heading to 
And act, yes react /For the sake of mother earth82 
(AGATHOCLES, 1998) 
 
Em 1998, quando esse álbum foi lançado, a banda já tinha quase 15 anos de 
estrada, e reclamava, na canção título, o cansaço de repetir constantemente quase 
que as mesmas coisas sobre a raça humana, sobre a família, sobre a moral, sobre 
os costumes, e sobre o suicídio coletivo que se aproximava devido à manutenção 
dessa situação, já que é justamente essa perspectiva de superioridade em relação 
aos outros seres, e a constante e ilimitada expansão da ciência poderiam provocar 











                                                          
82 Ainda outra canção /Sobre a raça humana 
Criando um planeta de loucura /Os produtos somos nós 
 
Ainda outro aviso /Sobre a família humana,  
“Humarrogância” toma conta /Apunhalando a Terra a sangrar 
 
Explore e polua /Estupre as florestas  
Estas são apenas algumas ações /Da superior inteligência humana 
 
Apenas pense, sim, pense /De como estamos a caminhar 
E aja, sim, reaja /Para o bem da mãe terra 
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11.7. Satã politizado: Black Metal e as eco-autonomias 
 
É necessário voltar ao Venom, que é considerado também – e principalmente 
– como a banda que deu origem ao black metal. Essa dissidência do Metal 
tradicional mistura o death metal com o grindcore, mas afinação das guitarras é 
menos pesada e grave, cujos riffs, contínuos e muitas vezes em uma mesma nota, 
criam uma atmosfera sonora diferenciada dos dois outros estilos.  
De acordo com Christe (2010), o black metal é mais rápido, orquestral, e 
menos “virtuoso” que o death metal, pois a violência – conceitual e sonora – contra a 
civilização cristã precisava ser ainda mais nua e crua do que sugeria o Metal 
tradicional, ou mesmo o próprio death metal.  
A temática de bandas como Venom, Bathory, Mercyful Fate, Hellhamer, 
associada à velocidade do Napalm Death e o grindcore, “guitarras acústicas”, 
backing vocal harmonioso, e o som de uma andorinha voando, podiam compor a 
obra do black metal, de acordo com as palavras de Quorton, único músico da banda 
canadense Bathory (CHRISTE, 2010, p. 344).  
Enquanto que as guitarras death metal parecem um bombardeio com 
diferentes graus de intensidade, e o grindcore é uma profusão sonora absoluta e 
ininterrupta, as guitarras black metal, em sua “estabilidade”, traziam uma carga de 
melancolia, associada a uma sonoridade mórbida das florestas boreais da América 
do Norte e Europa. A longa citação de Christe é necessária para caracterizar melhor 
o black metal, especialmente em sua vertente européia: 
 
Formada em 1991, das cinzas da banda de Death Metal Thou 
Shalt Suffer, o Emperor verdadeiramente percebeu a ambição 
artística do Black Metal, reagrupando diferentes 
desdobramentos em um intenso estilo guiado pela atmosfera. 
Com sua proximidade à Alemanha, era apenas natural a 
adoção dos métodos melódicos de bandas clássicas do Speed 
Metal alemão – como Destruction e Kreator – apesar de o 
Black Metal ter dobrado todas as notas para aumentar a 
sensação de velocidade. O Emperor e outros também incluíam 
teclado e experimentavam outro aliado natural, o rock gótico, 
em especial, Kate Bush e o sombrio Sisters of Mercy. Como um 
resultado direto, o Black Metal abria espaço para garotas que 
estavam encurraladas à periferia Death Metal cheia de 
músculos. Ao criarem atmosferas bizarras, essas bandas 
também voltaram à magia teatral do Heavy Metal, só que 
violentamente. Assim como seus predecessores do Venon e do 
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Hellhammer, os Black metals adotavam apelidos para 
substituírem seus nomes de batismo. Muitos usavam capas e 
maquiagem branca e preta, no estilo de King Diamond, do 
Mercyful Fate – uma grande mudança em comparação ao 
momento anti-imagem do Thrash e do Death Metal, quando 
bandas como Exodus e Cannibal Corpse se apresentavam 
usando calças de moleton. A fim de se prepararem melhor para 
sua jornada pelo desconhecido, Mayhem, Emperor, Immortal e 
Dark Throne posavam para fotos segurando tochas, punhais de 
aparência cruel, machados e instrumentos de tortura. 
(CHRISTE, 2010, p. 346-347) 
 
Por um lado, o black metal, como boa parte das dissidências extremas do 
Metal, acontece com uma violência não somente sonora e literária, mas também 
com a violência real que estigmatizou o estilo desde seus primórdios, isso porque o 
surgimento do black metal na Noruega ocorreu ao mesmo tempo das 
comemorações de aniversário dos mil anos de cristianismo na Noruega e o fim do 
período de dominação viking, promovido após os reis cristãos proporcionarem 
verdadeiros banhos de sangue contra os povos pagãos. 
Portanto, uma odisseia anticristã teve início no começo dos anos 90, com 
mais de 300 de pequenas igrejas sendo incendiadas e diversos músicos das bandas 
sendo julgados e presos. Somava-se a isso a grande quantidade de animais sendo 
usados em show – provocando a ira dos movimentos de defesa dos animais –e a 
aproximação ao discurso neonazista propagado por alguns membros de bandas 
(CHRISTE, 2010, p. 357). Discursos nazistas associados à defesa das paisagens 
naturais promovidas pelas bandas blackmetal nórdicas, que em alguns casos, 
acabou se confundindo com uma defesa estrita da terra e de uma cultura pagã já 
extinta.  
As paisagens naturais abundam nas capas e encartes das bandas black 
metal, fazendo com que um determinado ambientalismo militante por parte dessas 
bandas estivesse intimamente ligado a movimentos neonazistas europeus, de 
caráter xenófobo e muitas vezes, misantrópico. O melhor exemplo disso é o 
movimento que se autointitula NSBM (Nacional Socialismo Black Metal). Apesar de 
as bandas mais cultuadas do black metal negarem publicamente essa associação, 
ela foi feita por bandas mais alternativas. 
Mas o Black metal também se ramificou, e deu origem às mais diversas 
vertentes, de acordo com as temáticas nas letras, ou mesmo no peso e na 
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sonoridade. Algumas bandas se intitulam “Blackned Death Metal”, por fazerem um 
death metal com temáticas satanistas, como o caso de bandas como os poloneses 
do Behemot (inimigos ferrenhos dos grupos de defesa animal, por usarem carcaças 
de porcos em seus shows), “Viking Black Metal”, como o já citado Bathory, por usar 
temáticas pagãs dos povos vikings da Europa Setentrional, “Symphonic Black 
Metal”, pela utilização de elementos de música clássica em suas composições, como 
os noruegueses do Emperor e do Dimmu Borgir, ou simplesmente o black metal 
tradicional, como os noruegueses do Marduk e do Mahyem.  
Entre os gêneros de black metal, existe uma dissidência não 
necessariamente satânica, que é o conjunto de bandas que fazem parte de uma 
especificação chamada Red and Anarchist Black Metal (RAMB). São conjuntos que 
se utilizam dos elementos sonoros do black metal tradicional, mas não chegam a 
fazer o combate contra a cristandade e seus símbolos, utilizando as terminologias ou 
mitologias satânicas. As suas perspectivas estão mais próximas do discurso 
anarquista e libertário proferido pelos conjuntos de grindcore, do que do satanismo 
presente no Venom ou no Mercyful Fate. 
Um dos registros mais antigos dessa vertente é de uma banda argentina 
chamada Profecium, cujo disco Socialismo Satânico, é um dos primeiros registros no 
black metal a associar o diabo ao discurso da extrema esquerda. Os títulos das 
composições sugerem a compreensão de um demônio muito mais parecido com um 
militante punk libertário do que um sacerdote das trevas, carrasco de crianças em 
cerimônias sacrificiais satânicas: Dios Explotador, Cruz Fascista e Impalando 
Burguesia. No Brasil, algumas bandas podem ser consideradas como membros 
desse gênero libertário no Black Metal, como Deuszebul, do Rio Grande do Norte, 
Nuclear Frost, de São Paulo, e Corubo, de Rondônia – cujo trabalho de junção de 
metal com música indígena, assim como do Arandu Arakuaa, será abordado 
adiante. 
Entre as bandas de RABM, existe uma vertente que quero dar ênfase aqui, 
que é o chamado de Cascadian Black Metal (Black Metal Cascadiano). Assim com 
no black metal europeu, essa disjunção caracteriza-se, em sua sonoridade, pelo 
aspecto lúgubre e sujo de suas composições. Longas bases nas cordas, bateria ora 
cadenciada, ora triturante, vocais rasgados, e uma atmosfera sufocante nas longas 
composições, intermináveis, chegando a quase 20 minutos. 
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O black metal cascadiano converge com o black metal clássico em suas 
características sonoras, em sua fuga para a floresta, e, muitas vezes, em sua brutal 
misantropia, ao acusar a humanidade de destruir, violar e assassinar as paisagens 
naturais e seus habitantes, humanos e não-humanos. Mas, a crítica anticristã na 
vertente cascadiana é menos explícita que no Black Metal tradicional, e o visual 
pesado e “corpse paint” é deixado de lado. Tanto, que as bandas cascadianas são 
ignoradas por boa parte dos fãs do Black Metal Clássico, e apreciadas pelos puns 
anarquistas mais velhos, de acordo com diversas conversas que tive com colegas 
apreciadores do metal satânico e do punk libertário. 
A terminologia cascadiana se motiva devido ao movimento de autonomia de 
cunho biorregionalista83, inspirado em uma proposta inspirada pela Ecotopia de 
Ernest Callenbach84, na qual a região noroeste dos Estados Unidos – que 
compreende os estados de Washington, Idaho, Montana e Oregon, além do sul do 
Alasca – e Sudoeste do Canadá – Colúmbia Britânica e Alberta – buscam se 
desvencilhar dos grandes projetos de exploração dos recursos naturais, por parte 
das corporações transnacionais.  
O movimento cascadiano, que de acordo com COHEN (2004), existe desde o 
começo dos anos 90, especialmente após a conferência ECO-92, argumenta que, 
devido ao grande grau de preservação dessa região, que possui um dos ambientes 
mais ricos das paisagens temperadas, é necessário que se estabeleçam novas 
formas de coalizão política e econômica, respeitando-se, não as fronteiras territoriais 
estabelecidas pelos estados, mas as fronteiras naturais como cadeias montanhosas, 
paisagens climatobotânicas, e os cursos de água. O biorregionalismo que permeia o 
movimento cascadiano promove, inclusive, um culto ao lugar que, distinto de 
                                                          
83 O biorregionalismo, como perspectiva de autonomia de uma região baseada em 
seus aspectos naturais, tem seu conceito sugerido nos trabalhos de Snyder (2001), 
O, Connor(2001) e Clark(2001), e tem como principal característica a extinção das 
fronteiras dos Estados Nacionais, como forma de possibilitar a existência das 
comunidades sem necessariamente pautar suas atividades econômicas em formas 
predatórias de produção de bens. O biorregionalismo é uma das vertentes 
ecopolíticas mais discutidas e influentes nos debates bioéticos entre os movimentos 
de defesa dos animais (NEGRÃO, 2006) 
84 Novela publicada em 1975, o livro Ecotopia (CALLENBACH, 2005) é a 
caracterização de uma comunidade contracultural e ecológica, instalada entre a 
costa noroeste dos Estados Unidos, e a Colúmbia Britânca canadense.  
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perspectivas religiosas cristãs ou de movimentos xenófobos de direita, busca uma 
interação muito próxima daquela promovida pelos povos nativos (COHEN, 2004). 
E é sob os auspícios desse movimento que surgem conjuntos que utilizam o 
black metal, tanto como proposta sonora quanto de defesa de suas paisagens e 
culturas locais, mas com um cunho libertário mais próximo das perspectivas punk e 
grindcore anarquistas, do que das propostas clássicas do Metal. 
A banda mais conhecida da vertente cascadiana do black metal chama-se 
Wolves in The Throne Room. Vindos do Estado de Washington, seus primeiros 
discos flertavam com um black metal clássico, tanto por sua sonoridade, quanto pelo 
próprio logo e imagens de divulgação da banda. Mas, suas intenções políticas e 
filosóficas, de acordo com os próprios membros da banda, sempre foram 
direcionadas ao que chama de anarco-primitivismo, apesar da sonoridade black 
metal (HOOPER, 2009). Mas, mesmo suas representações anticristãs eram 
secundárias perante o discurso ecológico de cunho biorregionalista e de defesa das 
florestas.  
Uma das imagens de divulgação da banda que considero mais significativa é 
de uma pequena turnê de três shows no Canadá. No seu quase ilegível logotipo – 
que lembra, em muito, os grafismos das pichações por sua quase que 
impossibilidade de decifração, assim como da maioria das bandas de black metal – 
há um grande crucifixo invertido no meio, que é também típico de imagens e 
logotipos de bandas black metal e de outras vertentes do metalanticristão. 
Há uma espécie de sacerdote no meio do desenho, cuja cabeça é a copa 
desnuda de uma árvore que, em seu topo, se mistura ao próprio logo da banda. 
Esse sacerdote, que segura um crânio de cabeça para baixo com uma das mãos, e 
na outra parece chamar os quatro lobos negros que o cercam, e todos estão sobre 
um assoalho composto por crânios humanos. 
As imagens das capas são quase sempre as florestas densas, sombrias e 
escuras, convidativas aos piores cenários de filmes terror, assim como sugeriam as 
imagens presentes nas capas e nos cenários descritos por King Diamond. Por sua 
vez, ao invés da celebração do horror, utilizando os elementos da natureza, o 
Wolves in the Throne Room promove uma imersão nesse ambiente lúgubre, 






Figura 29: Cartaz de divulgação de uma apresentação do conjunto Wolves in 
The Throne Room. 
 
A capa do segundo disco da banda, Two Hunters85 possui todos os elementos 
de um álbum típico de black metal, com um personagem de cabelos longos, de face 
esbranquiçada, com um manto negro e uma mão fechada, agachado frente a uma 
árvore permeada de cipós emaranhados. 
A capa do Ep lançado em 2009, chamado Malevolent Grain, possui a imagem 
de uma floresta, que aparece em cores, mas fora de foco, com o logotipo – um 
                                                          
85 A banda é composta de dois irmãos, Naathan e Aaron Weaver, e em cada álbum 
existe uma série de convidados para as gravações. 
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pouco mais legível – ao alto, e uma árvore caída abaixo, em destaque. Na parte 




Figura 30: Capa do álbum Two Hunters (2007) 
 
Em outros álbuns, muitas vezes o logo da banda não aparece, surgindo 
somente a imagem de capa, como a do álbum de 2006, o primeiro da banda, 
chamado Diadem of 12 Stars, em que a imagem de um penhasco plenamente 
florestado é ocupado por uma grande cascata. Aliás, o termo Cascadian tem sua 
origem tanto da região da Serra da Cascada, quando do grande número de quedas 
d’água que ocupam aquela área. Cabe ainda citar que a bandeira do movimento 
pela região da Cascadia – criada em 1994 – tem em suas cores o verde das 
florestas, o azul das águas, o branco das neves, e o desenho de um pinheiro 
vermelho (Thuja plicata), representando a espécie de pinheiro mais típica da região, 




Figura 31: Capa do álbum Malevolent Grain (2009) 
 
A Cascadia parece o lugar ideal para a fuga da civilização e a interação com 
a floresta propostas pelos irmãos Weaver. O título do seu terceiro álbum é explícito 
quanto sua militância, assim como a capa do primeiro disco. Sua mata boreal, fria, 
ainda povoada de barulhos e sons, intransponível para a maior parte dos cidadãos 
urbanos, é convidativa para uma profunda imersão – no ambiente e em si mesmo – 
que ao mesmo tempo em que propõe o escape do barulho e do tempo da civilização 
capitalizada, promove possibilidades outras de convívio com o planeta. Cascadia 
que é lugar perfeito para um projeto de vida e um projeto de morte: 
 
The wood is filled with the sounds of wildness. 
The songs of birds fill the forest on this new morning. 
This will be my new home. 
Deep within the most sacred grove. 
The sun god is born anew.86 
(WOLVES IN THE THRONE ROOM, 2007) 
                                                          
86 O bosque é cheio de barulhos selvagens 
As canções dos pássaros enchem a floresta nessa nova manhã 
Esse será meu novo lar 
Bem no fundo do mais sagrado arvoredo 




Nada mais do que já é proposto por inúmeros movimentos ecologistas que 
podemos propor como anarco-primitivistas, pela permacultura, por algumas 
dissidências hippies, ou mesmo a proposta das ecovilas. Mas o encontro 
experimental que as bandas de black metal cascadiano87 promovem é pertinente, 
original e radical, pois buscam em uma perspectiva completamente misantrópica, 
brutal e ruidosa, que é o black metal, uma alternativa para expor tanto uma 
indignação perante à situação de ameaça em que sua (bio)região se encontra, 
quanto para promover outras possibilidades de convívio e permanência na terra, 
sem necessariamente ser a alternativa capitalista do desenvolvimento sustentável, 
de cunho utilitarista, e de manutenção do padrão de consumo. 
 
 
Figura 32: Capa do álbum Diadem of 12 Stars (2006) 
 
De acordo com Wilson (2014), a ecologia do black metal, especialmente na 
perspectiva cascadiana, sugere, no momento em que imerge na escuridão da mata, 
                                                          
87 Além do Wolves in the Throne Room, bandas como Fauna (EUA), Ash Borer 
(EUA) e Altar of Plagues (Irlanda) são algumas das bandas que compõe o cenário 
do movimento black metal cascadiano. Apesar de não ser estadunidense, o Altar of 
Plagues possui todos os elementos constitutivos dessa vertente, principalmente a 
perspectiva ecológica biorregionalista, e a sonoridade black metal. 
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no limiar da morte, no encontro das guitarras melancólicas e dos vocais berrados 
com os sons dos habitantes não-humanos, uma pura forma malévola dos outros 
seres humanos, de repulsão aos padrões judaico-cristãos ocidentais religiosos – por 
isso ainda a importância de Satã (WILSON, 2014, p. 9) – que ditam os valores 
econômicos, políticos e morais que guiam a sociedade.  
O corpse paint, os cinturões, machados, sanguinolentos rituais macabros, 
evocações demoníacas, crucifixos invertidos, pentagramas, logotipos e vocalizações 
incompreensíveis. Como diz Stanford, satanismo ou qualquer outra mensagem 
impossível de ser compreendida ao meio de tanta gritaria (STANFORD, 2010). 
Hostilidade, morte, recusa ao diálogo. A (anti) música por ela mesma, ou no máximo, 
como um exercício de resistência ao assédio do contingenciamento, seja ele para a 
manutenção, ou para uma mudança reformista nas relações humanas. 
A destruição dos deuses, da criação divina, do universo e do cosmos como 
valores transcendentais, e a transformação da ecologia em algo negativo. Não 
negativo da plena morte, da morte como fim ou como punição divina, mas como 
experimentação e plano de imanência às ecologias menores, aquelas ecologias que 
a vida pode criar (GODOY, 2008). Vidas que, na experiência do black metal, 
envolvem fuga, fluidez, imersão na (anti)música, na selvageria sonora e simbólica 
nas entranhas da floresta. A resistência presente por intermédio do visual e do som, 
da escuridão em busca de uma natureza que não aquele exotismo utilitarista da 
natureza proposta pelas ecologias e pelas educações presentes nas propostas de 












11.8. Do machado ao arco... Metal tupi 
 
Ao pesquisar sobre o Red Anarchist Black Metal, me deparei com um 
conjunto brasileiro de Ji-Paraná, chamado Corubo. Corubo é o nome de uma tribo 
que, até meados dos anos 90, não havia feito maiores contatos com a sociedade e 
com representantes do governo, e encontra-se em uma região de grande quantidade 
de comunidades nativas isoladas, no Vale do Rio Javari, nas proximidades da 
fronteira entre Brasil e Peru. 
A banda Corubo lançou seus primeiros discos em meados dos anos 2000, 
com a proposta de fazer o som blackmetal, mas incorporando elementos das 
culturas indígenas presentes no território brasileiro. Em diversas canções em sua 
discografia, o Corubo tem composições escritas em português, em inglês, e em tupi. 
Apesar da sonoridade típica do black metal estar presente, as capas em cujos 
desenhos as sombras são dominantes, e o logo incompreensível, a imagem do 
diabo praticamente não aparece. Se entre as bandas de Black Metal Cascadiano 
ainda era possível avistar alguma coisa do demônio ou do blackmetaltradicional nos 
logotipos, nas imagens em preto e branco de capas e material de divulgação, na 
proposta que a banda Corubo realiza, não há nem o fundo da imagem do capeta. O 
que existe é a mensagem indígena, nativa, de defesa das culturas tribais e das 
matas equatoriais amazônicas. 
Existe uma ramificação do black metal chamada Folk Black Metal, tendo 
como expoente máximo a banda Bathory, e com destaque atualmente para os 
noruegueses do Borknagar. O folk dá ênfase aos aspectos e ritos das culturas dos 
locais de onde as bandas se originam, e a defesa do folclore e da condição regional, 
nos discursos dessas bandas, estão intimamente ligados ao paganismo e a 
resistência cultural contra o assédio das perspectivas religiosas judaico-cristãs. 
É nessa vertente folk que a banda Corubo pode se encaixar. Ao tocar e 
cantar os rituais, os deuses, a natureza e os discursos presentes nos rituais 
ameríndios, a (anti)música desse conjunto rondoniano converge com a perspectiva 
de resistência, tanto ao aculturamento dos povos amazônicos, quanto à destruição 
provocada pelo constante avanço do desenvolvimento econômico predatório que se 
estabelece na região norte do país. Em suas páginas oficiais nos sites Facebook e 




O aspecto underground das bandas com as quais venho discutindo aqui não 
impede que exista uma quantidade e diversidade enorme de informações 
disponíveis em sites e revistas especializadas sobre metal e punk. Essa grande 
veiculação das imagens e da música das bandas não necessariamente as torna 
“mainstream”, ou seja, conjuntos interessados exclusivamente nos ganhos 
financeiros que suas músicas lhe proporcionam. Mas algumas bandas são tão 
inacessíveis, que é difícil saber até quem são realmente seus integrantes88, e as 
informações possíveis são encontradas mesmo somente nos CD’s. 
 
 
Figura 33: Capa do álbum Mordaz (2007), da banda Corubo 
 
No álbum lançado em 2007, Mordaz aparece a imagem de um navegador 
português, tendo sua cabeça segurada pelo que aparenta ser um ameríndio. A capa 
vermelha-sangue e preta, tendo como pano de fundo o que parece ser um grande 
incêndio dá tom a um ressentimento pelo sofrimento e extermínio que a colonização 
portuguesa acabou por trazer aos indígenas do continente americano. O 
deslocamento da temática black metal europeia para um Indigenous Black Metal sul-
americano se mostra bastante incisiva, principalmente pela enorme cruz estampada 
                                                          
88 Nas informações trazidas pelos Ep’s e CD’s, o que consta é que a banda é 
formada por Cauã e Tesa’ãme. 
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no peito do colonizador português, que parece estar para ser escalpelado. E na letra 
da composição Cântico Mordaz, vociferada em português, o misto de rancor e 
tristeza permeia toda a composição: 
 
Sem a escuridão da noite e com o frio rasgando minha carne. 
Sob o céu ea terra lavado em vermelho. 
Com a brisa do sul, em uma batalha de inverno. 
Eu choro com sede de sangue para o mal que vem sobre esta 
terra. 
 
E eu dou minha alma para um ódio eterno. 
Enquanto eu levantar a cabeça dos meus inimigos. 
Em uma batalha de inverno eu choro com sede. 
De sangue para o mal que vem sobre esta terra. (CORUBO, 
2007) 
 
Por sua vez, boa parte das composições da banda não promove a ênfase na 
vingança e na matança dos colonizadores e invasores, tanto quanto destacam as 
paisagens, as matas, a própria cultura, os rituais, os deuses e os espíritos e almas 
presentes na simbologia dos animais da floresta, sendo que até o lobo das estepes, 
antagônico e anárquico, de Herman Hesse, possa ser aqui referenciado, deslocado 
e citado, convergindo significativamente com discurso ameríndio – na fala da banda 
– de combate e resistência ao modo ocidental de ser: 
 
A ilusão que levou milhares de anos para ser descoberta; 
O homem acha ter fortalecido, porém apenas custódia mais 
sua perdição. 
O lobo da estepe sente seu peito demasiadamente oprimido e 
estreito. 
Pois crê dividi-lo entre as incontáveis almas de lobos e 
homens, 
Amor e atrevimento, amizade e necessidade, ódio e guerra, 
São as mil folhas que recobrem a terra, 
São as mil folhas sobre as quais o homem caminha; 
O lobo e suas almas, 
Seu corpo é uno, mil são suas almas. (CORUBO, 2008) 
 
A diversidade de espíritos que povoam a selva, em forma de plantas, animais, 
fenômenos naturais, e o sentido de mundo que acaba por ser criado a partir das 
convergências e divergências entre essas almas e os indivíduos e grupos 
ameríndios são também evocados por outro conjunto brasileiro que, apesar de não 
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ser black metal, tem as suas características marcadas no encontro entre o metal e 
instrumentos musicais indígenas. 
A banda brasiliense Arandu Arakuaa, formada após 2010, promove um 
encontro mais suave entre o metal e a cultura ameríndia no que diz respeito à sua 
sonoridade. Há um som mais limpo e menos angustiante que no black metal. Sua 
proposta oscila desde o metal clássico de Iron Maiden e King Diamond, até os 
momentos mais rápidos e pesados de bandas de death metal tradicionais, como o 
Death89.  
Conta com uma vocalista feminina, que de acordo com o guitarrista e principal 
compositor da banda, Zhandio Aquino, tem amplas influências death metal, mas que 
conseguiu adequar seu vocal à proposta da banda, que necessitava de uma 
vocalista que alternasse momentos de vocal gritado gutural, típico das bandas mais 
extremas do metal, com momentos mais “sóbrios” e adequados aos pontos em que 
a banda diminuísse o peso e a velocidade, que é quando o som dos instrumentos 
indígenas vem à tona nas composições. Além disso, a banda tem todas suas letras 
escritas exclusivamente em tupi-guarani, assim como propõe o próprio nome da 
banda90, e do disco de estreia, lançado em 2013, chamado Kó Yby Oré, ou seja, 
“Essa Terra é Nossa”, em tupi-guarani. 
A capa do álbum se distancia muito das capas das bandas de metal, pois traz 
o logo da banda – em letras verdes, amplamente visíveis – com duas grandes penas 
verdes ao seu redor. Na parte direita da capa há a sombra de um homem usando 
um cocar e, à esquerda, o rosto em marca d’água de uma criança que também 
parece ameríndia. Toda a capa é colorida, permeada de penas e cores de 
tonalidades de pinturas corporais. As pinturas que os membros da banda trazem em 
seu corpo em fotos de divulgação e nos videoclipes91 são semelhantes às pinturas 
                                                          
89 Considerado como a banda precursora do death metal, que atravessou o limite do 
thrash metal – devido a ter um maior peso nas cordas, mais velocidade na bateria, e 
um vocal mais rasgado e sujo – durou entre meados dos anos 80, até o ano de 
2001, quando seu vocalista e guitarrista Chuck Schuldner, faleceu devido a um 
tumor cerebral. Desde 2012, diversos membros da banda realizam turnês ao redor 
do mundo, como forma de manter vivo o legado do antigo compositor.  
90 Arandu Arakuaa, como me contou Zandhio, e também como está descrito no site 
da banda, pode ter tanto o significado de “saber do ciclo dos céus”, quanto de 
“sabedoria do Cosmos”.  




corporais dos índios Xerentes92, cuja tribo estava próxima ao lar do guitarrista 
Zhandio, que se inspirou para compor em seus contatos com a população indígena. 
 
 
Figura 34: Capa do álbum Kó Yby Oré (2013), do conjunto Arandu Arakuaá 
 
As composições do álbum tratam especificamente das histórias, lendas, mitos 
e da própria relação que algumas das comunidades e culturas indígenas possuíam 
com os outros elementos da paisagem natural, como os animais (Guyrá, Îakaré‘y-pe) 
e a Lua (T-atáîasy-pe). Ou então, cantam sobre os tupinambás e a história de Hans 
Staden (Tupinambá), e à evocação dos espíritos malévolos (Moxy Pe~e Supé 
Anhangá).  
No que dizrespeito a uma perspectiva menor e inversa de ecologia, posso 
destacar aqui duas composições. A primeira traz o discurso93 de um guerreiro 
indígena, que lamenta a destruição de sua aldeia, família, terras e qualquer 
possibilidade de sobrevivência devido às guerras promovidas contra os brancos. A 
perda da comunidade, da terra, as quais representam, de acordo com o próprio 
                                                          
92 Tribo nativa que habita às margens do rio Tocantins, nas proximidades da cidade 
de Tocantínia, distante 70 quilômetros da capital Palmas, cuja língua akuem é 
derivada do tronco macro-jê. Ver mais em SCHROEDER (2010). 
93 As traduções do tupi para o português foram gentilmente cedidas por Zhandio 
Aquino, guitarrista e letrista do conjunto. 
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discurso do índio da composição, a perda da própria identidade, do sentido da 
sobrevivência, do sentido de mundo: 
 
Moti’a aruru xe py’a /Xe py’a a-kaî 
Moti’a araru oi-kutuk /Oi-kutuk pereba 
Xe abá-ere’oka Xe /Xe abá-ere’taba 
O-î- îuká yby sy /O-î-îuká xe ‘anga 
A-îe-apirõI abaíb /Abaíb xe r-apé - 
Abaíb xe r-apé Xe/ Xe abá-ere’yma94 (ARANDU ARAKUAA, 
2013a) 
 
A segunda que destaco é a homenagem a um diabo menor (MAGALHÃES, 
1947), chamado ”Kaapora”. Responsável por fazer se perder na mata e apavorar os 
homens responsáveis por matar onças, antas, capivaras, emas e cutias, e temido 
pelos índios, o caapora, ou caipora é um primo do curupira e/ou, muitas vezes, 
confundido com o próprio curupira. Sua aparência é de um índio de corpo peludo, 
com a cabeça virada para trás, e que vaga pela floresta montado em um porco do 
mato ou cateto. Seu diabolismo se dá por causa do terror que causa aos caçadores 
e visitantes da floresta, mas que é motivado por sua proteção aos seres da floresta. 
É sobre esse diabo menor que se trata a composição: 
 
Abá o-îuká îagûara /Abá o-îuká tapi’ira 
Abá o-îuká kapibara /Abá o-îuká o-moîar 
Abá o-asem o-îabab /Abá o-îabab o- mosykyîé 
Abá kaapora o-moîar /Abá kaapora a-î-mokanhem95 
(ARANDU ARAKUAA, 2013b) 
 
 
                                                          
94 Peito tristonho tive o coração /Tive o coração queimado 
Peito tristonho espetaram /Espetaram a ferida 
Sou o índio sem casa sou /Sou o índio sem aldeia 
Mataram a mãe terra /Mataram minha alma 
Lamento-me é difícil /É difícil meu caminho 
É difícil meu caminho sou / Sou o índio sem nome 
 
95 Homens que matam onças. /Homens que matam antas. 
Homens que matam capivaras. /Homens que matam encurralados. 
Homens gritam e fogem. /Homens fogem assustados. 




Caapora, o diabo contra o homem caçador, invasor e assassino dos seres da 
floresta. Caapora como o ser amorfo, monstruoso e terrível, que por um lado 
impedirá que as florestas sejam destruídas e que os animais sejam dizimados e, por 
outro, promoverá, à base de um furtivo e aterrorizante encontro, o medo e a fuga 
dos inimigos da natureza. O Caapora, que de uma só vez ensina que não é para 
entrar em seus domínios e muito menos atacar os seus protegidos. Que em sua 
forma aterradora está a força que promoverá a resistência necessária na defesa da 
mata. Que na sua horripilante aparição denuncia um extermínio, o qual, se depender 
dele, jamais será levado adiante. 
Que assim como os lobos ou os fantasmas de King Diamond, só manterá sua 
existência e sobrevivência enquanto suas formas assimétricas e suas indistintas 
identidades não forem passíveis de reconhecimento, compreensão, atração ou 
cooptação. E é somente nesses aspectos sombrios e taciturnos que o inimigo ficará 























De educações, ecologias e 
políticas... possibilidades de 
resistências extremas 
Condenados á morte/ Ou condenados ao 
câncer/ Devastação atômica/ Invadindo o 
nosso sangue/ Urânio em nós/ urânio em 
nós/ urânio em nós/ Fukushima/ Chernobyl/ 
Tokaimura  
(Ao som de Nervosa). 
https://www.youtube.com/watch?v=Vq33FYp6WcE 
 
Ripped to shreds, nothing to gain but murder 
bloody, animal slaughter, why can't 
understand life 
(Ao som de Terrorizer) 
https://www.youtube.com/watch?v=cUhkg4yAqdw 
 
Desejaríamos, por acaso, colocar a 
pedagogia nas mãos dos filósofos? De modo 
algum. (Max Stirner) 
 
Desde o heavy mais tradicional, passando pelo thrash metal, death metal, 
blackmetal, e assim como as tendências mais punks da música extrema, 
especialmente o grindcore e o mincecore inventado pelo Agathocles, é muito comum 
se usar o termo old schoolpara as bandas mais antigas, especialmente as que 
começaram a tocar nos anos 80. 
No caso do death metal, por exemplo, é muito comum identificar bandas 
como o Death, o Possessed, Morbid Angel, Entombed, Autopsy, Cannibal Corpse e 
Dismember, entre outras bandas, principalmente nos primeiros álbuns, como Death 
Metal Old School96, ou seja, as bandas que hoje são consideradas pioneiras do 
death metal. O mesmo pode ser considerado com bandas de thrash metal (Nuclear 
Assault, Artillery, Sepultura, Slayer, Exodus, Sodom, Destruction, Testament), de 
                                                          
96 Existe grande quantidade de sites especializados em metal, que caracterizam as 
bandas nessa perspectiva. Os sites “Spirit of Metal” (www.spirit-of-metal.com) e 
“Sputnik Music” (www.sputnikmusic.com) apresentam milhares de bandas ao redor 




black metal (Hellhammer, Celtic Frost, Sarcófago, Bathory, Venom), e do grindcore 
(Napalm Death, Assuck, Asocial, Larm, Siege, Nausea, Repulsion, Agathocles, Rot). 
Essa diferenciação ocorre devido à inclusão de outros elementos nos estilos, 
que fazem com que novas bandas de death metal, incorporem mais peso, mais 
velocidade, mais técnica e brutalidade ao seu som, se aproximando do grindcore. É 
o caso de bandas americanas como o Malevolent Creation e Suffocation, dos 
canadenses do Cryptopsy, dos brasileiros do Krisiun, ou ainda de bandas mais 
recentes, como Misery Index e Cattle Decapitation. 
Ou então, quando são mais cadenciadas e menos arrasa-quarteirão, se 
aproximando do trash metal, como os holandeses do Legion of Damned, ou os 
paulistanos do Torture Squad. Muitas vezes, as bandas têm seu visual e suas 
temáticas completamente black metal, mas cuja sonoridade é muito mais próxima 
das bandas de death metal, surgindo, inclusive, o termo Blackned Death Metal. É o 
caso da polêmica banda polonesa Behemot97. 
Foi um fato muito comum, durante muitos anos, ouvirmos o seguinte brado: 
“Vocês querem ser diferentes!”. Discurso por parte de pai, de mãe, de professores, 
de patrões, de colegas e familiares não imersos no universo da música extrema. 
Talvez, nada tão verdadeiro quanto essa fala, principalmente se levar em 
consideração o conceito deleuziano da diferença, já que, mais do que uma simples 
negação da existência normalizada imposta pelos padrões vigentes, o que se queria 
também era novas formas de vida, de estética, de relações. A negação de uma 
conduta, a afirmação de novas perspectivas, compostos experiências na diferença: 
 
A diferença tem sua experiência crucial: toda vez que nos 
encontrarmos diante de ou em uma limitação, diante de ou em 
uma oposição, devemos perguntar o que tal situação supõe. 
Ela supõe um formigamento de diferenças, um pluralismo de 
diferenças livres, selvagens ou não domadas, um espaço e um 
tempo propriamente diferenciais, originais, que persistem por 
meio das simplificações do limite ou da oposição. Para que 
oposições de forças ou limitações de formas se delineiem, é 
preciso, primeriamente, um elemento real mais profundo que 
                                                          
97 Os poloneses do Behemot são acusados de usar carcaças de animais em seus 
shows, atraindo a fúria dos movimentos de defesa dos animais. Por outro lado, seus 
vídeos e suas temáticas são explícitas provocações às perspectivas cristãs, com 
muita perversão dos símbolos religiosos, e referências às possessões demoníacas, 
promovidas por sacerdotes satânicos com grandes chifres e vestimentas pesadas. 
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se defina e se determine como uma multiplicidade informal e 
potencial. As oposições são grosseiramente talhadas num meio 
refinado de perspectivas sobrepostas, de distâncias, de 
divergências e de disparidades comunicantes, de potenciais e 
de intensidades heterogêneas; não se trata, primeiramente, de 
resolver tensões no idêntico, mas de distribuir disparates numa 
multiplicidades. (DELEUZE, 2006b, p. 86) 
 
E que disparates!... 
Disparate por parte do universo da música extrema, que justamente não freou 
ao buscar os limites sonoros. Heavy tradicional e punk clássico que buscaram 
ampliar ou romper com os limites do rock; thrash, death e blackmetal, que 
resolveram rasgar a cerca do metal tradicional, adicionando mais peso, mais 
velocidade, mais brutalidade, mais sangue, mais morte, mais violência e mais terror. 
Hardcore, grindcore, mincecore, que ao negar o “mainstream” do termo e da música 
punk setentista, criaram novas possibilidades, espaços e meios de exercer essas 
rebeldes sonoridades.  
Anarquias nas anarquias, resistências sobre antigas resistências que se 
esgotaram ou se extinguiram. Multiplicação de estilos e bandas diferentes, as quais, 
se muitas vezes repetem as fórmulas ou acabam por se identificar e, praticamente, 
copiar o que as bandas pioneiras nos estilos fizeram, é porque as vivências urbanas, 
escolares, familiares, econômicas e sociais de um sistema capitalista que ansia por 
implantar e homogeneizar as práticas se mantém quase que do mesmo modo de 
vinte, trinta ou quarenta anos atrás. 
Mas, o elemento que é necessário destacar e evidenciar é a presença das 
perspectivas educativas e ecológicas no universo dessas sonoridades extremas. 
Não o processo regulatório científico, normativo, pastoral, governamentalizado e 
policialesco criado pelo universo escolar institucional, que insiste em criar modelos 
de ensino aprendizado, com currículos e práticas estabelecidas verticalmente aos 
envolvidos nos cotidianos escolares. 
 O termo old school, ou new school para bandas que mudaram a sonoridade 
e as perspectivas mais antigas, se referenão somente a um determinado ou vários 
estilos de (anti)música, ou música extrema, nascidas no meio de culturas “eXtremas” 
(CANNEVACCI, 2002) insubmissas, contraculturais e inconsequentes. Ou ainda, 
não se refere somente a uma fase, novas tendências musicais e estéticas exóticas, 
típicas das juventudes descontentes da virada do século.  
293 
 
Quando se fala em old school, se fala no fato de jovens entusiastas, mas 
rebeldes, contestadores e iconoclastas, que por meio de uma proposta ruidosa e 
inconformada, criaram outras perspectivas de expressar sua revolta através da 
música extrema, ou da (anti)música, E passaram a ser mestres daquilo que criaram, 
já que milhares de headbangers e punks ao redor do globo passaram a conceber 
esses conjuntos como professores daquilo que também queriam fazer e expressar. 
Os shows eram verdadeiras aulas de como tocar e fazer death, thrash, black metal, 
Metal clássico, NWBHM, Grindcore.  
E, não bastava somente ir aos shows, ou ouvir em casa, nos fones de ouvido, 
ou nos bares. Era preciso montar as bandas, sempre inspiradas na velha escola do 
metal ou dos punks extremos e menores. Se os logos das bandas, as capas de LP, 
EP’s, CD’s, os desenhos das camisas, a sonoridade, os aspectos políticos, sociais, 
culturais e, principalmente ecológicos das composições, são basicamente os 
mesmos durante os últimos 30 anos, é porque escolas foram criadas. 
Não as escolas físicas, alicerçadas e fixas, sedentárias, com professores 
devidamente formados em instituições regulamentadas e autorizadas, cujos 
currículos, definidos de antemão, impõem o que viria a ser um headbanger, um 
punk. E, principalmente, pelas quais todos necessariamente precisam que passar só 
pelo fato de ter nascido, independente daquela escola atender aos afetos, aos 
desejos, aos interesses. 
Essa old school extrema, antimusical, contracultural, licantrópica, infernal, 
ruidosa, menor e inversa, apesar de seus conhecimentos e métodos próprios de 
produção de subjetividades e formação de determinados aspectos dos indivíduos, 
não está preocupada com conceitos ou imposições de uma noção decidadania dos 
direitos e deveres que impõe ao indivíduo a incontestável inclusão na sociedade 
contemporânea.  Ou com a formação das pessoas para o mercado de trabalho, por 
intermédio de uma série de imposições de condutas e normatividades, associadas a 
uma lógica competitiva, no qual uma ecologia dos bons comportamentos precisa ser 
inserida. 
Compreender a sonoridade quase sempre intransponível, assumir a 
aparência mórbida e híbrida, compartilhar a atitude de recusa e de combate, dar-se 
a fuga de uma unívoca noção do coletivo, e a inserir-se em grupos que possibilitam 
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outras formas de ser, de se relacionar e de existir, perpassam pela necessidade de 
haver um processo de aprendizado que permita como saber-ser esse outro. 
Um aprendizado que é atravessado por constantes criações de amizades, 
estabelecidas em conversas de bar, de shows, trocas de fitas, LP’s, CD’s, VHS’s, 
DVD’s, revistas, fanzines, contatos. Mais do que um processo unicamente 
comunicativo e/ou comunicacional, há um intenso processo educativo formativo a 
partir do interesse e o entusiasmo em saber e se aprofundar mais nesse universo. 
Saber mais sobre as bandas, saber sobre mais bandas, ter mais contatos, participar 
de mais shows, ouvir e agitar com mais discos.  
Se for possível chamar essas iniciativas, movimentos e dinâmicas de 
contraculturais é porque um movimento de recusa à imposição das lógicas 
hegemônicas se faz presente. Assim como as perspectivas dos movimentos de 1968 
são amplamente tratadas como contraculturais, as sonoridades que aqui 
apresentamos ampliaram essa possibilidade, pelo fato de não somente uma 
contestação sobre os poderes institucionalizados ser realizada, mas todo um 
contexto de produção de subjetividades alternativas e resistentes terem se 
espalhado, rizomaticamente, ao redor do globo nos últimos 30 anos. 
Por sua vez, esses movimentos, ao produzirem referências, que são, de 
acordo com Reigota, deglutidas em suas “idéias, referências e sentimentos” 
(REIGOTA, 1999, p. 27), não podem, na perspectiva da filosofia da diferença, serem 
vistos fora do âmbito da cultura. Se não a cultura erudita, popular, de massa, mas 
como, ou culturas de resistência, anti ou contra culturas.  
Para Guimarães (2014), a cultura, sendo considerada como o conjunto das 
práticas e dos processos, de produção e intercâmbio de significados, também se 
tornará primordial para entendermos as situações que produzirão os sujeitos 
contemporâneos, por intermédio dos diálogos, interações e trocas responsáveis por 
sua formação.  
A hibridização da pedagogia com a cultura, em uma esfera macro-midiática 
que impõe as práticas culturais na qual o sujeito será inserido após passar pelo 
processo pedagógico institucional (GUIMARÃES, 2014, p. 129), tem como intenção 
tanto inserir o indivíduo na sociedade de consumo, quanto abranger as mais 
diversas dimensões das práticas sociais (ambiente, sexualidade, tolerância, 
etnicidade) sob o guarda-chuva desse tipo de convívio. 
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Intâncias culturais que produzem currículo, o qual, se não é o currículo direto, 
objetivo e técnico-científico-informacional – como são tanto oatual espaço geográfico 
e quanto o período, dizia Milton Santos (2000) – que as escolas e políticas públicas 
impõem aos seus docentes e discentes, ainda é todo o caminho a ser percorrido 
pelos envolvidos no processo de formação de identidades e subjetividades. 
Para Tomaz Tadeu da Silva (2011), na perspectiva da teoria curricular, a 
cultura e a educação produzem as subjetividades, de maneiras distintas, mas 
promovem, simultaneamente, processos de aceitação e de cumplicidade de 
comportamentos e posturas, de modo crucial e vital. Ou seja, de forma que esses 
modos de vida que são ensinados e transmitidos pela cultura do mass media – TV, 
cinema, música pop – definem a característica da sociedade de consumo 
contemporânea. 
Portanto, se é pela música pop, e de uma escola institucionalizada – ou seja, 
uma cultura hegemônica e uma ciência pedagógica maior – que se intenciona 
estabelecer os padrões de comportamento das sociedades de consumo 
contemporâneas, por meio de propostas contraculturais, atreladas às possibilidades 
de educações menores e inversas, talvez seja possível verificar a produção das 
ecologias infernais, licantrópicas e ruidosas que propus durante todo o texto. 
Ecologias que atreladas a processos formativos, alternativos, contraculturais, 
dinamizadas em seu caráter menor, inverso, revolucionário, ambíguo e insubmisso, 
caracterizam possibilidades educativas responsáveis por formações humanas 
diferenciadas, alternativas e resistentes às noções da educação ambiental 
institucional. Seja uma educação ambiental vinculada às dialético-emancipatórias-
marxistas, seja ela submetida às noções ecocapitalistas do desenvolvimento 
sustentável. 
Por essas características, as perspectivas licantrópicas, infernais e ruidosas 
de ecologia pensadas sob uma proposta menor e inversa de educação98 dialogam, 
se conectam e são militantes. Estão, senão constantemente, mas de modo 
imanente, sendo exercícios de resistência ao poder-saber, à normatização, ao 
exercício pastoral e a governamentalidade policial, que discuti no decorrer desta 
tese.  
                                                          
98 E vice-versa, ou seja, perspectivas licantrópicas, infernais e ruidosas de educação 
em diálogo e conexão com ecologias menores e inversas. 
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Quando conjuntos como Agathocles, Napalm Death, e Nuclear Assault, e 
mais recentemente as garotas brasileiras do thrash metal da banda Nervosa, atacam 
o “inquestionável” status da ciência moderna, principalmente a respeito das 
questões ligadas, por exemplo, ao uso da energia nuclear e à ampliação da 
capacidade humana de retirada e transformação de recursos, para atender ao 
aumento da demanda do consumo, estes grupos não fazem somente uma mera 
crítica às sociedades predatórias contemporâneas. Estão promovendo uma série de 
outros saberes que se formam a partir da reação ao exercício do poder promovido 
pelas empresas e pelas instituições estatais, baseados em resistências ao discurso 
oficialista da ciência como promotora do desenvolvimento e do bem estar. 
Ao relacionar a morte com a energia nuclear, a aceleração do consumo de 
recursos naturais e o especismo humano em relação aos outros seres que 
compartilham o planeta conosco, além de uma postura política contra a manutenção 
e ampliação das atividades predatórias, esses grupos se põe, também, a produzir 
perspectivas ecologistas os quais, como saberes que não se sujeitam a uma 
proposta amplamente veiculada pelos meios midiáticos e pelas escolas, podem sim 
ser chamados de saberes insujeitados, insurrectos ou insubmissos. 
Perspectivas nas quais os ensinamentos ecológicos estão muito mais 
determinados a pensar em como viver em um mundo em constante pilhagem, 
destruição, envenenamento e aniquilação, do que necessariamente insistir em 
utopias que se assemelham às propostas místicas e religiosas do paraíso na terra. 
Viveiros de Castro (2014) sugere que os índios e os demais povos à margem da 
civilização capitalista ocidental podem nos oferecer lições de como aceitar o 
imponderável, o imprevisível e o desastre, não a partir dos otimismos maníacos e 
desesperos melancólicos, mas na noção de “pessimismo alegre”99. O que propus em 
                                                          
99 Viveiros de Castro recorre à fala de François Zourabichvili (2002) sobre as 
diferenças entre a noção deleuziana de “pessimismo alegre” e o otimismo 
desencantado de Antonio Negri. Enquanto a primeira sugere uma ação política de 
escaramuças locais e perversão do pensamento filosófico, Antonio Negri insiste na 
teoria global do Êxodo subersivo e na teoria da grande luta geral dos trabalhadores 
e excluídos do mundo contra as instituições internacionais de manutenção do poder. 
O pessimismo alegre permite que a ação política e as militâncias tenham caráter 
muito singular e particular, possibilitando diversas perspectivas e ações contra uma 
situação de violência, opressão e exploração. Viveiros de Castro sugere esse 
pessimismo alegre como típica dos índios ou da favela. Aqui, sugiro como a situação 
marginal dos movimentos da música extrema. 
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toda essa tese foi a possibilidade de fazer uma analogia semelhante, na qual os 
conjuntos com os quais promovi os diálogos entre a ecologia e a educação, dadas 
as devidas proporções, também estejam promovendo a possibilidade de enfrentar e 
viver a tragédia com vitalidade e alegria, mesmo que de modo raivoso. 
Não se deixa de urrar, de tocar, de dançar nas rodas, de bater cabeça, de 
fazer e desfazer amizades, só porque o desastre ambiental se aproxima. O fato de a 
morte ser uma condição cada vez mais imanente à vida, na perspectiva desses 
conjuntos, não quer dizer que dela não se possa rir ou utilizar, mas, principalmente, 
se aliar. E, se há algo que foi muito bem apropriado por esses movimentos de 
música extrema foi justamente a morte: death metal, a banda Death, Napalm Death, 
Sarcófago, Sepultura, Pestilence, Destruction, Slayer, Criptic Slaugther, Testament. 
Entombed, Obituary. Mais morte, impossível. 
Se uma das condições sob as quais essa tese foi escrita esteve em pensar 
nas quais ecologias a vida cria, não é possível deixar de lado o fato que a morte é 
um dos principais componentes que a vida impõe a essas ecologias – o mais 
provável é que seja a única imposição – tornando-se também impositivo à própria 
crítica à eternidade dessa vida. A morte, longe de ser tratada como tabu ou fetiche 
(GREINER, 2007), mostra-se justamente como a zona de intensidade – ou platô – 
em que as ecologias desses grupos invertem o discurso da imortalidade propagado 
pelas educações ambientais maiores e institucionalizadas. 
Em relação aos saberes construídos nesse sentido menor e inverso, e na 
denúncia do caráter da ciência no que diz aspecto às suas alianças políticas, é que 
essas ecologias presentes nos discursos e nas imagens da música extrema se 
associam tanto à proposta da nova aliança sugerida por Prigogine e Stengers – ou 
seja, de uma ciência que esteja para além dos cientistas certificados e dos políticos 
responsáveis pelo orçamento dessa ciência – quanto ao movimento proposto por 
Paul Feyerabend de retirar da ciência o seu posto de controladora única do 
conhecimento e do saber. 
E, ao romper com a discursividade científica promotora de uma determinada 
noção liberal de progresso, desenvolvimento e sustentabilidade, há um movimento 
diferente proposto por outras reivindicações sociais que pedem somente a inserção 
no mercado de trabalho para o consumo dos bens, ou de uma mudança no status da 
298 
 
governabilidade, de neoliberal para Welfare State, socialista de mercado, ou algo 
próximo de um Estado socialista.  
Há um movimento de ruptura brutal com essa ciência, e a busca por saberes 
– científicos ou a-científicos – acaba por se desenvolver em outras dimensões ou 
esferas. Por exemplo, como a aliança com grupos radicais de defesa de espécies 
em risco de extinção, no caso do apoio da banda Napalm Death ao Sea Shepherd, 
que acabam por promover uma série de ingredientes discursivos não só de defesa 
das baleias, mas de apoio e divulgação a uma ação de radical ecológica. É um 
processo que rompe com uma posição meramente diplomática e midiática estilo 
Greenpeace e WWF, para assumir outra forma de saber-fazer militância em defesa 
dos animais e da vida silvestre. 
Mais do que uma mera troca de saberes e formas de aprendizado, presente 
nas propostas oficiais da educação ambiental e em outras esferas educativas 
cooptadas pela iniciativa privada e pela educação estatal, transformadas em noções 
interdisciplinares, multidisciplinares e transdisciplinares100, o que essas ecologias 
ruidosas, infernais e licantrópicas sugerem são exercícios de indisciplina. Indisciplina 
que recusa, por exemplo, a compactuar e colaborar com a noção de que a energia 
nuclear é exclusivamente positiva, ou que a via de mão única para a existência 
humana é a inserção no mercado, contribuindo com a sua perpetuação. 
A indisciplinaridade consiste, como sugeriu Viveiros de Castro em uma 
Conferência na UFMG em 2005, no processo de resistência ao disciplinamento e 
normatização de um agente sobre outros. A indisciplina, como uma ação de recusa, 
além de combater a normalização do pensamento, das práticas sociais, e da própria 
concepção de presença no mundo, é também a possibilidade da construção de 
modos de vida não-normativos. Se a indisciplina, muitas vezes, nas instituições 
escolares é combatida com veemência, e é tratada muitas vezes como nociva nos 
                                                          
100 Para Reigota (2000), a transversalidade proposta por Guattari (2001) foi 
completamente enviezada e banalizada, no que diz respeito à educação ambiental, 
pelas políticas curriculares nacionais, ao transformarem o conceito de 
transversalidade em um mero ensino de temas exóticos dentre do corpo disciplinar 
do currículo escolar. A proposta de Guattari, no que diz respeito à transversalidade, 
diz respeito ao que rompe com verticalidade criadora de hierarquias, e com a 
horizontalidade que separa espaços e sentidos. Quanto mais comunicação e diálogo 
houver entre os níveis e sentidos, maior o “coeficiente” de transversalidade 
(GUATTARI, 2001, p.111) 
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ambientes escolares, é porque a escola foi criada unicamente para o exercício 
normativo-disciplinar.  
Indisciplina como recusa, resistência e rebeldia à disciplina. Disciplina da 
própria ecologia na escola, inserida nos componentes curriculares, nos temas 
transversais, ou nos projetos de reciclagem, água ou economia de energia. Mas 
essa ecologia indisciplinada e anti-normativa está presente não somente em 
composições e capas de discos, mas na própria dinâmica metal e punk dos 
encontros sonoros. Uma ecologia selvagem a qual, se não é uma dança em roda ao 
redor da fogueira, é uma dança em roda sob uma avalanche sonora, que recusa a 
ecologia da escola, e que promove uma recusa à vida normativa proposta por essa 
escola.  
Uma indisciplina selvagem, assim como os nativos de Pierre Clastres, que 
recusam ao exercício de poder promovido pelos colonizadores metropolitanos, 
propondo um pensamento insubmisso e selvagem contra a forma estatal de 
organização social. Indisciplina que assume na forma do licantropo, possibilidades 
outras de compartilhamento de conhecimento, aprendizado com o outro, e de 
formação humana. 
Esse processo educativo formativo indisciplinar reforça os aspectos de uma 
educação autônoma, de busca pelo saber, de busca por uma determinada formação, 
distinta, quase que completamente, das intenções educativas escolares. Essa fuga, 
a recusa, e a troca de possibilidade de aprendizado, a qual, ao assumir não só 
formas outras de construção individual e coletiva de saberes, comportamentos, 
fazeres cotidianos, e uma estética de existência vinculada às resistências aos 
assédios dos Estados, corporações, e todo o aparato de adequação dos jovens 
humanos ao mundo.  
As ecologias de resistência, por seu caráter combativo às normatizações, 
disciplinamentos e governos dos outros, contêm o potencial trans-formativo que 
evoquei na imagem do licantropo, desconstruindo as imagens e representações 
oficiais de convívio, se estabelecendo como ecologias outras, de experimentação, 
de vidas criativas, e de ecologias, nas palavras de Renata Aspis (2012), de re-
existência. 
No convite de visita ao mundo infernal proposto por essas ecologias 
marginais, lúgubres e infames, o diálogo com as educações menores e inversas não 
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se pauta mais em como transformar humanos em ovelhas. E em ovelhas 
contingentes, que se não obedecerem piamente ao pastor, poderão, em um mero 
descuido, se desgarrar do rebanho, cujo fim seja, ou cair nas mãos do lobo, ou a 
perdição eterna. Ou as duas coisas. 
E não se trata somente de uma pastoralidade ou de uma moral de rebanho no 
sentido religioso. Mas, uma perspectiva que impeça, inclusive à ecologia, promover 
transformações necessárias que impeçam esses exercícios de contingência 
promover barbáries não somente contra as paisagens e os outros seres vivos, mas, 
principalmente, contra as possibilidades de experimentação que somente vidas não 
normatizadas ou satanizadas podem promover e vivenciar. 
Essas ecologias infernais, licantrópicas e ruidosas, ao dialogar com as 
educações menores e inversas, conseguem ser vivas e potencialmente trans-
formativas por serem inversas, assim como as educações menores e inversas 
reforçam sua vitalidade ao abrirem ao diálogo com os urros e as vociferações, com 
os lobisomens e os diabos. São exercícios libertários, longe da busca pela plenitude, 
pela oficialidade, e pelo consenso. Nada mais distante das ecologias infernais e 
suas maldições construtivas e constitutivas que o governo do mundo, ou o governo 
dos outros. O que se quer é a distância das governamentalidades institucionais e 
seus aparatos policialescos brutalizados e fascistas. 
A força e a contribuição ecológica e educativa desses movimentos de 
resistência estão em seus discursos diretos contra a ciência, a religião, os processos 
institucionais de homogeneização e policiamento dos cotidianos. Estão nas imagens 
invertidas das capas e contracapas, as quais, ao usar a morte, o lúgubre, o demônio, 
as anormalidades monstruosas e aberrantes, não fazem como promoção do mal ou 
do barbárico, mas como denúncia dos fascismos e da predação inconsequente dos 
processos de contingenciamento humano e de acúmulo de capital. 
A reivindicação de outras ecologias e educações está viva e pulsante nesse 
multiverso das músicas extremas, tão presente quanto estava nos movimentos 
ecologistas no momento em que eles gritaram, assustaram e avisaram o mundo 
sobre sua existência. Urram pelo direito de criação e de invenção, de forma que 
insistem em resistir ao constante assédio normativo, pastoral, governamental e 
policialesco promovido pelas formas de exercício de poder estatais e corporativas. 
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Essas educações e ecologias licantrópicas, infernais e ruidosas insistem em 
levar adiante a invenção de outras possibilidades de existência, menos fascistas, 
barbáricas e predatórias. Dar conta dessa tarefa envolve, principalmente, a 
promoção de outros espaços, tempos, lugares, ações e pensamentos, onde criam e 
mantém ainda respirando – nas brechas, nas margens, nas ranhuras – as 
perspectivas menores e inversas sobre política, sociedade, economia, cultura, sob 
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